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9Energia

Constituição
da República Federativa do Brasil

(Consolidada até a EC no 57/2008)

Título I
Dos Princípios Fundamentais

..............................................................................................................

Art. 3o C onstituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil:
..............................................................................................................
II – garantir o desenvolvimento nacional;
III – erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais 

e regionais;
..............................................................................................................

Título III
Da Organização do Estado

..............................................................................................................

Capítulo II
Da União

Art. 20. S ão bens da União:1

..............................................................................................................
III – os lagos, rios e quaisquer correntes de água em terrenos de seu domínio, 

ou que banhem mais de um Estado, sirvam de limites com outros países, ou se es-
tendam a território estrangeiro ou dele provenham, bem como os terrenos marginais 
e as praias fluviais;

IV – as ilhas fluviais e lacustres nas zonas limítrofes com outros países; as 
praias marítimas; as ilhas oceânicas e as costeiras, excluídas, destas, as que contenham 
a sede de Municípios, exceto aquelas áreas afetadas ao serviço público e a unidade 
ambiental federal, e as referidas no art. 26, II;

V – os recursos naturais da plataforma continental e da zona econômica ex-
clusiva;

VI – o mar territorial;
VII – os terrenos de marinha e seus acrescidos;
VIII – os potenciais de energia hidráulica;

1 EC no 46/2005.
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IX – os recursos minerais, inclusive os do subsolo;
..............................................................................................................
XI – as terras tradicionalmente ocupadas pelos índios.

§ 1o É  assegurada, nos termos da lei, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Muni-
cípios, bem como a órgãos da administração direta da União, participação no resultado 
da exploração de petróleo ou gás natural, de recursos hídricos para fins de geração 
de energia elétrica e de outros recursos minerais no respectivo território, plataforma 
continental, mar territorial ou zona econômica exclusiva, ou compensação financeira 
por essa exploração.

§ 2o A  faixa de até cento e cinqüenta quilômetros da largura, ao longo das fronteiras 
terrestres, designada como faixa de fronteira, é considerada fundamental para a defesa 
do território nacional, e sua ocupação e utilização serão reguladas em lei. 

Art. 21. C ompete à União:2

..............................................................................................................
XII – explorar, diretamente ou mediante autorização, concessão ou permissão:
..............................................................................................................
b) os serviços e instalações de energia elétrica e o aproveitamento energético 

dos cursos de água, em articulação com os Estados onde se situam os po-
tenciais hidroenergéticos:

..............................................................................................................
XIX – instituir sistema nacional de gerenciamento de recursos hídricos e definir 

critérios de outorga de direitos de seu uso;
..............................................................................................................
XXIII – explorar os serviços e instalações nucleares de qualquer natureza e 

exercer monopólio estatal sobre a pesquisa, a lavra, o enriquecimento e reproces-
samento, a industrialização e o comércio de minérios nucleares e seus derivados, 
atendidos os seguintes princípios e condições:

a) toda atividade nuclear em território nacional somente será admitida para 
fins pacíficos e mediante aprovação do Congresso Nacional; 

b) sob regime de permissão, são autorizadas a comercialização e a utilização 
de radioisótopos para a pesquisa e usos médicos, agrícolas e industriais;

c) sob regime de permissão, são autorizadas a produção, comercialização e 
utilização de radioisótopos de meia-vida igual ou inferior a duas horas; 

d) a responsabilidade civil por danos nucleares independe da existência de 
culpa;

..............................................................................................................
XXV – estabelecer as áreas e as condições para o exercício da atividade de 

garimpagem, em forma associativa.

2 EC no 8/95, EC no 19/98 e EC no 49/2006.
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Art. 22. C ompete privativamente à União legislar sobre:3

..............................................................................................................
IV – águas, energia, informática, telecomunicações e radiodifusão;
..............................................................................................................
XII – jazidas, minas, outros recursos minerais e metalurgia;
..............................................................................................................
XXVI – atividades nucleares de qualquer natureza;
..............................................................................................................

Art. 23. É  competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios:4

..............................................................................................................
XI – registrar, acompanhar e fiscalizar as concessões de direitos de pesquisa 

e exploração de recursos hídricos e minerais em seus territórios;
..............................................................................................................

Art. 24. C ompete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrente-
mente sobre:

..............................................................................................................
VI – florestas, caça, pesca, fauna, conservação da natureza, defesa do solo e 

dos recursos naturais, proteção do meio ambiente e controle da poluição;
..............................................................................................................

Capítulo VII
Da Administração Pública

..............................................................................................................

Seção IV
Das Regiões

Art. 43. P ara efeitos administrativos, a União poderá articular sua ação em um 
mesmo complexo geoeconômico e social, visando a seu desenvolvimento e à redução 
das desigualdades regionais.

..............................................................................................................
§ 2o O s incentivos regionais compreenderão, além de outros, na forma da lei:

..............................................................................................................
IV – prioridade para o aproveitamento econômico e social dos rios e das 

massas de água represadas ou represáveis nas regiões de baixa renda, sujeitas a secas 
periódicas.

3 EC no 19/98.
4 EC no 53/2006.
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§ 3o  Nas áreas a que se refere o § 2o, IV, a União incentivará a recuperação de 
terras áridas e cooperará com os pequenos e médios proprietários rurais para o esta-
belecimento, em suas glebas, de fontes de água e de pequena irrigação.

..............................................................................................................

Título IV
Da Organização dos Poderes

Capítulo I
Do Poder Legislativo

..............................................................................................................

Seção II
Das Atribuições do Congresso Nacional

Art. 48. C abe ao Congresso Nacional, com a sanção do Presidente da República, não 
exigida esta para o especificado nos arts. 49, 51 e 52, dispor sobre todas as matérias 
de competência da União, especialmente sobre:5

..............................................................................................................
IV – planos e programas nacionais, regionais e setoriais de desenvolvimen-

to;
V – limites do território nacional, espaço aéreo e marítimo e bens do domínio 

da União;
..............................................................................................................

Art. 49. É  da competência exclusiva do Congresso Nacional:6

..................................................................................................
XIV – aprovar iniciativas do Poder Executivo referentes a atividades nucle-

ares;
..............................................................................................................
XVI – autorizar, em terras indígenas, a exploração e o aproveitamento de 

recursos hídricos e a pesquisa e lavra de riquezas minerais;
..............................................................................................................

Título VI
Da Tributação e do Orçamento

Capítulo I
Do Sistema Tributário Nacional

..............................................................................................................
5 EC no 19/98, EC no 32/2001 e EC no 41/2003.
6 EC no 19/98.
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Seção IV
Dos Impostos dos Estados e do Distrito Federal

Art. 155. C ompete aos Estados e ao Distrito Federal instituir impostos sobre:7

I – transmissão causa mortis e doação, de quaisquer bens ou direitos;
II – operações relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações de 

serviços de transportes interestadual e intermunicipal e de comunicação, ainda que 
as operações e as prestações se iniciem no exterior;

III – propriedade de veículos automotores.
..............................................................................................................

§ 3o  À exceção dos impostos de que tratam o inciso II do caput deste artigo e 
o art. 153, I e II, nenhum outro imposto poderá incidir sobre operações relativas a 
energia elétrica, serviços de telecomunicações, derivados de petróleo, combustíveis 
e minerais no País.

§ 4o  Na hipótese do inciso XII, “h”, observar-se-á o seguinte:
I – nas operações com os lubrificantes e combustíveis derivados de petróleo, 

o imposto caberá ao Estado onde ocorrer o consumo;
II – nas operações interestaduais, entre contribuintes, com gás natural e seus 

derivados, e lubrificantes e combustíveis não incluídos no inciso I deste parágrafo, o 
imposto será repartido entre os Estados de origem e de destino, mantendo-se a mesma 
proporcionalidade que ocorre nas operações com as demais mercadorias;

III – nas operações interestaduais com gás natural e seus derivados, e lubri-
ficantes e combustíveis não incluídos no inciso I deste parágrafo, destinadas a não 
contribuinte, o imposto caberá ao Estado de origem;

IV – as alíquotas do imposto serão definidas mediante deliberação dos Estados 
e Distrito Federal, nos termos do § 2o, XII, “g”, observando-se o seguinte:

a) serão uniformes em todo o território nacional, podendo ser diferenciadas 
por produto;

b) poderão ser específicas, por unidade de medida adotada, ou ad valorem, 
incidindo sobre o valor da operação ou sobre o preço que o produto ou seu 
similar alcançaria em uma venda em condições de livre concorrência;

c) poderão ser reduzidas e restabelecidas, não se lhes aplicando o disposto no 
art. 150, III, “b”.

§ 5o A s regras necessárias à aplicação do disposto no § 4o, inclusive as relativas 
à apuração e à destinação do imposto, serão estabelecidas mediante deliberação dos 
Estados e do Distrito Federal, nos termos do § 2o, XII, “g”.

§ 6o O  imposto previsto no inciso III:
I – terá alíquotas mínimas fixadas pelo Senado Federal;

7 EC no 3/93, EC no 33/2001 e EC no 42/2003.
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II – poderá ter alíquotas diferenciadas em função do tipo e utilização. 
..............................................................................................................

Título VII
Da Ordem Econômica e Financeira

Capítulo I
Dos Princípios Gerais da Atividade Econômica

Art. 170. A  ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na 
livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência digna, conforme os ditames 
da justiça social, observados os seguintes princípios:8

I – soberania nacional;
II – propriedade privada;
III – função social da propriedade;
IV – livre concorrência;
V – defesa do consumidor;
VI – defesa do meio ambiente, inclusive mediante tratamento diferenciado 

conforme o impacto ambiental dos produtos e serviços e de seus processos de ela-
boração e prestação;

VII – redução das desigualdades regionais e sociais;
VIII – busca do pleno emprego;
IX – tratamento favorecido para as empresas de pequeno porte constituídas 

sob as leis brasileiras e que tenham sua sede e administração no País.
Parágrafo único. É  assegurado a todos o livre exercício de qualquer atividade 

econômica, independentemente de autorização de órgãos públicos, salvo nos casos 
previstos em lei.

Art. 171.  (Revogado).9

Art. 172. A  lei disciplinará, com base no interesse nacional, os investimentos de 
capital estrangeiro, incentivará os reinvestimentos e regulará a remessa de lucros.

Art. 173. R essalvados os casos previstos nesta Constituição, a exploração direta 
de atividade econômica pelo Estado só será permitida quando necessária aos impe-
rativos da segurança nacional ou a relevante interesse coletivo, conforme definidos 
em lei.10 

8 EC no 6/95 e EC no 42/2003.
9 EC no 6/95.
10 EC no 19/98.
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§ 1o A  lei estabelecerá o estatuto jurídico da empresa pública, da sociedade de 
economia mista e de suas subsidiárias que explorem atividade econômica de produção 
ou comercialização de bens ou de prestação de serviços, dispondo sobre:

I – sua função social e formas de fiscalização pelo Estado e pela sociedade;
II – a sujeição ao regime jurídico próprio das empresas privadas, inclusive 

quanto aos direitos e obrigações civis, comerciais, trabalhistas e tributários;
III – licitação e contratação de obras, serviços, compras e alienações, obser-

vados os princípios da administração pública;
IV – a constituição e o funcionamento dos conselhos de administração e fiscal, 

com a participação de acionistas minoritários;
V – os mandatos, a avaliação de desempenho e a responsabilidade dos admi-

nistradores.
§ 2o A s empresas públicas e as sociedades de economia mista não poderão gozar 

de privilégios fiscais não extensivos às do setor privado.
§ 3o A  lei regulamentará as relações da empresa pública com o Estado e a so-

ciedade.
§ 4o A lei reprimirá o abuso do poder econômico que vise à dominação dos mer-

cados, à eliminação da concorrência e ao aumento arbitrário dos lucros.
§ 5o A  lei, sem prejuízo da responsabilidade individual dos dirigentes da pessoa 

jurídica, estabelecerá a responsabilidade desta, sujeitando-a às punições compatíveis 
com sua natureza, nos atos praticados contra a ordem econômica e financeira e contra 
a economia popular.

Art. 174. C omo agente normativo e regulador da atividade econômica, o Estado 
exercerá, na forma da lei, as funções de fiscalização, incentivo e planejamento, sendo 
este determinante para o setor público e indicativo para o setor privado.

§ 1o A  lei estabelecerá as diretrizes e bases do planejamento do desenvolvimento 
nacional equilibrado, o qual incorporará e compatibilizará os planos nacionais e 
regionais de desenvolvimento.

§ 2o A  lei apoiará e estimulará o cooperativismo e outras formas de associati-
vismo.

§ 3o O  Estado favorecerá a organização da atividade garimpeira em cooperativas, 
levando em conta a proteção do meio ambiente e a promoção econômico-social dos 
garimpeiros.

§ 4o A s cooperativas a que se refere o parágrafo anterior terão prioridade na 
autorização ou concessão para pesquisa e lavra dos recursos e jazidas de minerais 
garimpáveis, nas áreas onde estejam atuando, e naquelas fixadas de acordo com o 
art. 21, XXV, na forma da lei.

Art. 175. I ncumbe ao poder público, na forma da lei, diretamente ou sob regime de con-
cessão ou permissão, sempre através de licitação, a prestação de serviços públicos.
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Parágrafo único. A  lei disporá sobre:
I – o regime das empresas concessionárias e permissionárias de serviços públi-

cos, o caráter especial de seu contrato e de sua prorrogação, bem como as condições 
de caducidade, fiscalização e rescisão da concessão ou permissão;

II – os direitos dos usuários;
III – política tarifária;
IV – a obrigação de manter serviço adequado.

Art. 176. A s jazidas, em lavra ou não, e demais recursos minerais e os potenciais 
de energia hidráulica constituem propriedade distinta da do solo, para efeito de 
exploração ou aproveitamento, e pertencem à União, garantida ao concessionário a 
propriedade do produto da lavra.11

§ 1o A  pesquisa e a lavra de recursos minerais e o aproveitamento dos potenciais a 
que se refere o caput deste artigo somente poderão ser efetuados mediante autorização 
ou concessão da União, no interesse nacional, por brasileiros ou empresa constituída 
sob as leis brasileiras e que tenha sua sede e administração no País, na forma da lei, 
que estabelecerá as condições específicas quando essas atividades se desenvolverem 
em faixa de fronteira ou terras indígenas.

§ 2o É  assegurada participação ao proprietário do solo nos resultados da lavra, na 
forma e no valor que dispuser a lei.

§ 3o A  autorização de pesquisa será sempre por prazo determinado, e as autori-
zações e concessões previstas neste artigo não poderão ser cedidas ou transferidas, 
total ou parcialmente, sem prévia anuência do Poder concedente.

§ 4o  Não dependerá de autorização ou concessão o aproveitamento do potencial 
de energia renovável de capacidade reduzida.

Art. 177. C onstituem monopólio da União:12

I – a pesquisa e a lavra das jazidas de petróleo e gás natural e outros hidro-
carbonetos fluidos;

II – a refinação do petróleo nacional ou estrangeiro;
III – a importação e exportação dos produtos e derivados básicos resultantes 

das atividades previstas nos incisos anteriores;
IV – o transporte marítimo do petróleo bruto de origem nacional ou de derivados 

básicos de petróleo produzidos no País, bem assim o transporte, por meio de conduto, 
de petróleo bruto, seus derivados e gás natural de qualquer origem;

V – a pesquisa, a lavra, o enriquecimento, o reprocessamento, a industrialização 
e o comércio de minérios e minerais nucleares e seus derivados, com exceção dos 
radioisótopos cuja produção, comercialização e utilização poderão ser autorizadas 

11 EC no 6/95.
12 EC no 9/95, EC no 33/2001 e EC no 49/2006.
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sob regime de permissão, conforme as alíneas “b” e “c” do inciso XXIII do caput do 
art. 21 desta Constituição Federal.

§ 1o A  União poderá contratar com empresas estatais ou privadas a realização 
das atividades previstas nos incisos I a IV deste artigo, observadas as condições 
estabelecidas em lei.

§ 2o A  lei a que se refere o § 1o disporá sobre:
I – a garantia do fornecimento dos derivados de petróleo em todo o território 

nacional;
II – as condições de contratação;
III – a estrutura e atribuições do órgão regulador do monopólio da União.

§ 3o A  lei disporá sobre o transporte e a utilização de materiais radioativos no 
território nacional.

§ 4o A  lei que instituir contribuição de intervenção no domínio econômico relativa 
às atividades de importação ou comercialização de petróleo e seus derivados, gás na-
tural e seus derivados e álcool combustível deverá atender aos seguintes requisitos:

I – a alíquota da contribuição poderá ser:
a) diferenciada por produto ou uso;
b) reduzida e restabelecida por ato do Poder Executivo, não se lhe aplicando 

o disposto no art. 150, III, “b”;
II – os recursos arrecadados serão destinados:
a) ao pagamento de subsídios a preços ou transporte de álcool combustível, 

gás natural e seus derivados e derivados de petróleo;
b) ao financiamento de projetos ambientais relacionados com a indústria do 

petróleo e do gás; 
c) ao financiamento de programas de infra-estrutura de transportes.

Art. 178. A  lei disporá sobre a ordenação dos transportes aéreo, aquático e terrestre, 
devendo, quanto à ordenação do transporte internacional, observar os acordos firmados 
pela União, atendido o princípio da reciprocidade.13

Parágrafo único.  Na ordenação do transporte aquático, a lei estabelecerá as 
condições em que o transporte de mercadorias na cabotagem e a navegação interior 
poderão ser feitos por embarcações estrangeiras.

Art. 179. A  União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios dispensarão às 
microempresas e às empresas de pequeno porte, assim definidas em lei, tratamento 
jurídico diferenciado, visando a incentivá-las pela simplificação de suas obrigações 
administrativas, tributárias, previdenciárias e creditícias, ou pela eliminação ou re-
dução destas por meio de lei.

13 EC no 7/95.
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Art. 180. A  União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios promoverão e 
incentivarão o turismo como fator de desenvolvimento social e econômico.

Art. 181. O  atendimento de requisição de documento ou informação de natureza 
comercial, feita por autoridade administrativa ou judiciária estrangeira, a pessoa fí-
sica ou jurídica residente ou domiciliada no País dependerá de autorização do Poder 
competente.

..............................................................................................................

Capítulo III
Da Política Agrícola e Fundiária e da Reforma Agrária

..............................................................................................................

Art. 187. A  política agrícola será planejada e executada na forma da lei, com a 
participação efetiva do setor de produção, envolvendo produtores e trabalhadores 
rurais, bem como dos setores de comercialização, de armazenamento e de transportes, 
levando em conta, especialmente:

..............................................................................................................
VII – a eletrificação rural e irrigação;
..............................................................................................................

Título VIII
Da Ordem Social

..............................................................................................................

Capítulo VI
Do Meio Ambiente

Art. 225. T odos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem 
de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao poder 
público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e fu-
turas gerações.

..............................................................................................................
§ 6o  As usinas que operem com reator nuclear deverão ter sua localização definida 

em lei federal, sem o que não poderão ser instaladas.
..............................................................................................................

Capítulo VIII
Dos Índios

Art. 231. S ão reconhecidos aos índios sua organização social, costumes, línguas, 
crenças e tradições, e os direitos originários sobre as terras que tradicionalmente 
ocupam, competindo à União demarcá-las, proteger e fazer respeitar todos os seus 
bens. 
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..............................................................................................................
§ 3o O  aproveitamento dos recursos hídricos, incluídos os potenciais energéticos, 

a pesquisa e a lavra das riquezas minerais em terras indígenas só podem ser efetivados 
com autorização do Congresso Nacional, ouvidas as comunidades afetadas, ficando-
lhes assegurada participação nos resultados da lavra, na forma da lei.

..............................................................................................................
§ 5o É  vedada a remoção dos grupos indígenas de suas terras, salvo, ad referendum 

do Congresso Nacional, em caso de catástrofe ou epidemia que ponha em risco sua 
população, ou no interesse da soberania do País, após deliberação do Congresso Na-
cional, garantido, em qualquer hipótese, o retorno imediato logo que cesse o risco.

§ 6o S ão nulos e extintos, não produzindo efeitos jurídicos, os atos que tenham 
por objeto a ocupação, o domínio e a posse das terras a que se refere este artigo, ou a 
exploração das riquezas naturais do solo, dos rios e dos lagos nelas existentes, ressal-
vado relevante interesse público da União, segundo o que dispuser lei complementar, 
não gerando a nulidade e a extinção direito a indenização ou a ações contra a União, 
salvo, na forma da lei, quanto às benfeitorias derivadas da ocupação de boa-fé.

§ 7o  Não se aplica às terras indígenas o disposto no art. 174, §§ 3o e 4o.
..............................................................................................................

Ato das Disposições Constitucionais Transitórias

Art. 34. O  sistema tributário nacional entrará em vigor a partir do primeiro dia 
do quinto mês seguinte ao da promulgação da Constituição, mantido, até então, o 
da Constituição de 1967, com a redação dada pela Emenda no 1, de 1969, e pelas 
posteriores.

..............................................................................................................
§ 9o A té que lei complementar disponha sobre a matéria, as empresas distribuidoras 

de energia elétrica, na condição de contribuintes ou de substitutos tributários, serão 
as responsáveis, por ocasião da saída do produto de seus estabelecimentos, ainda que 
destinado a outra unidade da Federação, pelo pagamento do imposto sobre operações 
relativas à circulação de mercadorias incidente sobre energia elétrica, desde a pro-
dução ou importação até a última operação, calculado o imposto sobre o preço então 
praticado na operação final e assegurado seu recolhimento ao Estado ou ao Distrito 
Federal, conforme o local onde deva ocorrer essa operação.

..............................................................................................................

Art. 44. A s atuais empresas brasileiras titulares de autorização de pesquisa, con-
cessão de lavra de recursos minerais e de aproveitamento dos potenciais de energia 
hidráulica em vigor terão quatro anos, a partir da promulgação da Constituição, para 
cumprir os requisitos do art. 176, § 1o.

§ 1o R essalvadas as disposições de interesse nacional previstas no texto constitu-
cional, as empresas brasileiras ficarão dispensadas do cumprimento do disposto no art. 
176, § 1o, desde que, no prazo de até quatro anos da data da promulgação da Consti-
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tuição, tenham o produto de sua lavra e beneficiamento destinado a industrialização 
no território nacional, em seus próprios estabelecimentos ou em empresa industrial 
controladora ou controlada.

§ 2o  Ficarão também dispensadas do cumprimento do disposto no art. 176, § 1o, 
as empresas brasileiras titulares de concessão de energia hidráulica para uso em seu 
processo de industrialização.

§ 3o A s empresas brasileiras referidas no § 1o somente poderão ter autorizações 
de pesquisa e concessões de lavra ou potenciais de energia hidráulica, desde que a 
energia e o produto da lavra sejam utilizados nos respectivos processos industriais.

..............................................................................................................



Leis Ordinárias
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Lei No 11.097
de 13 de janeiro de 2005

(Publicada no DO de 14/1/2005)

Dispõe sobre a introdução do biodiesel na matriz 
energética brasileira; altera as Leis nos 9.478, de 
6 de agosto de 1997, 9.847, de 26 de outubro de 
1999 e 10.636, de 30 de dezembro de 2002; e dá 
outras providências.

O Presidente da República, faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1o O  art. 1o da Lei no 9.478, de 6 de agosto de 1997, passa a vigorar acrescido 
do inciso XII, com a seguinte redação:

“Art. 1o .................................................................................................
..............................................................................................................
XII – incrementar, em bases econômicas, sociais e ambientais, a parti-
cipação dos biocombustíveis na matriz energética nacional.” 

Art. 2o  Fica introduzido o biodiesel na matriz energética brasileira, sendo fixado 
em 5% (cinco por cento), em volume, o percentual mínimo obrigatório de adição de 
biodiesel ao óleo diesel comercializado ao consumidor final, em qualquer parte do 
território nacional.14

§ 1o O  prazo para aplicação do disposto no caput deste artigo é de 8 (oito) anos 
após a publicação desta Lei, sendo de 3 (três) anos o período, após essa publicação, 
para se utilizar um percentual mínimo obrigatório intermediário de 2% (dois por 
cento), em volume. 

§ 2o O s prazos para atendimento do percentual mínimo obrigatório de que trata 
este artigo podem ser reduzidos em razão de resolução do Conselho Nacional de 
Política Energética – CNPE, observados os seguintes critérios:

I – a disponibilidade de oferta de matéria-prima e a capacidade industrial para 
produção de biodiesel;

II – a participação da agricultura familiar na oferta de matérias-primas;
III – a redução das desigualdades regionais;
IV – o desempenho dos motores com a utilização do combustível;
V – as políticas industriais e de inovação tecnológica.

§ 3o C aberá à Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis – 
ANP definir os limites de variação admissíveis para efeito de medição e aferição dos 
percentuais de que trata este artigo.

14 Lei no 11.116/2005.
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§ 4o O  biodiesel necessário ao atendimento dos percentuais mencionados no caput 
deste artigo terá que ser processado, preferencialmente, a partir de matérias-primas 
produzidas por agricultor familiar, inclusive as resultantes de atividade extrativista. 

Art. 3o O  inciso IV do art. 2o da Lei no 9.478, de 6 de agosto de 1997, passa a vigorar 
com a seguinte redação:

“Art. 2o ................................................................................................
IV – estabelecer diretrizes para programas específicos, como os de uso 
do gás natural, do carvão, da energia termonuclear, dos biocombustíveis, 
da energia solar, da energia eólica e da energia proveniente de outras 
fontes alternativas;
............................................................................................................ ”

Art. 4o O  art. 6o da Lei no 9.478, de 6 de agosto de 1997, passa a vigorar acrescido 
dos incisos XXIV e XXV, com a seguinte redação: 

“Art. 6o .................................................................................................
..............................................................................................................
XXIV – Biocombustível: combustível derivado de biomassa renovável 
para uso em motores a combustão interna ou, conforme regulamento, 
para outro tipo de geração de energia, que possa substituir parcial ou 
totalmente combustíveis de origem fóssil;
XXV – Biodiesel: biocombustível derivado de biomassa renovável para 
uso em motores a combustão interna com ignição por compressão ou, 
conforme regulamento, para geração de outro tipo de energia, que possa 
substituir parcial ou totalmente combustíveis de origem fóssil.”

Art. 5o O  Capítulo IV e o caput do art. 7o da Lei no 9.478, de 6 de agosto de 1997, 
passam a vigorar com a seguinte redação:

“CAPÍTULO IV
DA AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO, GÁS NATURAL E 
BIOCOMBUSTÍVEIS
..............................................................................................................
Art. 7o Fica instituída a Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e 
Biocombustíves – ANP, entidade integrante da Administração Federal 
Indireta, submetida ao regime autárquico especial, como órgão regu-
lador da indústria do petróleo, gás natural, seus derivados e biocom-
bustíveis, vinculada ao Ministério de Minas e Energia.
............................................................................................................ ”

Art. 6o O  art. 8o da Lei no 9.478, de 6 de agosto de 1997, passa a vigorar com a 
seguinte redação:

“Art. 8o A ANP terá como finalidade promover a regulação, a contratação 
e a fiscalização das atividades econômicas integrantes da indústria do 
petróleo, do gás natural e dos biocombustíveis, cabendo-lhe:
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I – implementar, em sua esfera de atribuições, a política nacional de 
petróleo, gás natural e biocombustíveis, contida na política energética 
nacional, nos termos do Capítulo I desta Lei, com ênfase na garantia 
do suprimento de derivados de petróleo, gás natural e seus derivados, 
e de biocombustíveis, em todo o território nacional, e na proteção dos 
interesses dos consumidores quanto a preço, qualidade e oferta dos 
produtos;
..............................................................................................................
VII – fiscalizar diretamente, ou mediante convênios com órgãos dos 
Estados e do Distrito Federal, as atividades integrantes da indústria do 
petróleo, do gás natural e dos biocombustíveis, bem como aplicar as 
sanções administrativas e pecuniárias previstas em lei, regulamento 
ou contrato;
..............................................................................................................
IX – fazer cumprir as boas práticas de conservação e uso racional do 
petróleo, gás natural, seus derivados e biocombustíveis e de preservação 
do meio ambiente;
..............................................................................................................
XI – organizar e manter o acervo das informações e dados técnicos 
relativos às atividades reguladas da indústria do petróleo, do gás natural 
e dos biocombustíveis;
..............................................................................................................
XVI – regular e autorizar as atividades relacionadas à produção, impor-
tação, exportação, armazenagem, estocagem, distribuição, revenda e 
comercialização de biodiesel, fiscalizando-as diretamente ou mediante 
convênios com outros órgãos da União, Estados, Distrito Federal ou 
Municípios;
XVII – exigir dos agentes regulados o envio de informações relativas às 
operações de produção, importação, exportação, refino, beneficiamento, 
tratamento, processamento, transporte, transferência, armazenagem, 
estocagem, distribuição, revenda, destinação e comercialização de 
produtos sujeitos à sua regulação;
XVIII – especificar a qualidade dos derivados de petróleo, gás natural 
e seus derivados e dos biocombustíveis.”

Art. 7o A  alínea “d” do inciso I e a alínea “f” do inciso II do art. 49 da Lei no 9.478, 
de 6 de agosto de 1997, passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 49. ...............................................................................................
I – .........................................................................................................
d) 25% (vinte e cinco por cento) ao Ministério da Ciência e Tecno-
logia, para financiar programas de amparo à pesquisa científica e ao 
desenvolvimento tecnológico aplicados à indústria do petróleo, do gás 
natural e dos biocombustíveis;
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II – .......................................................................................................
f) 25% (vinte e cinco por cento) ao Ministério da Ciência e Tecnologia, 
para financiar programas de amparo à pesquisa científica e ao desenvol-
vimento tecnológico aplicados à indústria do petróleo, do gás natural 
e dos biocombustíveis.
............................................................................................................ ”

Art. 8o O  § 1o do art. 1o da Lei no 9.847, de 26 de outubro de 1999, passa a vigorar 
com a seguinte redação:

“Art. 1o ................................................................................................
§ 1o O abastecimento nacional de combustíveis é considerado de utili-
dade pública e abrange as seguintes atividades:
I – produção, importação, exportação, refino, beneficiamento, tratamen-
to, processamento, transporte, transferência, armazenagem, estocagem, 
distribuição, revenda, comercialização, avaliação de conformidade e 
certificação do petróleo, gás natural e seus derivados;
II – produção, importação, exportação, armazenagem, estocagem, 
distribuição, revenda, comercialização, avaliação de conformidade e 
certificação do biodiesel;
III – comercialização, distribuição, revenda e controle de qualidade de 
álcool etílico combustível.
............................................................................................................ ”

Art. 9o O s incisos II, VI, VII, XI e XVIII do art. 3o da Lei no 9.847, de 26 de outubro 
de 1999, passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 3o .................................................................................................
..............................................................................................................
II – importar, exportar ou comercializar petróleo, gás natural, seus 
derivados e biocombustíveis em quantidade ou especificação diversa 
da autorizada, bem como dar ao produto destinação não permitida ou 
diversa da autorizada, na forma prevista na legislação aplicável:
Multa – de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) a R$ 5.000.000,00 (cinco 
milhões de reais);
..............................................................................................................
VI – não apresentar, na forma e no prazo estabelecidos na legislação 
aplicável ou, na sua ausência, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, 
os documentos comprobatórios de produção, importação, exportação, 
refino, beneficiamento, tratamento, processamento, transporte, trans-
ferência, armazenagem, estocagem, distribuição, revenda, destinação 
e comercialização de petróleo, gás natural, seus derivados e biocom-
bustíveis:
Multa – de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) a R$ 1.000.000,00 (um 
milhão de reais);
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VII – prestar declarações ou informações inverídicas, falsificar, adul-
terar, inutilizar, simular ou alterar registros e escrituração de livros 
e outros documentos exigidos na legislação aplicável, para o fim de 
receber indevidamente valores a título de benefício fiscal ou tributário, 
subsídio, ressarcimento de frete, despesas de transferência, estocagem 
e comercialização:
Multa – de R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais) a R$ 5.000.000,00 
(cinco milhões de reais);
..............................................................................................................
XI – importar, exportar e comercializar petróleo, gás natural, seus deri-
vados e biocombustíveis fora de especificações técnicas, com vícios de 
qualidade ou quantidade, inclusive aqueles decorrentes da disparidade 
com as indicações constantes do recipiente, da embalagem ou rotula-
gem, que os tornem impróprios ou inadequados ao consumo a que se 
destinam ou lhes diminuam o valor:
Multa – de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) a R$ 5.000.000,00 (cinco 
milhões de reais);
..............................................................................................................
XVIII – não dispor de equipamentos necessários à verificação da quali-
dade, quantidade estocada e comercializada dos produtos derivados de 
petróleo, do gás natural e seus derivados, e dos biocombustíveis:
Multa – de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a R$ 50.000,00 (cinqüenta 
mil reais).” 

Art. 10. O  art. 3o da Lei no 9.847, de 26 de outubro de 1999, passa a vigorar acres-
cido do seguinte inciso XIX:

“Art. 3o .................................................................................................
..............................................................................................................
XIX – não enviar, na forma e no prazo estabelecidos na legislação 
aplicável, as informações mensais sobre suas atividades:
Multa – de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) a R$ 1.000.000,00 (um 
milhão de reais).”

Art. 11. O  art. 5o da Lei no 9.847, de 26 de outubro de 1999, passa a vigorar com 
a seguinte redação:

“Art. 5o Sem prejuízo da aplicação de outras sanções administrativas, 
a fiscalização poderá, como medida cautelar:
I – interditar, total ou parcialmente, as instalações e equipamentos utili-
zados se ocorrer exercício de atividade relativa à indústria do petróleo, 
gás natural, seus derivados e biocombustíveis sem a autorização exigida 
na legislação aplicável;
II – interditar, total ou parcialmente, as instalações e equipamentos 
utilizados diretamente no exercício da atividade se o titular, depois 
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de outorgada a autorização, concessão ou registro, por qualquer razão 
deixar de atender a alguma das condições requeridas para a outorga, pelo 
tempo em que perdurarem os motivos que deram ensejo à interdição;
III – interditar, total ou parcialmente, nos casos previstos nos incisos II, 
VI, VII, VIII, IX, XI e XIII do art. 3o desta Lei, as instalações e equipa-
mentos utilizados diretamente no exercício da atividade outorgada;
IV – apreender bens e produtos, nos casos previstos nos incisos I, II, 
VI, VII, VIII, IX, XI e XIII do art. 3o desta Lei.
............................................................................................................ ”

Art. 12. O  art. 11 da Lei no 9.847, de 26 de outubro de 1999, passa a vigorar acres-
cido do seguinte inciso V:

“Art. 11. A penalidade de perdimento de produtos apreendidos na forma 
do art. 5o, inciso IV, desta Lei, será aplicada quando:
..............................................................................................................
V – o produto apreendido não tiver comprovação de origem por meio 
de nota fiscal.
............................................................................................................ ”

Art. 13. O  caput do art. 18 da Lei no 9.847, de 26 de outubro de 1999, passa a 
vigorar com a seguinte redação:

“Art. 18. Os fornecedores e transportadores de petróleo, gás natural, 
seus derivados e biocombustíveis respondem solidariamente pelos 
vícios de qualidade ou quantidade, inclusive aqueles decorrentes da 
disparidade com as indicações constantes do recipiente, da embalagem 
ou rotulagem, que os tornem impróprios ou inadequados ao consumo 
a que se destinam ou lhes diminuam o valor.
............................................................................................................ ”

Art. 14. O  art. 19 da Lei no 9.847, de 26 de outubro de 1999, passa a vigorar com 
a seguinte redação:

“Art. 19. Para os efeitos do disposto nesta Lei, poderá ser exigida a 
documentação comprobatória de produção, importação, exportação, 
refino, beneficiamento, tratamento, processamento, transporte, trans-
ferência, armazenagem, estocagem, distribuição, revenda, destinação 
e comercialização dos produtos sujeitos à regulação pela ANP.”

Art. 15. O  art. 4o da Lei no 10.636, de 30 de dezembro de 2002, passa a vigorar 
acrescido do seguinte inciso VII:

“Art. 4o .................................................................................................
VII – o fomento a projetos voltados à produção de biocombustíveis, 
com foco na redução dos poluentes relacionados com a indústria de 
petróleo, gás natural e seus derivados.
............................................................................................................ ”
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Art. 16.  (Vetado).

Art. 17.  (Vetado).

Art. 18. E sta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 13 de janeiro de 2005; 184o da Independência e 117o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA – Luiz Paulo Teles Ferreira Barreto – Dilma Vana 
Rousseff
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Lei no 10.848
de 15 de março de 2004

(Publicada no DO de 16/3/2004)

Dispõe sobre a comercialização de energia elétri-
ca, altera as Leis nos 5.655, de 20 de maio de 1971, 
8.631, de 4 de março de 1993, 9.074, de 7 de julho 
de 1995, 9.427, de 26 de dezembro de 1996, 9.478, 
de 6 de agosto de 1997, 9.648, de 27 de maio de 
1998, 9.991, de 24 de julho de 2000, 10.438, de 26 
de abril de 2002, e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1o A  comercialização de energia elétrica entre concessionários, permissionários 
e autorizados de serviços e instalações de energia elétrica, bem como destes com seus 
consumidores, no Sistema Interligado Nacional – SIN, dar-se-á mediante contratação 
regulada ou livre, nos termos desta Lei e do seu regulamento, o qual, observadas as 
diretrizes estabelecidas nos parágrafos deste artigo, deverá dispor sobre:

I – condições gerais e processos de contratação regulada;
II – condições de contratação livre;
III – processos de definição de preços e condições de contabilização e liqui-

dação das operações realizadas no mercado de curto prazo;
IV – instituição da convenção de comercialização;
V – regras e procedimentos de comercialização, inclusive as relativas ao in-

tercâmbio internacional de energia elétrica;
VI – mecanismos destinados à aplicação do disposto no art. 3o, inciso X, da Lei 

no 9.427, de 26 de dezembro de 1996, por descumprimento do previsto neste artigo;
VII – tratamento para os serviços ancilares de energia elétrica e para as res-

trições de transmissão;
VIII – mecanismo de realocação de energia para mitigação do risco hidroló-

gico;
IX – limites de contratação vinculados a instalações de geração ou à importação 

de energia elétrica, mediante critérios de garantia de suprimento;
X – critérios gerais de garantia de suprimento de energia elétrica que asse-

gurem o equilíbrio adequado entre confiabilidade de fornecimento e modicidade de 
tarifas e preços, a serem propostos pelo Conselho Nacional de Política Energética 
– CNPE; e
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XI – mecanismos de proteção aos consumidores.
§ 1o A  comercialização de que trata este artigo será realizada nos ambientes de 

contratação regulada e de contratação livre.
§ 2o S ubmeter-se-ão à contratação regulada a compra de energia elétrica por 

concessionárias, permissionárias e autorizadas do serviço público de distribuição de 
energia elétrica, nos termos do art. 2o desta Lei, e o fornecimento de energia elétrica 
para o mercado regulado.

§ 3o A  contratação livre dar-se-á nos termos do art. 10 da Lei no 9.648, de 27 de 
maio de 1998, mediante operações de compra e venda de energia elétrica envolvendo 
os agentes concessionários e autorizados de geração, comercializadores e importadores 
de energia elétrica e os consumidores que atendam às condições previstas nos arts. 15 
e 16 da Lei no 9.074, de 7 de julho de 1995, com a redação dada por esta Lei.

§ 4o  Na operação do Sistema Interligado Nacional – SIN, serão considerados:
I – a otimização do uso dos recursos eletroenergéticos para o atendimento 

aos requisitos da carga, considerando as condições técnicas e econômicas para o 
despacho das usinas;

II – as necessidades de energia dos agentes;
III – os mecanismos de segurança operativa, podendo incluir curvas de aversão 

ao risco de deficit de energia;
IV – as restrições de transmissão;
V – o custo do deficit de energia; e
VI – as interligações internacionais.

§ 5o  Nos processos de definição de preços e de contabilização e liquidação das 
operações realizadas no mercado de curto prazo, serão considerados intervalos de 
tempo e escalas de preços previamente estabelecidos que deverão refletir as variações 
do valor econômico da energia elétrica, observando inclusive os seguintes fatores:

I – o disposto nos incisos I a VI do § 4o deste artigo;
II – o mecanismo de realocação de energia para mitigação do risco hidroló-

gico; e
III – o tratamento para os serviços ancilares de energia elétrica.

§ 6o A  comercialização de que trata este artigo será realizada nos termos da 
Convenção de Comercialização, a ser instituída pela Agência Nacional de Energia 
Elétrica – ANEEL, que deverá prever:

I – as obrigações e os direitos dos agentes do setor elétrico;
II – as garantias financeiras;
III – as penalidades; e
IV – as regras e procedimentos de comercialização, inclusive os relativos ao 

intercâmbio internacional de energia elétrica. 
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§ 7o  Com vistas em assegurar o adequado equilíbrio entre confiabilidade de forne-
cimento e modicidade de tarifas e preços, o Conselho Nacional de Política Energética 
– CNPE proporá critérios gerais de garantia de suprimento, a serem considerados no 
cálculo das energias asseguradas e em outros respaldos físicos para a contratação de 
energia elétrica, incluindo importação.

§ 8o A  comercialização de energia elétrica de que trata este artigo será feita com 
a observância de mecanismos de proteção aos consumidores, incluindo os limites de 
repasses de custo de aquisição de energia elétrica de que trata o art. 2o desta Lei.

§ 9o A s regras de comercialização previstas nesta Lei aplicam-se às concessio-
nárias, permissionárias e autorizadas de geração, de distribuição e de comerciali-
zação de energia elétrica, incluindo as empresas sob controle federal, estadual ou 
municipal.

Art. 2o A s concessionárias, as permissionárias e as autorizadas de serviço público 
de distribuição de energia elétrica do Sistema Interligado Nacional – SIN deverão 
garantir o atendimento à totalidade de seu mercado, mediante contratação regulada, 
por meio de licitação, conforme regulamento, o qual, observadas as diretrizes esta-
belecidas nos parágrafos deste artigo, disporá sobre:15

I – mecanismos de incentivo à contratação que favoreça a modicidade tari-
fária;

II – garantias;
III – prazos de antecedência de contratação e de sua vigência;
IV – mecanismos para cumprimento do disposto no inciso VI do art. 2o da Lei 

no 9.478, de 6 de agosto de 1997, acrescido por esta Lei;
V – condições e limites para repasse do custo de aquisição de energia elétrica 

para os consumidores finais;
VI – mecanismos para a aplicação do disposto no art. 3o, inciso X, da Lei 

no 9.427, de 26 de dezembro de 1996, por descumprimento do previsto neste artigo.
§ 1o  Na contratação regulada, os riscos hidrológicos serão assumidos conforme 

as seguintes modalidades contratuais:
I – pelos geradores, nos Contratos de Quantidade de Energia;
II – pelos compradores, com direito de repasse às tarifas dos consumidores 

finais, nos Contratos de Disponibilidade de Energia.
§ 2o A  contratação regulada de que trata o caput deste artigo deverá ser formali-

zada por meio de contratos bilaterais denominados Contrato de Comercialização de 
Energia no Ambiente Regulado – CCEAR, celebrados entre cada concessionária ou 
autorizada de geração e todas as concessionárias, permissionárias e autorizadas do 
serviço público de distribuição, devendo ser observado o seguinte:

I – as distribuidoras serão obrigadas a oferecer garantias;

15 Leis no 11.943/2009, 11.488/2007 e 11.075/2004.
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II – para a energia elétrica proveniente de empreendimentos de geração exis-
tentes, início de entrega no ano subseqüente ao da licitação e prazo de suprimento de 
no mínimo 3 (três) e no máximo 15 (quinze) anos;

III – para a energia elétrica proveniente de novos empreendimentos de geração, 
início de entrega no 3o (terceiro) ou no 5o (quinto) ano após a licitação e prazo de 
suprimento de no mínimo 15 (quinze) e no máximo 35 (trinta e cinco) anos.

IV – o início da entrega da energia objeto dos CCEARs poderá ser antecipado, 
mantido o preço e os respectivos critérios de reajuste, com vistas no atendimento à 
quantidade demandada pelos compradores, cabendo à ANEEL disciplinar os ajustes 
nos contratos, de acordo com diretrizes do Ministério de Minas e Energia. 

§ 3o E xcetuam-se do disposto no § 2o deste artigo as licitações de compra das 
distribuidoras para ajustes, em percentuais a serem definidos pelo Poder Concedente, 
que não poderão ser superiores a 5% (cinco por cento) de suas cargas, cujo prazo 
máximo de suprimento será de 2 (dois) anos. 

§ 4o C om vistas em assegurar a modicidade tarifária, o repasse às tarifas para 
o consumidor final será função do custo de aquisição de energia elétrica, acrescido 
de encargos e tributos, e estabelecido com base nos preços e quantidades de energia 
resultantes das licitações de que trata o § 2o deste artigo, ressalvada a aquisição de 
energia realizada na forma do § 8o deste artigo.

§ 5o O s processos licitatórios necessários para o atendimento ao disposto neste 
artigo deverão contemplar, dentre outros, tratamento para:

I – energia elétrica proveniente de empreendimentos de geração existentes;
II – energia proveniente de novos empreendimentos de geração; e
III – fontes alternativas.

§ 6o E ntendem-se como novos empreendimentos de geração aqueles que até o 
início do processo licitatório para a expansão em curso:

I – não sejam detentores de outorga de concessão, permissão ou autorização; 
ou

II – sejam parte de empreendimento existente que venha a ser objeto de am-
pliação, restrito ao acréscimo de capacidade.

§ 7o A  licitação para a expansão da oferta de energia prevista no inciso II do 
§ 5o deste artigo deverá ser específica para novos empreendimentos ou ampliações, 
sendo vedada a participação de empreendimentos de geração existentes, ressalvado 
o disposto no § 7o-A desta Lei.

§ 7o-A. P oderão participar das licitações, para expansão da oferta de energia, os 
empreendimentos de geração que tenham obtido outorga de autorização da Aneel ou de 
concessão oriunda de sistema isolado, desde que atendam aos seguintes requisitos: 

I – não tenham entrado em operação comercial; ou 
II – (Vetado).
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§ 8o  No atendimento à obrigação referida no caput deste artigo de contratação da 
totalidade do mercado dos agentes, deverá ser considerada a energia elétrica:

I – contratada pelas concessionárias, pelas permissionárias e pelas autorizadas 
de distribuição de energia elétrica até a data de publicação desta Lei; e

II – proveniente de:
a) geração distribuída, observados os limites de contratação e de repasse às 

tarifas, baseados no valor de referência do mercado regulado e nas respec-
tivas condições técnicas;

b) usinas que produzam energia elétrica a partir de fontes eólicas, pequenas cen-
trais hidrelétricas e biomassa, enquadradas na primeira etapa do Programa 
de Incentivo às Fontes Alternativas de Energia Elétrica – PROINFA; ou

c) Itaipu Binacional.
§ 9o  No processo de licitação pública de geração, as instalações de transmissão 

de uso exclusivo das usinas a serem licitadas devem ser consideradas como parte 
dos projetos de geração, não podendo os seus custos ser cobertos pela tarifa de 
transmissão.

§ 10. A  energia elétrica proveniente dos empreendimentos referidos no inciso II 
do § 8o deste artigo não estará sujeita aos procedimentos licitatórios para contratação 
regulada previstos neste artigo. 

§ 11. A s licitações para contratação de energia elétrica de que trata este artigo 
serão reguladas e realizadas pela Agência Nacional de Energia Elétrica – ANEEL, 
observado o disposto no art. 3o-A da Lei no 9.427, de 26 de dezembro de 1996, com 
a redação dada por esta Lei, que poderá promovê-las diretamente ou por intermédio 
da Câmara de Comercialização de Energia Elétrica – CCEE.

§ 12. A s concessionárias, as permissionárias e as autorizadas de serviço público de 
distribuição de energia elétrica que tenham mercado próprio inferior a 500 (quinhen-
tos) GWh/ano ficam autorizadas a adquirir energia elétrica do atual agente supridor, 
com tarifa regulada, ou mediante processo de licitação pública por elas promovido 
ou na forma prevista neste artigo, sendo que na licitação pública poderão participar 
concessionárias, permissionárias, autorizadas de geração e comercializadoras. 

§ 13.  Nas licitações definidas no § 3o deste artigo poderão participar os conces-
sionários, permissionários e autorizados de geração e comercialização.

§ 14. A  ANEEL deverá garantir publicidade aos dados referentes à contratação 
de que trata este artigo.

§ 15.  No exercício do poder regulamentar das matérias deste art. 2o, será observado 
o disposto no art. 1o desta Lei.

Art. 3o O  Poder Concedente homologará a quantidade de energia elétrica a ser 
contratada para o atendimento de todas as necessidades do mercado nacional, bem 
como a relação dos novos empreendimentos de geração que integrarão, a título de 
referência, o processo licitatório de contratação de energia. 



35Energia

§ 1o  Para os fins deste artigo, os concessionários e os autorizados de geração, as 
concessionárias, as permissionárias e as autorizadas de distribuição, os comercializa-
dores e os consumidores enquadrados nos arts. 15 e 16 da Lei no 9.074, de 7 de julho 
de 1995, deverão informar ao Poder Concedente a quantidade de energia necessária 
para atendimento a seu mercado ou sua carga.

§ 2o  No edital de licitação para novos empreendimentos de geração elétrica, 
poderá constar porcentual mínimo de energia elétrica a ser destinada ao mercado 
regulado, podendo a energia remanescente ser destinada ao consumo próprio ou à 
comercialização para contratação livre.

§ 3o C om vistas em garantir a continuidade do fornecimento de energia elétrica, o 
Poder Concedente poderá definir reserva de capacidade de geração a ser contratada. 

Art. 3o-A O s custos decorrentes da contratação de energia de reserva de que trata 
o art. 3o desta Lei, contendo, dentre outros, os custos administrativos, financeiros e 
encargos tributários, serão rateados entre todos os usuários finais de energia elétrica 
do Sistema Interligado Nacional – SIN, incluindo os consumidores referidos nos arts. 
15 e 16 da Lei no 9.074, de 7 de julho de 1995, e no § 5o do art. 26 da Lei no 9.427, de 
26 de dezembro de 1996, e os autoprodutores apenas na parcela da energia decorrente 
da interligação ao SIN, conforme regulamentação.16 

Parágrafo único. A  regulamentação deverá prever a forma, os prazos e as condi-
ções da contratação de energia de que trata o caput deste artigo, bem como as diretrizes 
para a realização dos leilões, a serem promovidos pela Agência Nacional de Energia 
Elétrica, direta ou indiretamente. 

Art. 4o  Fica autorizada a criação da Câmara de Comercialização de Energia Elétri-
ca – CCEE, pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, sob autorização 
do Poder Concedente e regulação e fiscalização pela Agência Nacional de Energia 
Elétrica – ANEEL, com a finalidade de viabilizar a comercialização de energia elétrica 
de que trata esta Lei.

§ 1o A  CCEE será integrada por titulares de concessão, permissão ou autorização, 
por outros agentes vinculados aos serviços e às instalações de energia elétrica, e pelos 
consumidores enquadrados nos arts. 15 e 16 da Lei no 9.074, de 7 de julho de 1995.

§ 2o A  regulamentação deste artigo pelo Poder Concedente deverá abranger, dentre 
outras matérias, a definição das regras de funcionamento e organização da CCEE, bem 
como a forma de participação dos agentes do setor elétrico nessa Câmara. 

§ 3o O  Conselho de Administração da CCEE será integrado, entre outros, por 
representantes dos agentes setoriais de cada uma das categorias de Geração, Distri-
buição e Comercialização.

§ 4o O s custeios administrativo e operacional da CCEE decorrerão de contribuições 
de seus membros e emolumentos cobrados sobre as operações realizadas, vedado o 
repasse em reajuste tarifário.

16 Lei no 11.488/2007.
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§ 5o A s regras para a resolução das eventuais divergências entre os agentes in-
tegrantes da CCEE serão estabelecidas na convenção de comercialização e em seu 
estatuto social, que deverão tratar do mecanismo e da convenção de arbitragem, nos 
termos da Lei no 9.307, de 23 de setembro de 1996. 

§ 6o A s empresas públicas e as sociedades de economia mista, suas subsidiárias 
ou controladas, titulares de concessão, permissão e autorização, ficam autorizadas a 
integrar a CCEE e a aderir ao mecanismo e à convenção de arbitragem previstos no 
§ 5o deste artigo.

§ 7o C onsideram-se disponíveis os direitos relativos a créditos e débitos decor-
rentes das operações realizadas no âmbito da CCEE.

Art. 5o A  CCEE sucederá ao Mercado Atacadista de Energia Elétrica – MAE, cria-
do na forma da Lei no 10.433, de 24 de abril de 2002, cabendo-lhes adotar todas as 
medidas necessárias para dar cumprimento ao disposto nesta Lei.

§ 1o  Visando a assegurar a continuidade das operações de contabilização e de 
liquidação promovidas pelo MAE, a ANEEL regulará e conduzirá o processo de 
transição necessário à constituição e à efetiva operação da CCEE, a ser concluído no 
prazo máximo de 90 (noventa) dias a contar da data de publicação da regulamentação 
desta Lei, nos termos do art. 27 desta Lei, mantidas, durante a transição, as obrigações 
previstas no art. 1o da Lei no 10.433, de 24 de abril de 2002.

§ 2o A s disposições desta Lei não afetam os direitos e as obrigações resultantes 
das operações de compra e venda de energia elétrica realizadas no âmbito do MAE 
até a data de conclusão do processo de transição previsto neste artigo, estejam elas 
já contabilizadas e liquidadas ou não.

§ 3o  Os bens, os recursos e as instalações pertencentes ao MAE ficam vinculados 
às suas operações até que os agentes promovam sua incorporação ao patrimônio 
da CCEE, obedecidos os procedimentos e as diretrizes estabelecidos em regulação 
específica da ANEEL.

§ 4o A plicam-se às pessoas jurídicas integrantes da CCEE o estabelecido no art. 
47 da Lei no 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e a respectiva regulamentação, 
relativamente às operações do mercado de curto prazo.

Art. 6o O  § 6o do art. 4o da Lei no 5.655, de 20 de maio de 1971, passa a vigorar 
com a seguinte redação:

“Art. 4o .................................................................................................
..............................................................................................................
§ 6o Ao Ministério de Minas e Energia – MME serão destinados 3% 
(três por cento) dos recursos da Reserva Global de Reversão – RGR para 
custear os estudos e pesquisas de planejamento da expansão do sistema 
energético, bem como os de inventário e de viabilidade necessários ao 
aproveitamento dos potenciais hidroelétricos.
............................................................................................................ ”
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Art. 7o O s arts. 8o e 10 da Lei no 8.631, de 4 de março de 1993, passam a vigorar 
com as seguintes alterações:

“Art. 8o. Fica estendido a todos os concessionários distribuidores o 
rateio do custo de consumo de combustíveis, incluindo o de biodiesel, 
para geração de energia elétrica nos sistemas isolados, sem prejuízo do 
disposto no § 3o do art. 11 da Lei no 9.648, de 27 de maio de 1998.
............................................................................................................ ”
“Art. 10. O inadimplemento, pelas concessionárias, pelas permissio-
nárias e pelas autorizadas, no recolhimento das parcelas das quotas 
anuais de Reserva Global de Reversão – RGR, Programa de Incentivo 
às Fontes Alternativas de Energia Elétrica – PROINFA, Conta de De-
senvolvimento Energético – CDE, Conta de Consumo de Combustíveis 
– CCC, compensação financeira pela utilização de recursos hídricos 
e outros encargos tarifários criados por lei, bem como no pagamento 
pela aquisição de energia elétrica contratada de forma regulada e da 
Itaipu Binacional, acarretará a impossibilidade de revisão, exceto a 
extraordinária, e de reajuste de seus níveis de tarifas, assim como de 
recebimento de recursos provenientes da RGR, CDE e CCC.” 

Art. 8o O s arts. 4o, 11, 12, 15 e 17 da Lei no 9.074, de 7 de julho de 1995, passam 
a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 4o .................................................................................................
..............................................................................................................
§ 2o As concessões de geração de energia elétrica anteriores a 11 de 
dezembro de 2003 terão o prazo necessário à amortização dos inves-
timentos, limitado a 35 (trinta e cinco) anos, contado da data de assi-
natura do imprescindível contrato, podendo ser prorrogado por até 20 
(vinte) anos, a critério do Poder Concedente, observadas as condições 
estabelecidas nos contratos.
..............................................................................................................
§ 5o As concessionárias, as permissionárias e as autorizadas de serviço 
público de distribuição de energia elétrica que atuem no Sistema Inter-
ligado Nacional – SIN não poderão desenvolver atividades:
I – de geração de energia elétrica;
II – de transmissão de energia elétrica;
III – venda de energia a consumidores de que tratam os arts. 15 e 16 
desta Lei, exceto às unidades consumidoras localizadas na área de 
concessão ou permissão da empresa distribuidora, sob as mesmas con-
dições reguladas aplicáveis aos demais consumidores não abrangidos 
por aqueles artigos, inclusive tarifas e prazos; 
IV – participação em outras sociedades de forma direta ou indireta, 
ressalvado o disposto no art. 31, inciso VIII, da Lei no 8.987, de 13 de 
fevereiro de 1995, e nos respectivos contratos de concessão; ou
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V – estranhas ao objeto da concessão, permissão ou autorização, exceto 
nos casos previstos em lei e nos respectivos contratos de concessão.
§ 6o Não se aplica o disposto no § 5o deste artigo às concessionárias, 
permissionárias e autorizadas de distribuição:
I – no atendimento a sistemas elétricos isolados;
II – no atendimento ao seu mercado próprio, desde que este seja inferior 
a 500 (quinhentos) GWh/ano e a totalidade da energia gerada, sob o 
regime de serviço público, seja a ele destinada; e
III – na captação, aplicação ou empréstimo de recursos financeiros 
destinados ao próprio agente ou a sociedade coligada, controlada, con-
troladora ou vinculada a controladora comum, desde que destinados ao 
serviço público de energia elétrica, mediante anuência prévia da ANE-
EL, observado o disposto no inciso XIII do art. 3o da Lei no 9.427, de 26 
de dezembro de 1996, com redação dada pelo art. 17 da Lei no 10.438, 
de 26 de abril de 2002, garantida a modicidade tarifária e atendido ao 
disposto na Lei no 6.404, de 15 de dezembro de 1976. 
§ 7o As concessionárias e as autorizadas de geração de energia elétrica 
que atuem no Sistema Interligado Nacional – SIN não poderão ser 
coligadas ou controladoras de sociedades que desenvolvam atividades 
de distribuição de energia elétrica no SIN.
§ 8o A regulamentação deverá prever sanções para o descumprimento 
do disposto nos §§ 5o, 6o e 7o deste artigo após o período estabelecido 
para a desverticalização.
§ 9o As concessões de geração de energia elétrica, contratadas a partir 
da Medida Provisória no 144, de 11 de dezembro de 2003, terão o prazo 
necessário à amortização dos investimentos, limitado a 35 (trinta e cin-
co) anos, contado da data de assinatura do imprescindível contrato.” 
“Art. 11. ...............................................................................................
..............................................................................................................
Parágrafo único. O produtor independente de energia elétrica estará 
sujeito às regras de comercialização regulada ou livre, atendido ao 
disposto nesta Lei, na legislação em vigor e no contrato de concessão 
ou no ato de autorização.” 
“Art. 12. ...............................................................................................
..............................................................................................................
Parágrafo único. A comercialização na forma prevista nos incisos I, IV 
e V do caput deste artigo deverá ser exercida de acordo com critérios 
gerais fixados pelo Poder Concedente.”
“Art. 15. ...............................................................................................
..............................................................................................................
§ 4o Os consumidores que não tiverem cláusulas de tempo determinado 
em seus contratos de fornecimento só poderão exercer a opção de que 
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trata este artigo de acordo com prazos, formas e condições fixados em 
regulamentação específica, sendo que nenhum prazo poderá exceder a 
36 (trinta e seis) meses, contado a partir da data de manifestação formal 
à concessionária, à permissionária ou à autorizada de distribuição que 
os atenda.
..............................................................................................................
§ 7o O consumidor que exercer a opção prevista neste artigo e no art. 
16 desta Lei deverá garantir o atendimento à totalidade de sua carga, 
mediante contratação, com um ou mais fornecedores, sujeito a penali-
dade pelo descumprimento dessa obrigação, observado o disposto no 
art. 3o, inciso X, da Lei no 9.427, de 26 de dezembro de 1996.
§ 8o Os consumidores que exercerem a opção prevista neste artigo e no 
art. 16 desta Lei poderão retornar à condição de consumidor atendido 
mediante tarifa regulada, garantida a continuidade da prestação dos 
serviços, nos termos da lei e da regulamentação, desde que informem 
à concessionária, à permissionária ou à autorizada de distribuição local, 
com antecedência mínima de 5 (cinco) anos.
§ 9o Os prazos definidos nos §§ 4o e 8o deste artigo poderão ser redu-
zidos, a critério da concessionária, da permissionária ou da autorizada 
de distribuição local.
§ 10. Até 31 de dezembro de 2009, respeitados os contratos vigentes, 
será facultada aos consumidores que pretendam utilizar, em suas 
unidades industriais, energia elétrica produzida por geração própria, 
em regime de autoprodução ou produção independente, a redução da 
demanda e da energia contratadas ou a substituição dos contratos de 
fornecimento por contratos de uso dos sistemas elétricos, mediante no-
tificação à concessionária de distribuição ou geração, com antecedência 
mínima de 180 (cento e oitenta) dias.” 
“Art. 17. ...............................................................................................
§ 1o As instalações de transmissão componentes da rede básica do Sis-
tema Interligado Nacional – SIN serão objeto de concessão mediante 
licitação e funcionarão na modalidade de instalações integradas aos 
sistemas com regras operativas aprovadas pela ANEEL, de forma a 
assegurar a otimização dos recursos eletroenergéticos existentes ou 
futuros.
............................................................................................................ ”

Art. 9o A  Lei no 9.427, de 26 de dezembro de 1996, passa a vigorar com as seguintes 
alterações:

“Art. 3o Além das atribuições previstas nos incisos II, III, V, VI, VII, 
X, XI e XII do art. 29 e no art. 30 da Lei no 8.987, de 13 de fevereiro 
de 1995, de outras incumbências expressamente previstas em lei e 
observado o disposto no § 1o, compete à ANEEL:
..............................................................................................................
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II – promover, mediante delegação, com base no plano de outorgas 
e diretrizes aprovadas pelo Poder Concedente, os procedimentos li-
citatórios para a contratação de concessionárias e permissionárias de 
serviço público para produção, transmissão e distribuição de energia 
elétrica e para a outorga de concessão para aproveitamento de poten-
ciais hidráulicos;
..............................................................................................................
IV – gerir os contratos de concessão ou de permissão de serviços 
públicos de energia elétrica, de concessão de uso de bem público, 
bem como fiscalizar, diretamente ou mediante convênios com órgãos 
estaduais, as concessões, as permissões e a prestação dos serviços de 
energia elétrica;
..............................................................................................................
XI – estabelecer tarifas para o suprimento de energia elétrica realizado 
às concessionárias e permissionárias de distribuição, inclusive às Co-
operativas de Eletrificação Rural enquadradas como permissionárias, 
cujos mercados próprios sejam inferiores a 500 (quinhentos) GWh/
ano, e tarifas de fornecimento às Cooperativas autorizadas, conside-
rando parâmetros técnicos, econômicos, operacionais e a estrutura dos 
mercados atendidos;
..............................................................................................................
XIV – aprovar as regras e os procedimentos de comercialização de 
energia elétrica, contratada de formas regulada e livre;
XV – promover processos licitatórios para atendimento às necessidades 
do mercado; 
XVI – homologar as receitas dos agentes de geração na contratação 
regulada e as tarifas a serem pagas pelas concessionárias, permissio-
nárias ou autorizadas de distribuição de energia elétrica, observados os 
resultados dos processos licitatórios referidos no inciso XV do caput 
deste artigo; 
XVII – estabelecer mecanismos de regulação e fiscalização para garantir 
o atendimento à totalidade do mercado de cada agente de distribuição 
e de comercialização de energia elétrica, bem como à carga dos con-
sumidores que tenham exercido a opção prevista nos arts. 15 e 16 da 
Lei no 9.074, de 7 de julho de 1995; 
XVIII – definir as tarifas de uso dos sistemas de transmissão e distri-
buição, sendo que as de transmissão devem ser baseadas nas seguintes 
diretrizes:
a) assegurar arrecadação de recursos suficientes para cobertura dos 
custos dos sistemas de transmissão; e
b) utilizar sinal locacional visando a assegurar maiores encargos para 
os agentes que mais onerem o sistema de transmissão;
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XIX – regular o serviço concedido, permitido e autorizado e fiscalizar 
permanentemente sua prestação.
............................................................................................................ ”
“Art. 3o-A. Além das competências previstas nos incisos IV, VIII e IX 
do art. 29 da Lei no 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, aplicáveis aos 
serviços de energia elétrica, compete ao Poder Concedente: 
I – elaborar o plano de outorgas, definir as diretrizes para os procedi-
mentos licitatórios e promover as licitações destinadas à contratação 
de concessionários de serviço público para produção, transmissão e 
distribuição de energia elétrica e para a outorga de concessão para 
aproveitamento de potenciais hidráulicos;
II – celebrar os contratos de concessão ou de permissão de serviços 
públicos de energia elétrica, de concessão de uso de bem público e 
expedir atos autorizativos.
§ 1o No exercício das competências referidas no inciso IV do art. 29 da 
Lei no 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, e das competências referidas 
nos incisos I e II do caput deste artigo, o Poder Concedente ouvirá 
previamente a ANEEL.
§ 2o No exercício das competências referidas no inciso I do caput deste 
artigo, o Poder Concedente delegará à ANEEL a operacionalização dos 
procedimentos licitatórios.
§ 3o A celebração de contratos e a expedição de atos autorizativos 
de que trata o inciso II do caput deste artigo poderão ser delegadas à 
ANEEL.
§ 4o O exercício pela ANEEL das competências referidas nos incisos 
VIII e IX do art. 29 da Lei no 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, de-
penderá de delegação expressa do Poder Concedente.” 
“Art. 26. Cabe ao Poder Concedente, diretamente ou mediante delega-
ção à ANEEL, autorizar:
............................................................................................................ ”
“Art. 28. ...............................................................................................
..............................................................................................................
§ 3o No caso de serem esses estudos ou projetos aprovados pelo Poder 
Concedente, para inclusão no programa de licitações de concessões, 
será assegurado ao interessado o ressarcimento dos respectivos custos 
incorridos, pelo vencedor da licitação, nas condições estabelecidas no 
edital.
............................................................................................................ ”

Art. 10. O s arts. 2o e 50 da Lei no 9.478, de 6 de agosto de 1997, passam a vigorar 
com as seguintes alterações:

“Art. 2o .................................................................................................
..............................................................................................................
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VI – sugerir a adoção de medidas necessárias para garantir o atendimen-
to à demanda nacional de energia elétrica, considerando o planejamento 
de longo, médio e curto prazos, podendo indicar empreendimentos que 
devam ter prioridade de licitação e implantação, tendo em vista seu 
caráter estratégico e de interesse público, de forma que tais projetos 
venham assegurar a otimização do binômio modicidade tarifária e 
confiabilidade do Sistema Elétrico.
............................................................................................................ ”
“Art. 50. ...............................................................................................
..............................................................................................................
§ 2o .......................................................................................................
I – 40% (quarenta por cento) ao Ministério de Minas e Energia, sendo 
70% (setenta por cento) para o financiamento de estudos e serviços de 
geologia e geofísica aplicados à prospecção de combustíveis fósseis, a 
serem promovidos pela ANP, nos termos dos incisos II e III do art. 8o des-
ta Lei, e pelo MME, 15% (quinze por cento) para o custeio dos estudos 
de planejamento da expansão do sistema energético e 15% (quinze por 
cento) para o financiamento de estudos, pesquisas, projetos, atividades 
e serviços de levantamentos geológicos básicos no território nacional;
............................................................................................................ ”

Art. 11. O s arts. 10, 11, 13 e 14 da Lei no 9.648, de 27 de maio de 1998, passam a 
vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 10. ...............................................................................................
..............................................................................................................
§ 5o O disposto no caput não se aplica ao suprimento de energia elétrica 
à concessionária e permissionária de serviço público com mercado 
próprio inferior a 500 (quinhentos) GWh/ano, cujas condições, prazos 
e tarifas continuarão a ser regulamentados pela ANEEL.” 
“Art. 11. ...............................................................................................
..............................................................................................................
§ 4o .......................................................................................................
..............................................................................................................
III – aproveitamento hidrelétrico com potência maior que 30 (trinta) 
MW, concessão já outorgada, a ser implantado inteiramente em sistema 
elétrico isolado e substitua a geração termelétrica que utiliza derivados 
de petróleo, com sub-rogação limitada a, no máximo, 75% (setenta e 
cinco por cento) do valor do empreendimento e até que a quantidade de 
aproveitamento sub-rogado atinja um total de 120 (cento e vinte) MW 
médios, podendo efetuar a venda da energia gerada para concessionários 
de serviço público de energia elétrica.
............................................................................................................ ”
“Art. 13. As atividades de coordenação e controle da operação da 
geração e da transmissão de energia elétrica, integrantes do Sistema 
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Interligado Nacional – SIN, serão executadas pelo Operador Nacional 
do Sistema Elétrico – ONS, pessoa jurídica de direito privado, sem fins 
lucrativos, mediante autorização do Poder Concedente, fiscalizado e 
regulado pela ANEEL, a ser integrado por titulares de concessão, per-
missão ou autorização e consumidores que tenham exercido a opção 
prevista nos arts. 15 e 16 da Lei no 9.074, de 7 de julho de 1995, e que 
sejam conectados à rede básica.
Parágrafo único. Sem prejuízo de outras funções que lhe forem atribu-
ídas pelo Poder Concedente, constituirão atribuições do ONS: 
..............................................................................................................
e) propor ao Poder Concedente as ampliações das instalações da rede 
básica, bem como os reforços dos sistemas existentes, a serem consi-
derados no planejamento da expansão dos sistemas de transmissão;
f) propor regras para a operação das instalações de transmissão da rede 
básica do SIN, a serem aprovadas pela ANEEL.” 
“Art. 14. Cabe ao Poder Concedente definir as regras de organização 
do ONS e implementar os procedimentos necessários ao seu funcio-
namento. 
§ 1o O ONS será dirigido por 1 (um) Diretor-Geral e 4 (quatro) Di-
retores, em regime de colegiado, sendo 3 (três) indicados pelo Poder 
Concedente, incluindo o Diretor-Geral, e 2 (dois) pelos agentes, com 
mandatos de 4 (quatro) anos não coincidentes, permitida uma única 
recondução. 
§ 2o A exoneração imotivada de dirigente do ONS somente poderá ser 
efetuada nos 4 (quatro) meses iniciais do mandato, findos os quais é 
assegurado seu pleno e integral exercício. 
§ 3o Constitui motivo para a exoneração de dirigente do ONS, em qual-
quer época, a condenação em ação penal transitada em julgado.
§ 4o O Conselho de Administração do ONS será integrado, entre outros, 
por representantes dos agentes setoriais de cada uma das categorias de 
Geração, Transmissão e Distribuição.” 

Art. 12. O s arts. 4o e 5o da Lei no 9.991, de 24 de julho de 2000, passam a vigorar 
com as seguintes alterações:

“Art. 4o .................................................................................................
I – 40% (quarenta por cento) para o Fundo Nacional de Desenvolvi-
mento Científico e Tecnológico – FNDCT, criado pelo Decreto-Lei 
no 719, de 31 de julho de 1969, e restabelecido pela Lei no 8.172, de 
18 de janeiro de 1991;
II – 40% (quarenta por cento) para projetos de pesquisa e desenvolvi-
mento, segundo regulamentos estabelecidos pela Agência Nacional de 
Energia Elétrica – ANEEL;
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III – 20% (vinte por cento) para o MME, a fim de custear os estudos 
e pesquisas de planejamento da expansão do sistema energético, bem 
como os de inventário e de viabilidade necessários ao aproveitamento 
dos potenciais hidrelétricos.
............................................................................................................ ”
“Art. 5o .................................................................................................
..............................................................................................................
II – no mínimo 30% (trinta por cento) dos recursos referidos nos incisos I, 
II e III do art. 4o desta Lei serão destinados a projetos desenvolvidos por 
instituições de pesquisa sediadas nas regiões Norte, Nordeste e Centro-
Oeste, incluindo as respectivas áreas das Superintendências Regionais;
............................................................................................................ ”

Art. 13. O s arts. 13, 14, 27 e 28 da Lei no 10.438, de 26 de abril de 2002, passam 
a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 13. ..............................................................................................
§ 1o Os recursos da Conta de Desenvolvimento Energético – CDE 
serão provenientes dos pagamentos anuais realizados a título de uso 
de bem público, das multas aplicadas pela ANEEL a concessionários, 
permissionários e autorizados e, a partir de 2003, das quotas anuais 
pagas por todos os agentes que comercializem energia com consumi-
dor final, mediante encargo tarifário, a ser incluído a partir da data de 
publicação desta Lei nas tarifas de uso dos sistemas de transmissão ou 
de distribuição.
............................................................................................................ ”
“Art. 14. ...............................................................................................
..............................................................................................................
§ 3o Na regulamentação do § 1o deste artigo, a ANEEL levará em conta 
as características da carga atendida, a rentabilidade do investimento, a 
capacidade econômica e financeira do distribuidor local, a preservação 
da modicidade tarifária e as desigualdades regionais.
§ 4o Na regulamentação deste artigo, a ANEEL levará em conta, dentre 
outros fatores, a taxa de atendimento da concessionária ou permissioná-
ria, considerada no global e desagregada por Município e a capacidade 
técnica, econômica e financeira necessárias ao atendimento das metas 
de universalização.
............................................................................................................ ”
“Art. 27. As concessionárias e autorizadas de geração sob controle 
federal, estadual e municipal poderão comercializar energia elétrica 
na forma prevista nos arts. 1o e 2o da Medida Provisória no 144, de 11 
de dezembro de 2003.
§ 1o A redução dos contratos iniciais de que trata o inciso II do art. 10 
da Lei no 9.648, de 27 de maio de 1998, não confere direito às conces-
sionárias geradoras a qualquer garantia tarifária em relação ao montante 
de energia liberada.
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§ 2o Os riscos hidrológicos ou de não cumprimento do contrato pode-
rão ser assumidos pela concessionária geradora vendedora da energia 
elétrica. 
..............................................................................................................
§ 5o .......................................................................................................
I – leilões exclusivos para consumidores finais ou por estes promo-
vidos;
..............................................................................................................
§ 6o As concessionárias e autorizadas de geração sob controle federal, 
estadual ou municipal poderão negociar energia por meio de:
I – leilões previstos no art. 2o da Lei no 10.604, de 17 de dezembro de 
2002, observado o disposto no art. 30 da Lei que resultou da conversão 
da Medida Provisória no 144, de 11 de dezembro de 2003; ou
II – leilões de ajuste previstos no § 3o do art. 2o da Lei que resultou da 
conversão da Medida Provisória no 144, de 11 de dezembro de 2003.
§ 7o As concessionárias de geração de serviço público sob controle 
federal ou estadual, sob controle privado e os produtores independentes 
de energia poderão aditar, observados os critérios de prazo e montantes 
definidos em regulamentação específica, os contratos iniciais ou equi-
valentes que estejam em vigor na data de publicação desta Lei, não se 
aplicando, neste caso, o disposto no caput e no inciso II do art. 10 da 
Lei no 9.648, de 27 de maio de 1998.
§ 8o As concessionárias de geração de serviço público sob controle 
federal ou estadual que atuem nos sistemas elétricos isolados poderão 
firmar contratos de compra e venda de energia elétrica, por modalidade 
diversa dos leilões previstos neste artigo, com o objetivo de contribuir 
para garantia de suprimento dos Estados atendidos pelos sistemas 
isolados.” 
“Art. 28. A parcela de energia elétrica que não for comercializada nas 
formas previstas no art. 27 desta Lei poderá ser liquidada no mercado 
de curto prazo do CCEE.”

Art. 14.  Fica autorizada a constituição, no âmbito do Poder Executivo e sob sua 
coordenação direta, do Comitê de Monitoramento do Setor Elétrico – CMSE, com a 
função precípua de acompanhar e avaliar permanentemente a continuidade e a segu-
rança do suprimento eletroenergético em todo o território nacional.

§ 1o I ntegram, de forma permanente, o CMSE representantes das entidades res-
ponsáveis pelo planejamento da expansão, operação eletroenergética dos sistemas 
elétricos, administração da comercialização de energia elétrica e regulação do setor 
elétrico nacional.

§ 2o A  critério da coordenação, poderão ser chamados a participar representantes de 
entidades governamentais afetas aos assuntos específicos de interesse do Comitê.
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§ 3o A  coordenação do Comitê poderá constituir comissões temáticas incorporan-
do uma representação pluralista dos agentes setoriais em sua composição, conforme 
definições a serem estabelecidas em regulamento próprio.

Art. 15. C onforme disciplina a ser emitida pela ANEEL, as concessionárias de 
distribuição deverão incorporar a seus patrimônios as redes particulares que não 
dispuserem de ato autorizativo do Poder Concedente até 31 de dezembro de 2005 ou, 
mesmo dispondo, desde que exista interesse das partes em que sejam transferidas.

Parágrafo único. O s custos decorrentes dessa incorporação, incluindo a reforma 
das redes, serão considerados pela ANEEL nos processos de revisão tarifária.

Art. 16. A s concessionárias e autorizadas de geração poderão, mediante autorização 
e regulamentação do Poder Concedente, realizar operações de compra e venda de 
energia elétrica para entrega futura.

§ 1o A s operações referidas no caput deste artigo poderão incluir financiamento 
por meio de instituições financeiras autorizadas, conforme regulamentação do Con-
selho Monetário Nacional.

§ 2o A s operações referidas no caput deste artigo somente poderão ser realizadas 
até 31 de dezembro de 2004 e estarão limitadas ao montante de energia elétrica des-
contratada na data de publicação desta Lei.

Art. 17.  Nas licitações para contratação de energia previstas nos incisos I e II 
do § 5o do art. 2o desta Lei, poderá ser ofertada a energia elétrica proveniente de 
empreendimentos de geração existentes ou de projetos de ampliação, que atendam 
cumulativamente aos seguintes requisitos:

I – que tenham obtido outorga de concessão ou autorização até a data de 
publicação desta Lei;

II – que tenham iniciado a operação comercial a partir de 1o de janeiro de 
2000; e

III – cuja energia não tenha sido contratada até a data de publicação desta 
Lei.

§ 1o A  partir de 2008, os empreendimentos referidos no caput deste artigo obser-
varão as regras gerais de licitação, na forma prevista no art. 2o desta Lei.

§ 2o  Não se aplica o disposto neste artigo à energia proveniente de empreendi-
mentos de importação de energia elétrica.

Art. 18. O bservado o disposto no art. 17, na licitação prevista no inciso II do § 5o do 
art. 2o desta Lei, a oferta de energia proveniente de empreendimentos em cuja licitação 
tenha sido observado o critério do pagamento de máximo Uso de Bem Público – UBP 
terá o seguinte tratamento:

I – concorrerá nas mesmas condições dos demais participantes do certame, 
inclusive quanto ao valor de referência do UBP, relativo ao empreendimento licitado, 
a ser definido pelo Poder Concedente;
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II – a diferença entre o UBP efetivamente pago, resultante da licitação origi-
nal, da qual resultou a concessão ou autorização dos empreendimentos de que trata 
o caput deste artigo, e o UBP de referência, referido no inciso I deste artigo, deverá 
ser incorporada à receita do gerador.

Parágrafo único. O  valor de que trata o inciso II do caput deste artigo, somado ao 
lance vencedor do empreendimento licitado, não poderá ultrapassar o custo marginal 
da energia resultante desse processo, conforme regulamentação.

Art. 19. E xcepcionalmente nos anos de 2004, 2005 e 2006, as licitações para venda 
de energia proveniente de empreendimentos de geração existentes, previstos no inciso 
II do § 2o do art. 2o desta Lei, poderão prever início de entrega da energia em até 5 
(cinco) anos após a realização das licitações.

Art. 20. A s pessoas jurídicas concessionárias, permissionárias e autorizadas de dis-
tribuição e de geração de energia elétrica deverão adaptar-se às disposições contidas 
nos §§ 5o, 6o e 7o do art. 4o da Lei no 9.074, de 7 de julho de 1995, com a redação dada 
por esta Lei, no prazo de 18 (dezoito) meses a contar de sua entrada em vigor.17

§ 1o O  prazo acima estabelecido poderá ser prorrogado pela ANEEL, 1 (uma) 
única vez, por igual período, se efetivamente comprovada a impossibilidade de cum-
primento das disposições decorrentes de fatores alheios à vontade das concessionárias, 
permissionárias e autorizadas de serviços públicos citadas neste artigo.

§ 2o E xcepcionalmente, as pessoas jurídicas em processo de adaptação previsto no 
caput deste artigo poderão celebrar novos contratos relativos às atividades previstas 
nos incisos I, II, III e IV do § 5o do art. 4o da Lei no 9.074, de 7 de julho de 1995, com 
a redação dada por esta Lei, durante o prazo máximo de 12 (doze) meses, contado 
da data de 11 de dezembro de 2003, observado, em qualquer hipótese, o disposto no 
art. 2o desta Lei e, no caso de empresas sob controle da União, dos Estados e dos 
Municípios, o rito previsto no art. 27 da Lei no 10.438, de 26 de abril de 2002, com 
redação dada por esta Lei.

§ 3o A s concessões de aproveitamentos hidrelétricos resultantes da separação das 
atividades de distribuição de que trata o caput deste artigo poderão, a critério do poder 
concedente, ter o regime de exploração modificado para produção independente de 
energia, mediante a celebração de contrato oneroso de uso de bem público e com prazo 
de concessão igual ao prazo remanescente do contrato de concessão original, obser-
vado, no que couber, o disposto no art. 7o da Lei no 9.648, de 27 de maio de 1998. 

§ 4o A plica-se o disposto nos §§ 1o a 8o do art. 26 da Lei no 9.427, de 26 de 
dezembro de 1996, bem como as regras de comercialização a que estão submetidas 
às fontes alternativas de energia, aos empreendimentos hidrelétricos resultantes da 
separação das atividades de distribuição de que trata este artigo, desde que sejam 
observadas as características previstas no inciso I do art. 26 da Lei no 9.427, de 26 
de dezembro de 1996. 

17 Lei no 11.448/2007.
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Art. 21. O s atuais contratos de comercialização de energia elétrica celebrados 
pelas concessionárias, permissionárias e autorizadas de distribuição já registrados, 
homologados ou aprovados pela ANEEL não poderão ser objeto de aditamento para 
prorrogação de prazo ou aumento das quantidades ou preços contratados após a pu-
blicação desta Lei, ressalvado o disposto no art. 27 da Lei no 10.438, de 26 de abril 
de 2002.

Parágrafo único. E xclui-se do disposto no caput deste artigo os aditamentos 
relativos a ampliações de pequenas centrais hidroelétricas, desde que não resultem 
em aumento do preço unitário da energia constante no contrato original.

Art. 22. O correndo a decretação de racionamento de energia elétrica pelo Poder 
Concedente em uma região, todos os contratos por quantidade de energia do ambiente 
de contratação regulada, registrados na CCEE, cujos compradores estejam localizados 
nessa região, deverão ter seus volumes ajustados na mesma proporção da redução 
de consumo verificado.

Parágrafo único. A s regras de contabilização da CCEE poderão prever tratamento 
específico para situações de restrição compulsória de consumo, visando a limitar seus 
impactos sobre as regiões não submetidas ao racionamento.

Art. 23. O  Operador Nacional do Sistema Elétrico – ONS deverá adotar todas as 
medidas necessárias para dar cumprimento ao disposto nesta Lei. 

Parágrafo único.  A ANEEL deverá regular e fiscalizar o processo de adequação 
do ONS à regulamentação prevista no art. 14 da Lei no 9.648, de 27 de maio de 1998, 
com a redação dada por esta Lei, incluindo o critério de não-coincidência de manda-
tos de diretores, no prazo máximo de 90 (noventa) dias, contados da publicação da 
regulamentação desta Lei, nos termos do art. 27 desta Lei.

Art. 24. A s concessionárias e permissionárias de distribuição de energia elétrica 
poderão, conforme disciplina a ser estabelecida pela ANEEL, condicionar a conti-
nuidade do fornecimento aos usuários inadimplentes de mais de uma fatura mensal 
em um período de 12 (doze) meses:

I – ao oferecimento de depósito-caução, limitado ao valor inadimplido, não 
se aplicando o disposto neste inciso ao consumidor integrante da Classe Residencial; 
ou

II – à comprovação de vínculo entre o titular da unidade consumidora e o 
imóvel onde ela se encontra, não se aplicando o disposto neste inciso ao consumidor 
integrante da Subclasse Residencial Baixa Renda.

§ 1o E m se tratando de inadimplência de usuário apto à livre aquisição de energia, 
poderá a concessionária ou permissionária do serviço público de distribuição de energia 
elétrica exigir que o usuário inadimplente, para utilizar-se do serviço de distribuição, 
apresente contrato de compra de energia junto a outro agente comercializador.

§ 2o  Não se aplica o disposto nos incisos I e II deste artigo aos consumidores que 
prestam serviços públicos essenciais.
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Art. 25. O s contratos de fornecimento de energia elétrica de concessionárias 
geradoras de serviço público, inclusive as sob controle federal, com consumidores 
finais, vigentes em 26 de agosto de 2002, poderão ser aditados para vigorarem até 
31 de dezembro de 2010, observado o disposto no art. 3o da Lei no 10.604, de 17 de 
dezembro de 2002. 

Parágrafo único. O s valores atribuídos a título de Recomposição Tarifária Ex-
traordinária – RTE, assim como os encargos previstos no art. 1o da Lei no 10.438, 
de 26 de abril de 2002, deverão ser faturados pelas concessionárias de geração em 
rubricas apartadas com seus valores individualizados e identificados na fatura de 
energia elétrica do consumidor, até suas respectivas extinções.

Art. 26. A s concessionárias ou autorizadas de geração sob controle federal ou 
estadual poderão, mediante oferta pública, celebrar contratos de compra e venda de 
energia elétrica pelo prazo de 10 (dez) anos, prorrogáveis 1 (uma) única vez, por igual 
período, para atendimento à expansão da demanda de consumidores existentes e o 
atendimento a novos consumidores, ambos com carga individual igual ou superior a 
50.000 kW (cinqüenta mil quilowatts).

Parágrafo único. A  contratação ou opção de contratação a que se refere o caput 
deste artigo deverá ocorrer no prazo máximo de 18 (dezoito) meses, a contar da data 
de publicação desta Lei.

Art. 27. C abe ao Poder Executivo regulamentar o disposto nesta Lei.

Art. 28. A  regulamentação estabelecerá critérios e instrumentos que assegurem 
tratamento isonômico quanto aos encargos setoriais entre os consumidores sujeitos 
ao fornecimento exclusivo por concessionárias e permissionárias de distribuição de 
energia elétrica e demais usuários, observada a legislação em vigor.

Art. 29. C oncluído o processo de transição de que trata o § 1o do art. 5o desta Lei, 
ficará revogada a Lei no 10.433, de 24 de abril de 2002.

Art. 30. A pós o início efetivo das operações da CCEE, com a realização de licitações 
para a compra regulada de energia elétrica, fica revogado o art. 2o da Lei no 10.604, 
de 17 de dezembro de 2002. 

Parágrafo único.  Fica revogado o inciso I do § 1o do art. 2o da Lei no 10.604, de 
17 de dezembro de 2002.

Art. 31.  Fica revogado o art. 5o da Lei no 9.648, de 27 de maio de 1998, assegurados 
os direitos constituídos durante sua vigência, em especial as atividades autorizadas 
em seus incisos II e IV.

§ 1o  Ficam excluídas do Programa Nacional de Desestatização – PND a empresa 
Centrais Elétricas Brasileiras S/A – ELETROBRÁS e suas controladas: Furnas Cen-
trais Elétricas S/A, Companhia Hidro Elétrica do São Francisco – CHESF, Centrais 
Elétricas do Norte do Brasil S/A – ELETRONORTE e Empresa Transmissora de 
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Energia Elétrica do Sul do Brasil S/A – ELETROSUL e a Companhia de Geração 
Térmica de Energia Elétrica – CGTEE.

§ 2o  Fica a Empresa Transmissora de Energia Elétrica do Sul do Brasil S/A – 
ELETROSUL autorizada a prestar os serviços públicos de geração e de transmissão 
de energia elétrica, mediante concessão ou autorização, na forma da lei, podendo 
adaptar seus estatutos e sua razão social a essas atividades.

Art. 32.  Ficam revogados o § 2o do art. 2o da Lei no 8.970, de 28 de dezembro de 
1994, o parágrafo único do art. 2o, o inciso III do art. 3o e o art. 27 da Lei no 9.427, 
de 26 de dezembro de 1996. 

Art. 33. E sta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 15 de março de 2004; 183o da Independência e 116o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA – Dilma Vana Rousseff
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Lei no 10.438
de 26 de abril de 2002
(Publicada no DO de 29/4/2002)18

Dispõe sobre a expansão da oferta de energia 
elétrica emergencial, recomposição tarifária 
extraordinária, cria o Programa de Incentivo às 
Fontes Alternativas de Energia Elétrica (Proinfa), 
a Conta de Desenvolvimento Energético (CDE), 
dispõe sobre a universalização do serviço públi-
co de energia elétrica, dá nova redação às Leis 
no 9.427, de 26 de dezembro de 1996, no 9.648, de 
27 de maio de 1998, no 3.890-A, de 25 de abril de 
1961, no 5.655, de 20 de maio de 1971, no 5.899, 
de 5 de julho de 1973, no 9.991, de 24 de julho de 
2000, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1o O s custos, inclusive de natureza operacional, tributária e administrativa, re-
lativos à aquisição de energia elétrica (kWh) e à contratação de capacidade de geração 
ou potência (kW) pela Comercializadora Brasileira de Energia Emergencial – CBEE 
serão rateados entre todas as classes de consumidores finais atendidas pelo Sistema 
Elétrico Nacional Interligado, proporcionalmente ao consumo individual verificado, 
mediante adicional tarifário específico, segundo regulamentação a ser estabelecida 
pela Agência Nacional de Energia Elétrica – Aneel.

§ 1o O  rateio dos custos relativos à contratação de capacidade de geração ou po-
tência (kW) referidos no caput não se aplica ao consumidor integrante da Subclasse 
Residencial Baixa Renda, assim considerado aquele que, atendido por circuito mono-
fásico, tenha consumo mensal inferior a 80 kWh/mês ou cujo consumo situe-se entre 
80 e 220 kWh/mês, neste caso desde que observe o máximo regional compreendido 
na faixa e não seja excluído da subclasse por outros critérios de enquadramento a 
serem definidos pela Aneel. 

§ 2o O  rateio dos custos relativos à aquisição de energia elétrica (kWh) referidos 
no caput não se aplica ao consumidor cujo consumo mensal seja inferior a 350 kWh 
integrante da Classe Residencial e 700 kWh integrante da Classe Rural. 

§ 3o  Os resultados financeiros obtidos pela CBEE serão destinados à redução dos 
custos a serem rateados entre os consumidores.

§ 4o A té a efetiva liquidação das operações do Mercado Atacadista de Energia 
Elétrica – MAE, fica autorizada a aquisição de energia elétrica e de recebíveis do 
18 Edição Extra.
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MAE, bem como a contratação de capacidade pela CBEE, como instrumentos do 
Programa Prioritário de Termeletricidade – PPT, na forma estabelecida em ato do 
Poder Executivo.

§ 5o A  regulamentação da Aneel de que trata o § 1o, referente aos consumido-
res com faixa de consumo mensal entre 80 e 220 kWh, será publicada no prazo de 
até 180 (cento e oitenta) dias e, ultrapassado este prazo sem regulamentação, será 
estendido a eles também o critério de enquadramento baseado exclusivamente no 
consumo mensal. 

§ 6o D urante o prazo de que cuida o § 5o, fica mantido o enquadramento eventual-
mente já existente e aplicável, em cada Região ou Concessionária, aos consumidores 
com faixa de consumo mensal entre 80 e 220 kWh. 

§ 7o O s consumidores com consumo médio mensal inferior a 80 kWh que, em 
12 (doze) meses consecutivos, tiverem 2 (dois) consumos mensais superiores a 120 
kWh deverão observar os critérios a serem estabelecidos na regulamentação prevista 
no § 1o.

§ 8o  (Vetado).

Art. 2o P arcela das despesas com a compra de energia no âmbito do MAE, realizadas 
pelas concessionárias, permissionárias e autorizadas de geração e de distribuição até 
dezembro de 2002, decorrentes da redução da geração de energia elétrica nas usinas 
participantes do Mecanismo de Realocação de Energia – MRE e consideradas nos 
denominados contratos iniciais e equivalentes, será repassada aos consumidores 
atendidos pelo Sistema Elétrico Interligado Nacional, na forma estabelecida por 
resolução da Câmara de Gestão da Crise de Energia Elétrica – GCE ou, extinta esta, 
da Aneel.

§ 1o A s despesas não alcançadas pelo disposto no caput serão objeto de transação 
entre os signatários dos denominados contratos iniciais e equivalentes, observada a 
disciplina constante de resolução da Aneel. 

§ 2o D o valor global adquirido, a parcela a ser rateada, mensalmente divulgada 
pela Aneel, será calculada pela diferença entre o preço da energia no âmbito do MAE 
e o valor de R$ 0,04926/kWh. 

§ 3o O  repasse será realizado sob a forma de rateio proporcional ao consumo 
individual verificado e não se aplica aos consumidores integrantes da Subclasse Re-
sidencial Baixa Renda, nem àqueles cujo consumo mensal seja inferior a 350 kWh 
da Classe Residencial e 700 kWh da Classe Rural. 

Art. 3o  Fica instituído o Programa de Incentivo às Fontes Alternativas de Energia 
Elétrica – Proinfa, com o objetivo de aumentar a participação da energia elétrica pro-
duzida por empreendimentos de Produtores Independentes Autônomos, concebidos 
com base em fontes eólica, pequenas centrais hidrelétricas e biomassa, no Sistema 
Elétrico Interligado Nacional, mediante os seguintes procedimentos:19

19 Leis nos 11.488/2007, 11.075/2004 e 10.762/2003.
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I – na primeira etapa do programa: 
a) os contratos serão celebrados pela Centrais Elétricas Brasileiras S.A. – ELE-

TROBRÁS até 30 de junho de 2004, para a implantação de 3.300 (três mil 
e trezentos) MW de capacidade, em instalações de produção com início de 
funcionamento previsto para até 30 de dezembro de 2008, assegurando a 
compra da energia a ser produzida no prazo de 20 (vinte) anos, a partir da 
data de entrada em operação definida no contrato, observados os valores e 
pisos definidos na alínea “b” deste inciso; 

b) a contratação a que se refere a alínea “a” deverá ser distribuída igualmente, 
em termos de capacidade instalada, por cada uma das fontes participantes 
do programa e a aquisição da energia será feita pelo valor econômico corres-
pondente à tecnologia específica de cada fonte, valor este a ser definido pelo 
Poder Executivo, mas tendo como pisos cinqüenta por cento, setenta por cento 
e noventa por cento da tarifa média nacional de fornecimento ao consumidor 
final dos últimos doze meses, para a produção concebida a partir de biomassa, 
pequenas centrais hidrelétricas e energia eólica, respectivamente; 

c) o valor pago pela energia elétrica adquirida na forma deste inciso I, os 
custos administrativos, financeiros e encargos tributários incorridos pela 
ELETROBRÁS na contratação, serão rateados, após prévia exclusão da 
Subclasse Residencial Baixa Renda cujo consumo seja igual ou inferior a 
80kWh/mês, entre todas as classes de consumidores finais atendidas pelo 
Sistema Elétrico Interligado Nacional, proporcionalmente ao consumo 
verificado; 

d) a contratação das instalações de que trata este inciso I, far-se-á mediante 
Chamada Pública para conhecimento dos interessados, considerando, no 
conjunto de cada fonte específica, daquelas habilitadas, primeiramente 
as que tiverem as Licenças Ambientais de Instalação – LI – mais antigas, 
prevalecendo, em cada instalação, a data de emissão da primeira LI, caso 
tenha ocorrido prorrogação ou nova emissão, limitando-se a contratação por 
Estado a vinte por cento das fontes eólica e biomassa e quinze por cento da 
Pequena Central Hidrelétrica – PCH; 

e) concluído o processo definido na alínea “d” sem a contratação do total pre-
visto por fonte e existindo ainda empreendimentos com Licença Ambiental 
de Instalação – LI – válidas, o saldo remanescente por fonte será distribuído 
entre os Estados de localização desses empreendimentos, na proporção da 
oferta em kW (quilowatt), reaplicando-se o critério de antigüidade da LI 
até a contratação do total previsto por fonte;

f) será admitida a participação direta de fabricantes de equipamentos de 
geração, sua controlada, coligada ou controladora na constituição do Pro-
dutor Independente Autônomo, desde que o índice de nacionalização dos 
equipamentos e serviços seja, na primeira etapa, de, no mínimo sessenta 
por cento em valor e, na segunda etapa, de, no mínimo, noventa por cento 
em valor;
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g) fica a ELETROBRÁS autorizada, no caso da não contratação a que se 
referem as alíneas “d” e “e” deste inciso, pela insuficiência de projetos 
habilitados, a celebrar contratos por fonte até 28 de dezembro de 2004, da 
diferença entre os 1.100 (mil e cem) MW e a capacidade contratada por 
fonte, seguindo os mesmos critérios adotados nas alíneas “d” e “e” deste 
inciso; 

h) no caso das metas estipuladas para cada uma das fontes não terem sido 
atingidas conforme estabelece a alínea “g” caberá à ELETROBRÁS con-
tratar imediatamente as quotas remanescentes de potência entre os projetos 
habilitados nas demais fontes, seguindo o critério de antigüidade da Licença 
Ambiental de Instalação; 

II – na segunda etapa do programa: 
a) atingida a meta de 3.300 MW, o desenvolvimento do Programa será realizado 

de forma que as fontes eólica, pequenas centrais hidrelétricas e biomassa 
atendam a 10% (dez por cento) do consumo anual de energia elétrica no 
País, objetivo a ser alcançado em até 20 (vinte) anos, aí incorporados o 
prazo e os resultados da primeira etapa;

b) os contratos serão celebrados pela ELETROBRÁS, com prazo de duração de 
vinte anos e preço equivalente ao valor econômico correspondente à geração 
de energia competitiva, definida como o custo médio ponderado de geração 
de novos aproveitamentos hidráulicos com potência superior a 30.000 kW 
e centrais termelétricas a gás natural, calculado pelo Poder Executivo; 

c) a aquisição far-se-á mediante programação anual de compra da energia elé-
trica de cada produtor, de forma que as referidas fontes atendam o mínimo 
de 15% (quinze por cento) do incremento anual da energia elétrica a ser 
fornecida ao mercado consumidor nacional, compensando-se os desvios ve-
rificados entre o previsto e realizado de cada exercício, no subseqüente; 

d) o produtor de energia alternativa fará jus a um crédito complementar, cal-
culado pela diferença entre o valor econômico correspondente à tecnologia 
específica de cada fonte, valor este a ser definido pelo Poder Executivo, e 
o valor recebido da ELETROBRÁS, para produção concebida a partir de 
biomassa, pequena central hidrelétrica e eólica; 

e) até o dia 30 de janeiro de cada exercício, os produtores emitirão um Cer-
tificado de Energia Renovável – CER, em que conste, no mínimo, a qua-
lificação jurídica do agente produtor, o tipo da fonte de energia primária 
utilizada e a quantidade de energia elétrica efetivamente comercializada no 
exercício anterior, a ser apresentado à Aneel para fiscalização e controle 
das metas anuais; 

f) o Poder Executivo regulamentará os procedimentos e a Eletrobrás diligen-
ciará no sentido de que a satisfação dos créditos complementares de que 
trata a alínea “d” não ultrapasse 30 (trinta) dias da requisição de pagamento 
feita pelo agente produtor; 
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g) na ordenação da contratação, que será precedida de Chamada Pública para 
conhecimento dos interessados, a Eletrobrás aplicará os critérios constantes 
do inciso I, alíneas “d” e “f”, observando, ainda, o prazo mínimo de 24 (vinte 
e quatro) meses entre a assinatura do contrato e o início de funcionamento 
das instalações;

h) a contratação deverá ser distribuída igualmente, em termos de capacidade 
instalada, por cada uma das fontes participantes do Programa, podendo o 
Poder Executivo, a cada 5 (cinco) anos de implantação dessa Segunda Etapa, 
transferir para as outras fontes o saldo de capacidade de qualquer uma delas, 
não contratada por motivo de falta de oferta dos agentes interessados;

i) o valor pago pela energia elétrica adquirida na forma deste inciso II, os 
custos administrativos, financeiros e os encargos tributários incorridos pela 
ELETROBRÁS na contratação, serão rateados, após prévia exclusão da 
Subclasse Residencial Baixa Renda cujo consumo seja igual ou inferior a 
80kWh/mês, entre todas as classes de consumidores finais atendidos pelo 
Sistema Elétrico Interligado Nacional, proporcionalmente ao consumo 
verificado. 

§ 1o P rodutor Independente é Autônomo quando sua sociedade, não sendo ela 
própria concessionária de qualquer espécie, não é controlada ou coligada de con-
cessionária de serviço público ou de uso do bem público de geração, transmissão 
ou distribuição de energia elétrica, nem de seus controladores ou de outra sociedade 
controlada ou coligada com o controlador comum. 

§ 2o P oderá o Poder Executivo autorizar à ELETROBRÁS realizar contratações 
com Produtores Independentes que não atendam os requisitos do § 1o, desde que o 
total contratado não ultrapasse a vinte e cinco por cento da programação anual e dessas 
contratações não resulte preterição de oferta de Produtor Independente Autônomo, 
observando-se, no caso da energia eólica, que na primeira etapa do Programa o total 
das contratações seja distribuído igualmente entre Autônomos e não Autônomos. 

§ 3o C aberá ao Ministério de Minas Energia a elaboração de Guia de Habilitação 
por fonte, consignando as informações complementares às Licenças Ambientais de 
Instalação, necessárias à participação no PROINFA. 

§ 4o S omente poderão participar da Chamada Pública, Produtores que comprovem 
um grau de nacionalização dos equipamentos e serviços de, no mínimo, sessenta por cen-
to, na primeira etapa e noventa por cento na segunda etapa, em cada empreendimento.

§ 5o A s concessionárias, permissionárias e o Operador Nacional do Sistema – 
ONS emitirão documento conclusivo relativo ao processo de acesso aos sistemas de 
transmissão e distribuição, conforme Procedimentos de Rede, no prazo máximo de 
trinta dias após a contratação do empreendimento pela ELETROBRÁS, cabendo à 
ANEEL diligenciar no sentido de garantir o livre acesso do empreendimento contratado 
pelo critério de mínimo custo global de interligação e reforços nas redes, decidindo 
eventuais divergências e observando os prazos de início de funcionamento das centrais 
geradoras estabelecidos neste artigo. 
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§ 6o A pós um período de 3 (três) anos da realização da Chamada Pública, o Pro-
dutor Independente Autônomo poderá alterar seu regime para produção independente 
de energia, mantidos os direitos e obrigações do regime atual, cabendo à Eletrobrás 
promover eventuais alterações contratuais. 

§ 7o  Fica restrita à 1a (primeira) etapa do programa a contratação preferencial de 
Produtor Independente Autônomo. 

Art. 4o A  Aneel procederá à recomposição tarifária extraordinária prevista no 
art. 28 da Medida Provisória no 2.198-5, de 24 de agosto de 2001, sem prejuízo do 
reajuste tarifário anual previsto nos contratos de concessão de serviços públicos de 
distribuição de energia elétrica.

§ 1o A  recomposição tarifária extraordinária de que trata o caput será implementada 
por meio de aplicação às tarifas de fornecimento de energia elétrica, pelo prazo e valor 
máximos a serem divulgados por concessionária, em ato da Aneel a ser publicado até 
30 de agosto de 2002, dos seguintes índices:

I – até 2,9% (dois vírgula nove por cento), para os consumidores integrantes 
das Classes Residencial, Rural e iluminação pública;

II – até 7,9% (sete vírgula nove por cento), para os demais consumidores;
III – (Vetado).

§ 2o  Não se aplicam os índices previstos no § 1o à tarifa de energia elétrica devida 
pelos consumidores integrantes da Subclasse Residencial Baixa Renda.

§ 3o A  recomposição tarifária extraordinária será aplicada tão-somente às áreas do 
Sistema Elétrico Interligado Nacional sujeitas, por disposição expressa de resolução 
da GCE, ao Programa Emergencial de Redução do Consumo de Energia Elétrica – 
Percee, e aos seguintes períodos:

I – desde 1o de junho de 2001 até 28 de fevereiro de 2002, para os consumidores 
atendidos por meio dos Sistemas Interligados das Regiões Sudeste, Centro-Oeste e 
Nordeste; e

II – desde 1o de julho de 2001 até 31 de dezembro de 2001, para os consumi-
dores dos Estados do Pará e do Tocantins e da parte do Estado do Maranhão atendida 
pelo Sistema Interligado Norte.

§ 4o A  recomposição tarifária extraordinária vigorará pelo período necessário à 
compensação do montante referido no § 9o, apurado pela Aneel na forma de resolução 
da GCE, observados o prazo e valor máximos fixados na forma do § 1o deste artigo.

§ 5o A  recomposição tarifária extraordinária estará sujeita a homologação pela 
Aneel e observará as seguintes regras:

I – a primeira parcela do montante a recompor será homologada no prazo de 15 
(quinze) dias, contado do cumprimento do disposto nos incisos IV a VII, considerando-
se os meses efetivamente apurados;

II – a segunda parcela do montante a recompor será homologada no prazo de 
até 180 (cento e oitenta) dias, contado da extinção do Percee;
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III – o detalhamento da metodologia, os prazos, a forma, as condições e o 
procedimento da recomposição tarifária extraordinária, em especial os requisitos para 
sua homologação, serão estabelecidos em resolução da Aneel;

IV – a homologação da recomposição tarifária extraordinária será condicio-
nada a pedido do interessado e à certeza, correção e consistência das informações 
a serem prestadas à Aneel e por ela elencadas e verificadas, inclusive as relativas a 
eventuais reduções de custos durante o racionamento ou decorrentes de interpretação, 
explicitação e revisão de estipulações contratuais, que serão objeto de declarações, 
compromissos, termos aditivos e transações entre as partes, em especial no que 
concerne à parcela das despesas de que cuida o art. 2o não alcançada por repasse aos 
consumidores e aos excedentes dos contratos iniciais e equivalentes, nos termos de 
resolução da Aneel, observadas as diretrizes previstas no § 9o;

V – para atender aos fins previstos no inciso IV, a homologação da recompo-
sição tarifária extraordinária estará condicionada, nos termos de resolução da Aneel, 
à solução de controvérsias contratuais e normativas e à eliminação e prevenção de 
eventuais litígios judiciais ou extrajudiciais, inclusive por meio de arbitragem levada 
a efeito pela Aneel;

VI – a homologação da recomposição tarifária extraordinária estará condi-
cionada à observância pelo interessado do disposto no parágrafo único do art. 2o e 
no § 1o do art. 6o, bem como à renúncia ou desistência pelo interessado de qualquer 
pleito, judicial ou extrajudicial, junto ao poder concedente ou aos agentes do setor 
elétrico relativo a fatos e normas concernentes ao Percee, à recomposição tarifária 
extraordinária de que cuida este artigo e ao disposto nesta Lei;

VII – a homologação da recomposição tarifária extraordinária estará condicio-
nada à adesão aos acordos firmados entre os agentes do setor elétrico, pela maioria 
qualificada das distribuidoras e geradoras sujeitas aos contratos iniciais e equivalentes, 
nos termos de resolução da Aneel.

§ 6o  Ficam as empresas públicas e as sociedades de economia mista federais autori-
zadas a celebrar transações e a promover os atos necessários à solução de controvérsias 
contratuais e normativas prevista no inciso V do § 5o deste artigo, considerando-se 
disponíveis os direitos sobre os quais recairão.

§ 7o  Não verificada a homologação no prazo previsto no § 5o deste artigo, a 
recomposição tarifária extraordinária vigorará por 12 (doze) meses e será abatida 
integralmente no reajuste tarifário anual subseqüente.

§ 8o O s contratos iniciais e equivalentes, assim reconhecidos em resolução da 
Aneel, serão aditados para contemplar uma fórmula compulsória de solução de con-
trovérsias, para que a Aneel instaure ex officio, caso as partes não o façam em prazo 
determinado, os mecanismos de solução de controvérsias existentes, sem prejuízo da 
atuação subsidiária da Aneel na arbitragem de controvérsias.

§ 9o A  GCE estabelecerá os parâmetros gerais da metodologia de cálculo do mon-
tante devido a cada interessado a título de recomposição tarifária extraordinária, bem 
como diretrizes para a homologação da recomposição tarifária extraordinária, vedada 
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a estipulação de critérios ou parâmetros cujos efeitos sejam o de garantir receita bruta 
ou remuneração mínima às concessionárias e permissionárias.

§ 10. A  recomposição tarifária extraordinária não constitui garantia de receita 
bruta nem de remuneração mínima às concessionárias e permissionárias, devendo para 
tanto abater-se do montante a recompor eventuais reduções de custos que, a critério da 
Aneel, comprovadamente não se refiram a ganhos de produtividade alheios ao Percee 
ou a eventuais postergações de custos em função de restrições financeiras advindas 
da redução de receita, bem como deduzir ainda os efeitos estimados da expectativa 
de redução da atividade econômica sobre o consumo de energia elétrica.

§ 11. O  processo especial da recomposição tarifária extraordinária prevista neste 
artigo será realizado uma única vez, não constituindo, em hipótese alguma, instru-
mento permanente de alteração de tarifa normal nem parcela componente das tarifas 
normais para fins de futuros reajustes ou revisões tarifárias.

§ 12.  Não se aplicam os §§ 1o e 3o do art. 2o da Lei no 10.192, de 14 de fevereiro 
de 2001, ao disposto neste artigo. 

§ 13.  A eficácia da recomposição tarifária extraordinária fica condicionada ao fiel 
cumprimento pelos interessados, individualmente considerados, de todas as obrigações 
por eles assumidas nos termos desta Lei e à ausência de sua impugnação judicial ou 
extrajudicial pelos mesmos interessados.

§ 14. A  prática pelos interessados dos atos previstos neste artigo, em especial daqueles 
referidos nos incisos IV a VII do § 5o, não acarretará ônus, encargos, responsabilidades, 
desembolsos, pagamentos ou custos, de qualquer natureza, para o poder concedente.

§ 15.  Fica autorizado o registro dos recebíveis da recomposição tarifária extra-
ordinária de que trata este artigo em sistema centralizado de liquidação e custódia 
autorizado pelo órgão federal competente.

§ 16. O s prazos e os valores máximos por concessionária a serem divulgados nos 
termos do § 1o não poderão ser ampliados e a sua não divulgação implicará a imediata 
suspensão da cobrança da recomposição tarifária, até que se cumpra o estabelecido 
no § 1o, devendo a média ponderada dos prazos referidos não exceder a 72 (setenta 
e dois) meses.

§ 17. S em prejuízo do disposto neste artigo, o Poder Executivo poderá ajustar a 
forma de incidência e cobrança da recomposição tarifária extraordinária dos consu-
midores industriais que celebrarem os contratos de que trata o § 8o do art. 1o, visando 
a manutenção dos princípios e práticas concorrenciais. 

Art. 5o  Não se aplicam as vedações constantes do art. 39 da Lei no 4.131, de 3 de 
setembro de 1962, às entidades oficiais de crédito público da União na concessão de 
financiamentos destinados, conforme as regras a serem fixadas pela GCE, a suprir 
a insuficiência de recursos, objeto da recomposição tarifária extraordinária de que 
trata o art. 4o desta Lei, das concessionárias de serviços públicos de distribuição de 
energia elétrica e das empresas signatárias de contratos iniciais e equivalentes, assim 
reconhecidos em resolução da Aneel.20

20 Lei no 10.762/2003.
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§ 1o O  Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social – BNDES, por 
solicitação da GCE, instituirá programa, com caráter emergencial e excepcional, de 
apoio a concessionárias de serviços públicos de distribuição, geração e produtores 
independentes de energia elétrica, signatários dos contratos iniciais e equivalentes, 
assim reconhecidos em resolução da Aneel.

§ 2o C aso instituído, o Programa a que se refere o § 1o observará as diretrizes 
fixadas pela GCE, sendo as demais condições estabelecidas pelo BNDES.

§ 3o  Fica autorizada a instituição de programa de financiamento destinado a suprir 
insuficiência de recursos a ser recuperada por meio do disposto no art. 6o, de acordo 
com diretrizes fixadas em ato da GCE.

§ 4o  Fica autorizada a concessão de financiamentos incluídos nos programas de 
que trata este artigo ou de acesso a operações de efeito financeiro equivalente a enti-
dades cujo controle acionário pertença a pessoas jurídicas de direito público interno 
ou a suas subsidiárias ou controladas.

§ 5o  (Vetado).

Art. 6o O  mecanismo de que trata a Medida Provisória no 2.227, de 4 de setembro 
de 2001, deverá conferir, mediante a incorporação dos efeitos financeiros, tratamento 
isonômico às variações, verificadas em todo o exercício de 2001, de valores de itens da 
“Parcela A” previstos nos contratos de concessão de distribuição de energia elétrica, 
desconsiderando, para os fins deste artigo, variações daqueles itens eventualmente 
ocorridas até 31 de dezembro de 2000.

§ 1o A  aplicação do disposto no caput fica condicionada a pedido do interessado, 
que será instruído com: 

I – declaração de renúncia a qualquer direito, pretensão, pleito judicial ou extraju-
dicial, bem como a desistência de qualquer demanda administrativa ou judicial em curso 
relativos às variações dos valores dos itens integrantes da “Parcela A” desde a data da 
assinatura do respectivo contrato de concessão até a data de 26 de outubro de 2001;

II – declaração do interessado de que não reivindicará revisão tarifária extra-
ordinária relativa a fatos ocorridos desde a assinatura do contrato de concessão até o 
dia 31 de dezembro de 2001;

III – assinatura pelo interessado dos atos, transações, renúncias, declarações e 
desistências referidos no art. 4o e disciplinados em resolução da Aneel.

§ 2o A  aplicação do disposto no caput está sujeita ao princípio da modicidade 
tarifária e será implementada, após verificação dos documentos de instrução do pedido 
e homologação do montante pela Aneel, ao longo de período flexível.

§ 3o O  disposto no caput não se aplica, em hipótese alguma, a efeitos financeiros 
decorrentes de variações de valores de itens da “Parcela A” ocorridos em exercícios 
anteriores a 2001.

Art. 7o  Fica a União autorizada a emitir títulos da Dívida Pública Federal, com 
características a serem definidas pelo Ministro de Estado da Fazenda, diretamente 
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à CBEE, para dar cumprimento ao disposto no § 5o do art. 1o da Medida Provisória 
no 2.209, de 29 de agosto de 2001, os quais serão mantidos como garantia das opera-
ções que venham a ser contratadas por aquela Empresa.

§ 1o  Fica autorizada a CBEE a contratar a Caixa Econômica Federal – CAIXA 
como agente financeiro da operação.

§ 2o O s títulos de que trata o caput deste artigo ficarão depositados em conta 
custódia na CAIXA.

§ 3o O  saldo das operações contratadas que podem ser garantidas com títulos 
públicos federais, nos termos do caput deste artigo, não poderá ultrapassar o montante 
de R$ 11.000.000.000,00 (onze bilhões de reais).

Art. 8o  Honradas as garantias concedidas, a União se sub-rogará nos créditos junto 
à CBEE, pelo correspondente valor nominal dos títulos liberados.

§ 1o O  ressarcimento de que trata o caput deste artigo deverá ser efetuado no prazo 
máximo de 30 (trinta) dias a partir da liberação dos títulos e será atualizado pela taxa 
média ajustada dos financiamentos diários apurados no Sistema Especial de Liquidação 
e Custódia – Selic, acrescidos de encargos de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) ao 
ano, dentre outras condições a serem estabelecidas pelo Ministério da Fazenda.

§ 2o E m ressarcimento à garantia honrada pela União, poderão ser aceitos, a 
critério do Ministério da Fazenda, pelo valor econômico, créditos de propriedade 
da CBEE.

Art. 9o  Fica a União autorizada a realizar aumento de capital social da CBEE, até o 
valor de R$ 200.000.000,00 (duzentos milhões de reais), mediante títulos da Dívida 
Pública Federal, com características a serem definidas pelo Ministro de Estado da 
Fazenda.

Art. 10.  Fica a União autorizada, a critério do Ministério da Fazenda, a prestar ga-
rantia nas operações realizadas ao amparo do art. 49 da Medida Provisória no 2.181-45, 
de 24 de agosto de 2001, e nas operações de permuta, aquisição ou venda de créditos 
que vierem a ser celebradas entre o BNDES e as empresas estatais do setor elétrico, 
observado o disposto no art. 40, § 1o, da Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 
2000. 

Art. 11.  Fica a União autorizada, até o limite de R$ 7.500.000.000,00 (sete bilhões 
e quinhentos milhões de reais), a emitir, sob a forma de colocação direta, em favor 
do BNDES, títulos da Dívida Pública Mobiliária Federal, cujas características serão 
definidas pelo Ministro de Estado da Fazenda.

Parágrafo único. E m contrapartida aos títulos emitidos na forma deste artigo, 
o BNDES poderá utilizar, a critério do Ministro de Estado da Fazenda e, pelo valor 
presente, créditos detidos contra a BNDESPAR – BNDES Participações S.A.

Art. 12. O  BNDES poderá recomprar da União, a qualquer tempo, os créditos 
referidos no parágrafo único do art. 11, admitindo-se a dação em pagamento de bens 
e direitos de sua propriedade, a critério do Ministro de Estado da Fazenda.



61Energia

Art. 13.  Fica criada a Conta de Desenvolvimento Energético – CDE, visando o de-
senvolvimento energético dos Estados e a competitividade da energia produzida a partir 
de fontes eólica, pequenas centrais hidrelétricas, biomassa, gás natural e carvão mineral 
nacional, nas áreas atendidas pelos sistemas interligados, promover a universalização 
do serviço de energia elétrica em todo o território nacional e garantir recursos para 
atendimento à subvenção econômica destinada à modicidade da tarifa de fornecimento 
de energia elétrica aos consumidores finais integrantes da Subclasse Residencial Baixa 
Renda, devendo seus recursos se destinar às seguintes utilizações:21

I – para a cobertura do custo de combustível de empreendimentos termelétricos 
que utilizem apenas carvão mineral nacional, em operação até 6 de fevereiro de 1998, 
e de usinas enquadradas no § 2o do art. 11 da Lei no 9.648, de 27 de maio de 1998, 
situados nas regiões abrangidas pelos sistemas elétricos interligados e do custo das 
instalações de transporte de gás natural a serem implantados para os Estados onde, 
até o final de 2002, não exista o fornecimento de gás natural canalizado, observadas 
as seguintes limitações:

a) no pagamento do custo das instalações de transporte de gás natural, devem 
ser deduzidos os valores que forem pagos a título de aplicação do § 7o 
deste artigo;

b) para garantir até cem por cento do valor do combustível ao seu correspon-
dente produtor, incluído o valor do combustível secundário necessário para 
assegurar a operação da usina, mantida a obrigatoriedade de compra mínima 
de combustível estipulada nos contratos vigentes na data de publicação desta 
Lei, a partir de 1o de janeiro de 2004, destinado às usinas termelétricas a car-
vão mineral nacional, desde que estas participem da otimização dos sistemas 
elétricos interligados, compensando-se, os valores a serem recebidos a título 
da sistemática de rateio de ônus e vantagens para as usinas termelétricas de 
que tratam os §§ 1o e 2o do art. 11 da Lei no 9.648, de 27 de maio de 1998, 
podendo a ANEEL ajustar o percentual do reembolso ao gerador, segundo 
critérios que considerem sua rentabilidade competitiva e preservem o atual 
nível de produção da indústria produtora do combustível; 

II – para pagamento ao agente produtor de energia elétrica a partir de fontes 
eólica, térmicas a gás natural, biomassa e pequenas centrais hidrelétricas, cujos 
empreendimentos entrem em operação a partir da publicação desta Lei, da diferença 
entre o valor econômico correspondente à tecnologia específica de cada fonte e o 
valor econômico correspondente a energia competitiva, quando a compra e venda se 
fizer com consumidor final;

III – para pagamento do crédito de que trata a alínea “d” do inciso II do art. 3o;
IV – até 15% (quinze por cento) do montante previsto no § 2o, para pagamento 

da diferença entre o valor econômico correspondente à geração termelétrica a carvão 
mineral nacional que utilize tecnologia limpa, de instalações que entrarem em operação 
a partir de 2003, e o valor econômico correspondente a energia competitiva.

21 Leis nos 10.848/2004 e 10.762/2003.
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V – para a promoção da universalização do serviço de energia elétrica em 
todo o território nacional e para garantir recursos à subvenção econômica destinada 
à modicidade tarifária para a subclasse baixa renda, assegurado, nos anos de 2004, 
2005, 2006, 2007 e 2008 percentuais mínimos da receita anual da CDE de quinze por 
cento, dezessete por cento, vinte por cento, vinte e cinco por cento e trinta por cento, 
respectivamente, para utilização na instalação de transporte de gás natural previsto 
no inciso I deste artigo. 

§ 1o O s recursos da Conta de Desenvolvimento Energético – CDE serão prove-
nientes dos pagamentos anuais realizados a título de uso de bem público, das multas 
aplicadas pela ANEEL a concessionários, permissionários e autorizados e, a partir de 
2003, das quotas anuais pagas por todos os agentes que comercializem energia com 
consumidor final, mediante encargo tarifário, a ser incluído a partir da data de publi-
cação desta Lei nas tarifas de uso dos sistemas de transmissão ou de distribuição. 

§ 2o A s quotas a que se refere o § 1o terão valor idêntico àquelas estipuladas para 
o ano de 2001 mediante aplicação do mecanismo estabelecido no § 1o do art. 11 da 
Lei no 9.648, de 27 de maio de 1998, deduzidas em 2003, 2004 e 2005, dos valores a 
serem recolhidos a título da sistemática de rateio de ônus e vantagens para as usinas 
termelétricas, situadas nas regiões atendidas pelos sistemas elétricos interligados. 

§ 3o A s quotas de que trata o § 1o serão reajustadas anualmente, a partir do ano de 
2002, na proporção do crescimento do mercado de cada agente e, a partir do ano 2004, 
também atualizadas monetariamente por índice a ser definido pelo Poder Executivo. 

§ 4o A  nenhuma das fontes eólica, biomassa, pequenas centrais hidrelétricas, 
gás natural e carvão mineral nacional, poderão ser destinados anualmente recursos 
cujo valor total ultrapasse a 30% (trinta por cento) do recolhimento anual da CDE, 
condicionando-se o enquadramento de projetos e contratos à prévia verificação, junto 
à Eletrobrás, de disponibilidade de recursos.

§ 5o O s empreendimentos a gás natural referidos no inciso I do caput e a partir 
de fontes eólica, pequenas centrais hidrelétricas e biomassa que iniciarem a opera-
ção comercial até o final de 2006, poderão solicitar que os recursos do CDE sejam 
antecipados para os 5 (cinco) primeiros anos de funcionamento, observando-se que 
o atendimento do pleito ficará condicionado à existência de saldos positivos em cada 
exercício da CDE e à não cumulatividade com os programas Proinfa e PPT.

§ 6o A  CDE terá a duração de 25 (vinte e cinco) anos, será regulamentada pelo 
Poder Executivo e movimentada pela Eletrobrás.

§ 7o  Para fins de definição das tarifas de uso dos sistemas de transmissão e dis-
tribuição de energia elétrica, considerar-se-á integrante da rede básica de que trata 
o art. 17 da Lei no 9.074, de 7 de julho de 1995, as instalações de transporte de gás 
natural necessárias ao suprimento de centrais termelétricas nos Estados onde, até o 
final de 2002, não exista fornecimento de gás natural canalizado, até o limite do in-
vestimento em subestações e linhas de transmissão equivalentes que seria necessário 
construir para transportar, do campo de produção de gás ou da fronteira internacional 
até a localização da central, a mesma energia que ela é capaz de produzir no centro 
de carga, na forma da regulamentação da Aneel. 
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§ 8o O s recursos provenientes do pagamento pelo uso de bem público e das multas 
impostas aos agentes do Setor serão aplicados, exclusivamente, no desenvolvimento 
da universalização do serviço público de energia elétrica, enquanto requerido, na 
forma da regulamentação da ANEEL. 

§ 9o O  saldo dos recursos da CDE eventualmente não utilizados em cada ano no 
custo das instalações de transporte de gás natural será destinado à mesma utilização 
no ano seguinte, somando-se à receita anual do exercício. 

Art. 14.  No estabelecimento das metas de universalização do uso da energia elé-
trica, a Aneel fixará, para cada concessionária e permissionária de serviço público de 
distribuição de energia elétrica:22 

I – áreas, progressivamente crescentes, em torno das redes de distribuição, 
no interior das quais o atendimento em tensão inferior a 2,3kV, ainda que necessária 
a extensão de rede primária de tensão inferior ou igual a 138kV, e carga instalada 
na unidade consumidora de até 50kW, será sem ônus de qualquer espécie para o 
solicitante que possuir característica de enquadramento no Grupo B, excetuado o 
subgrupo iluminação pública, e que ainda não for atendido com energia elétrica pela 
distribuidora local; 

II – áreas, progressivamente decrescentes, no interior das quais o atendimento 
em tensão inferior a 2,3kV, ainda que necessária a extensão de rede primária de tensão 
inferior ou igual a 138kV, e carga instalada na unidade consumidora de até 50kW, 
poderá ser diferido pela concessionária ou permissionária para horizontes temporais 
preestabelecidos pela ANEEL, quando o solicitante do serviço, que possuir caracte-
rística de enquadramento no Grupo B, excetuado o subgrupo iluminação pública, e 
que ainda não for atendido com energia elétrica pela distribuidora local, será atendido 
sem ônus de qualquer espécie. 

§ 1o O  atendimento dos pedidos de nova ligação ou aumento de carga dos consu-
midores que não se enquadram nos termos dos incisos I e II deste artigo, será realizado 
à custa da concessionária ou permissionária, conforme regulamento específico a ser 
estabelecido pela ANEEL, que deverá ser submetido a Audiência Pública. 

§ 2o É  facultado ao consumidor de qualquer classe contribuir para o seu atendimen-
to, com vistas em compensar a diferença verificada entre o custo total do atendimento 
e o limite a ser estabelecido no § 1o.

§ 3o  Na regulamentação do § 1o deste artigo, a ANEEL levará em conta as ca-
racterísticas da carga atendida, a rentabilidade do investimento, a capacidade eco-
nômica e financeira do distribuidor local, a preservação da modicidade tarifária e as 
desigualdades regionais. 

§ 4o  Na regulamentação deste artigo, a ANEEL levará em conta, dentre outros 
fatores, a taxa de atendimento da concessionária ou permissionária, considerada no 
global e desagregada por Município e a capacidade técnica, econômica e financeira 
necessárias ao atendimento das metas de universalização. 

22 Leis nos 10.848/2004 e 10.762/2003.
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§ 5o A  ANEEL também estabelecerá procedimentos para que o consumidor lo-
calizado nas áreas referidas no inciso II do caput possa antecipar seu atendimento, 
financiando ou executando, em parte ou no todo, as obras necessárias, devendo esse 
valor lhe ser restituído pela concessionária ou permissionária após a carência de prazo 
igual ao que seria necessário para obter sua ligação sem ônus. 

§ 6o  Para as áreas atendidas por cooperativas de eletrificação rural serão consi-
deradas as mesmas metas estabelecidas, quando for o caso, para as concessionárias 
ou permissionárias de serviço público de energia elétrica, onde esteja localizada a 
respectiva cooperativa de eletrificação rural, conforme regulamentação da ANEEL. 

§ 7o  O financiamento de que trata o § 5o deste artigo, quando realizado por órgãos 
públicos, inclusive da administração indireta, a exceção dos aportes a fundo perdido, 
visando a universalização do serviço, serão igualmente restituídos pela concessio-
nária ou permissionária, ou se for o caso, cooperativa de eletrificação rural, devendo 
a ANEEL disciplinar o prazo de carência quando o fornecimento for em áreas com 
prazos de diferimento distintos. 

§ 8o  O cumprimento das metas de universalização será verificado pela ANEEL, 
em periodicidade no máximo igual ao estabelecido nos contratos de concessão para 
cada revisão tarifária, devendo os desvios repercutir no resultado da revisão mediante 
metodologia a ser publicada. 

§ 9o A  ANEEL tornará públicas, anualmente, as metas de universalização do 
serviço público de energia elétrica. 

§ 10.  Não fixadas as áreas referidas nos incisos I e II do caput no prazo de um 
ano contado da publicação desta Lei e até que sejam fixadas, a obrigação de as con-
cessionárias e permissionárias de serviço público de energia elétrica atenderem aos 
pedidos de ligação sem qualquer espécie ou tipo de ônus para o solicitante aplicar-se-á 
a toda a área concedida ou permitida. 

§ 11. A  partir de 31 de julho de 2002 e até que entre em vigor a sistemática de 
atendimento por área, as concessionárias e permissionárias de serviço público de 
energia elétrica atenderão, obrigatoriamente e sem qualquer ônus para o consumidor, 
ao pedido de ligação cujo fornecimento possa ser realizado mediante a extensão de 
rede em tensão secundária de distribuição, ainda que seja necessário realizar reforço 
ou melhoramento na rede primária.

§ 12.  No processo de universalização dos serviços públicos de energia elétrica 
no meio rural, serão priorizados os municípios com índice de atendimento aos domi-
cílios inferior a oitenta e cinco por cento, calculados com base nos dados do Censo 
2000 do IBGE, podendo ser subvencionada parcela dos investimentos com recurso 
da Reserva Global de Reversão, instituída pela Lei no 5.655, de 20 de maio de 1971 
e da Conta de Desenvolvimento Energético – CDE, de que trata o art. 13 desta Lei, 
nos termos da regulamentação. 

§ 13.  O Poder Executivo estabelecerá diretrizes específicas que criem as condi-
ções, os critérios e os procedimentos para a atribuição da subvenção econômica às 
concessionárias e permissionárias de serviço público de energia elétrica e, se for o 
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caso, cooperativas de eletrificação rural e para a fiscalização da sua aplicação nos 
municípios beneficiados. 

Art. 15.  Visando a universalização do serviço público de energia elétrica, a Aneel 
poderá promover licitações para outorga de permissões de serviço público de energia 
elétrica, em áreas já concedidas cujos contratos não contenham cláusula de exclu-
sividade. 

§ 1o A s licitações poderão ser realizadas, por delegação, pelas Agências de Ser-
viços Públicos Estaduais conveniadas, mediante a utilização de editais padronizados 
elaborados pela Aneel, inclusive o contrato de adesão, com observância da Lei 
no 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, e demais dispositivos legais específicos para o 
serviço público de energia elétrica, aplicando-se, no que couber e subsidiariamente, 
a Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993. 

§ 2o É  facultado à Aneel adotar a modalidade de tomada de preço, devendo, 
neste caso, mediante ações integradas com as Agências de Serviços Públicos Esta-
duais conveniadas, promover ampla divulgação visando o cadastramento de agentes 
interessados. 

§ 3o A  permissionária será contratada para prestar serviço público de energia 
elétrica utilizando-se da forma convencional de distribuição, podendo, simultanea-
mente, também prestar o serviço mediante associação ou contratação com agentes 
detentores de tecnologia ou titulares de autorização para fontes solar, eólica, biomassa 
e pequenas centrais hidrelétricas.

§ 4o  À permissionária contratada na forma deste artigo é permitido realizar o 
fornecimento de energia elétrica a todos os consumidores, ligados ou não, localiza-
dos na área permitida, independentemente de carga, tensão e dos prazos de carência 
previstos nos arts. 15 e 16 da Lei no 9.074, de 7 de julho de 1995. 

§ 5o É  vedado às concessionárias de serviços públicos de energia elétrica, suas 
controladas e seus controladores, em qualquer grau de descendência ou ascendência, 
bem como outras sociedades igualmente controladas ou coligadas, independente do 
grau de colateralidade, participarem das licitações de que trata este artigo.

§ 6o A  permissão de serviço público de energia elétrica contratada na forma deste 
artigo poderá prever condições e formas de atendimento específicas, compatíveis com 
a tecnologia utilizada. 

Art. 16. É  vedado à concessionária e permissionária de serviço público federal 
de energia elétrica, bem como à sua controlada ou coligada, controladora direta ou 
indireta e outra sociedade igualmente controlada ou coligada da controladora comum, 
explorar o serviço público estadual de gás canalizado, salvo quando o controlador for 
pessoa jurídica de direito público interno.

Art. 17. O s arts. 3o, 13, 17 e 26 da Lei no 9.427, de 26 de dezembro de 1996, passam 
a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 3o .................................................................................................
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..............................................................................................................
XI – estabelecer tarifas para o suprimento de energia elétrica realizado 
às concessionárias e permissionárias de distribuição, inclusive às Coope-
rativas de Eletrificação Rural enquadradas como permissionárias, cujos 
mercados próprios sejam inferiores a 300 GWh/ano, e tarifas de forne-
cimento às Cooperativas autorizadas, considerando parâmetros técnicos, 
econômicos, operacionais e a estrutura dos mercados atendidos;
XII – estabelecer, para cumprimento por parte de cada concessionária 
e permissionária de serviço público de distribuição de energia elétrica, 
as metas a serem periodicamente alcançadas, visando a universalização 
do uso da energia elétrica;
XIII – efetuar o controle prévio e a posteriori de atos e negócios jurí-
dicos a serem celebrados entre concessionárias, permissionárias, auto-
rizadas e seus controladores, suas sociedades controladas ou coligadas 
e outras sociedades controladas ou coligadas de controlador comum, 
impondo-lhes restrições à mútua constituição de direitos e obrigações, 
especialmente comerciais e, no limite, a abstenção do próprio ato ou 
contrato.
............................................................................................................ ”
“Art. 13. ...............................................................................................
§ 2o .......................................................................................................
III – os recursos referidos neste artigo poderão ser contratados dire-
tamente com Estados, Municípios, concessionárias e permissionárias 
de serviço público de energia elétrica e agentes autorizados, assim 
como Cooperativas de Eletrificação Rural, Cooperativas responsáveis 
pela implantação de infra-estrutura em projetos de reforma agrária e 
Consórcios Intermunicipais;
..............................................................................................................
V – as condições de financiamento previstas no inciso IV poderão ser 
estendidas, a critério da Aneel, aos recursos contratados na forma do 
inciso III que se destinem a programas vinculados às metas de universa-
lização do serviço público de energia elétrica nas regiões mencionadas 
no inciso II.” 
“Art. 17. ...............................................................................................
§ 1o O Poder Público que receber a comunicação adotará as providências 
administrativas para preservar a população dos efeitos da suspensão 
do fornecimento de energia elétrica, inclusive dando publicidade à 
contingência, sem prejuízo das ações de responsabilização pela falta 
de pagamento que motivou a medida.
§ 2o Sem prejuízo do disposto nos contratos em vigor, o atraso do 
pagamento de faturas de compra de energia elétrica e das contas men-
sais de seu fornecimento aos consumidores, do uso da rede básica e 
das instalações de conexão, bem como do recolhimento mensal dos 
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encargos relativos às quotas da Reserva Global de Reversão – RGR, à 
compensação financeira pela utilização de recursos hídricos, ao uso de 
bem público, ao rateio da Conta de Consumo de Combustíveis – CCC, 
à Conta de Desenvolvimento Energético – CDE e à Taxa de Fiscaliza-
ção dos Serviços de Energia Elétrica, implicará a incidência de juros 
de mora de 1% (um por cento) ao mês e multa de até 5% (cinco por 
cento), a ser fixada pela Aneel, respeitado o limite máximo admitido 
pela legislação em vigor.” 
“Art. 26. ...............................................................................................
..............................................................................................................
V – os acréscimos de capacidade de geração, objetivando o aproveita-
mento ótimo do potencial hidráulico.
§ 1o A Aneel estipulará percentual de redução não inferior a 50% (cin-
qüenta por cento), a ser aplicado às tarifas de uso dos sistemas elétricos 
de transmissão e distribuição, incidindo da produção ao consumo da 
energia comercializada pelos aproveitamentos de que trata o inciso 
I deste artigo e para os empreendimentos a partir de fontes eólica e 
biomassa, assim como os de cogeração qualificada, conforme regula-
mentação da Aneel, dentro dos limites de potências estabelecidas no 
referido inciso I.
§ 2o Ao aproveitamento referido neste artigo que funcionar interligado 
e ou integrado ao sistema elétrico, é assegurada a participação nas van-
tagens técnicas e econômicas da operação interligada, especialmente 
em sistemática ou mecanismo de realocação de energia entre usinas, 
destinado a mitigação dos riscos hidrológicos, devendo também se 
submeter ao rateio do ônus, quando ocorrer. 
..............................................................................................................
§ 5o O aproveitamento referido no inciso I e aqueles a partir de fontes 
eólica, biomassa ou solar poderão comercializar energia elétrica com 
consumidor ou conjunto de consumidores reunidos por comunhão de 
interesses de fato ou direito, cuja carga seja maior ou igual a 500 kW, 
independentemente dos prazos de carência constantes do art. 15 da Lei 
no 9.074, de 7 de julho de 1995, observada a regulamentação da Aneel.
§ 6o Quando dos acréscimos de capacidade de geração de que trata o 
inciso V deste artigo, a potência final da central hidrelétrica resultar 
superior a 30.000 kW, o autorizado não fará mais jus ao enquadramento 
de pequena central hidrelétrica. 
§ 7o As autorizações e concessões que venham a ter acréscimo de 
capacidade na forma do inciso V deste artigo poderão ser prorrogadas 
por prazo suficiente à amortização dos investimentos, limitado a 20 
(vinte) anos.
§ 8o Fica reduzido para 50 kW o limite mínimo de carga estabelecido 
no § 5o deste artigo quando o consumidor ou conjunto de consumidores 
se situar no âmbito dos sistemas elétricos isolados.” 
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Art. 18. O s arts. 1o, 8o, 10 e 11, da Lei no 9.648, de 27 de maio de 1998, passam a 
vigorar com a seguinte redação:

“Art. 1o .................................................................................................
“Art. 24. ...............................................................................................
XXII – na contratação de fornecimento ou suprimento de energia elé-
trica e gás natural com concessionário, permissionário ou autorizado, 
segundo as normas da legislação específica;
............................................................................................................ ”
“Art. 8o A quota anual da Reserva Global de Reversão – RGR ficará 
extinta ao final do exercício de 2010, devendo a Aneel proceder à 
revisão tarifária de modo a que os consumidores sejam beneficiados 
pela extinção do encargo.” 
“Art. 10. ...............................................................................................
§ 5o O disposto no caput não se aplica ao suprimento de energia elétrica 
à concessionária e permissionária de serviço público com mercado 
próprio inferior a 300 GWh/ano, cujas condições, prazos e tarifas 
continuarão a ser regulamentadas pela Aneel.” 
“Art. 11. ...............................................................................................
§ 1o É mantida temporariamente a aplicação da sistemática de rateio 
de ônus e vantagens, referida neste artigo, para as usinas termelétricas 
situadas nas regiões abrangidas pelos sistemas elétricos interligados, 
em operação em 6 de fevereiro de 1998, na forma a ser regulamentada 
pela Aneel, observando-se os seguintes prazos e demais condições de 
transição:
..............................................................................................................
§ 3o É mantida, pelo prazo de 20 (vinte) anos, a partir da publicação 
desta Lei, a aplicação da sistemática de rateio do custo de consumo de 
combustíveis para geração de energia elétrica nos sistemas isolados, 
estabelecida pela Lei no 8.631, de 4 de março de 1993, na forma a 
ser regulamentada pela Aneel, a qual deverá conter mecanismos que 
induzam à eficiência econômica e energética, à valorização do meio 
ambiente e à utilização de recursos energéticos locais, visando atingir 
a sustentabilidade econômica da geração de energia elétrica nestes 
sistemas, ao término do prazo estabelecido.
§ 4o Respeitado o prazo máximo fixado no § 3o, sub-rogar-se-á no direito 
de usufruir da sistemática ali referida, pelo prazo e forma a serem regu-
lamentados pela Aneel, o titular de concessão ou autorização para:
I – aproveitamento hidrelétrico de que trata o inciso I do art. 26 da Lei 
no 9.427, de 26 de dezembro de 1996, ou a geração de energia elétrica 
a partir de fontes eólica, solar, biomassa e gás natural, que venha a ser 
implantado em sistema elétrico isolado e substitua a geração termelétrica 
que utilize derivado de petróleo ou desloque sua operação para atender 
ao incremento do mercado; 



69Energia

II – empreendimento que promova a redução do dispêndio atual ou 
futuro da conta de consumo de combustíveis dos sistemas elétricos 
isolados.
§ 5o O direito adquirido à sub-rogação independe das alterações futuras 
da configuração do sistema isolado, inclusive sua interligação a outros 
sistemas ou a decorrente de implantação de outras fontes de geração.” 

Art. 19. O  art. 4o da Lei no 5.899, de 5 de julho de 1973, passa a vigorar com a 
seguinte redação:

“Art. 4o Fica designada a Eletrobrás para a aquisição da totalidade dos 
mencionados serviços de eletricidade de Itaipu.
Parágrafo único. A Eletrobrás será o Agente Comercializador de 
Energia de Itaipu, ficando encarregada de realizar a comercialização 
da totalidade dos mencionados serviços de eletricidade, nos termos da 
regulamentação da Aneel.”

Art. 20. D everão ser sub-rogados à Eletrobrás os compromissos de aquisição e repas-
se às concessionárias de distribuição dos serviços de eletricidade de Itaipu Binacional 
firmados por Furnas e Eletrosul, subsidiárias da Eletrobrás, com as concessionárias 
de distribuição de energia elétrica.

Art. 21. P arcela do resultado da comercialização de energia de Itaipu será destinada, 
mediante rateio proporcional ao consumo individual e crédito do “bônus” nas contas 
de energia, aos consumidores do Sistema Elétrico Nacional Interligado integrantes 
das Classes Residencial e Rural, com consumo mensal inferior a 350 kWh, nos termos 
de regulamentação do Poder Executivo.

Art. 22. O  art. 15 da Lei no 3.890-A, de 25 de abril de 1961, com a redação dada 
pelo art. 16 da Lei no 9.648, de 27 de maio de 1998, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

“Art. 15. ...............................................................................................
§ 1o A Eletrobrás, diretamente ou por meio de suas subsidiárias ou con-
troladas, poderá associar-se, com aporte de recursos, para constituição 
de consórcios empresariais ou participação em sociedades, sem poder 
de controle, que se destinem à exploração da produção ou transmissão 
de energia elétrica sob regime de concessão ou autorização. 
§ 2o A aquisição de bens e a contratação de serviços pela Eletrobrás e 
suas controladas Chesf, Furnas, Eletronorte, Eletrosul e Eletronuclear, 
poderá se dar nas modalidades de consulta e pregão, observado, no 
que for aplicável, o disposto nos arts. 55 a 58 da Lei no 9.472, de 16 de 
julho de 1997, e nos termos de regulamento próprio.
§ 3o O disposto no § 2o não se aplica às contratações referentes a obras 
e serviços de engenharia, cujos procedimentos deverão observar as nor-
mas gerais de licitação e contratação para a Administração Pública.” 
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Art. 23. O  art. 4o da Lei no 5.655, de 20 de maio de 1971, com a redação dada pelo art. 13 
da Lei no 9.496, de 11 de setembro de 1997, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 4o .................................................................................................
..............................................................................................................
§ 4o A Eletrobrás, condicionado a autorização de seu conselho de ad-
ministração e observado o disposto no art. 13 da Lei no 9.427, de 26 de 
dezembro de 1996, destinará os recursos da RGR aos fins estipulados 
neste artigo, inclusive à concessão de financiamento, mediante projetos 
específicos de investimento:
I – às concessionárias, permissionárias e cooperativas de eletrificação 
rural, para expansão dos serviços de distribuição de energia elétrica 
especialmente em áreas urbanas e rurais de baixa renda e para o pro-
grama de combate ao desperdício de energia elétrica;
II – para instalações de produção a partir de fontes eólica, solar, biomas-
sa e pequenas centrais hidrelétricas, assim como termelétrica associada 
a pequenas centrais hidrelétricas e conclusão de obras já iniciadas de 
geração termonuclear, limitado, neste último caso, a 10% (dez por 
cento) dos recursos disponíveis;
III – para estudos de inventário e viabilidade de aproveitamento de po-
tenciais hidráulicos, mediante projetos específicos de investimento;
IV – para implantação de centrais geradoras de potência até 5.000 
kW, destinadas exclusivamente ao serviço público em comunidades 
populacionais atendidas por sistema elétrico isolado; e
V – para o desenvolvimento e implantação de programas e projetos 
destinados ao combate ao desperdício e uso eficiente da energia elétrica, 
de acordo com as políticas e diretrizes estabelecidas para o Programa 
Nacional de Conservação de Energia Elétrica – Procel.
..............................................................................................................
§ 8o Para os fins deste artigo, a Eletrobrás instituirá programa de fo-
mento específico para a utilização de equipamentos, de uso individual 
e coletivo, destinados à transformação de energia solar em energia 
elétrica, empregando recursos da Reserva Global de Reversão – RGR 
e contratados diretamente com as concessionárias e permissionárias.” 

Art. 24. O  art. 2o da Lei no 9.991, de 24 de julho de 2000, passa a vigorar com a 
seguinte redação:

“Art. 2o As concessionárias de geração e empresas autorizadas à pro-
dução independente de energia elétrica ficam obrigadas a aplicar, anu-
almente, o montante de, no mínimo, 1% (um por cento) de sua receita 
operacional líquida em pesquisa e desenvolvimento do setor elétrico, 
excluindo-se, por isenção, as empresas que gerem energia exclusiva-
mente a partir de instalações eólica, solar, biomassa, pequenas centrais 
hidrelétricas e cogeração qualificada, observado o seguinte: 
............................................................................................................ ”
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Art. 25. O s descontos especiais nas tarifas de energia elétrica aplicáveis às unidades 
consumidoras classificadas na Classe Rural, inclusive Cooperativas de Eletrificação 
Rural, serão concedidos ao consumo que se verifique na atividade de irrigação e 
aqüicultura desenvolvida em um período diário contínuo de 8h30m (oito horas e 
trinta minutos) de duração, facultado ao concessionário ou permissionário de serviço 
público de distribuição de energia elétrica o estabelecimento de escalas de horário para 
início, mediante acordo com os consumidores, garantido o horário compreendido entre 
21h30m (vinte e uma horas e trinta minutos) e 6h (seis horas) do dia seguinte.23

Art. 26.  Fica a Petróleo Brasileiro S.A. – Petrobrás, sociedade de economia mista, 
criada pela Lei no 2.004, de 3 de outubro de 1953, autorizada a incluir no seu objeto 
social as atividades vinculadas à energia.

Art. 27. A s concessionárias e autorizadas de geração sob controle federal, estadual 
e municipal poderão comercializar energia elétrica na forma prevista nos arts. 1o e 2o 
da Medida Provisória no 144, de 11 de dezembro de 2003.24 

§ 1o A  redução dos contratos iniciais de que trata o inciso II do art. 10 da Lei 
no 9.648, de 27 de maio de 1998, não confere direito às concessionárias geradoras a 
qualquer garantia tarifária em relação ao montante de energia liberada. 

§ 2o O s riscos hidrológicos ou de não cumprimento do contrato poderão ser as-
sumidos pela concessionária geradora vendedora da energia elétrica. 

§ 3o O  disposto neste artigo não se aplica à Itaipu Binacional e à Eletronuclear. 
§ 4o A  energia elétrica das concessionárias de geração de serviço público sob 

controle societário dos Estados será comercializada de forma a assegurar publicidade, 
transparência e igualdade de acesso aos interessados. 

§ 5o A s concessionárias de geração de que trata o caput poderão comercializar 
energia elétrica conforme regulamento a ser baixado pelo Poder Executivo nas se-
guintes formas: 

I – leilões exclusivos para consumidores finais ou por estes promovidos; 
II – aditamento dos contratos que estejam em vigor na data de publicação 

desta Lei, devendo a regulamentação estabelecer data limite e período de transição 
para a vigência deste aditivo; e 

III – outra forma estabelecida na regulamentação. 
§ 6o A s concessionárias e autorizadas de geração sob controle federal, estadual 

ou municipal poderão negociar energia por meio de: 
I – leilões previstos no art. 2o da Lei no 10.604, de 17 de dezembro de 2002, 

observado o disposto no art. 30 da Lei que resultou da conversão da Medida Provisória 
no 144, de 11 de dezembro de 2003; ou

23 Lei no 11.196/2005.
24 Leis nos 10.848/2004 e 10.604/2002.
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II – leilões de ajuste previstos no § 3o do art. 2o da Lei que resultou da conversão 
da Medida Provisória no 144, de 11 de dezembro de 2003.

§ 7o A s concessionárias de geração de serviço público sob controle federal ou 
estadual, sob controle privado e os produtores independentes de energia poderão aditar, 
observados os critérios de prazo e montantes definidos em regulamentação específica, 
os contratos iniciais ou equivalentes que estejam em vigor na data de publicação desta 
Lei, não se aplicando, neste caso, o disposto no caput e no inciso II do art. 10 da Lei 
no 9.648, de 27 de maio de 1998. 

§ 8o A s concessionárias de geração de serviço público sob controle federal ou 
estadual que atuem nos sistemas elétricos isolados poderão firmar contratos de compra 
e venda de energia elétrica, por modalidade diversa dos leilões previstos neste artigo, 
com o objetivo de contribuir para garantia de suprimento dos Estados atendidos pelos 
sistemas isolados. 

Art. 28. A  parcela de energia elétrica que não for comercializada nas formas previstas 
no art. 27 desta Lei poderá ser liquidada no mercado de curto prazo do CCEE.25 

Art. 29.  Fica prorrogado para 31 de dezembro de 2004 o prazo previsto no art. 2o da 
lei no 10.274, de 10 de setembro de 2001, para a efetiva entrada em operação comercial 
das usinas enquadradas no Programa Prioritário de Termeletricidade. 

Art. 30.  Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida Provisória 
no 14, de 21 de dezembro de 2001.

Art. 31. O  Poder Executivo, inclusive por meio da GCE, regulamentará o disposto 
nesta Lei, sem prejuízo das competências específicas nela previstas.

Art. 32. E sta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 26 de abril de 2002; 181o da Independência e 114o da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO – Pedro Malan – Sérgio Silva do Amaral – 
Francisco Luiz Sibut Gomide – Silvano Gianni

25 Lei no 10.848/2004.
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Lei no 10.295
de 17 de outubro de 2001

(Publicada no DO de 18/10/2001)

Dispõe sobre a Política Nacional de Conser-
vação e Uso Racional de Energia e dá outras 
providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1o A  Política Nacional de Conservação e Uso Racional de Energia visa a alo-
cação eficiente de recursos energéticos e a preservação do meio ambiente.

Art. 2o  O Poder Executivo estabelecerá níveis máximos de consumo específico de 
energia, ou mínimos de eficiência energética, de máquinas e aparelhos consumidores 
de energia fabricados ou comercializados no País, com base em indicadores técnicos 
pertinentes.

§ 1o O s níveis a que se refere o caput serão estabelecidos com base em valores 
técnica e economicamente viáveis, considerando a vida útil das máquinas e aparelhos 
consumidores de energia.

§ 2o E m até 1 (um) ano a partir da publicação destes níveis, será estabelecido um 
Programa de Metas para sua progressiva evolução.

Art. 3o O s fabricantes e os importadores de máquinas e aparelhos consumidores de 
energia são obrigados a adotar as medidas necessárias para que sejam obedecidos os 
níveis máximos de consumo de energia e mínimos de eficiência energética, constantes 
da regulamentação específica estabelecida para cada tipo de máquina e aparelho.

§ 1o O s importadores devem comprovar o atendimento aos níveis máximos de 
consumo específico de energia, ou mínimos de eficiência energética, durante o pro-
cesso de importação.

§ 2o A s máquinas e aparelhos consumidores de energia encontrados no mercado 
sem as especificações legais, quando da vigência da regulamentação específica, deve-
rão ser recolhidos, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, pelos respectivos fabricantes 
e importadores.

§ 3o  Findo o prazo fixado no § 2o, os fabricantes e importadores estarão sujeitos 
às multas por unidade, a serem estabelecidas em regulamento, de até 100% (cem por 
cento) do preço de venda por eles praticados.

Art. 4o  O Poder Executivo desenvolverá mecanismos que promovam a eficiência 
energética nas edificações construídas no País.

Art. 5o  Previamente ao estabelecimento dos indicadores de consumo específico de 
energia, ou de eficiência energética, de que trata esta Lei, deverão ser ouvidas em 
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audiência pública, com divulgação antecipada das propostas, entidades representativas 
de fabricantes e importadores de máquinas e aparelhos consumidores de energia, pro-
jetistas e construtores de edificações, consumidores, instituições de ensino e pesquisa 
e demais entidades interessadas.

Art. 6o E sta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 17 de outubro de 2001; 180o da Independência e 113o da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO – José Jorge – Pedro Parente
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Lei no 9.991
de 24 de julho de 2000

(Publicada no DO de 25/7/2000)

Dispõe sobre realização de investimentos em 
pesquisa e desenvolvimento e em eficiência ener-
gética por parte das empresas concessionárias, 
permissionárias e autorizadas do setor de energia 
elétrica, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1o A s concessionárias e permissionárias de serviços públicos de distribuição 
de energia elétrica ficam obrigadas a aplicar, anualmente, o montante de, no mínimo, 
setenta e cinco centésimos por cento de sua receita operacional líquida em pesquisa e 
desenvolvimento do setor elétrico e, no mínimo, vinte e cinco centésimos por cento 
em programas de eficiência energética no uso final, observado o seguinte:26

I – até 31 de dezembro de 2010, os percentuais mínimos definidos no caput 
deste artigo serão de 0,50% (cinqüenta centésimos por cento), tanto para pesquisa e 
desenvolvimento como para programas de eficiência energética na oferta e no uso 
final da energia; 

II – os montantes originados da aplicação do disposto neste artigo serão de-
duzidos daquele destinado aos programas de conservação e combate ao desperdício 
de energia, bem como de pesquisa e desenvolvimento tecnológico do setor elétrico, 
estabelecidos nos contratos de concessão e permissão de distribuição de energia 
elétrica celebrados até a data de publicação desta Lei;

III – a partir de 1o de janeiro de 2011, para as concessionárias e permissionárias 
cuja energia vendida seja inferior a 1.000 (mil) GWh por ano, o percentual mínimo a ser 
aplicado em programas de eficiência energética no uso final poderá ser ampliado de 0,25% 
(vinte e cinco centésimos por cento) para até 0,50% (cinqüenta centésimos por cento); 

IV – para as concessionárias e permissionárias de que trata o inciso III, o per-
centual para aplicação em pesquisa e desenvolvimento será aquele necessário para 
complementar o montante total estabelecido no caput deste artigo, não devendo ser 
inferior a cinqüenta centésimos por cento.

Art. 2o A s concessionárias de geração e empresas autorizadas à produção inde-
pendente de energia elétrica ficam obrigadas a aplicar, anualmente, o montante de, 
no mínimo, 1% (um por cento) de sua receita operacional líquida em pesquisa e 
desenvolvimento do setor elétrico, excluindo-se, por isenção, as empresas que ge-

26 Lei no 11.465/2007.
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rem energia exclusivamente a partir de instalações eólica, solar, biomassa, pequenas 
centrais hidrelétricas e cogeração qualificada, observado o seguinte:27

I – caso a empresa tenha celebrado, até a data de publicação desta Lei, con-
trato de concessão contendo cláusula de obrigatoriedade de aplicação de recursos 
em pesquisa e desenvolvimento tecnológico, prevalecerá o montante de aplicação 
ali estabelecido até 31 de dezembro de 2005;

II – caso a empresa tenha celebrado, até a data da publicação desta Lei, con-
trato de concessão sem obrigatoriedade de aplicação em pesquisa e desenvolvimento 
tecnológico, a obrigatoriedade de que trata o caput deste artigo passará a vigorar a 
partir de 1o de janeiro de 2006.

Art. 3o A s concessionárias de serviços públicos de transmissão de energia elétrica 
ficam obrigadas a aplicar, anualmente, o montante de, no mínimo, um por cento de 
sua receita operacional líquida em pesquisa e desenvolvimento do setor elétrico, 
observado o seguinte:

I – caso a empresa já tenha celebrado contrato de concessão, a obrigatorieda-
de de que trata o caput deste artigo passará a vigorar a partir da data da publicação 
desta Lei;

II – caso a empresa ainda não tenha celebrado contrato de concessão, a obri-
gatoriedade de que trata o caput deste artigo passará a vigorar a partir da data de 
assinatura do referido contrato.

Art. 4o O s recursos para pesquisa e desenvolvimento, previstos nos artigos anteriores, 
deverão ser distribuídos da seguinte forma:28

I – 40% (quarenta por cento) para o Fundo Nacional de Desenvolvimento 
Científico e Tecnológico – FNDCT, criado pelo Decreto-Lei no 719, de 31 de julho 
de 1969, e restabelecido pela Lei no 8.172, de 18 de janeiro de 1991; 

II – 40% (quarenta por cento) para projetos de pesquisa e desenvolvimento, segun-
do regulamentos estabelecidos pela Agência Nacional de Energia Elétrica – ANEEL; 

III – 20% (vinte por cento) para o MME, a fim de custear os estudos e pesquisas 
de planejamento da expansão do sistema energético, bem como os de inventário e de 
viabilidade necessários ao aproveitamento dos potenciais hidrelétricos. 

§ 1o P ara os recursos referidos no inciso I, será criada categoria de programação 
específica no âmbito do FNDCT para aplicação no financiamento de programas e 
projetos de pesquisa científica e desenvolvimento tecnológico do setor elétrico, bem 
como na eficiência energética no uso final.

§ 2o  Entre os programas e projetos de pesquisa científica e tecnológica do setor de 
energia elétrica, devem estar incluídos os que tratem da preservação do meio ambiente, 
da capacitação dos recursos humanos e do desenvolvimento tecnológico.

27 Lei no 10.438/2002.
28 Lei no 10.848/2004.
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Art. 5o O s recursos de que trata esta Lei serão aplicados da seguinte forma:29

I – os investimentos em eficiência energética, previstos no art. 1o, serão apli-
cados de acordo com regulamentos estabelecidos pela ANEEL;

II – no mínimo 30% (trinta por cento) dos recursos referidos nos incisos I, II 
e III do art. 4o desta Lei serão destinados a projetos desenvolvidos por instituições de 
pesquisa sediadas nas regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste, incluindo as respectivas 
áreas das Superintendências Regionais; 

III – as instituições de pesquisa e desenvolvimento receptoras de recursos 
deverão ser nacionais e reconhecidas pelo Ministério da Ciência e Tecnologia – 
MCT;

IV – as instituições de ensino superior deverão ser credenciadas junto ao 
Ministério da Educação – MEC.

Art. 6o S erá constituído, no âmbito do Ministério da Ciência e Tecnologia, que lhe 
prestará apoio técnico, administrativo e financeiro, Comitê Gestor com a finalidade de 
definir diretrizes gerais e plano anual de investimentos, acompanhar a implementação 
das ações e avaliar anualmente os resultados alcançados na aplicação dos recursos de 
que trata o inciso I do art. 4o desta Lei.

§ 1o O  Comitê Gestor será composto pelos seguintes membros: 
I – três representantes do Ministério da Ciência e Tecnologia, sendo um da 

Administração Central, que o presidirá, um do Conselho Nacional de Desenvolvi-
mento Científico e Tecnológico – CNPq e um da Financiadora de Estudos e Projetos 
– Finep;

II – um representante do Ministério de Minas e Energia;
III – um representante da ANEEL;
IV – dois representantes da comunidade científica e tecnológica;
V – dois representantes do setor produtivo.

§ 2o O s membros do Comitê Gestor a que se referem os incisos IV e V do § 1o 
terão mandato de dois anos, admitida uma recondução, devendo a primeira investidura 
ocorrer no prazo de até noventa dias a partir da publicação desta Lei.

§ 3o A  participação no Comitê Gestor não será remunerada.

Art. 7o O s recursos aplicados na forma desta Lei não poderão ser computados para 
os fins previstos na Lei no 8.661, de 2 de junho de 1993. 

Art. 8o  Não se aplica a este Fundo o disposto na Lei no 9.530, de 10 de dezembro 
de 1997.

Art. 9o E sta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

29 Lei no 10.848/2004.
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Brasília, 24 de julho de 2000; 179o da Independência e 112o da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO – Rodolpho Tourinho Neto – Ronaldo Mota 
Sardenberg



79Energia

Lei no 9.478
de 6 de agosto de 1997

(Publicada no DO de 7/8/1997)30

Dispõe sobre a política energética nacional, as 
atividades relativas ao monopólio do petróleo, 
institui o Conselho Nacional de Política Ener-
gética e a Agência Nacional do Petróleo e dá 
outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
Dos Princípios e Objetivos da Política Energética Nacional

Art. 1o A s políticas nacionais para o aproveitamento racional das fontes de energia 
visarão aos seguintes objetivos:31

I – preservar o interesse nacional;
II – promover o desenvolvimento, ampliar o mercado de trabalho e valorizar 

os recursos energéticos;
III – proteger os interesses do consumidor quanto a preço, qualidade e oferta 

dos produtos;
IV – proteger o meio ambiente e promover a conservação de energia;
V – garantir o fornecimento de derivados de petróleo em todo o território 

nacional, nos termos do § 2o do art. 177 da Constituição Federal;
VI – incrementar, em bases econômicas, a utilização do gás natural; 
VII – identificar as soluções mais adequadas para o suprimento de energia 

elétrica nas diversas regiões do País;
VIII – utilizar fontes alternativas de energia, mediante o aproveitamento eco-

nômico dos insumos disponíveis e das tecnologias aplicáveis;
IX – promover a livre concorrência;
X – atrair investimentos na produção de energia;
XI – ampliar a competitividade do País no mercado internacional;
XII – incrementar, em bases econômicas, sociais e ambientais, a participação 

dos biocombustíveis na matriz energética nacional.

30 Não constam anexos desta Lei.
31 Lei no 11.097/2005.
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CAPÍTULO II
Do Conselho Nacional de Política Energética

Art. 2o  Fica criado o Conselho Nacional de Política Energética – CNPE, vinculado 
à Presidência da República e presidido pelo Ministro de Estado de Minas e Energia, 
com a atribuição de propor ao Presidente da República políticas nacionais e medidas 
específicas destinadas a:32

I – promover o aproveitamento racional dos recursos energéticos do País, em 
conformidade com os princípios enumerados no capítulo anterior e com o disposto 
na legislação aplicável;

II – assegurar, em função das características regionais, o suprimento de 
insumos energéticos às áreas mais remotas ou de difícil acesso do País, submeten-
do as medidas específicas ao Congresso Nacional, quando implicarem criação de 
subsídios;

III – rever periodicamente as matrizes energéticas aplicadas às diversas re-
giões do País, considerando as fontes convencionais e alternativas e as tecnologias 
disponíveis;

IV – estabelecer diretrizes para programas específicos, como os de uso do gás 
natural, do carvão, da energia termonuclear, dos biocombustíveis, da energia solar, 
da energia eólica e da energia proveniente de outras fontes alternativas; 

V – estabelecer diretrizes para a importação e exportação, de maneira a aten-
der às necessidades de consumo interno de petróleo e seus derivados, gás natural e 
condensado, e assegurar o adequado funcionamento do Sistema Nacional de Estoques 
de Combustíveis e o cumprimento do Plano Anual de Estoques Estratégicos de Com-
bustíveis, de que trata o art. 4o da Lei no 8.176, de 8 de fevereiro de 1991.

VI – sugerir a adoção de medidas necessárias para garantir o atendimento à 
demanda nacional de energia elétrica, considerando o planejamento de longo, médio e 
curto prazos, podendo indicar empreendimentos que devam ter prioridade de licitação 
e implantação, tendo em vista seu caráter estratégico e de interesse público, de forma 
que tais projetos venham assegurar a otimização do binômio modicidade tarifária e 
confiabilidade do Sistema Elétrico.

VII – estabelecer diretrizes para o uso de gás natural como matéria-prima em 
processos produtivos industriais, mediante a regulamentação de condições e crité-
rios específicos, que visem a sua utilização eficiente e compatível com os mercados 
interno e externos.

§ 1o P ara o exercício de suas atribuições, o CNPE contará com o apoio técnico 
dos órgãos reguladores do setor energético.

§ 2o O  CNPE será regulamentado por decreto do Presidente da República, que 
determinará sua composição e a forma de seu funcionamento.

32 Leis nos 11.909/2009, 11.097/2005 e 10.848/2004.
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CAPÍTULO III
Da Titularidade e do Monopólio do Petróleo e do Gás Natural

SEÇÃO I
Do Exercício do Monopólio

Art. 3o P ertencem à União os depósitos de petróleo, gás natural e outros hidrocar-
bonetos fluidos existentes no território nacional, nele compreendidos a parte terrestre, 
o mar territorial, a plataforma continental e a zona econômica exclusiva.

Art. 4o C onstituem monopólio da União, nos termos do art. 177 da Constituição 
Federal, as seguintes atividades:

I – a pesquisa e lavra das jazidas de petróleo e gás natural e outros hidrocar-
bonetos fluidos;

II – a refinação de petróleo nacional ou estrangeiro;
III – a importação e exportação dos produtos e derivados básicos resultantes 

das atividades previstas nos incisos anteriores;
IV – o transporte marítimo do petróleo bruto de origem nacional ou de deri-

vados básicos de petróleo produzidos no País, bem como o transporte, por meio de 
conduto, de petróleo bruto, seus derivados e de gás natural.

Art. 5o A s atividades econômicas de que trata o artigo anterior serão reguladas e 
fiscalizadas pela União e poderão ser exercidas, mediante concessão ou autorização, 
por empresas constituídas sob as leis brasileiras, com sede e administração no País.

SEÇÃO II
Das Definições Técnicas

Art. 6o  Para os fins desta Lei e de sua regulamentação, ficam estabelecidas as se-
guintes definições:33

I – Petróleo: todo e qualquer hidrocarboneto líquido em seu estado natural, a 
exemplo do óleo cru e condensado;

II – Gás Natural ou Gás: todo hidrocarboneto que permaneça em estado gasoso 
nas condições atmosféricas normais, extraído diretamente a partir de reservatórios 
petrolíferos ou gaseíferos, incluindo gases úmidos, secos, residuais e gases raros;

III – Derivados de Petróleo: produtos decorrentes da transformação do pe-
tróleo;

IV – Derivados Básicos: principais derivados de petróleo, referidos no art. 177 
da Constituição Federal, a serem classificados pela Agência Nacional do Petróleo;

V – Refino ou Refinação: conjunto de processos destinados a transformar o 
petróleo em derivados de petróleo;

33 Leis nos 11.921/2009 e 11.097/2005.
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VI – Tratamento ou Processamento de Gás Natural: conjunto de operações 
destinadas a permitir o seu transporte, distribuição e utilização;

VII – Transporte: movimentação de petróleo e seus derivados ou gás natural 
em meio ou percurso considerado de interesse geral;

VIII – Transferência: movimentação de petróleo, derivados ou gás natural em 
meio ou percurso considerado de interesse específico e exclusivo do proprietário ou 
explorador das facilidades;

IX – Bacia Sedimentar: depressão da crosta terrestre onde se acumulam rochas 
sedimentares que podem ser portadoras de petróleo ou gás, associados ou não;

X – Reservatório ou Depósito: configuração geológica dotada de propriedades 
específicas, armazenadora de petróleo ou gás, associados ou não;

XI – Jazida: reservatório ou depósito já identificado e possível de ser posto 
em produção;

XII – Prospecto: feição geológica mapeada como resultado de estudos geofí-
sicos e de interpretação geológica, que justificam a perfuração de poços exploratórios 
para a localização de petróleo ou gás natural;

XIII – Bloco: parte de uma bacia sedimentar, formada por um prisma vertical 
de profundidade indeterminada, com superfície poligonal definida pelas coordenadas 
geográficas de seus vértices, onde são desenvolvidas atividades de exploração ou 
produção de petróleo e gás natural;

XIV – Campo de Petróleo ou de Gás Natural: área produtora de petróleo ou gás 
natural, a partir de um reservatório contínuo ou de mais de um reservatório, a profun-
didades variáveis, abrangendo instalações e equipamentos destinados à produção;

XV – Pesquisa ou Exploração: conjunto de operações ou atividades destinadas 
a avaliar áreas, objetivando a descoberta e a identificação de jazidas de petróleo ou 
gás natural;

XVI – Lavra ou Produção: conjunto de operações coordenadas de extração de 
petróleo ou gás natural de uma jazida e de preparo para sua movimentação;

XVII – Desenvolvimento: conjunto de operações e investimentos destinados 
a viabilizar as atividades de produção de um campo de petróleo ou gás;

XVIII – Descoberta Comercial: descoberta de petróleo ou gás natural em 
condições que, a preços de mercado, tornem possível o retorno dos investimentos no 
desenvolvimento e na produção;

XIX – Indústria do Petróleo: conjunto de atividades econômicas relacionadas com 
a exploração, desenvolvimento, produção, refino, processamento, transporte, importação e 
exportação de petróleo, gás natural e outros hidrocarbonetos fluidos e seus derivados;

XX – Distribuição: atividade de comercialização por atacado com a rede 
varejista ou com grandes consumidores de combustíveis, lubrificantes, asfaltos e 
gás liquefeito envasado, exercida por empresas especializadas, na forma das leis e 
regulamentos aplicáveis;
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XXI – Revenda: atividade de venda a varejo de combustíveis, lubrificantes e 
gás liquefeito envasado, exercida por postos de serviços ou revendedores, na forma 
das leis e regulamentos aplicáveis;

XXII – Distribuição de Gás Canalizado: serviços locais de comercialização 
de gás canalizado, junto aos usuários finais, explorados com exclusividade pelos 
Estados, diretamente ou mediante concessão, nos termos do § 2o do art. 25 da Cons-
tituição Federal;

XXIII – Estocagem de Gás Natural: armazenamento de gás natural em reser-
vatórios próprios, formações naturais ou artificiais.

XXIV – Biocombustível: combustível derivado de biomassa renovável para 
uso em motores a combustão interna ou, conforme regulamento, para outro tipo 
de geração de energia, que possa substituir parcial ou totalmente combustíveis de 
origem fóssil; 

XXV – Biodiesel: biocombustível derivado de biomassa renovável para uso em 
motores a combustão interna com ignição por compressão ou, conforme regulamen-
to, para geração de outro tipo de energia, que possa substituir parcial ou totalmente 
combustíveis de origem fóssil.

XXVI – Indústria Petroquímica de Primeira e Segunda Geração: conjunto 
de indústrias que fornecem produtos petroquímicos básicos, a exemplo do eteno, do 
propeno e de resinas termoplásticas.

CAPÍTULO IV
Da Agência Nacional do Petróleo,
Gás Natural e Biocombustíveis34

SEÇÃO I
Da Instituição e das Atribuições

Art. 7o  Fica instituída a Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíves 
– ANP, entidade integrante da Administração Federal Indireta, submetida ao regime 
autárquico especial, como órgão regulador da indústria do petróleo, gás natural, seus 
derivados e biocombustíveis, vinculada ao Ministério de Minas e Energia.35 

Parágrafo único. A  ANP terá sede e foro no Distrito Federal e escritórios centrais 
na cidade do Rio de Janeiro, podendo instalar unidades administrativas regionais.

Art. 8o  A ANP terá como finalidade promover a regulação, a contratação e a fiscali-
zação das atividades econômicas integrantes da indústria do petróleo, do gás natural 
e dos biocombustíveis, cabendo-lhe:36 

34 Lei no 11.097/2005.
35 Lei no 11.097/2005.
36 Leis nos 11.909/2009 e 11.097/2005.
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I – implementar, em sua esfera de atribuições, a política nacional de petróleo, gás 
natural e biocombustíveis, contida na política energética nacional, nos termos do Capítulo 
I desta Lei, com ênfase na garantia do suprimento de derivados de petróleo, gás natural 
e seus derivados, e de biocombustíveis, em todo o território nacional, e na proteção dos 
interesses dos consumidores quanto a preço, qualidade e oferta dos produtos; 

II – promover estudos visando à delimitação de blocos, para efeito de concessão 
das atividades de exploração, desenvolvimento e produção;

III – regular a execução de serviços de geologia e geofísica aplicados à pros-
pecção petrolífera, visando ao levantamento de dados técnicos, destinados à comer-
cialização, em bases não-exclusivas;

IV – elaborar os editais e promover as licitações para a concessão de explo-
ração, desenvolvimento e produção, celebrando os contratos delas decorrentes e 
fiscalizando a sua execução;

V – autorizar a prática das atividades de refinação, liquefação, regaseificação, car-
regamento, processamento, tratamento, transporte, estocagem e acondicionamento;

VI – estabelecer critérios para o cálculo de tarifas de transporte dutoviário e 
arbitrar seus valores, nos casos e da forma previstos nesta Lei;

VII – fiscalizar diretamente e de forma concorrente nos termos da Lei no 8.078, 
de 11 de setembro de 1990, ou mediante convênios com órgãos dos Estados e do 
Distrito Federal as atividades integrantes da indústria do petróleo, do gás natural 
e dos biocombustíveis, bem como aplicar as sanções administrativas e pecuniárias 
previstas em lei, regulamento ou contrato;

VIII – instruir processo com vistas à declaração de utilidade pública, para 
fins de desapropriação e instituição de servidão administrativa, das áreas necessárias 
à exploração, desenvolvimento e produção de petróleo e gás natural, construção de 
refinarias, de dutos e de terminais;

IX – fazer cumprir as boas práticas de conservação e uso racional do petróleo, 
gás natural, seus derivados e biocombustíveis e de preservação do meio ambiente; 

X – estimular a pesquisa e a adoção de novas tecnologias na exploração, 
produção, transporte, refino e processamento;

XI – organizar e manter o acervo das informações e dados técnicos relativos às 
atividades reguladas da indústria do petróleo, do gás natural e dos biocombustíveis; 

XII – consolidar anualmente as informações sobre as reservas nacionais de 
petróleo e gás natural transmitidas pelas empresas, responsabilizando-se por sua 
divulgação;

XIII – fiscalizar o adequado funcionamento do Sistema Nacional de Estoques 
de Combustíveis e o cumprimento do Plano Anual de Estoques Estratégicos de Com-
bustíveis, de que trata o art. 4o da Lei no 8.176, de 8 de fevereiro de 1991;

XIV – articular-se com os outros órgãos reguladores do setor energético sobre 
matérias de interesse comum, inclusive para efeito de apoio técnico ao CNPE;



85Energia

XV – regular e autorizar as atividades relacionadas com o abastecimento 
nacional de combustíveis, fiscalizando-as diretamente ou mediante convênios com 
outros órgãos da União, Estados, Distrito Federal ou Municípios.

XVI – regular e autorizar as atividades relacionadas à produção, importação, 
exportação, armazenagem, estocagem, distribuição, revenda e comercialização de 
biodiesel, fiscalizando-as diretamente ou mediante convênios com outros órgãos da 
União, Estados, Distrito Federal ou Municípios; 

XVII – exigir dos agentes regulados o envio de informações relativas às 
operações de produção, importação, exportação, refino, beneficiamento, tratamento, 
processamento, transporte, transferência, armazenagem, estocagem, distribuição, 
revenda, destinação e comercialização de produtos sujeitos à sua regulação; 

XVIII – especificar a qualidade dos derivados de petróleo, gás natural e seus 
derivados e dos biocombustíveis.

XIX – regular e fiscalizar o acesso à capacidade dos gasodutos;
XX – promover, direta ou indiretamente, as chamadas públicas para a contra-

tação de capacidade de transporte de gás natural, conforme as diretrizes do Ministério 
de Minas e Energia;

XXI – registrar os contratos de transporte e de interconexão entre instalações 
de transporte, inclusive as procedentes do exterior, e os contratos de comercialização, 
celebrados entre os agentes de mercado;

XXII – informar a origem ou a caracterização das reservas do gás natural 
contratado e a ser contratado entre os agentes de mercado;

XXIII – regular e fiscalizar o exercício da atividade de estocagem de gás natural, 
inclusive no que se refere ao direito de acesso de terceiros às instalações concedidas;

XXIV – elaborar os editais e promover as licitações destinadas à contratação 
de concessionários para a exploração das atividades de transporte e de estocagem de 
gás natural;

XXV – celebrar, mediante delegação do Ministério de Minas e Energia, os 
contratos de concessão para a exploração das atividades de transporte e estocagem 
de gás natural sujeitas ao regime de concessão;

XXVI – autorizar a prática da atividade de comercialização de gás natural, 
dentro da esfera de competência da União;

XXVII – estabelecer critérios para a aferição da capacidade dos gasodutos de 
transporte e de transferência;

XXVIII – articular-se com órgãos reguladores estaduais e ambientais, objeti-
vando compatibilizar e uniformizar as normas aplicáveis à indústria e aos mercados 
de gás natural.

Art. 8o-A. C aberá à ANP supervisionar a movimentação de gás natural na rede de 
transporte e coordená-la em situações caracterizadas como de contingência.37

37 Lei no 11.909/2009.
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§ 1o  O Comitê de Contingenciamento definirá as diretrizes para a coordenação das 
operações da rede de movimentação de gás natural em situações caracterizadas como 
de contingência, reconhecidas pelo Presidente da República, por meio de decreto.

§ 2o  No exercício das atribuições referidas no caput deste artigo, caberá à ANP, 
sem prejuízo de outras funções que lhe forem atribuídas na regulamentação:

I – supervisionar os dados e as informações dos centros de controle dos ga-
sodutos de transporte;

II – manter banco de informações relativo ao sistema de movimentação de gás 
natural permanentemente atualizado, subsidiando o Ministério de Minas e Energia 
com as informações sobre necessidades de reforço ao sistema;

III – monitorar as entradas e saídas de gás natural das redes de transporte, 
confrontando os volumes movimentados com os contratos de transporte vigentes;

IV – dar publicidade às capacidades de movimentação existentes que não 
estejam sendo utilizadas e às modalidades possíveis para sua contratação; e

V – estabelecer padrões e parâmetros para a operação e manutenção eficientes 
do sistema de transporte e estocagem de gás natural.

§ 3o O s parâmetros e informações relativos ao transporte de gás natural neces-
sários à supervisão, controle e coordenação da operação dos gasodutos deverão ser 
disponibilizados pelos transportadores à ANP, conforme regulação específica.

Art. 9o A lém das atribuições que lhe são conferidas no artigo anterior, caberá à 
ANP exercer, a partir de sua implantação, as atribuições do Departamento Nacional 
de Combustíveis – DNC, relacionadas com as atividades de distribuição e revenda 
de derivados de petróleo e álcool, observado o disposto no art. 78.

Art. 10.  Quando, no exercício de suas atribuições, a ANP tomar conhecimento de 
fato que possa configurar indício de infração da ordem econômica, deverá comunicá-
lo imediatamente ao Conselho Administrativo de Defesa Econômica – Cade e à 
Secretaria de Direito Econômico do Ministério da Justiça, para que estes adotem as 
providências cabíveis, no âmbito da legislação pertinente.38 

Parágrafo único. I ndependentemente da comunicação prevista no caput deste 
artigo, o Conselho Administrativo de Defesa Econômica – Cade notificará a ANP do 
teor da decisão que aplicar sanção por infração da ordem econômica cometida por em-
presas ou pessoas físicas no exercício de atividades relacionadas com o abastecimento 
nacional de combustíveis, no prazo máximo de vinte e quatro horas após a publicação 
do respectivo acórdão, para que esta adote as providências legais de sua alçada. 

SEÇÃO II
Da Estrutura Organizacional da Autarquia

Art. 11. A  ANP será dirigida, em regime de colegiado, por uma Diretoria composta 
de um Diretor-Geral e quatro Diretores.

38 Lei no 10.202/2001.
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§ 1o I ntegrará a estrutura organizacional da ANP um Procurador-Geral.
§ 2o O s membros da Diretoria serão nomeados pelo Presidente da República, após 

aprovação dos respectivos nomes pelo Senado Federal, nos termos da alínea “f” do 
inciso III do art. 52 da Constituição Federal.

§ 3o O s membros da Diretoria cumprirão mandatos de quatro anos, não coinci-
dentes, permitida a recondução, observado o disposto no art. 75 desta Lei.

Art. 12.  (Vetado).
I – (Vetado).
II – (Vetado).
III – (Vetado).

Parágrafo único.  (Vetado).

Art. 13.  (Revogado).39

Art. 14. T erminado o mandato, ou uma vez exonerado do cargo, o ex-Diretor da ANP 
ficará impedido, por um período de doze meses, contados da data de sua exoneração, 
de prestar, direta ou indiretamente, qualquer tipo de serviço a empresa integrante da 
indústria do petróleo ou de distribuição.

§ 1o D urante o impedimento, o ex-Diretor que não tiver sido exonerado nos 
termos do art. 12 poderá continuar prestando serviço à ANP, ou a qualquer órgão da 
Administração Direta da União, mediante remuneração equivalente à do cargo de 
direção que exerceu.

§ 2o I ncorre na prática de advocacia administrativa, sujeitando-se às penas da lei, 
o ex-Diretor que violar o impedimento previsto neste artigo.

SEÇÃO III
Das Receitas e do Acervo da Autarquia

Art. 15. C onstituem receitas da ANP:
I – as dotações consignadas no Orçamento Geral da União, créditos especiais, 

transferências e repasses que lhe forem conferidos;
II – parcela das participações governamentais referidas nos incisos I e III do 

art. 45 desta Lei, de acordo com as necessidades operacionais da ANP, consignadas 
no orçamento aprovado;

III – os recursos provenientes de convênios, acordos ou contratos celebrados 
com entidades, organismos ou empresas, excetuados os referidos no inciso anterior;

IV – as doações, legados, subvenções e outros recursos que lhe forem desti-
nados;

39 Lei no 9.986/2000.
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V – o produto dos emolumentos, taxas e multas previstos na legislação espe-
cífica, os valores apurados na venda ou locação dos bens móveis e imóveis de sua 
propriedade, bem como os decorrentes da venda de dados e informações técnicas, 
inclusive para fins de licitação, ressalvados os referidos no § 2o do art. 22 desta Lei.

Art. 16. O s recursos provenientes da participação governamental prevista no inciso 
IV do art. 45, nos termos do art. 51, destinar-se-ão ao financiamento das despesas da 
ANP para o exercício das atividades que lhe são conferidas nesta Lei.

SEÇÃO IV
Do Processo Decisório

Art. 17. O  processo decisório da ANP obedecerá aos princípios da legalidade, 
impessoalidade, moralidade e publicidade.

Art. 18. A s sessões deliberativas da Diretoria da ANP que se destinem a resolver 
pendências entre agentes econômicos e entre estes e consumidores e usuários de bens 
e serviços da indústria do petróleo serão públicas, permitida a sua gravação por meios 
eletrônicos e assegurado aos interessados o direito de delas obter transcrições.

Art. 19. A s iniciativas de projetos de lei ou de alteração de normas administrativas 
que impliquem afetação de direito dos agentes econômicos ou de consumidores e 
usuários de bens e serviços da indústria do petróleo serão precedidas de audiência 
pública convocada e dirigida pela ANP.

Art. 20. O  regimento interno da ANP disporá sobre os procedimentos a serem ado-
tados para a solução de conflitos entre agentes econômicos, e entre estes e usuários 
e consumidores, com ênfase na conciliação e no arbitramento.

CAPÍTULO V
Da Exploração e da Produção

SEÇÃO I
Das Normas Gerais

Art. 21. T odos os direitos de exploração e produção de petróleo e gás natural em 
território nacional, nele compreendidos a parte terrestre, o mar territorial, a plata-
forma continental e a zona econômica exclusiva, pertencem à União, cabendo sua 
administração à ANP.

Art. 22. O  acervo técnico constituído pelos dados e informações sobre as bacias 
sedimentares brasileiras é também considerado parte integrante dos recursos petrolí-
feros nacionais, cabendo à ANP sua coleta, manutenção e administração.

§ 1o A  Petróleo Brasileiro S.A. – PETROBRÁS transferirá para a ANP as in-
formações e dados de que dispuser sobre as bacias sedimentares brasileiras, assim 
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como sobre as atividades de pesquisa, exploração e produção de petróleo ou gás 
natural, desenvolvidas em função da exclusividade do exercício do monopólio até a 
publicação desta Lei.

§ 2o A  ANP estabelecerá critérios para remuneração à PETROBRÁS pelos dados e 
informações referidos no parágrafo anterior e que venham a ser utilizados pelas partes 
interessadas, com fiel observância ao disposto no art. 117 da Lei no 6.404, de 15 de dezem-
bro de 1976, com as alterações procedidas pela Lei no 9.457, de 5 de maio de 1997. 

Art. 23. A s atividades de exploração, desenvolvimento e produção de petróleo e de 
gás natural serão exercidas mediante contratos de concessão, precedidos de licitação, 
na forma estabelecida nesta Lei.40

§ 1o  A ANP definirá os blocos a serem objeto de contratos de concessão.
§ 2o  A ANP poderá outorgar diretamente ao titular de direito de lavra ou de auto-

rização de pesquisa de depósito de carvão mineral concessão para o aproveitamento 
do gás metano que ocorra associado a esse depósito, dispensada a licitação prevista 
no caput deste artigo.

Art. 24. O s contratos de concessão deverão prever duas fases: a de exploração e 
a de produção.

§ 1o I ncluem-se na fase de exploração as atividades de avaliação de eventual 
descoberta de petróleo ou gás natural, para determinação de sua comercialidade.

§ 2o A  fase de produção incluirá também as atividades de desenvolvimento.

Art. 25. S omente poderão obter concessão para a exploração e produção de petró-
leo ou gás natural as empresas que atendam aos requisitos técnicos, econômicos e 
jurídicos estabelecidos pela ANP.

Art. 26. A  concessão implica, para o concessionário, a obrigação de explorar, por 
sua conta e risco e, em caso de êxito, produzir petróleo ou gás natural em determinado 
bloco, conferindo-lhe a propriedade desses bens, após extraídos, com os encargos 
relativos ao pagamento dos tributos incidentes e das participações legais ou contra-
tuais correspondentes.

§ 1o E m caso de êxito na exploração, o concessionário submeterá à aprovação da 
ANP os planos e projetos de desenvolvimento e produção.

§ 2o A  ANP emitirá seu parecer sobre os planos e projetos referidos no parágrafo 
anterior no prazo máximo de cento e oitenta dias.

§ 3o D ecorrido o prazo estipulado no parágrafo anterior sem que haja manifestação 
da ANP, os planos e projetos considerar-se-ão automaticamente aprovados.

Art. 27.  Quando se tratar de campos que se estendam por blocos vizinhos, onde 
atuem concessionários distintos, deverão eles celebrar acordo para a individualização 
da produção.

40 Lei no 11.909/2009.
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Parágrafo único.  Não chegando as partes a acordo, em prazo máximo fixado pela 
ANP, caberá a esta determinar, com base em laudo arbitral, como serão eqüitativa-
mente apropriados os direitos e obrigações sobre os blocos, com base nos princípios 
gerais de Direito aplicáveis.

Art. 28. A s concessões extinguir-se-ão:
I – pelo vencimento do prazo contratual;
II – por acordo entre as partes;
III – pelos motivos de rescisão previstos em contrato;
IV – ao término da fase de exploração, sem que tenha sido feita qualquer 

descoberta comercial, conforme definido no contrato;
V – no decorrer da fase de exploração, se o concessionário exercer a opção 

de desistência e de devolução das áreas em que, a seu critério, não se justifiquem 
investimentos em desenvolvimento.

§ 1o A  devolução de áreas, assim como a reversão de bens, não implicará ônus 
de qualquer natureza para a União ou para a ANP, nem conferirá ao concessionário 
qualquer direito de indenização pelos serviços, poços, imóveis e bens reversíveis, os 
quais passarão à propriedade da União e à administração da ANP, na forma prevista 
no inciso VI do art. 43.

§ 2o E m qualquer caso de extinção da concessão, o concessionário fará, por sua 
conta exclusiva, a remoção dos equipamentos e bens que não sejam objeto de reversão, 
ficando obrigado a reparar ou indenizar os danos decorrentes de suas atividades e 
praticar os atos de recuperação ambiental determinados pelos órgãos competentes.

Art. 29. É  permitida a transferência do contrato de concessão, preservando-se seu objeto 
e as condições contratuais, desde que o novo concessionário atenda aos requisitos técni-
cos, econômicos e jurídicos estabelecidos pela ANP, conforme o previsto no art. 25.

Parágrafo único. A  transferência do contrato só poderá ocorrer mediante prévia 
e expressa autorização da ANP.

Art. 30. O  contrato para exploração, desenvolvimento e produção de petróleo ou 
gás natural não se estende a nenhum outro recurso natural, ficando o concessionário 
obrigado a informar a sua descoberta, prontamente e em caráter exclusivo, à ANP.

SEÇÃO II
Das Normas Específicas para as Atividades em Curso

Art. 31. A  PETROBRÁS submeterá à ANP, no prazo de três meses da publicação 
desta Lei, seu programa de exploração, desenvolvimento e produção, com informações 
e dados que propiciem:

I – o conhecimento das atividades de produção em cada campo, cuja demar-
cação poderá incluir uma área de segurança técnica; 
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II – o conhecimento das atividades de exploração e desenvolvimento, regis-
trando, neste caso, os custos incorridos, os investimentos realizados e o cronograma 
dos investimentos a realizar, em cada bloco onde tenha definido prospectos.

Art. 32.  A PETROBRÁS terá ratificados seus direitos sobre cada um dos campos 
que se encontrem em efetiva produção na data de inicío de vigência desta Lei.

Art. 33.  Nos blocos em que, quando do início da vigência desta Lei, tenha a PETRO-
BRÁS realizado descobertas comerciais ou promovido investimentos na exploração, 
poderá ela, observada sua capacidade de investir, inclusive por meio de financiamentos, 
prosseguir nos trabalhos de exploração e desenvolvimento pelo prazo de três anos e, 
nos casos de êxito, prosseguir nas atividades de produção.

Parágrafo único.  Cabe à ANP, após a avaliação da capacitação financeira da 
PETROBRÁS e dos dados e informações de que trata o art. 31, aprovar os blocos 
em que os trabalhos referidos neste artigo terão continuidade.

Art. 34. C umprido o disposto no art. 31 e dentro do prazo de um ano a partir da 
data de publicação desta Lei, a ANP celebrará com a PETROBRÁS, dispensada a 
licitação prevista no art. 23, contratos de concessão dos blocos que atendam às con-
dições estipuladas nos arts. 32 e 33, definindo-se, em cada um desses contratos, as 
participações devidas, nos termos estabelecidos na Seção VI.

Parágrafo único. O s contratos de concessão referidos neste artigo serão regidos, 
no que couber, pelas normas gerais estabelecidas na Seção anterior e obedecerão ao 
disposto na Seção V deste Capítulo.

Art. 35. O s blocos não contemplados pelos contratos de concessão mencionados no 
artigo anterior e aqueles em que tenha havido insucesso nos trabalhos de exploração, 
ou não tenham sido ajustados com a ANP, dentro dos prazos estipulados, serão objeto 
de licitação pela ANP para a outorga de novos contratos de concessão, regidos pelas 
normas gerais estabelecidas na Seção anterior.

SEÇÃO III
Do Edital de Licitação

Art. 36. A  licitação para outorga dos contratos de concessão referidos no art. 23 
obedecerá ao disposto nesta Lei, na regulamentação a ser expedida pela ANP e no 
respectivo edital.

Art. 37. O  edital da licitação será acompanhado da minuta básica do respectivo 
contrato e indicará, obrigatoriamente:

I – o bloco objeto da concessão, o prazo estimado para a duração da fase de 
exploração, os investimentos e programas exploratórios mínimos;

II – os requisitos exigidos dos concorrentes, nos termos do art. 25, e os critérios 
de pré-qualificação, quando este procedimento for adotado;
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III – as participações governamentais mínimas, na forma do disposto no art. 
45, e a participação dos superficiários prevista no art. 52;

IV – a relação de documentos exigidos e os critérios a serem seguidos para 
aferição da capacidade técnica, da idoneidade financeira e da regularidade jurídica 
dos interessados, bem como para o julgamento técnico e econômico-financeiro da 
proposta;

V – a expressa indicação de que caberá ao concessionário o pagamento das 
indenizações devidas por desapropriações ou servidões necessárias ao cumprimento 
do contrato;

VI – o prazo, local e horário em que serão fornecidos, aos interessados, os 
dados, estudos e demais elementos e informações necessários à elaboração das pro-
postas, bem como o custo de sua aquisição.

Parágrafo único. O  prazo de duração da fase de exploração, referido no inciso I 
deste artigo, será estimado pela ANP, em função do nível de informações disponíveis, 
das características e da localização de cada bloco.

Art. 38.  Quando permitida a participação de empresas em consórcio, o edital conterá 
as seguintes exigências:

I – comprovação de compromisso, público ou particular, de constituição do 
consórcio, subscrito pelas consorciadas;

II – indicação da empresa líder, responsável pelo consórcio e pela condução 
das operações, sem prejuízo da responsabilidade solidária das demais consorciadas;

III – apresentação, por parte de cada uma das empresas consorciadas, dos 
documentos exigidos para efeito de avaliação da qualificação técnica e econômico-
financeira do consórcio; 

IV – proibição de participação de uma mesma empresa em outro consórcio, 
ou isoladamente, na licitação de um mesmo bloco;

V – outorga de concessão ao consórcio vencedor da licitação condicionada ao 
registro do instrumento constitutivo do consórcio, na forma do disposto no parágrafo 
único do art. 279 da Lei no 6.404, de 15 de dezembro de 1976. 

Art. 39. O  edital conterá a exigência de que a empresa estrangeira que concorrer 
isoladamente ou em consórcio deverá apresentar, juntamente com sua proposta e em 
envelope separado:

I – prova de capacidade técnica, idoneidade financeira e regularidade jurídica 
e fiscal, nos termos da regulamentação a ser editada pela ANP;

II – inteiro teor dos atos constitutivos e prova de encontrar-se organizada e em 
funcionamento regular, conforme a lei de seu país;

III – designação de um representante legal junto à ANP, com poderes especiais 
para a prática de atos e assunção de responsabilidades relativamente à licitação e à 
proposta apresentada;
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IV – compromisso de, caso vencedora, constituir empresa segundo as leis 
brasileiras, com sede e administração no Brasil.

Parágrafo único.  A assinatura do contrato de concessão ficará condicionada ao 
efetivo cumprimento do compromisso assumido de acordo com o inciso IV deste 
artigo.

SEÇÃO IV
Do Julgamento da Licitação

Art. 40.  O julgamento da licitação identificará a proposta mais vantajosa, segundo 
critérios objetivos, estabelecidos no instrumento convocatório, com fiel observância 
dos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e igualdade 
entre os concorrentes.

Art. 41.  No julgamento da licitação, além de outros critérios que o edital expres-
samente estipular, serão levados em conta:

I – o programa geral de trabalho, as propostas para as atividades de explo-
ração, os prazos, os volumes mínimos de investimentos e os cronogramas físico-
financeiros;

II – as participações governamentais referidas no art. 45.

Art. 42. E m caso de empate, a licitação será decidida em favor da PETROBRÁS, 
quando esta concorrer não consorciada com outras empresas.

SEÇÃO V
Do Contrato de Concessão

Art. 43.  O contrato de concessão deverá refletir fielmente as condições do edital e 
da proposta vencedora e terá como cláusulas essenciais:

I – a definição do bloco objeto da concessão;
II – o prazo de duração da fase de exploração e as condições para sua pror-

rogação;
III – o programa de trabalho e o volume do investimento previsto;
IV – as obrigações do concessionário quanto às participações, conforme o 

disposto na Seção VI;
V – a indicação das garantias a serem prestadas pelo concessionário quanto ao 

cumprimento do contrato, inclusive quanto à realização dos investimentos ajustados 
para cada fase;

VI – a especificação das regras sobre devolução e desocupação de áreas, in-
clusive retirada de equipamentos e instalações, e reversão de bens;

VII – os procedimentos para acompanhamento e fiscalização das atividades 
de exploração, desenvolvimento e produção, e para auditoria do contrato;
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VIII – a obrigatoriedade de o concessionário fornecer à ANP relatórios, dados 
e informações relativos às atividades desenvolvidas;

IX – os procedimentos relacionados com a transferência do contrato, conforme 
o disposto no art. 29;

X – as regras sobre solução de controvérsias, relacionadas com o contrato e 
sua execução, inclusive a conciliação e a arbitragem internacional;

XI – os casos de rescisão e extinção do contrato;
XII – as penalidades aplicáveis na hipótese de descumprimento pelo conces-

sionário das obrigações contratuais.
Parágrafo único. A s condições contratuais para prorrogação do prazo de explo-

ração, referidas no inciso II deste artigo, serão estabelecidas de modo a assegurar a 
devolução de um percentual do bloco, a critério da ANP, e o aumento do valor do 
pagamento pela ocupação da área, conforme disposto no parágrafo único do art. 51.

Art. 44. O  contrato estabelecerá que o concessionário estará obrigado a:
I – adotar, em todas as suas operações, as medidas necessárias para a conser-

vação dos reservatórios e de outros recursos naturais, para a segurança das pessoas e 
dos equipamentos e para a proteção do meio ambiente;

II – comunicar à ANP, imediatamente, a descoberta de qualquer jazida de 
petróleo, gás natural ou outros hidrocarbonetos ou de outros minerais;

III – realizar a avaliação da descoberta nos termos do programa submetido à 
ANP, apresentando relatório de comercialidade e declarando seu interesse no desen-
volvimento do campo;

IV – submeter à ANP o plano de desenvolvimento de campo declarado comer-
cial, contendo o cronograma e a estimativa de investimento;

V – responsabilizar-se civilmente pelos atos de seus prepostos e indenizar 
todos e quaisquer danos decorrentes das atividades de exploração, desenvolvimento 
e produção contratadas, devendo ressarcir à ANP ou à União os ônus que venham a 
suportar em conseqüência de eventuais demandas motivadas por atos de responsa-
bilidade do concessionário;

VI – adotar as melhores práticas da indústria internacional do petróleo e obe-
decer às normas e procedimentos técnicos e científicos pertinentes, inclusive quanto 
às técnicas apropriadas de recuperação, objetivando a racionalização da produção e 
o controle do declínio das reservas.

SEÇÃO VI
Das Participações

Art. 45. O  contrato de concessão disporá sobre as seguintes participações gover-
namentais, previstas no edital de licitação:

I – bônus de assinatura;
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II – royalties;
III – participação especial;
IV – pagamento pela ocupação ou retenção de área.

§ 1o A s participações governamentais constantes dos incisos II e IV serão obri-
gatórias.

§ 2o  As receitas provenientes das participações governamentais definidas no ca-
put, alocadas para órgãos da administração pública federal, de acordo com o disposto 
nesta Lei, serão mantidas na Conta Única do Governo Federal, enquanto não forem 
destinadas para as respectivas programações.

§ 3o  O superávit financeiro dos órgãos da administração pública federal referidos 
no parágrafo anterior, apurado em balanço de cada exercício financeiro, será trans-
ferido ao Tesouro Nacional.

Art. 46. O  bônus de assinatura terá seu valor mínimo estabelecido no edital e cor-
responderá ao pagamento ofertado na proposta para obtenção da concessão, devendo 
ser pago no ato da assinatura do contrato.

Art. 47. O s royalties serão pagos mensalmente, em moeda nacional, a partir da data 
de início da produção comercial de cada campo, em montante correspondente a dez 
por cento da produção de petróleo ou gás natural.

§ 1o T endo em conta os riscos geológicos, as expectativas de produção e outros 
fatores pertinentes, a ANP poderá prever, no edital de licitação correspondente, a 
redução do valor dos royalties estabelecido no caput deste artigo para um montante 
correspondente a, no mínimo, cinco por cento da produção.

§ 2o O s critérios para o cálculo do valor dos royalties serão estabelecidos por de-
creto do Presidente da República, em função dos preços de mercado do petróleo, gás 
natural ou condensado, das especificações do produto e da localização do campo.

§ 3o A  queima de gás em flares, em prejuízo de sua comercialização, e a perda de 
produto ocorrida sob a responsabilidade do concessionário serão incluídas no volume 
total da produção a ser computada para cálculo dos royalties devidos.

Art. 48. A  parcela do valor do royalty, previsto no contrato de concessão, que re-
presentar cinco por cento da produção, correspondente ao montante mínimo referido 
no § 1o do artigo anterior, será distribuída segundo os critérios estipulados pela Lei 
no 7.900, de 28 de dezembro de 1989.

Art. 49. A  parcela do valor do royalty que exceder a cinco por cento da produção 
terá a seguinte distribuição:41

I – quando a lavra ocorrer em terra ou em lagos, rios, ilhas fluviais e lacustres:
a) cinqüenta e dois inteiros e cinco décimos por cento aos Estados onde ocorrer 

a produção;

41 Leis nos 11.921/2009 e 11.540/2007.
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b) quinze por cento aos Municípios onde ocorrer a produção;
c) sete inteiros e cinco décimos por cento aos Municípios que sejam afetados 

pelas operações de embarque e desembarque de petróleo e gás natural, na forma e 
critério estabelecidos pela ANP;

d) 25% (vinte e cinco por cento) ao Ministério da Ciência e Tecnologia para 
financiar programas de amparo à pesquisa científica e ao desenvolvimento tecnológico 
aplicados à indústria do petróleo, do gás natural, dos biocombustíveis e à indústria 
petroquímica de primeira e segunda geração, bem como para programas de mesma 
natureza que tenham por finalidade a prevenção e a recuperação de danos causados 
ao meio ambiente por essas indústrias; 

II – quando a lavra ocorrer na plataforma continental:
a) vinte e dois inteiros e cinco décimos por cento aos Estados produtores 

confrontantes;
b) vinte e dois inteiros e cinco décimos por cento aos Municípios produtores 

confrontantes;
c) quinze por cento ao Ministério da Marinha, para atender aos encargos de 

fiscalização e proteção das áreas de produção;
d) sete inteiros e cinco décimos por cento aos Municípios que sejam afetados 

pelas operações de embarque e desembarque de petróleo e gás natural, na 
forma e critério estabelecidos pela ANP;

e) sete inteiros e cinco décimos por cento para constituição de um Fundo Es-
pecial, a ser distribuído entre todos os Estados, Territórios e Municípios;

f) 25% (vinte e cinco por cento) ao Ministério da Ciência e Tecnologia para 
financiar programas de amparo à pesquisa científica e ao desenvolvimento 
tecnológico aplicados à indústria do petróleo, do gás natural, dos biocombus-
tíveis e à indústria petroquímica de primeira e segunda geração, bem como 
para programas de mesma natureza que tenham por finalidade a prevenção 
e a recuperação de danos causados ao meio ambiente por essas indústrias. 

§ 1o D o total de recursos destinados ao Ministério da Ciência e Tecnologia serão 
aplicados, no mínimo, 40% (quarenta por cento) em programas de fomento à capacitação 
e ao desenvolvimento científico e tecnológico das regiões Norte e Nordeste, incluindo 
as respectivas áreas de abrangência das Agências de Desenvolvimento Regional.

§ 2o O  Ministério da Ciência e Tecnologia administrará os programas de amparo à 
pesquisa científica e ao desenvolvimento tecnológico previstos no caput deste artigo, 
com o apoio técnico da ANP, no cumprimento do disposto no inciso X do art. 8o, e 
mediante convênios com as universidades e os centros de pesquisa do País, segundo 
normas a serem definidas em decreto do Presidente da República.

Art. 50. O  edital e o contrato estabelecerão que, nos casos de grande volume de 
produção, ou de grande rentabilidade, haverá o pagamento de uma participação es-
pecial, a ser regulamentada em decreto do Presidente da República.42 

42 Lei no 10.848/2004.
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§ 1o A  participação especial será aplicada sobre a receita bruta da produção, 
deduzidos os royalties, os investimentos na exploração, os custos operacionais, a 
depreciação e os tributos previstos na legislação em vigor.

§ 2o O s recursos da participação especial serão distribuídos na seguinte proporção:
I – 40% (quarenta por cento) ao Ministério de Minas e Energia, sendo 70% 

(setenta por cento) para o financiamento de estudos e serviços de geologia e geofísica 
aplicados à prospecção de combustíveis fósseis, a serem promovidos pela ANP, nos 
termos dos incisos II e III do art. 8o desta Lei, e pelo MME, 15% (quinze por cento) 
para o custeio dos estudos de planejamento da expansão do sistema energético e 15% 
(quinze por cento) para o financiamento de estudos, pesquisas, projetos, atividades e 
serviços de levantamentos geológicos básicos no território nacional;

II – dez por cento ao Ministério do Meio Ambiente, dos Recursos Hídricos e da 
Amazônia Legal, destinados ao desenvolvimento de estudos e projetos relacionados 
com a preservação do meio ambiente e recuperação de danos ambientais causados 
pelas atividades da indústria do petróleo;

III – quarenta por cento para o Estado onde ocorrer a produção em terra, ou 
confrontante com a plataforma continental onde se realizar a produção;

IV – dez por cento para o Município onde ocorrer a produção em terra, ou 
confrontante com a plataforma continental onde se realizar a produção.

§ 3o O s estudos a que se refere o inciso II do parágrafo anterior serão desenvolvidos 
pelo Ministério do Meio Ambiente, dos Recursos Hídricos e da Amazônia Legal, com 
o apoio técnico da ANP, no cumprimento do disposto no inciso IX do art. 8o.

Art. 51. O  edital e o contrato disporão sobre o pagamento pela ocupação ou retenção 
de área, a ser feito anualmente, fixado por quilômetro quadrado ou fração da superfície 
do bloco, na forma da regulamentação por decreto do Presidente da República.

Parágrafo único. O  valor do pagamento pela ocupação ou retenção de área será 
aumentado em percentual a ser estabelecido pela ANP, sempre que houver prorrogação 
do prazo de exploração.

Art. 52. C onstará também do contrato de concessão de bloco localizado em terra 
cláusula que determine o pagamento aos proprietários da terra de participação equi-
valente, em moeda corrente, a um percentual variável entre cinco décimos por cento 
e um por cento da produção de petróleo ou gás natural, a critério da ANP.

Parágrafo único. A  participação a que se refere este artigo será distribuída na 
proporção da produção realizada nas propriedades regularmente demarcadas na 
superfície do bloco.

CAPÍTULO VI
Do Refino de Petróleo e do Processamento de Gás Natural

Art. 53.  Qualquer empresa ou consórcio de empresas que atenda ao disposto no art. 
5o desta Lei poderá submeter à ANP proposta, acompanhada do respectivo projeto, 
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para a construção e operação de refinarias e de unidades de processamento, de lique-
fação, de regaseificação e de estocagem de gás natural, bem como para a ampliação 
de sua capacidade.43

§ 1o A  ANP estabelecerá os requisitos técnicos, econômicos e jurídicos a serem 
atendidos pelos proponentes e as exigências de projeto quanto à proteção ambiental 
e à segurança industrial e das populações.

§ 2o A tendido o disposto no parágrafo anterior, a ANP outorgará a autorização a 
que se refere o inciso V do art. 8o, definindo seu objeto e sua titularidade.

Art. 54. É  permitida a transferência da titularidade da autorização, mediante pré-
via e expressa aprovação pela ANP, desde que o novo titular satisfaça os requisitos 
expressos no § 1o do artigo anterior.

Art. 55.  No prazo de cento e oitenta dias, a partir da publicação desta Lei, a ANP 
expedirá as autorizações relativas às refinarias e unidades de processamento de gás 
natural existentes, ratificando sua titularidade e seus direitos.

Parágrafo único. A s autorizações referidas neste artigo obedecerão ao disposto 
no art. 53 quanto à transferência da titularidade e à ampliação da capacidade das 
instalações.

CAPÍTULO VII
Do Transporte de Petróleo, seus Derivados e Gás Natural

Art. 56. O bservadas as disposições das leis pertinentes, qualquer empresa ou consórcio 
de empresas que atender ao disposto no art. 5o poderá receber autorização da ANP para 
construir instalações e efetuar qualquer modalidade de transporte de petróleo, seus de-
rivados e gás natural, seja para suprimento interno ou para importação e exportação.

Parágrafo único. A  ANP baixará normas sobre a habilitação dos interessados e 
as condições para a autorização e para transferência de sua titularidade, observado o 
atendimento aos requisitos de proteção ambiental e segurança de tráfego.

Art. 57.  No prazo de cento e oitenta dias, a partir da publicação desta Lei, a PETRO-
BRÁS e as demais empresas proprietárias de equipamentos e instalações de transporte 
marítimo e dutoviário receberão da ANP as respectivas autorizações, ratificando sua 
titularidade e seus direitos.

Parágrafo único. A s autorizações referidas neste artigo observarão as normas de 
que trata o parágrafo único do artigo anterior, quanto à transferência da titularidade 
e à ampliação da capacidade das instalações.

Art. 58. S erá facultado a qualquer interessado o uso dos dutos de transporte e dos 
terminais marítimos existentes ou a serem construídos, com exceção dos terminais 
de Gás Natural Liquefeito – GNL, mediante remuneração adequada ao titular das 

43 Lei no 11.909/2009.
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instalações ou da capacidade de movimentação de gás natural, nos termos da lei e da 
regulamentação aplicável.44

§ 1o  A ANP fixará o valor e a forma de pagamento da remuneração adequada com 
base em critérios previamente estabelecidos, caso não haja acordo entre as partes, 
cabendo-lhe também verificar se o valor acordado é compatível com o mercado.

§ 2o A  ANP regulará a preferência a ser atribuída ao proprietário das instalações 
para movimentação de seus próprios produtos, com o objetivo de promover a máxima 
utilização da capacidade de transporte pelos meios disponíveis.

§ 3o A  receita referida no caput deste artigo deverá ser destinada a quem efetiva-
mente estiver suportando o custo da capacidade de movimentação de gás natural.

Art. 59.  Os dutos de transferência serão reclassificados pela ANP como dutos de 
transporte, caso haja comprovado interesse de terceiros em sua utilização, observadas 
as disposições aplicáveis deste Capítulo.

CAPÍTULO VIII
Da Importação e Exportação de Petróleo, seus Derivados e Gás Natural

Art. 60.  Qualquer empresa ou consórcio de empresas que atender ao disposto no 
art. 5o poderá receber autorização da ANP para exercer a atividade de importação e 
exportação de petróleo e seus derivados, de gás natural e condensado.

Parágrafo único. O  exercício da atividade referida no caput deste artigo observará 
as diretrizes do CNPE, em particular as relacionadas com o cumprimento das dispo-
sições do art. 4o da Lei no 8.176, de 8 de fevereiro de 1991, e obedecerá às demais 
normas legais e regulamentares pertinentes.

CAPÍTULO IX
Da Petrobrás

Art. 61. A  Petróleo Brasileiro S.A. – PETROBRÁS é uma sociedade de economia 
mista vinculada ao Ministério de Minas e Energia, que tem como objeto a pesquisa, a 
lavra, a refinação, o processamento, o comércio e o transporte de petróleo proveniente 
de poço, de xisto ou de outras rochas, de seus derivados, de gás natural e de outros 
hidrocarbonetos fluidos, bem como quaisquer outras atividades correlatas ou afins, 
conforme definidas em lei.

§ 1o A s atividades econômicas referidas neste artigo serão desenvolvidas pela 
PETROBRÁS em caráter de livre competição com outras empresas, em função das 
condições de mercado, observados o período de transição previsto no Capítulo X e 
os demais princípios e diretrizes desta Lei.

§ 2o A  PETROBRÁS, diretamente ou por intermédio de suas subsidiárias, asso-
ciada ou não a terceiros, poderá exercer, fora do território nacional, qualquer uma das 
atividades integrantes de seu objeto social.

44 Lei no 11.909/2009.
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Art. 62. A  União manterá o controle acionário da PETROBRÁS com a propriedade 
e posse de, no mínimo, cinqüenta por cento das ações, mais uma ação, do capital 
votante.

Parágrafo único. O  capital social da PETROBRÁS é dividido em ações ordinárias, 
com direito de voto, e ações preferenciais, estas sempre sem direito de voto, todas 
escriturais, na forma do art. 34 da Lei no 6.404, de 15 de dezembro de 1976.

Art. 63.  A PETROBRÁS e suas subsidiárias ficam autorizadas a formar consórcios 
com empresas nacionais ou estrangeiras, na condição ou não de empresa líder, ob-
jetivando expandir atividades, reunir tecnologias e ampliar investimentos aplicados 
à indústria do petróleo.

Art. 64. P ara o estrito cumprimento de atividades de seu objeto social que integrem 
a indústria do petróleo, fica a PETROBRÁS autorizada a constituir subsidiárias, as 
quais poderão associar-se, majoritária ou minoritariamente, a outras empresas.

Art. 65. A  PETROBRÁS deverá constituir uma subsidiária com atribuições es-
pecíficas de operar e construir seus dutos, terminais marítimos e embarcações para 
transporte de petróleo, seus derivados e gás natural, ficando facultado a essa subsidiária 
associar-se, majoritária ou minoritariamente, a outras empresas.

Art. 66. A  PETROBRÁS poderá transferir para seus ativos os títulos e valores recebi-
dos por qualquer subsidiária, em decorrência do Programa Nacional de Desestatização, 
mediante apropriada redução de sua participação no capital social da subsidiária.

Art. 67. O s contratos celebrados pela PETROBRÁS, para aquisição de bens e 
serviços, serão precedidos de procedimento licitatório simplificado, a ser definido 
em decreto do Presidente da República.

Art. 68. C om o objetivo de compor suas propostas para participar das licitações 
que precedem as concessões de que trata esta Lei, a PETROBRÁS poderá assinar 
pré-contratos, mediante a expedição de cartas-convites, assegurando preços e com-
promissos de fornecimento de bens e serviços.

Parágrafo único. O s pré-contratos conterão cláusula resolutiva de pleno direito, 
a ser exercida, sem penalidade ou indenização, no caso de outro licitante ser decla-
rado vencedor, e serão submetidos, a posteriori, à apreciação dos órgãos de controle 
externo e fiscalização.

CAPÍTULO X
Das Disposições Finais e Transitórias

SEÇÃO I
Do Período de Transição

Art. 69. D urante o período de transição, que se estenderá, no máximo, até o dia 
31 de dezembro de 2001, os reajustes e revisões de preços dos derivados básicos de 
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petróleo e gás natural, praticados pelas unidades produtoras ou de processamento, 
serão efetuados segundo diretrizes e parâmetros específicos estabelecidos, em ato 
conjunto, pelos Ministros de Estado da Fazenda e de Minas e Energia.45 

Art. 70. D urante o período de transição de que trata o artigo anterior, a ANP esta-
belecerá critérios para as importações de petróleo, de seus derivados básicos e de gás 
natural, os quais serão compatíveis com os critérios de desregulamentação de preços, 
previstos no mesmo dispositivo.

Art. 71. O s derivados de petróleo e de gás natural que constituam insumos para a 
indústria petroquímica terão o tratamento previsto nos arts. 69 e 70, objetivando a 
competitividade do setor.

Art. 72. D urante o prazo de cinco anos, contados a partir da data de publicação desta 
Lei, a União assegurará, por intermédio da ANP, às refinarias em funcionamento no 
país, excluídas do monopólio da União, nos termos do art. 45 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias, condições operacionais e econômicas, com base nos 
critérios em vigor, aplicados à atividade de refino.

Parágrafo único.  No prazo previsto neste artigo, observar-se-á o seguinte:
I – (Vetado);
II – as refinarias se obrigam a submeter à ANP plano de investimentos na mo-

dernização tecnológica e na expansão da produtividade de seus respectivos parques 
de refino, com vistas ao aumento da produção e à conseqüente redução dos subsídios 
a elas concedidos;

III – a ANP avaliará, periodicamente, o grau de competitividade das refinarias, 
a realização dos respectivos planos de investimentos e a conseqüente redução dos 
subsídios relativos a cada uma delas.

Art. 73. A té que se esgote o período de transição estabelecido no art. 69, os preços 
dos derivados básicos praticados pela PETROBRÁS poderão considerar os encargos 
resultantes de subsídios incidentes sobre as atividades por ela desenvolvidas.

Parágrafo único.  À exceção das condições e do prazo estabelecidos no artigo 
anterior, qualquer subsídio incidente sobre os preços dos derivados básicos, trans-
corrido o período previsto no art. 69, deverá ser proposto pelo CNPE e submetido à 
aprovação do Congresso Nacional, nos termos do inciso II do art. 2o.

Art. 74. A  Secretaria do Tesouro Nacional procederá ao levantamento completo 
de todos os créditos e débitos recíprocos da União e da PETROBRÁS, abrangendo 
as diversas contas de obrigações recíprocas e subsídios, inclusive os relativos à 
denominada Conta Petróleo, Derivados e Álcool, instituída pela Lei no 4.452, de 
5 de novembro de 1964, e legislação complementar, ressarcindo-se o Tesouro dos 
dividendos mínimos legais que tiverem sido pagos a menos desde a promulgação da 
Lei no 6.404, de 15 de dezembro de 1976. 

45 Lei no 9.990/2000.
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Parágrafo único. A té que se esgote o período de transição, o saldo credor desse 
encontro de contas deverá ser liquidado pela parte devedora, ficando facultado à União, 
caso seja a devedora, liquidá-lo em títulos do Tesouro Nacional.

SEÇÃO II
Das Disposições Finais

Art. 75.  Na composição da primeira Diretoria da ANP, visando implementar a tran-
sição para o sistema de mandatos não coincidentes, o Diretor-Geral e dois Diretores 
serão nomeados pelo Presidente da República, por indicação do Ministro de Estado 
de Minas e Energia, respectivamente com mandatos de três, dois e um ano, e dois 
Diretores serão nomeados conforme o disposto nos §§ 2o e 3o do art. 11.

Art. 76. A  ANP poderá contratar especialistas para a execução de trabalhos nas 
áreas técnica, econômica e jurídica, por projetos ou prazos limitados, com dispensa 
de licitação nos casos previstos na legislação aplicável.46

Parágrafo único.  (Revogado).

Art. 77. O  Poder Executivo promoverá a instalação do CNPE e implantará a ANP, 
mediante a aprovação de sua estrutura regimental, em até cento e vinte dias, contados 
a partir da data de publicação desta Lei.

§ 1o A  estrutura regimental da ANP incluirá os cargos em comissão e funções 
gratificadas existentes no DNC.

§ 2o  (Vetado).
§ 3o E nquanto não implantada a ANP, as competências a ela atribuídas por esta 

Lei serão exercidas pelo Ministro de Estado de Minas e Energia.

Art. 78.  Implantada a ANP, ficará extinto o DNC.
Parágrafo único. S erão transferidos para a ANP o acervo técnico-patrimonial, as 

obrigações, os direitos e as receitas do DNC.

Art. 79.  Fica o Poder Executivo autorizado a remanejar, transferir ou utilizar os 
saldos orçamentários do Ministério de Minas e Energia, para atender às despesas de 
estruturação e manutenção da ANP, utilizando como recursos as dotações orçamen-
tárias destinadas às atividades finalísticas e administrativas, observados os mesmos 
subprojetos, subatividades e grupos de despesa previstos na Lei Orçamentária em 
vigor.

Art. 80. A s disposições desta Lei não afetam direitos anteriores de terceiros, adquiri-
dos mediante contratos celebrados com a PETROBRÁS, em conformidade com as leis 
em vigor, e não invalidam os atos praticados pela PETROBRÁS e suas subsidiárias, 
de acordo com seus estatutos, os quais serão ajustados, no que couber, a esta Lei.

46 Lei no 10.871/2004.
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Art. 81.  Não se incluem nas regras desta Lei os equipamentos e instalações desti-
nados a execução de serviços locais de distribuição de gás canalizado, a que se refere 
o § 2o do art. 25 da Constituição Federal.

Art. 82. E sta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 83. R evogam-se as disposições em contrário, inclusive a Lei no 2.004, de 3 
de outubro de 1953. 

Brasília, 6 de agosto de 1997; 176o da Independência e 109o da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO – Iris Rezende – Raimundo Brito – Luiz 
Carlos Bresser Pereira
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Lei no 9.427
de 26 de dezembro de 1996

(Publicada no DO de 27/12/96)

Institui a Agência Nacional de Energia Elétrica 
– ANEEL, disciplina o regime de concessões de 
serviços públicos de energia elétrica e dá outras 
providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei:

Capítulo I
Das Atribuições e da Organização

Art. 1o É  instituída a Agência Nacional de Energia Elétrica – ANEEL, autarquia 
sob regime especial, vinculada ao Ministério de Minas e Energia, com sede e foro no 
Distrito Federal e prazo de duração indeterminado.

Art. 2o  A Agência Nacional de Energia Elétrica – ANEEL tem por finalidade regular 
e fiscalizar a produção, transmissão, distribuição e comercialização de energia elétrica, 
em conformidade com as políticas e diretrizes do governo federal.47

Parágrafo único.  (Revogado).

Art. 3o A lém das atribuições previstas nos incisos II, III, V, VI, VII, X, XI e XII do 
art. 29 e no art. 30 da Lei no 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, de outras incumbências 
expressamente previstas em lei e observado o disposto no § 1o, compete à ANEEL:48 

I – implementar as políticas e diretrizes do governo federal para a explora-
ção da energia elétrica e o aproveitamento dos potenciais hidráulicos, expedindo os 
atos regulamentares necessários ao cumprimento das normas estabelecidas pela Lei 
no 9.074, de 7 de julho de 1995; 

II – promover, mediante delegação, com base no plano de outorgas e diretrizes 
aprovadas pelo Poder Concedente, os procedimentos licitatórios para a contratação 
de concessionárias e permissionárias de serviço público para produção, transmissão 
e distribuição de energia elétrica e para a outorga de concessão para aproveitamento 
de potenciais hidráulicos; 

III – (Revogado).
IV – gerir os contratos de concessão ou de permissão de serviços públicos de 

energia elétrica, de concessão de uso de bem público, bem como fiscalizar, direta-

47 Lei no 10.848/2004.
48 Leis nos 10.848/2004, 10.438/2002 e 9.648/98.
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mente ou mediante convênios com órgãos estaduais, as concessões, as permissões e 
a prestação dos serviços de energia elétrica;

V – dirimir, no âmbito administrativo, as divergências entre concessionárias, 
permissionárias, autorizadas, produtores independentes e autoprodutores, bem como 
entre esses agentes e seus consumidores;

VI – fixar os critérios para cálculo do preço de transporte de que trata o § 6o 
do art. 15 da Lei no 9.074, de 7 de julho de 1995, e arbitrar seus valores nos casos de 
negociação frustrada entre os agentes envolvidos;

VII – articular com o órgão regulador do setor de combustíveis fósseis e gás 
natural os critérios para fixação dos preços de transporte desses combustíveis, quando 
destinados à geração de energia elétrica, e para arbitramento de seus valores, nos casos 
de negociação frustrada entre os agentes envolvidos;

VIII – estabelecer, com vistas a propiciar concorrência efetiva entre os agentes 
e a impedir a concentração econômica nos serviços e atividades de energia elétrica, 
restrições, limites ou condições para empresas, grupos empresariais e acionistas, 
quanto à obtenção e transferência de concessões, permissões e autorizações, à con-
centração societária e à realização de negócios entre si; 

IX – zelar pelo cumprimento da legislação de defesa da concorrência, monitoran-
do e acompanhando as práticas de mercado dos agentes do setor de energia elétrica; 

X – fixar as multas administrativas a serem impostas aos concessionários, 
permissionários e autorizados de instalações e serviços de energia elétrica, observado 
o limite, por infração, de 2% (dois por cento) do faturamento, ou do valor estimado da 
energia produzida nos casos de autoprodução e produção independente, correspondente 
aos últimos doze meses anteriores à lavratura do auto de infração ou estimados para 
um período de doze meses caso o infrator não esteja em operação ou esteja operando 
por um período inferior a doze meses. 

XI – estabelecer tarifas para o suprimento de energia elétrica realizado às 
concessionárias e permissionárias de distribuição, inclusive às Cooperativas de Ele-
trificação Rural enquadradas como permissionárias, cujos mercados próprios sejam 
inferiores a 500 (quinhentos) GWh/ano, e tarifas de fornecimento às Cooperativas 
autorizadas, considerando parâmetros técnicos, econômicos, operacionais e a estrutura 
dos mercados atendidos; 

XII – estabelecer, para cumprimento por parte de cada concessionária e per-
missionária de serviço público de distribuição de energia elétrica, as metas a serem 
periodicamente alcançadas, visando a universalização do uso da energia elétrica; 

XIII – efetuar o controle prévio e a posteriori de atos e negócios jurídicos a 
serem celebrados entre concessionárias, permissionárias, autorizadas e seus contro-
ladores, suas sociedades controladas ou coligadas e outras sociedades controladas ou 
coligadas de controlador comum, impondo-lhes restrições à mútua constituição de 
direitos e obrigações, especialmente comerciais e, no limite, a abstenção do próprio 
ato ou contrato. 
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XIV – aprovar as regras e os procedimentos de comercialização de energia 
elétrica, contratada de formas regulada e livre; 

XV – promover processos licitatórios para atendimento às necessidades do 
mercado; 

XVI – homologar as receitas dos agentes de geração na contratação regulada 
e as tarifas a serem pagas pelas concessionárias, permissionárias ou autorizadas de 
distribuição de energia elétrica, observados os resultados dos processos licitatórios 
referidos no inciso XV do caput deste artigo; 

XVII – estabelecer mecanismos de regulação e fiscalização para garantir o 
atendimento à totalidade do mercado de cada agente de distribuição e de comerciali-
zação de energia elétrica, bem como à carga dos consumidores que tenham exercido 
a opção prevista nos arts. 15 e 16 da Lei no 9.074, de 7 de julho de 1995; 

XVIII – definir as tarifas de uso dos sistemas de transmissão e distribuição, 
sendo que as de transmissão devem ser baseadas nas seguintes diretrizes: 

a) assegurar arrecadação de recursos suficientes para cobertura dos custos dos 
sistemas de transmissão; e 

b) utilizar sinal locacional visando a assegurar maiores encargos para os agentes 
que mais onerem o sistema de transmissão; 

XIX – regular o serviço concedido, permitido e autorizado e fiscalizar perma-
nentemente sua prestação. 

Parágrafo único.  No exercício da competência prevista nos incisos VIII e IX, 
a ANEEL deverá articular-se com a Secretaria de Direito Econômico do Ministério 
da Justiça. 

Art. 3o-A. A lém das competências previstas nos incisos IV, VIII e IX do art. 29 da 
Lei no 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, aplicáveis aos serviços de energia elétrica, 
compete ao Poder Concedente:49

I – elaborar o plano de outorgas, definir as diretrizes para os procedimentos 
licitatórios e promover as licitações destinadas à contratação de concessionários de 
serviço público para produção, transmissão e distribuição de energia elétrica e para a 
outorga de concessão para aproveitamento de potenciais hidráulicos; 

II – celebrar os contratos de concessão ou de permissão de serviços públicos de 
energia elétrica, de concessão de uso de bem público e expedir atos autorizativos. 

§ 1o  No exercício das competências referidas no inciso IV do art. 29 da Lei no 8.987, 
de 13 de fevereiro de 1995, e das competências referidas nos incisos I e II do caput 
deste artigo, o Poder Concedente ouvirá previamente a ANEEL.

§ 2o  No exercício das competências referidas no inciso I do caput deste artigo, 
o Poder Concedente delegará à ANEEL a operacionalização dos procedimentos 
licitatórios. 

49 Lei no 10.848/2004.
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§ 3o A  celebração de contratos e a expedição de atos autorizativos de que trata o 
inciso II do caput deste artigo poderão ser delegadas à ANEEL. 

§ 4o O  exercício pela ANEEL das competências referidas nos incisos VIII e IX do 
art. 29 da Lei no 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, dependerá de delegação expressa 
do Poder Concedente. 

Art. 4o A  ANEEL será dirigida por um Diretor-Geral e quatro Diretores, em regime 
de colegiado, cujas funções serão estabelecidas no ato administrativo que aprovar a 
estrutura organizacional da autarquia.50

§ 1o O  decreto de constituição da ANEEL indicará qual dos diretores da autarquia 
terá a incumbência de, na qualidade de ouvidor, zelar pela qualidade do serviço público 
de energia elétrica, receber, apurar e solucionar as reclamações dos usuários.

§ 2o  (Revogado).
§ 3o O  processo decisório que implicar afetação de direitos dos agentes econô-

micos do setor elétrico ou dos consumidores, mediante iniciativa de projeto de lei 
ou, quando possível, por via administrativa, será precedido de audiência pública 
convocada pela ANEEL.

Art. 5o O  Diretor-Geral e os demais Diretores serão nomeados pelo Presidente da 
República para cumprir mandatos não coincidentes de quatro anos, ressalvado o que 
dispõe o art. 29.

Parágrafo único. A  nomeação dos membros da Diretoria dependerá de prévia 
aprovação do Senado Federal, nos termos da alínea “f” do inciso III do art. 52 da 
Constituição Federal.

Art. 6o E stá impedida de exercer cargo de direção na ANEEL a pessoa que man-
tiver os seguintes vínculos com qualquer empresa concessionária, permissionária, 
autorizada, produtor independente, autoprodutor ou prestador de serviço contratado 
dessas empresas sob regulamentação ou fiscalização da autarquia:

I – acionista ou sócio com participação individual direta superior a três décimos 
por cento no capital social ou superior a dois por cento no capital social de empresa 
controladora;

II – membro do conselho de administração, fiscal ou de diretoria executiva;
III – empregado, mesmo com o contrato de trabalho suspenso, inclusive das em-

presas controladoras ou das fundações de previdência de que sejam patrocinadoras.
Parágrafo único. T ambém está impedido de exercer cargo de direção da ANEEL 

membro do conselho ou diretoria de associação regional ou nacional, representativa de 
interesses dos agentes mencionados no caput, de categoria profissional de empregados 
desses agentes, bem como de conjunto ou classe de consumidores de energia.

Art. 7o A  administração da ANEEL será objeto de contrato de gestão, negociado e 
celebrado entre a Diretoria e o Poder Executivo no prazo máximo de noventa dias após 

50 Lei no 9.649/98.
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a nomeação do Diretor-Geral, devendo uma cópia do instrumento ser encaminhada 
para registro no Tribunal de Contas da União, onde servirá de peça de referência em 
auditoria operacional.

§ 1o O  contrato de gestão será o instrumento de controle da atuação administrativa 
da autarquia e da avaliação do seu desempenho e elemento integrante da prestação 
de contas do Ministério de Minas e Energia e da ANEEL, a que se refere o art. 9o 
da Lei no 8.443, de 16 de julho de 1992, sendo sua inexistência considerada falta de 
natureza formal, de que trata o inciso II do art. 16 da mesma Lei.

§ 2o A lém de estabelecer parâmetros para a administração interna da autarquia, os 
procedimentos administrativos, inclusive para efeito do disposto no inciso V do art. 3o, 
o contrato de gestão deve estabelecer, nos programas anuais de trabalho, indicadores 
que permitam quantificar, de forma objetiva, a avaliação do seu desempenho.

§ 3o O  contrato de gestão será avaliado periodicamente e, se necessário, revisado 
por ocasião da renovação parcial da diretoria da autarquia, sem prejuízo da solida-
riedade entre seus membros.

Art. 8o  (Revogado).51 

Art. 9o O  ex-dirigente da ANEEL continuará vinculado à autarquia nos doze meses 
seguintes ao exercício do cargo, durante os quais estará impedido de prestar, direta ou 
indiretamente, independentemente da forma ou natureza do contrato, qualquer tipo de 
serviço às empresas sob sua regulamentação ou fiscalização, inclusive controladas, 
coligadas ou subsidiárias.

§ 1o D urante o prazo da vinculação estabelecida neste artigo, o ex-dirigente 
continuará prestando serviço à ANEEL ou a qualquer outro órgão da administração 
pública direta da União, em área atinente à sua qualificação profissional, mediante 
remuneração equivalente à do cargo de direção que exerceu.

§ 2o I ncorre na prática de advocacia administrativa, sujeitando-se o infrator às 
penas previstas no art. 321 do Código Penal, o ex-dirigente da ANEEL, inclusive por 
renúncia ao mandato, que descumprir o disposto no caput deste artigo.

§ 3o E xclui-se do disposto neste artigo o ex-dirigente que for exonerado no prazo indi-
cado no caput do artigo anterior ou pelos motivos constantes de seu parágrafo único.

Art. 10. O s cargos em comissão da autarquia serão exercidos, preferencialmente, 
por servidores ocupantes de cargo de carreira técnica ou profissional da autarquia, 
aplicando-se-lhes as mesmas restrições do art. 6o quando preenchidos por pessoas 
estranhas aos quadros da ANEEL, exceto no período a que se refere o art. 29.

Parágrafo único. R essalvada a participação em comissões de trabalho criadas 
com fim específico, duração determinada e não integrantes da estrutura organizacional 
da autarquia, é vedado à ANEEL requisitar, para lhe prestar serviço, empregados de 
empresas sob sua regulamentação ou fiscalização.

51 Lei no 9.986/2000.
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Capítulo II
Das Receitas e do Acervo da Autarquia

Art. 11. C onstituem receitas da Agência Nacional de Energia Elétrica – ANEEL:
I – recursos oriundos da cobrança da taxa de fiscalização sobre serviços de 

energia elétrica, instituída por esta Lei;
II – recursos ordinários do Tesouro Nacional consignados no Orçamento Fis-

cal da União e em seus créditos adicionais, transferências e repasses que lhe forem 
conferidos;

III – produto da venda de publicações, material técnico, dados e informações, 
inclusive para fins de licitação pública, de emolumentos administrativos e de taxas 
de inscrição em concurso público;

IV – rendimentos de operações financeiras que realizar;
V – recursos provenientes de convênios, acordos ou contratos celebrados 

com entidades, organismos ou empresas, públicos ou privados, nacionais ou inter-
nacionais;

VI – doações, legados, subvenções e outros recursos que lhe forem destina-
dos;

VII – valores apurados na venda ou aluguel de bens móveis e imóveis de sua 
propriedade.

Parágrafo único. O  orçamento anual da ANEEL, que integra a Lei Orçamentária 
da União, nos termos do inciso I do § 5o do art. 165 da Constituição Federal, deve 
considerar as receitas previstas neste artigo de forma a dispensar, no prazo máximo 
de três anos, os recursos ordinários do Tesouro Nacional.

Art. 12. É  instituída a Taxa de Fiscalização de Serviços de Energia Elétrica, que 
será anual, diferenciada em função da modalidade e proporcional ao porte do serviço 
concedido, permitido ou autorizado, aí incluída a produção independente de energia 
elétrica e a autoprodução de energia.

§ 1o  A taxa de fiscalização, equivalente a cinco décimos por cento do valor do 
benefício econômico anual auferido pelo concessionário, permissionário ou autorizado, 
será determinada pelas seguintes fórmulas:

I – TFg = P x Gu
onde:
TFg = taxa de fiscalização da concessão de geração;
P = potência instalada para o serviço de geração;
Gu = 0,5% do valor unitário do benefício anual decorrente da exploração do 

serviço de geração.
II – TFt = P x Tu
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onde:
TFt = taxa de fiscalização da concessão de transmissão;
P = potência instalada para o serviço de transmissão;
Tu = 0,5% do valor unitário do benefício anual decorrente da exploração do 

serviço de transmissão.
III – TFd = [Ed / (FC x 8,76)] x Du
onde:
TFd = taxa de fiscalização da concessão de distribuição;
Ed = energia anual faturada com o serviço concedido de distribuição, em mega-

watt/hora;
FC = fator de carga médio anual das instalações de distribuição, vinculadas ao 

serviço concedido;
Du = 0,5% do valor unitário do benefício anual decorrente da exploração do 

serviço de distribuição.
§ 2o P ara determinação do valor do benefício econômico a que se refere o parágrafo 

anterior, considerar-se-á a tarifa fixada no respectivo contrato de concessão ou no ato 
de outorga da concessão, permissão ou autorização, quando se tratar de serviço público, 
ou no contrato de venda de energia, quando se tratar de produção independente.

§ 3o  No caso de exploração para uso exclusivo, o benefício econômico será cal-
culado com base na estipulação de um valor típico para a unidade de energia elétrica 
gerada.

Art. 13.  A taxa anual de fiscalização será devida pelos concessionários, permissioná-
rios e autorizados a partir de 1o de janeiro de 1997, devendo ser recolhida diretamente 
à ANEEL, em duodécimos, na forma em que dispuser o regulamento desta Lei.52

§ 1o  D o valor global das quotas da Reserva Global de Reversão – RGR, de que 
trata o art. 4o da Lei no 5.655, de 20 de maio de 1971, com a redação dada pelo art. 9o 
da Lei no 8.631, de 4 de março de 1993, devidas pelos concessionários e permissio-
nários, será deduzido o valor da taxa de fiscalização, vedada qualquer majoração de 
tarifas por conta da instituição desse tributo.

§ 2o A  Reserva Global de Reversão de que trata o parágrafo anterior é considerada 
incluída nas tarifas de energia elétrica, com as alterações seguintes:

I – é fixada em até dois e meio por cento a quota anual de reversão que incidirá 
sobre os investimentos dos concessionários e permissionários, nos termos estabele-
cidos pelo art. 9o da Lei no 8.631, de 4 de março de 1993, observado o limite de três 
por cento da receita anual;

II – do total dos recursos arrecadados a partir da vigência desta Lei, cinqüenta 
por cento, no mínimo, serão destinados para aplicação em investimentos no Setor 

52 Lei no 10.438/2002.
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Elétrico das Regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste, dos quais 1/2 em programas 
de eletrificação rural, conservação e uso racional de energia e atendimento de comu-
nidades de baixa renda.

III – os recursos referidos neste artigo poderão ser contratados diretamente 
com Estados, Municípios, concessionárias e permissionárias de serviço público de 
energia elétrica e agentes autorizados, assim como Cooperativas de Eletrificação 
Rural, Cooperativas responsáveis pela implantação de infra-estrutura em projetos de 
reforma agrária e Consórcios Intermunicipais; 

IV – os recursos destinados ao semi-árido da Região Nordeste serão aplicados 
a taxas de financiamento não superiores às previstas para os recursos a que se refere 
a alínea “c” do inciso I do art. 159 da Constituição Federal. 

V – as condições de financiamento previstas no inciso IV poderão ser es-
tendidas, a critério da Aneel, aos recursos contratados na forma do inciso III que se 
destinem a programas vinculados às metas de universalização do serviço público de 
energia elétrica nas regiões mencionadas no inciso II. 

Capítulo III
Do Regime Econômico e Financeiro das Concessões  

de Serviço Público de Energia Elétrica

Art. 14.  O regime econômico e financeiro da concessão de serviço público de energia 
elétrica, conforme estabelecido no respectivo contrato, compreende:

I – a contraprestação pela execução do serviço, paga pelo consumidor final 
com tarifas baseadas no serviço pelo preço, nos termos da Lei no 8.987, de 13 de 
fevereiro de 1995;

II – a responsabilidade da concessionária em realizar investimentos em obras 
e instalações que reverterão à União na extinção do contrato, garantida a indenização 
nos casos e condições previstos na Lei no 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, e nesta 
Lei, de modo a assegurar a qualidade do serviço de energia elétrica;

III – a participação do consumidor no capital da concessionária, mediante 
contribuição financeira para execução de obras de interesse mútuo, conforme definido 
em regulamento;

IV – apropriação de ganhos de eficiência empresarial e da competitividade;
V – indisponibilidade, pela concessionária, salvo disposição contratual, dos 

bens considerados reversíveis.

Art. 15.  Entende-se por serviço pelo preço o regime econômico-financeiro mediante 
o qual as tarifas máximas do serviço público de energia elétrica são fixadas:

I – no contrato de concessão ou permissão resultante de licitação pública, nos 
termos da Lei no 8.987, de 13 de fevereiro de 1995;

II – no contrato que prorrogue a concessão existente, nas hipóteses admitidas 
na Lei no 9.074, de 7 de julho de 1995;
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III – no contrato de concessão celebrado em decorrência de desestatização, 
nos casos indicados no art. 27 da Lei no 9.074, de 7 de julho de 1995;

IV – em ato específico da ANEEL, que autorize a aplicação de novos valores, 
resultantes de revisão ou de reajuste, nas condições do respectivo contrato.

§ 1o A  manifestação da ANEEL para a autorização exigida no inciso IV deste 
artigo deverá ocorrer no prazo máximo de trinta dias a contar da apresentação da 
proposta da concessionária ou permissionária, vedada a formulação de exigências 
que não se limitem à comprovação dos fatos alegados para a revisão ou reajuste, ou 
dos índices utilizados.

§ 2o A  não manifestação da ANEEL, no prazo indicado, representará a aceitação 
dos novos valores tarifários apresentados, para sua imediata aplicação.

Art. 16. O s contratos de concessão referidos no artigo anterior, ao detalhar a cláusula 
prevista no inciso V do art. 23 da Lei no 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, poderão 
prever o compromisso de investimento mínimo anual da concessionária destinado 
a atender a expansão do mercado e a ampliação e modernização das instalações 
vinculadas ao serviço.

Art. 17. A  suspensão, por falta de pagamento, do fornecimento de energia elétrica 
a consumidor que preste serviço público ou essencial à população e cuja atividade 
sofra prejuízo será comunicada com antecedência de quinze dias ao Poder Público 
local ou ao Poder Executivo Estadual.53

§ 1o O  Poder Público que receber a comunicação adotará as providências admi-
nistrativas para preservar a população dos efeitos da suspensão do fornecimento de 
energia elétrica, inclusive dando publicidade à contingência, sem prejuízo das ações 
de responsabilização pela falta de pagamento que motivou a medida. 

§ 2o S em prejuízo do disposto nos contratos em vigor, o atraso do pagamento de 
faturas de compra de energia elétrica e das contas mensais de seu fornecimento aos 
consumidores, do uso da rede básica e das instalações de conexão, bem como do recolhi-
mento mensal dos encargos relativos às quotas da Reserva Global de Reversão – RGR, 
à compensação financeira pela utilização de recursos hídricos, ao uso de bem público, 
ao rateio da Conta de Consumo de Combustíveis – CCC, à Conta de Desenvolvimento 
Energético – CDE, ao Programa de Incentivo às Fontes Alternativas de Energia Elétri-
ca – PROINFA e à Taxa de Fiscalização dos Serviços de Energia Elétrica, implicará a 
incidência de juros de mora de um por cento ao mês e multa de até cinco por cento, a ser 
fixada pela ANEEL, respeitado o limite máximo admitido pela legislação em vigor. 

Art. 18. A  ANEEL somente aceitará como bens reversíveis da concessionária ou 
permissionária do serviço público de energia elétrica aqueles utilizados, exclusiva e 
permanentemente, para produção, transmissão e distribuição de energia elétrica.

Art. 19.  Na hipótese de encampação da concessão, a indenização devida ao con-
cessionário, conforme previsto no art. 36 da Lei no 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, 

53 Leis nos 10.762/2003 e 10.438/2002.
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compreenderá as perdas decorrentes da extinção do contrato, excluídos os lucros 
cessantes.

Capítulo IV
Da Descentralização das Atividades

Art. 20. S em prejuízo do disposto na alínea “b” do inciso XII do art. 21 e no inciso 
XI do art. 23 da Constituição Federal, a execução das atividades complementares 
de regulação, controle e fiscalização dos serviços e instalações de energia elétrica 
poderá ser descentralizada pela União para os Estados e o Distrito Federal, mediante 
convênio de cooperação.

§ 1o A  descentralização abrangerá os serviços e instalações de energia elétrica 
prestados e situados no território da respectiva unidade federativa, exceto:

I – os de geração de interesse do sistema elétrico interligado;
II – os de transmissão integrante da rede básica.

§ 2o A  delegação de que trata este Capítulo será conferida desde que o Distrito 
Federal ou o Estado interessado possua serviços técnicos e administrativos competen-
tes, devidamente organizados e aparelhados para execução das respectivas atividades, 
conforme condições estabelecidas em regulamento.

§ 3o A  execução, pelos Estados e Distrito Federal, das atividades delegadas será 
permanentemente acompanhada e avaliada pela ANEEL, nos termos do respectivo 
convênio.

Art. 21.  Na execução das atividades complementares de regulação, controle e fisca-
lização dos serviços e instalações de energia elétrica, a unidade federativa observará 
as pertinentes normas legais e regulamentares federais.

§ 1o A s normas de regulação complementar baixadas pela unidade federativa 
deverão se harmonizar com as normas expedidas pela ANEEL.

§ 2o É  vedado à unidade federativa conveniada exigir de concessionária ou per-
missionária sob sua ação complementar de regulação, controle e fiscalização obrigação 
não exigida ou que resulte em encargo distinto do exigido de empresas congêneres, 
sem prévia autorização da ANEEL.

Art. 22. E m caso de descentralização da execução de atividades relativas aos ser-
viços e instalações de energia elétrica, parte da taxa de fiscalização correspondente, 
prevista no art. 12 desta Lei, arrecadada na respectiva unidade federativa, será a esta 
transferida para custeio de seus serviços, na forma do convênio celebrado.

Capítulo V
Das Disposições Finais e Transitórias

Art. 23. A s licitações realizadas para outorga de concessões devem observar o dis-
posto nesta Lei, nas Leis nos 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, 9.074, de 7 de julho 
de 1995, e, como norma geral, a Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993.
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§ 1o  Nas licitações destinadas a contratar concessões e permissões de serviço 
público e uso de bem público é vedada a declaração de inexigibilidade prevista no 
art. 25 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993;

§ 2o  Nas licitações mencionadas no parágrafo anterior, a declaração de dispensa 
de licitação só será admitida quando não acudirem interessados à primeira licitação 
e esta, justificadamente, não puder ser repetida sem prejuízo para a administração, 
mantidas, neste caso, todas as condições estabelecidas no edital, ainda que modifiquem 
condições vigentes de concessão, permissão ou uso de bem público cujos contratos 
estejam por expirar.

Art. 24. A s licitações para exploração de potenciais hidráulicos serão processadas 
nas modalidades de concorrência ou de leilão e as concessões serão outorgadas a 
título oneroso.

Parágrafo único.  No caso de leilão, somente poderão oferecer proposta os inte-
ressados pré-qualificados, conforme definido no procedimento correspondente.

Art. 25.  No caso de concessão ou autorização para produção independente de ener-
gia elétrica, o contrato ou ato autorizativo definirá as condições em que o produtor 
independente poderá realizar a comercialização de energia elétrica produzida e da que 
vier a adquirir, observado o limite de potência autorizada, para atender aos contratos 
celebrados, inclusive na hipótese de interrupção da geração de sua usina em virtude de 
determinação dos órgãos responsáveis pela operação otimizada do sistema elétrico.

Art. 26. C abe ao Poder Concedente, diretamente ou mediante delegação à ANEEL, 
autorizar:54 

I – o aproveitamento de potencial hidráulico de potência superior a 1.000 kW 
e igual ou inferior a 30.000 kW, destinado a produção independente ou autoprodução, 
mantidas as características de pequena central hidrelétrica; 

II – a compra e venda de energia elétrica, por agente comercializador; 
III – a importação e exportação de energia elétrica, bem como a implantação 

dos respectivos sistemas de transmissão associados; 
IV – a comercialização, eventual e temporária, pelos autoprodutores, de seus 

excedentes de energia elétrica;
V – os acréscimos de capacidade de geração, objetivando o aproveitamento 

ótimo do potencial hidráulico;
VI – o aproveitamento de potencial hidráulico de potência superior a 1.000 

(mil) kW e igual ou inferior a 50.000 (cinquenta mil) kW, destinado à produção 
independente ou autoprodução, independentemente de ter ou não características de 
pequena central hidrelétrica.

§ 1o P ara o aproveitamento referido no inciso I do caput deste artigo, para os em-
preendimentos hidroelétricos com potência igual ou inferior a 1.000 (mil) kW e para 

54 Leis nos 11.943/2009, 11.488/2007, 10.848/2004, 10.438/2002 e 9.648/98.
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aqueles com base em fontes solar, eólica, biomassa e co-geração qualificada, conforme 
regulamentação da ANEEL, cuja potência injetada nos sistemas de transmissão ou 
distribuição seja menor ou igual a 30.000 (trinta mil) kW, a ANEEL estipulará per-
centual de redução não inferior a 50% (cinqüenta por cento) a ser aplicado às tarifas 
de uso dos sistemas elétricos de transmissão e de distribuição, incidindo na produção 
e no consumo da energia comercializada pelos aproveitamentos. 

§ 2o A o aproveitamento referido neste artigo que funcionar interligado e ou 
integrado ao sistema elétrico, é assegurada a participação nas vantagens técnicas e 
econômicas da operação interligada, especialmente em sistemática ou mecanismo 
de realocação de energia entre usinas, destinado a mitigação dos riscos hidrológicos, 
devendo também se submeter ao rateio do ônus, quando ocorrer. 

§ 3o A  comercialização da energia elétrica resultante da atividade referida nos in-
cisos II, III e IV, far-se-á nos termos dos arts. 12, 15 e 16 da Lei no 9.074, de 1995. 

§ 4o É  estendido às usinas hidrelétricas referidas no inciso I que iniciarem a ope-
ração após a publicação desta Lei, a isenção de que trata o inciso I do art. 4o da Lei 
no 7.990, de 28 de dezembro de 1989. 

§ 5o O  aproveitamento referido nos incisos I e VI do caput deste artigo, os em-
preendimentos com potência igual ou inferior a 1.000 (mil) kW e aqueles com base 
em fontes solar, eólica, biomassa, cuja potência injetada nos sistemas de transmissão 
ou distribuição seja menor ou igual a 50.000 (cinquenta mil) kW, poderão comer-
cializar energia elétrica com consumidor ou conjunto de consumidores reunidos por 
comunhão de interesses de fato ou de direito, cuja carga seja maior ou igual a 500 
(quinhentos) kW, independentemente dos prazos de carência constantes do art. 15 da 
Lei no 9.074, de 7 de julho de 1995, observada a regulamentação da Aneel, podendo 
o fornecimento ser complementado por empreendimentos de geração associados às 
fontes aqui referidas, visando à garantia de suas disponibilidades energéticas, mas 
limitado a 49% (quarenta e nove por cento) da energia média que produzirem, sem 
prejuízo do previsto nos §§ 1o e 2o deste artigo.

§ 6o  Quando dos acréscimos de capacidade de geração de que trata o inciso V 
deste artigo, a potência final da central hidrelétrica resultar superior a 30.000 kW, o 
autorizado não fará mais jus ao enquadramento de pequena central hidrelétrica. 

§ 7o A s autorizações e concessões que venham a ter acréscimo de capacidade na 
forma do inciso V deste artigo poderão ser prorrogadas por prazo suficiente à amor-
tização dos investimentos, limitado a 20 (vinte) anos. 

§ 8o  Fica reduzido para 50 kW o limite mínimo de carga estabelecido no § 5o 
deste artigo quando o consumidor ou conjunto de consumidores se situar no âmbito 
dos sistemas elétricos isolados.

§ 9o  (Vetado).

Art. 27.  (Revogado).55

55 Lei no 10.848/2004.
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Art. 28. A  realização de estudos de viabilidade, anteprojetos ou projetos de apro-
veitamentos de potenciais hidráulicos deverá ser informada à ANEEL para fins de 
registro, não gerando direito de preferência para a obtenção de concessão para serviço 
público ou uso de bem público.56

§ 1o O s proprietários ou possuidores de terrenos marginais a potenciais de energia 
hidráulica e das rotas dos correspondentes sistemas de transmissão só estão obrigados 
a permitir a realização de levantamentos de campo quando o interessado dispuser de 
autorização específica da ANEEL.

§ 2o A  autorização mencionada no parágrafo anterior não confere exclusividade 
ao interessado, podendo a ANEEL estipular a prestação de caução em dinheiro para 
eventuais indenizações de danos causados à propriedade onde se localize o sítio 
objeto dos levantamentos.

§ 3o  No caso de serem esses estudos ou projetos aprovados pelo Poder Concedente, 
para inclusão no programa de licitações de concessões, será assegurado ao interessado 
o ressarcimento dos respectivos custos incorridos, pelo vencedor da licitação, nas 
condições estabelecidas no edital. 

§ 4o A  liberdade prevista neste artigo não abrange os levantamentos de campo 
em sítios localizados em áreas indígenas, que somente poderão ser realizados com 
autorização específica do Poder Executivo, que estabelecerá as condições em cada 
caso.

Art. 29.  Na primeira gestão da autarquia, visando implementar a transição para o 
sistema de mandatos não coincidentes, o Diretor-Geral e dois Diretores serão nomeados 
pelo Presidente da República, por indicação do Ministério de Minas e Energia, e dois 
Diretores nomeados na forma do disposto no parágrafo único do art. 5o.

§ 1o O  Diretor-Geral e os dois Diretores indicados pelo Ministério de Minas e 
Energia serão nomeados pelo período de três anos.

§ 2o P ara as nomeações de que trata o parágrafo anterior não terá aplicação o 
disposto nos arts. 6o e 8o desta Lei.

Art. 30. D urante o período de trinta e seis meses, contados da data de publicação 
desta Lei, os reajustes e revisões das tarifas do serviço público de energia elétrica 
serão efetuados segundo as condições dos respectivos contratos e legislação pertinente, 
observados os parâmetros e diretrizes específicos, estabelecidos em ato conjunto dos 
Ministros de Minas e Energia e da Fazenda.

Art. 31. S erão transferidos para a ANEEL o acervo técnico e patrimonial, as obri-
gações, os direitos e receitas do Departamento Nacional de Águas e Energia Elétrica 
– DNAEE.

§ 1o P ermanecerão com o Ministério de Minas e Energia as receitas oriundas do 
§ 1o do art. 20 da Constituição Federal.

56 Lei no 10.848/2004.
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§ 2o  Ficarão com o Ministério de Minas e Energia, sob a administração tempo-
rária da ANEEL, como órgão integrante do Sistema Nacional de Gerenciamento de 
Recursos Hídricos, a rede hidrométrica, o acervo técnico e as atividades de hidrologia 
relativos aos aproveitamentos de energia hidráulica.

§ 3o O s órgãos responsáveis pelo gerenciamento dos recursos hídricos e a ANEEL 
devem se articular para a outorga de concessão de uso de águas em bacias hidrográ-
ficas, de que possa resultar a redução da potência firme de potenciais hidráulicos, 
especialmente os que se encontrem em operação, com obras iniciadas ou por iniciar, 
mas já concedidas.

Art. 32. É  o Poder Executivo autorizado a remanejar, transferir ou utilizar os saldos 
orçamentários do Ministério de Minas e Energia, para atender as despesas de estrutu-
ração e manutenção da ANEEL, utilizando como recursos as dotações orçamentárias 
destinadas às atividades finalísticas e administrativas, observados os mesmos subpro-
jetos, subatividades e grupos de despesas previstos na Lei Orçamentária em vigor.

Art. 33.  No prazo máximo de vinte e quatro meses, a contar da sua organização, a 
ANEEL promoverá a simplificação do Plano de Contas específico para as empresas 
concessionárias de serviços públicos de energia elétrica, com a segmentação das 
contas por tipo de atividade de geração, transmissão e distribuição.

Art. 34. O  Poder Executivo adotará as providências necessárias à constituição 
da autarquia Agência Nacional de Energia Elétrica – ANEEL, em regime especial, 
com a definição da estrutura organizacional, aprovação do seu regimento interno e 
a nomeação dos Diretores, a que se refere o § 1o do art. 29, e do Procurador-Geral.57

§ 1o  (Revogado).
§ 2o  (Revogado).
§ 3o A té que seja provido o cargo de Procurador-Geral da ANEEL, a Consultoria 

Jurídica do Ministério de Minas e Energia e a Advocacia-Geral da União prestarão à 
autarquia a assistência jurídica necessária, no âmbito de suas competências.

§ 4o C onstituída a Agência Nacional de Energia Elétrica – ANEEL, com a publi-
cação de seu regimento interno, ficará extinto o Departamento Nacional de Águas e 
Energia Elétrica – DNAEE.

Art. 35. E sta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 26 de dezembro de 1996; 175o da Independência e 108o da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO – Raimundo Brito

57 Leis nos 10.871/2004 e 9.649/98.
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Lei no 4.118
de 27 de agosto de 1962

(Publicada no DO de 19/9/62)58

Dispõe sobre a política nacional de energia 
nuclear, cria a Comissão Nacional de Energia 
Nuclear, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o CONGRESSO NACIONAL 
decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

CAPÍTULO I
Disposições Preliminares

Art. 1o C onstituem monopólio da União: 
I – A pesquisa e lavra das jazidas de minérios nucleares localizados no terri-

tório nacional; 
II – O comércio dos minérios nucleares e seus concentrados; dos elementos 

nucleares e seus compostos; dos materiais físseis e férteis, dos radioisótopos artifi-
ciais e substanciais e substâncias radioativas das três séries naturais; dos subprodutos 
nucleares; 

III – A produção de materiais nucleares e suas industrializações. 
Parágrafo único. C ompete ao Poder Executivo, (Vetado), orientar a Política 

Nacional de Energia Nuclear. 

Art. 2o  Para os efeitos da presente lei são adotadas as seguintes definições: 
Elemento nuclear: É todo elemento químico que possa ser utilizado na libertação 

de energia em reatores nucleares ou que possa dar origem a elementos químicos que 
possa ser utilizados para esse fim.

Periodicamente, o Poder Executivo, por proposta da Comissão Nacional de Energia 
Nuclear, especificará os elementos que devem ser considerados nucleares, além do 
urânio natural e do tório.

Mineral nuclear: É todo mineral que contenham em sua composição um ou mais 
elementos nucleares. 

Minério nuclear: É toda concentração natural de mineral nuclear na qual o ele-
mento ou elementos nucleares ocorrem em proporção e condições tais que permitam 
sua exploração econômica.

Urânio enriquecido nos isótopos 235 ou 233: É o Urânio que contém o isótopo 
235, o isótopo 233, ou ambos, em tal quantidade que a razão entre a soma das quan-

58 Ret. DO de 25/9/62.



119Energia

tidades desses isótopos e a do isótopo 238 seja superior à razão entre a quantidade 
do isótopo 235 e a do isótopo 238 existente no urânio natural. 

Material nuclear: Com esta designação se compreendem os elementos nucleares 
ou seus subprodutos (elementos transurânicos, (U-233) em qualquer forma de asso-
ciação (i.e. metal, liga ou combinação química). 

Material fértil: Com essa designação se compreendem: o urânio natural; o urânio 
cujo teor em isótopo 235 é inferior ao que se encontra na natureza: o tório; qualquer 
dos materiais anteriormente citados sob a forma de metal, liga, composto químico 
ou concentrado; qualquer outro material que contenha um ou mais dos materiais 
supracitados em concentração que venha a ser estabelecida pela Comissão Nacional 
de Energia Nuclear; e qualquer outro material que venha a ser subseqüentemente 
considerado como material fértil pela Comissão Nacional de Energia Nuclear. 

Material físsil especial: Com essa designação se compreendem: o plutônio 239; 
o urânio 233; o urânio enriquecido nos isótopos 235 ou 233; qualquer material que 
contenham um ou mais dos materiais supracitados; qualquer material físsil que venha 
a ser subseqüentemente classificado como material físsil especial pela Comissão Na-
cional de Energia Nuclear. A expressão material físsil especial não se aplica porém 
ao material fértil. 

Subproduto nuclear: É todo material (radioativo ou não) resultante de processo 
destinado à produção ou utilização de material físsil especial, ou todo material (com 
exceção do material físsil especial), formado por exposição de quaisquer elementos 
químicos à radiação libertada nos processos de produção ou de utilização de materiais 
físseis especiais. 

Parágrafo único.  A Comissão Nacional de Energia Nuclear classificará (quando 
necessário) os minérios nucleares para os efeitos do disposto neste artigo. 

CAPÍTULO II
Da Comissão Nacional de Energia Nuclear

SEÇÃO I
Dos Fins

Art. 3o  Fica criada a Comissão Nacional de Energia Nuclear (CNEN), como autar-
quia federal, com autonomia administrativa e financeira, (Vetado). 

Art. 4o  (Revogado).59

Art. 5o  (Revogado).60

Art. 6o A  Comissão Nacional de Energia Nuclear poderá contratar os serviços de 
pessoas físicas ou jurídicas, públicas ou privadas para a execução das medidas previstas 

59 Lei no 6.189/74.
60 Lei no 6.189/74.
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nos itens II e V do art. 4o desta lei, exceto para a operação de reatores de potência, 
mantendo em todos os casos a fiscalização e controle de execução. 

Art. 7o  Fica o Poder Executivo autorizado a garantir, diretamente, ou por intermédio 
do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico, os créditos externos obtidos na 
conformidade do inciso VIII do art. 4o desta Lei. 

Art. 8o P ara realização de seus objetivos, a Comissão é autorizada a promover a 
organização de laboratórios, institutos e outros estabelecimentos de pesquisa científica 
a ela subordinadas técnica e administrativamente, bem como a operar em regime de 
cooperação com outras instituições existentes no País. 

SEÇÃO II
Da Constituição da Comissão

Art. 9o A  Comissão Nacional de Energia Nuclear será constituída por cinco (5) 
Membros, dos quais um será o Presidente. 

Parágrafo único. O  Presidente e os demais Membros da CNEN serão nomeados 
pelo Poder Executivo, dentre pessoas de reconhecida idoneidade moral e capacidade 
administrativa em setores científicos ou técnicos. 

Art. 10. O s Membros da CNEN serão nomeados por um período de cinco (5) anos, 
sendo facultada sua recondução. 

§ 1o  Na composição da CNEN efetuada logo após a promulgação desta lei, as 
nomeações serão feitas por períodos iniciais diferentes de um, dois, três, quatro e cinco 
anos. Os decretos de nomeação deverão estabelecer para cada Membro nomeado o 
período e a data na qual o mesmo terá início. 

§ 2o O  Membro da CNEN designado para ocupar vaga ocorrida durante os períodos 
acima estabelecidos terminará o período de Membro substituído. 

§ 3o M ediante representação motivada da CNEN que deliberará por maioria 
absoluta de seus componentes, o Poder Executivo poderá demitir, por ineficiência, 
negligência no cumprimento do dever ou malversação, qualquer de seus Membros. 

Art. 11. S ão condições para nomeação de Membros da CNEN: 
a) ser brasileiro; 
b) ter elevada conduta moral e reconhecida capacidade técnica; 
c) não ter interesses particulares diretos ou indiretos, na prospecção, pesquisa, 

lavra, industrialização e comércio de materiais nucleares no uso industrial 
da energia nuclear e suas aplicações;

d) não ter tido nos últimos três anos, a qualquer título, interesses financeiros 
– ligados às atividades da CNEN;

e) não possuir, quando de sua posse, ações de quaisquer empresas subsidiárias 
criadas pela CNEN;
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f) deixar de exercer qualquer outro tipo de atividade (Vetado). particular. Não 
se inclui nesta proibição o magistério superior. 

Art. 12. O  Presidente da CNEN representá-la-á em todas as suas relações externas 
e será substituído, em seus impedimentos, por um dos Membros da Comissão por 
ele designado. 

Parágrafo único. O s trabalhos da CNEN serão regulados no Regimento Interno. 

Art. 13. A s deliberações da CNEN serão tomadas por maioria de votos de seus 
Membros cabendo ao Presidente, além do voto comum o de desempate. 

Art. 14. O s servidores públicos civis e os empregados de autarquias e sociedades 
de economia mista nomeados Membros da Comissão ou designados para nela servi-
rem, serão licenciados, contando como de efetivo serviço o período que servirem na 
Comissão para todos os efeitos. (Vetado).

Parágrafo único. O s militares designados para servir na CNEN, serão conside-
rados em função da natureza ou interesse militar para os fins dispostos nos arts. 24, 
letra “e” e 29, letra “i”, da Lei no 1.216, de 20 de janeiro de 1951 e o tempo que os 
mesmos passarem na referida Comissão será considerado de efetivo serviço para 
efeito do art. 54 da Lei número 2.370 de 9-12-54. 

Art. 15. O s membros da CNEN perceberão vencimentos correspondentes ao sím-
bolo 1-C. 

Art. 16. P ara a elaboração de seus estudos e planos, a CNEN poderá requisitar, na 
forma da legislação em vigor, ou contratar, pessoal científico e técnico especializado 
nacional ou estrangeiro, bem como constituir comissões consultivas para assuntos 
especializados. 

Parágrafo único.  (Vetado). 

SEÇÃO III
Do Patrimônio e sua Utilização

Art. 17. O  patrimônio da CNEN será formado: 
a) pelos bens e direitos que lhe forem doados ou por ela adquiridos; 
b) pelo saldo de rendas próprias ou de recursos orçamentários, quando trans-

feridos para a conta patrimonial. 
Parágrafo único. S erão transferidos para o patrimônio da CNEN os bens do 

Conselho Nacional de Pesquisas que de comum acordo entre os dois órgãos, devam 
sê-lo em razão da atividade anterior da Comissão de Energia Atômica do mesmo 
Conselho. 

Art. 18.  A CNEN poderá adquirir os bens necessários à realização de seus fins, mas 
só poderá vendê-los, mediante autorização do Poder Executivo. 
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SEÇÃO IV
Do Fundo Nacional de Energia Nuclear

Art. 19. É  instituído um Fundo Nacional de Energia Nuclear destinado ao desenvol-
vimento das aplicações da Energia Nuclear, e que será administrado e movimentado 
pela Comissão. 

Art. 20. C onstituirão o Fundo Nacional de Energia Nuclear: 
a) doze por cento (12%) do produto da arrecadação do Fundo Federal de Ele-

trificação criado pela Lei número 2.308, de 31 de agosto de 1954; 
b) os créditos especialmente concedidos para tal fim; 
c) o saldo de dotações orçamentárias da CNEN; 
d) o saldo de créditos especiais abertos por lei; 
e) quaisquer rendas e receitas eventuais. 

§ 1o  A parcela do Fundo Federal de Eletrificação, de que trata a letra (a) dêste 
artigo será entregue pelo Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico à CNEN 
– em quotas trimestrais. 

SEÇÃO V
Do Regime Financeiro da CNEN

Art. 21. O s recursos destinados às atividades da CNEN serão provenientes de: 
a) dotações orçamentárias que lhe forem atribuídas pela União; 
b) arrecadação do Fundo Nacional de Energia Nuclear; 
c) renda da aplicação de bens patrimoniais; 
d) receita resultante de todas as operações e atividades da Comissão; 
e) créditos especiais abertos por Lei; 
f) produtos de alienação de bens patrimoniais; 
g) legados, donativos e outras rendas, que por natureza ou força de lei, lhe 

devam competir;
h) quantias provenientes de empréstimos bancários de entidades oficiais ou 

privadas e de qualquer outra forma de crédito ou financiamento. 

Art. 22.  A dotação correspondente a cada exercício financeiro constará do orçamento 
da União, com título próprio, para ser entregue à Comissão em quotas, semestrais 
antecipadas e que serão depositadas, para movimentação, em conta corrente em 
instituição oficial de crédito.

Art. 23.  A CNEN organizará anualmente sua proposta de orçamento, justificando-a 
com indicação do plano de trabalho correspondente e submetendo-a à aprovação do 
Poder Executivo. 
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Art. 24. A  CNEN prestará contas, anualmente, ao Tribunal de Contas da União. 
Parágrafo único. A  prestação de contas das despesas efetuadas com atividades 

que tenham sido consideradas de caráter sigiloso, poderá ser feita sigilosamente, a 
critério da CNEN, adotando-se um processo especial que o resguarde. 

SEÇÃO VI
Disposições Gerais 

Art. 25.  (Revogado).61

Art. 26.  (Revogado).62

Art. 27. O  caráter sigiloso das atividades da CNEN será estabelecido pela Comissão, 
quando julgar necessário, caso não tenha sido determinado préviamente por órgãos 
com autoridade para fazê-lo. 

Parágrafo único.  A desclassificação do caráter sigiloso poderá ser feita pelo órgão 
que a tiver estabelecido, por sua própria iniciativa ou por solicitação fundamentada 
pela Comissão. 

Art. 28. A s atividades da CNEN que não se revistam de caráter sigiloso, poderão 
ser divulgadas sob a forma que a Comissão julgar mais apropriada à informação e ao 
setor da opinião pública a que esta se destina. 

Parágrafo único. A  divulgação de informações que possam afetar a segurança 
nacional, só será feita após consulta ao Conselho de Segurança Nacional. 

Art. 29. S erão isentos de impostos e taxas, os aparelhos, instrumentos, máquinas, ins-
talações, matérias-primas, produtos semi-manufaturados ou manufaturados e quaisquer 
outros materiais importados pela CNEN em conseqüência de seu programa de trabalho. 

Parágrafo único. A  isenção só se tornará efetiva após a publicação no Diário 
Oficial, de Portaria do Ministro da Fazenda, discriminando a quantidade, qualidade, 
valor e procedência dos bens isentos. 

Art. 30. A  CNEN gozará dos seguintes privilégios:
a) seus bens e rendas não serão passíveis de penhora, arresto, seqüestro ou 

embargo; 
b) serão extensivos às suas obrigações, dívidas ou encargos passivos, os prazos 

de prescrição de que goza a Fazenda Nacional; 
c) poderá adquirir, por compra ou permuta, bens da União, independente de 

hasta pública; 
d) ser-lhe-á assegurada a via executiva fiscal da União, bem como gozará de 

quaisquer processos especiais a essa extensivos na cobrança de seus créditos, 

61 Lei no 6.571/78.
62 Lei no 6.571/78.
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gozando seus representantes dos privilégios e prazos atribuídos aos procu-
radores da União, com exclusão, entretanto, de quaisquer percentagens, e 
sendo idêntico ao da União o regime de custas; 

e) as certidões, cópias autênticas, ofícios e todos os atos dela emanados terão 
fé pública; 

f) gozará de isenção tributária. 

CAPÍTULO III
Dos Minerais e Minérios Nucleares

Disposições Gerais

Art. 31. A s minas e jazidas de substâncias de interesse para a produção de energia 
atômica constituem reservas nacionais, consideradas essenciais à segurança do País 
e são mantidas no domínio da União como bens imprescritíveis e inalienáveis. 

Art. 32.  (Revogado).63

Art. 33.  (Revogado).64

CAPÍTULO IV
Do Comércio de Materiais Nucleares

Art. 34.  (Revogado).65

Art. 35.  (Revogado).66

Art. 36.  (Revogado).67

Art. 37.  (Revogado).68 

Art. 38. A  CNEN é autorizada a adquirir fora do País os materiais ou equipamen-
tos que interessem ao desenvolvimento e utilização da energia nuclear, ou contratar 
serviços com o mesmo fim, podendo para isso, utilizar os fundos de que disponha ou 
outros que lhe sejam atribuídos. 

Parágrafo único. P ara atender às importações de que trata a presente lei, o 
Conselho de Superintendência da Moeda e do Crédito reservará verba especial nos 
orçamentos de câmbio. 

63 Lei no 6.189/74.
64 Lei no 6.189/74.
65 Lei no 6.189/74.
66 Lei no 6.189/74.
67 Lei no 6.189/74.
68 Lei no 6.189/74.
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Art. 39. A  exportação ou importação clandestina dos materiais nucleares enumerados 
no artigo 34, constitui crime contra a Segurança Nacional. 

Art. 40. É  proibida a posse ou transferência de material nuclear, inclusive sub-
produtos, sem autorização expressa da CNEN, mesmo no comércio interno; pena 
de perda das vantagens ou produtos e reclusão de um (1) a quatro (4) anos para os 
responsáveis. 

CAPÍTULO V
Disposições Transitórias

Art. 41. A  CNEN poderá celebrar convênios com órgãos de pesquisa para auxiliar-
lhes a atividade. 

Art. 42. O  Poder Executivo promoverá a revisão dos acordos ou convênios interna-
cionais em vigor e dos contratos existentes com empresas particulares, para adaptá-los 
aos termos desta Lei. 

Art. 43. É  autorizado o Poder Executivo a abrir (Vetado) um crédito especial de três 
bilhões de cruzeiros (Cr$ 3.000.000.000,00), a fim de atender, no corrente exercício, 
às despesas decorrentes da execução do programa da CNEN. 

Art. 44. E sta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as dispo-
sições em contrário. 

Brasília, 27 de agôsto de 1962; 141o da Independência e 74o da República. 

JOÃO GOULART – F. Brochado da Rocha – João Mangabeira – Renato Costa Lima 
– Miguel Calmon
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Decreto no 5.163
de 30 de julho de 2004
(Publicado no DO de 30/7/2004)69

Regulamenta a comercialização de energia elé-
trica, o processo de outorga de concessões e de 
autorizações de geração de energia elétrica, e dá 
outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, 
inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto nas Leis nos 9.074, de 7 de 
julho de 1995, 9.427, de 26 de dezembro de 1996, 9.648, de 27 de maio de 1998, 
10.438, de 26 de abril de 2002, 10.604, de 17 de dezembro de 2002, e 10.848, de 15 
de março de 2004, decreta:

Capítulo I
Das Regras Gerais de Comercialização de Energia Elétrica

Art. 1o A  comercialização de energia elétrica entre concessionários, permissionários 
e autorizados de serviços e instalações de energia elétrica, bem como destes com 
seus consumidores no Sistema Interligado Nacional – SIN, dar-se-á nos Ambientes 
de Contratação Regulada ou Livre, nos termos da legislação, deste Decreto e de atos 
complementares.70

§ 1o  A Agência Nacional de Energia Elétrica – ANEEL expedirá, para os fins do 
disposto no caput, em especial, os seguintes atos:

I – a convenção de comercialização;
II – as regras de comercialização; e
III – os procedimentos de comercialização.

§ 2o  Para fins de comercialização de energia elétrica, entende-se como:
I – Ambiente de Contratação Regulada – ACR o segmento do mercado no 

qual se realizam as operações de compra e venda de energia elétrica entre agentes 
vendedores e agentes de distribuição, precedidas de licitação, ressalvados os casos 
previstos em lei, conforme regras e procedimentos de comercialização específicos;

II – Ambiente de Contratação Livre – ACL o segmento do mercado no qual 
se realizam as operações de compra e venda de energia elétrica, objeto de contratos 
bilaterais livremente negociados, conforme regras e procedimentos de comerciali-
zação específicos;

69 Edição Extra.
70 Decreto no 5.249/2004.
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III – agente vendedor o titular de concessão, permissão ou autorização do poder 
concedente para gerar, importar ou comercializar energia elétrica;

IV – agente de distribuição o titular de concessão, permissão ou autorização 
de serviços e instalações de distribuição para fornecer energia elétrica a consumidor 
final exclusivamente de forma regulada;

V – agente autoprodutor o titular de concessão, permissão ou autorização para 
produzir energia elétrica destinada ao seu uso exclusivo;

VI – ano-base “A” o ano de previsão para o início do suprimento da energia 
elétrica adquirida pelos agentes de distribuição por meio dos leilões de que trata este 
Decreto;

VII – ano “A-1” o ano anterior ao ano-base “A” em que se realizam os leilões 
de compra de energia elétrica;

VIII – ano “A-3” o terceiro ano anterior ao ano-base “A” em que se realizam 
os leilões de compra de energia elétrica;

IX – ano “A-5” o quinto ano anterior ao ano-base “A” em que se realizam os 
leilões de compra de energia elétrica;

X – consumidor livre é aquele que, atendido em qualquer tensão, tenha exercido 
a opção de compra de energia elétrica, conforme as condições previstas nos arts. 15 
e 16 da Lei no 9.074, de 7 de julho de 1995;

XI – consumidor potencialmente livre é aquele que, a despeito de cumprir as con-
dições previstas no art. 15 da Lei no 9.074, de 1995, é atendido de forma regulada. 

§ 3o D ependerá de autorização da ANEEL a comercialização, eventual e tempo-
rária, pelo agente autoprodutor, de seus excedentes de energia elétrica.

Art. 2o  Na comercialização de energia elétrica de que trata este Decreto deverão 
ser obedecidas, dentre outras, as seguintes condições:

I – os agentes vendedores deverão apresentar lastro para a venda de energia e 
potência para garantir cem por cento de seus contratos, a partir da data de publicação 
deste Decreto;

II – os agentes de distribuição deverão garantir, a partir de 1o de janeiro de 2005, 
o atendimento a cem por cento de seus mercados de energia e potência por intermédio 
de contratos registrados na Câmara de Comercialização de Energia Elétrica – CCEE 
e, quando for o caso, aprovados, homologados ou registrados pela ANEEL; e

III – os consumidores não supridos integralmente em condições reguladas 
pelos agentes de distribuição e agentes vendedores deverão, a partir de 1o de janeiro 
de 2005, garantir o atendimento a cem por cento de suas cargas, em termos de energia 
e potência, por intermédio de geração própria ou de contratos registrados na CCEE e, 
quando for o caso, aprovados, homologados ou registrados na ANEEL.

§ 1o O  lastro para a venda de que trata o inciso I do caput será constituído pela 
garantia física proporcionada por empreendimento de geração próprio ou de terceiros, 
neste caso, mediante contratos de compra de energia ou de potência.
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§ 2o A  garantia física de energia e potência de um empreendimento de geração, a 
ser definida pelo Ministério de Minas e Energia e constante do contrato de concessão 
ou ato de autorização, corresponderá às quantidades máximas de energia e potência 
elétricas associadas ao empreendimento, incluindo importação, que poderão ser 
utilizadas para comprovação de atendimento de carga ou comercialização por meio 
de contratos.

Art. 3o A s obrigações de que tratam os incisos do caput do art. 2o serão aferidas 
mensalmente pela CCEE e, no caso de seu descumprimento, os agentes ficarão sujei-
tos à aplicação de penalidades, conforme o previsto na convenção, nas regras e nos 
procedimentos de comercialização.

§ 1o A  aferição de que trata o caput será realizada a partir da data de publicação 
deste Decreto, considerando, no caso da energia, o consumo medido e os montantes 
contratados nos últimos doze meses.

§ 2o A té 2009, as obrigações de que tratam os incisos II e III do caput do art. 2o 
serão aferidas apenas no que se refere à energia.

§ 3o A s penalidades por descumprimento do previsto nos incisos do caput do art. 
2o, sem prejuízo da aplicação das disposições vigentes relativas à matéria, terão o 
seguinte tratamento:

I – para a obrigação prevista no inciso I daquele artigo, as penalidades serão 
aplicáveis a partir da data de publicação deste Decreto; e

II – para as obrigações previstas nos incisos II e III daquele artigo, as penali-
dades serão aplicáveis a partir de janeiro de 2006, observado o disposto no § 2o.

§ 4o A s receitas resultantes da aplicação de penalidades serão revertidas à modi-
cidade tarifária no ACR.

Art. 4o O  Conselho Nacional de Política Energética – CNPE deverá propor critérios 
gerais de garantia de suprimento, com vistas a assegurar o adequado equilíbrio entre 
confiabilidade de fornecimento e modicidade de tarifas e preços.

§ 1o O  Ministério de Minas e Energia, mediante critérios de garantia de suprimento 
propostos pelo CNPE, disciplinará a forma de cálculo da garantia física dos empre-
endimentos de geração, a ser efetuado pela Empresa de Pesquisa Energética – EPE, 
mediante critérios gerais de garantia de suprimento.

§ 2o O  Ministério de Minas e Energia poderá, assegurado o atendimento ao 
mercado do SIN, estabelecer condições específicas do lastro para a venda, ou sua 
dispensa, em caso de fornecimento temporário e interruptível, inclusive para expor-
tação de energia elétrica.

Art. 5o O  agente vendedor, em caso do não-cumprimento do prazo de início da 
operação comercial de unidades geradoras de um empreendimento e não possuindo 
lastro para a venda suficiente para o cumprimento de suas obrigações, deverá celebrar 
contratos de compra de energia para garantir os seus contratos de venda originais, 
sem prejuízo de aplicação das penalidades cabíveis.
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Art. 6o A  ANEEL deverá prever as hipóteses e os prazos de indisponibilidade de 
unidades geradoras, incluindo a importação ou empreendimentos correlatos, esta-
belecendo os casos nos quais o agente vendedor, não tendo lastro suficiente para 
cumprimento de suas obrigações, deverá celebrar contratos de compra de energia 
para atender a seus contratos de venda originais, sem prejuízo de aplicação das pe-
nalidades cabíveis.

Art. 7o O s contratos de compra de energia para garantir os contratos de venda 
originais de que tratam os arts. 5o e 6o serão firmados sob a integral responsabilidade 
do agente vendedor, inclusive quanto aos riscos de diferenças de preços entre sub-
mercados.

Art. 8o A  ANEEL deverá estabelecer, até 31 de outubro de 2004, mecanismos para 
o tratamento específico dos casos previstos nos arts. 5o, 6o e 7o, inclusive quanto à 
suspensão dos benefícios e dos direitos de repasse aplicáveis à venda da energia gerada 
ou disponibilizada pelo empreendimento.

§ 1o E ventuais reduções de custos, em especial as decorrentes das contratações 
para atender aos contratos de venda originais, serão repassados às tarifas dos consu-
midores finais.

§ 2o P ara cumprimento do disposto no § 1o, os custos de aquisição de energia 
elétrica para atender aos contratos de venda originais deverão ser comparados com os 
custos variáveis de geração ou disponibilização da energia do empreendimento.

Art. 9o A s concessionárias, permissionárias e autorizadas de geração sob controle 
federal, estadual ou municipal comercializarão energia elétrica no SIN de forma 
regulada ou livre, obedecendo às regras gerais de comercialização previstas para os 
respectivos ambientes.

Art. 10. T odos os contratos de comercialização de energia elétrica deverão ser in-
formados, registrados, homologados ou aprovados pela ANEEL, conforme o caso.

Capítulo II
Da Comercialização de Energia Elétrica 
no Ambiente de Contratação Regulada

Seção I
Disposições Gerais

Art. 11. P ara atendimento à obrigação prevista no inciso II do art. 2o, cada agente de 
distribuição do SIN deverá adquirir, por meio de leilões realizados no ACR, energia 
elétrica proveniente de:71

I – empreendimentos de geração existentes; e
II – novos empreendimentos de geração.

71 Decreto no 6.048/2007.
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§ 1o E ntendem-se como novos empreendimentos de geração aqueles que até a 
data de publicação do respectivo edital de leilão:

I – não sejam detentores de concessão, permissão ou autorização; ou
II – sejam parte de empreendimento existente que venha a ser objeto de am-

pliação, restrito ao acréscimo da sua capacidade instalada.
§ 2o A  energia elétrica decorrente de importação e a gerada por meio de fontes 

alternativas, salvo o disposto no § 4o, serão consideradas como provenientes de empre-
endimentos de geração novos ou existentes, conforme previsto no § 1o deste artigo. 

§ 3o P ara atendimento à obrigação prevista no inciso II do art. 2o, os agentes de 
distribuição não se submeterão ao processo de contratação por meio de leilão, nos 
casos referidos no inciso III do art. 13.

§ 4o E xcepcionalmente, para cumprimento à obrigação de atendimento de cem 
por cento da demanda dos agentes de distribuição, a ANEEL poderá, de acordo com 
as diretrizes do Ministério de Minas e Energia, promover direta ou indiretamente 
leilões de compra de energia proveniente de fontes alternativas, independentemente 
da data de outorga. 

Art. 12. O  Ministério de Minas e Energia, para a realização dos leilões de energia 
elétrica proveniente de novos empreendimentos, definirá:

I – o montante total de energia elétrica a ser contratado no ACR, segmentado 
por região geo-elétrica, quando cabível; e

II – a relação de empreendimentos de geração aptos a integrar os leilões.
§ 1o A  EPE submeterá ao Ministério de Minas e Energia, para aprovação, a relação 

de empreendimentos de geração que integrarão, a título de referência, os leilões de 
energia proveniente de novos empreendimentos, bem como as estimativas de custos 
correspondentes.

§ 2o  Na definição do montante de energia elétrica e da relação de empreendi-
mentos de que tratam os incisos I e II do caput, a EPE submeterá ao Ministério de 
Minas e Energia estudo que considerará a otimização técnico-econômica do parque 
hidrotérmico do SIN, bem como do sistema de transmissão associado.

§ 3o  No caso de empreendimentos hidrelétricos, a EPE poderá propor ao Minis-
tério de Minas e Energia percentual mínimo de energia elétrica a serem destinadas 
à contratação no ACR.

§ 4o A  EPE habilitará tecnicamente e cadastrará os empreendimentos de geração 
que poderão participar dos leilões de novos empreendimentos, os quais deverão estar 
registrados na ANEEL.

§ 5o P ara atendimento ao disposto neste artigo e cumprimento de suas atribuições 
legais, a EPE utilizará os dados informados pelos agentes, conforme o disposto nos 
arts. 17 e 18.

Art. 13.  No cumprimento da obrigação de contratação para o atendimento à totali-
dade do mercado dos agentes de distribuição, será contabilizada a energia elétrica:
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I – contratada até 16 de março de 2004;
II – contratada nos leilões de compra de energia elétrica proveniente de em-

preendimentos de geração existentes, inclusive os de ajustes, e de novos empreendi-
mentos de geração; e

III – proveniente de:
a) geração distribuída;
b) usinas que produzam energia elétrica a partir de fontes eólicas, pequenas 

centrais hidrelétricas e biomassa, contratadas na primeira etapa do Programa 
de Incentivo às Fontes Alternativas de Energia Elétrica – PROINFA; e

c) Itaipu Binacional.

Art. 14.  Para os fins deste Decreto, considera-se geração distribuída a produção de 
energia elétrica proveniente de empreendimentos de agentes concessionários, per-
missionários ou autorizados, incluindo aqueles tratados pelo art. 8o da Lei no 9.074, 
de 1995, conectados diretamente no sistema elétrico de distribuição do comprador, 
exceto aquela proveniente de empreendimento:

I – hidrelétrico com capacidade instalada superior a 30 MW; e
II – termelétrico, inclusive de cogeração, com eficiência energética inferior 

a setenta e cinco por cento, conforme regulação da ANEEL, a ser estabelecida até 
dezembro de 2004.

Parágrafo único. O s empreendimentos termelétricos que utilizem biomassa ou 
resíduos de processo como combustível não estarão limitados ao percentual de efici-
ência energética prevista no inciso II do caput.

Art. 15. A  contratação de energia elétrica proveniente de empreendimentos de 
geração distribuída será precedida de chamada pública promovida diretamente pelo 
agente de distribuição, de forma a garantir publicidade, transparência e igualdade de 
acesso aos interessados.

§ 1o O  montante total da energia elétrica contratada proveniente de empreendi-
mentos de geração distribuída não poderá exceder a dez por cento da carga do agente 
de distribuição.

§ 2o  Não será incluído no limite de que trata o § 1o deste artigo o montante de 
energia elétrica decorrente dos empreendimentos próprios de geração distribuída de 
que trata o § 2o do art. 70.

§ 3o O  contrato de compra e venda de energia elétrica proveniente de empreendi-
mentos de geração distribuída deverá prever, em caso de atraso do início da operação 
comercial ou de indisponibilidade da unidade geradora, a aquisição de energia no 
mercado de curto prazo pelo agente de distribuição.

§ 4o A s eventuais reduções de custos de aquisição de energia elétrica referida no 
§ 3o deverão ser consideradas no repasse às tarifas dos consumidores finais com vistas 
a modicidade tarifária, vedado o repasse de custos adicionais.
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§ 5o  A ANEEL definirá os limites de atraso e de indisponibilidade de que trata 
o § 3o, considerando a sazonalidade da geração, dentre outros aspectos, a partir dos 
quais aplicar-se-á o previsto nos arts. 5o, 6o, 7o e 8o.

§ 6o O  lastro para a venda da energia elétrica proveniente dos empreendimentos de 
geração distribuída será definido conforme o estabelecido nos §§ 1o e 2o do art. 2o.

Art. 16. O s agentes de distribuição que tenham mercado próprio inferior a 500 
GWh/ano poderão adquirir energia elétrica:

I – por meio dos leilões de compra realizados no ACR;
II – de geradores distribuídos, na forma dos arts. 14 e 15;
III – com tarifa regulada do seu atual agente supridor; ou
IV – mediante processo de licitação pública por eles promovido.

§ 1o O s agentes de distribuição de que trata o caput, quando adquirirem energia na 
forma do inciso III, deverão informar o montante de energia a ser contratado em até 
quinze dias antes da data em que o seu atual agente supridor esteja obrigado a declarar 
a sua necessidade de compra para o leilão de energia proveniente de empreendimentos 
existentes com entrega de energia elétrica prevista para o ano subseqüente.

§ 2o O s agentes de distribuição de que trata o caput e que tenham contratos de 
suprimento celebrados sem cláusula de tempo determinado só poderão adquirir energia 
elétrica nas formas referidas nos incisos I, II e IV do caput a partir do ano subseqüente 
ao da comunicação formal ao seu agente supridor.

§ 3o A  comunicação formal de que trata o § 2o deverá ser realizada no mesmo prazo 
estabelecido no § 1o e poderá abranger a totalidade ou parcela do mercado do agente 
de distribuição, desde que garantido seu pleno atendimento por meio de contratos.

§ 4o O s agentes de distribuição que optarem pela contratação de que tratam os 
incisos I, II ou IV do caput serão agentes da CCEE e deverão formalizar junto ao seu 
supridor, com antecedência mínima de cinco anos, a decisão de retornar à condição 
de agente atendido mediante tarifa e condições reguladas.

§ 5o O  prazo de que trata o § 4o poderá ser reduzido a critério do agente supridor.

Seção II
Das Informações e Declarações de Necessidades de Energia Elétrica

Art. 17. A  partir de 2005, todos os agentes de distribuição, vendedores, autoprodu-
tores e os consumidores livres deverão informar ao Ministério de Minas e Energia, 
até 1o de agosto de cada ano, as previsões de seus mercados ou cargas para os cinco 
anos subseqüentes.

Art. 18. S em prejuízo da obrigação referida no art. 17, todos os agentes de distribui-
ção, a partir de 1o de janeiro de 2006, em até sessenta dias antes da data prevista para 
a realização de cada um dos leilões de que trata o art. 19, deverão apresentar decla-
ração ao Ministério de Minas e Energia, definindo os montantes a serem contratados 
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para recebimento da energia elétrica no centro de gravidade de seus submercados e 
atendimento à totalidade de suas cargas.72 

§ 1o  Os agentes de distribuição deverão especificar os montantes necessários ao 
atendimento de seus consumidores potencialmente livres nas declarações relativas 
aos leilões de que trata o inciso II do § 1o do art. 19.

§ 2o O s agentes de distribuição, excepcionalmente para os leilões de que tratam 
os arts. 19 e 25, a serem promovidos no período de 26 de julho a 31 de dezembro 
de 2005, deverão apresentar declaração ao Ministério de Minas e Energia, confor-
me prazos e condições estabelecidos em Portaria do Ministro de Estado de Minas 
e Energia, definindo os montantes de energia elétrica a serem contratados em cada 
ano do período de 2006 até 2010, e especificando, inclusive, as parcelas relativas aos 
consumidores potencialmente livres. 

§ 3o O correndo o disposto no § 5o e no inciso II do § 6o do art. 19, os montantes 
contratados de energia elétrica serão considerados nas declarações de necessidades 
dos anos subseqüentes. 

§ 4o  Fica garantida a neutralidade do agente de distribuição comprador, nos vo-
lumes superiores à sua declaração, com relação ao repasse dos custos de aquisição 
às tarifas dos consumidores finais.

Seção III
Dos Leilões para Compra de Energia Elétrica

Art. 19. A  ANEEL promoverá, direta ou indiretamente, licitação na modalidade de 
leilão, para a contratação de energia elétrica pelos agentes de distribuição do SIN, 
observando as diretrizes fixadas pelo Ministério de Minas e Energia, que contem-
plarão os montantes por modalidade contratual de energia a serem licitados, prevista 
no art. 28.73

§ 1o O s leilões para compra de energia elétrica de que trata o caput serão promo-
vidos, observado o disposto nos arts. 60 a 64: 

I – nos anos “A-5” e “A-3”, para energia elétrica proveniente de novo empre-
endimento de geração; 

II – no ano “A-1”, para energia elétrica proveniente de empreendimento de 
geração existente;

III – entre os anos “A-1” e “A-5”, para energia elétrica proveniente dos leilões 
de compra exclusiva de fontes alternativas; e

IV – nos anos “A-5” e “A-3”, para energia proveniente de projetos de geração 
indicados por Resolução do Conselho Nacional de Política Energética – CNPE e 
aprovada pelo Excelentíssimo Senhor Presidente da República, conforme disposto 
no inciso VI do art. 2o da Lei no 9.478, de 6 de agosto de 1997. 

72 Decretos nos 6.210/2007 e 5.499/2005.
73 Decretos nos 6.210/2007, 6.048/2007 e 5.499/2005.
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§ 2o  O Ministério de Minas e Energia deverá definir o preço máximo de aquisição 
nos leilões de energia proveniente de empreendimentos existentes.

§ 3o A  partir de 2009, o preço máximo referido no § 2o não poderá superar o va-
lor médio resultante dos leilões de compra de energia elétrica proveniente de novos 
empreendimentos realizados no ano “A-5”, cujo início do suprimento coincida com 
o ano do leilão de que trata o inciso II do § 1o.

§ 4o A té 31 de dezembro de 2005, excepcionalmente, os leilões de energia 
proveniente de novos empreendimentos de que trata o art. 17 da Lei no 10.848, de 
2004, poderão prever início da entrega da energia em até cinco anos após o processo 
licitatório. 

§ 5o R elativamente aos leilões de que tratam os incisos I e IV do § 1o deste 
artigo, a entrada das unidades geradoras do empreendimento a ser licitado poderá 
ocorrer durante os anos subseqüentes ao início da entrega da energia contratada, 
ficando assegurada a contratação de toda a parcela da garantia física proveniente 
do respectivo empreendimento que tiver sido vendida ao Ambiente de Contratação 
Regulada – ACR. 

§ 6o  Na hipótese de ocorrer o disposto no § 5o deste artigo, deverão estar previstas 
no Edital, no Contrato de Concessão e nos respectivos Contratos de Comercialização 
de Energia no Ambiente Regulado – CCEARs as seguintes obrigações: 

I – aplicação de penalidades no caso de não entrada em operação comercial 
de todas as unidades geradoras até as respectivas datas previstas no cronograma do 
empreendimento constante do Edital; 

II – contratação da energia para os anos subseqüentes ao primeiro ano da entrega 
da energia proporcionalmente aos montantes declarados para o respectivo leilão; e 

III – entrega da energia contratada no leilão compatível com o cronograma de 
entrada em operação comercial das unidades geradoras do empreendimento constante 
do Edital. 

Art. 20. O s editais dos leilões previstos no art. 19 serão elaborados pela ANEEL, 
observadas as normas gerais de licitações e de concessões e as diretrizes do Ministério 
de Minas e Energia, e conterão, no que couber, o seguinte:

I – objeto, metas, prazos e minutas dos contratos de concessão;
II – objeto, prazos e minutas dos contratos de compra e venda de energia elétri-

ca, incluindo a modalidade contratual adotada e a indicação das garantias financeiras 
a serem prestadas pelos agentes de distribuição;

III – percentual mínimo de energia hidrelétrica a ser destinada ao mercado 
regulado;

IV – prazos, locais e horários em que serão fornecidos, aos interessados, os 
dados, estudos e projetos necessários à elaboração dos orçamentos e apresentação 
das propostas, entre os quais:

a) os estudos de viabilidade técnica;



138 Energia 

b) os Estudos de Impacto Ambiental – EIA e os Relatórios de Impacto Am-
bientais – RIMA; e

c) as licenças ambientais prévias;
V – critérios para a aferição da capacidade técnica, da idoneidade financeira 

e da regularidade jurídica e fiscal dos licitantes;
VI – diretrizes relativas à sistemática dos leilões;
VII – indicadores, fórmulas e parâmetros a serem utilizados no julgamento 

das propostas, observado o critério de menor tarifa;
VIII – prazos, locais, horários e formas para recebimento das propostas, jul-

gamento da licitação e assinatura dos contratos;
IX – valor anual do pagamento pelo Uso do Bem Público – UBP, a ser definido 

pelo poder concedente;
X – valor do custo marginal de referência, calculado pela EPE e aprovado pelo 

Ministério de Minas e Energia;
XI – critérios de reajuste ou revisão de tarifas, ouvido o Ministério da Fa-

zenda;
XII – expressa indicação do responsável pelo ônus das desapropriações ne-

cessárias à execução do serviço ou da obra pública, ou para a instituição de servidão 
administrativa; 

XIII – condições de liderança do responsável, quando permitida a participação 
de consórcios; e

XIV – nos casos de concessão de serviços públicos ou de uso de bem públi-
co, precedidos ou não da execução de obra pública, serão estabelecidas as garantias 
exigidas para essa parte específica do contrato, adequadas a cada caso e limitadas ao 
valor da obra.

Art. 21. P ara os aproveitamentos hidrelétricos em que eventual parcela da energia 
assegurada possa ser comercializada no ACL ou utilizada para consumo próprio, o 
edital de leilão de energia elétrica proveniente de novos empreendimentos deverá 
prever que parte da receita será destinada a favorecer a modicidade tarifária, conforme 
a fórmula abaixo:74

V = a . x . EA . (Pmarginal - Pofertada)
onde:
V é o valor a ser auferido para favorecer a modicidade tarifária; 
x é a fração da energia assegurada da usina destinada ao consumo próprio e à 

venda no ACL;
EA é a energia assegurada da usina em MWh/ano;

74 Decreto no 6.210/2007.
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Pmarginal é o menor valor entre o custo marginal de referência previsto no edital e o 
custo marginal resultante do leilão;

Pofertada é o valor ofertado para a energia destinada ao ACR; e
a é um fator de atenuação variável, estabelecido em função dos preços ou quan-

tidades da energia destinada ao consumo próprio, ao ACR e à venda no ACL, cuja 
forma de cálculo será definida no edital.

§ 1o O  valor obtido por meio da aplicação da fórmula estabelecida no caput será 
deduzido do montante a ser pago pelos agentes de distribuição ao agente vendedor, 
de forma proporcional à quantidade de energia objeto de cada Contrato de Comer-
cialização de Energia no Ambiente Regulado – CCEAR.

§ 2o O  custo marginal de referência, expresso em Reais por MWh, será estabelecido 
como sendo o valor da maior estimativa de custo de geração dos empreendimentos a 
serem licitados, considerados necessários e suficientes para o atendimento da demanda 
conjunta do ACR e ACL.

§ 3o  Na hipótese de haver apenas um empreendimento participando de leilão, 
deverá ser aplicada a seguinte fórmula, mantidos os demais parâmetros e conceitos 
previstos neste artigo:

V = a . x . EA . Pofertada

Art. 22. A té 31 de dezembro de 2007, excepcionalmente, nos leilões para contratação 
de energia previstos no inciso I do § 1o do art. 19, poderá ser ofertada a energia elétrica 
proveniente de empreendimentos de geração existentes ou de projetos de ampliação, 
que atendam cumulativamente aos seguintes requisitos:

I – que tenham obtido outorga de concessão ou autorização até 16 de março 
de 2004;

II – que tenham iniciado a operação comercial a partir de 1o de janeiro de 
2000; e

III – cuja energia não tenha sido contratada até 16 de março de 2004.
§ 1o P oderá ser ofertada nos leilões de energia proveniente de novos empreendi-

mentos, nos termos do inciso III do caput, a parcela de energia que não esteja con-
tratada para atendimento a consumidores finais, por meio de agente de distribuição 
ou agente vendedor.

§ 2o O s agentes vendedores interessados em participar dos leilões de venda de 
energia elétrica proveniente de novos empreendimentos de geração de que trata este 
artigo deverão requerer habilitação junto à ANEEL, nos termos e condições previstos 
em portaria do Ministério de Minas e Energia, que disciplinará, dentre outros, o prazo 
para divulgação dos resultados da habilitação.

§ 3o  A ANEEL publicará no Diário Oficial da União a relação das empresas, dos 
empreendimentos e respectivos montantes de energia elétrica habilitados a participar 
nos leilões referidos no caput, na forma de que trata este artigo.
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§ 4o  Não se aplica o disposto neste artigo aos empreendimentos de importação 
de energia elétrica.

Art. 23.  Nos leilões de energia proveniente de novos empreendimentos de geração, 
no caso de participação de empreendimentos que já possuam concessões resultantes 
de licitação em que tenha sido observado critério do máximo pagamento pelo UBP, 
a oferta de energia terá o seguinte tratamento:

I – concorrerá nas mesmas condições das ofertas dos demais participantes do 
certame, inclusive quanto ao valor de referência do UBP, relativo ao empreendimento 
licitado, a ser definido pelo poder concedente; e

II – a diferença entre o UBP efetivamente pago, decorrente da licitação origi-
nal, da qual resultou a concessão ou autorização dos empreendimentos de que trata 
o caput, e o UBP de referência, previsto no inciso I, deverá ser incorporada à receita 
do gerador nos CCEAR.

§ 1o O  valor de que trata o inciso II do caput, somado ao lance vencedor do em-
preendimento licitado, não poderá ultrapassar o custo marginal resultante do processo 
de licitação.

§ 2o O  custo marginal resultante do processo de licitação corresponderá ao maior 
valor da energia elétrica, expresso em Reais por MWh, dentre as propostas vencedoras 
do certame.

Art. 24. A  partir de 2009, nos leilões de energia proveniente de empreendimentos 
existentes, cada agente de distribuição poderá contratar energia elétrica correspondente 
ao seu montante de reposição.75

§ 1o  Para os fins deste Decreto, entende-se por montante de reposição a quantidade 
de energia elétrica objeto de contratos que forem extintos, ou tiverem previsão de redução 
da quantidade contratada, no ano dos leilões de que trata o caput, subtraídas as reduções 
referidas no art. 29. 

§ 2o O  agente de distribuição poderá, havendo disponibilidade no SIN, contratar 
até cinco por cento acima do montante de reposição referido no caput.

§ 3o  No caso do montante de energia ofertado nos leilões de que trata o caput 
ser inferior à necessidade declarada pelos agentes de distribuição para o respectivo 
leilão, será priorizada a contratação de até cem por cento do montante de reposição 
de que trata este artigo.

§ 4o A tendida a prioridade de que trata o § 3o, o excedente de energia será rateado 
proporcionalmente entre os agentes de distribuição de acordo com a necessidade 
declarada na forma do art. 18.

Art. 25. E xcepcionalmente em 2004 e 2005, a ANEEL poderá promover, direta ou 
indiretamente, leilões de compra de energia elétrica proveniente de empreendimentos 
existentes, aos quais não se aplicará o disposto no art. 41, observado o seguinte:76 

75 Decreto no 5.911/2006.
76 Decreto no 5.271/2004.
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I – o prazo mínimo de vigência será de oito anos para o início do suprimento 
a partir de 2005, 2006 e 2007; e

II – o prazo mínimo de vigência será de cinco anos para o início do suprimento 
a partir de 2008 e 2009.

Art. 26.  A ANEEL promoverá, direta ou indiretamente, leilões específicos para con-
tratações de ajuste pelos agentes de distribuição, com prazo de suprimento de até dois 
anos, para fins de possibilitar a complementação, pelos referidos agentes, do montante 
de energia elétrica necessário para o atendimento à totalidade de suas cargas.77

§ 1o O  montante total de energia contratado em leilões de ajuste não poderá ex-
ceder a um por cento da carga total contratada de cada agente de distribuição, exceto 
nos anos de 2008 e 2009, quando este limite de contratação será de cinco por cento. 

§ 2o P oderão participar dos processos licitatórios tratados neste artigo, como 
vendedores, somente os concessionários, permissionários e autorizados de geração, 
inclusive sob controle federal, estadual e municipal, e os autorizados de comerciali-
zação e importação.

Seção IV
Dos Contratos de Compra e Venda de Energia Elétrica

Art. 27. O s vencedores dos leilões de energia proveniente de empreendimentos de 
geração novos ou existentes deverão formalizar contrato bilateral denominado Contrato 
de Comercialização de Energia Elétrica no Ambiente Regulado – CCEAR, celebrado 
entre cada agente vendedor e todos os agentes de distribuição compradores.78

§ 1o O  CCEAR deverá prever os seguintes prazos de duração:
I – no mínimo quinze e no máximo trinta anos, contados do início do supri-

mento de energia proveniente de novos empreendimentos;
II – no mínimo cinco e no máximo quinze anos, contados do ano seguinte ao 

da realização do leilão para compra de energia de empreendimentos existentes; e
III – no mínimo dez e no máximo trinta anos, contados do início do suprimento 

de energia proveniente de fontes alternativas. 
§ 2o  (Revogado).
§ 3o O  CCEAR deverá conter cláusula arbitral, nos termos do § 5o do art. 4o da 

Lei no 10.848, de 15 de março de 2004, conforme o disposto na convenção de co-
mercialização.

§ 4o  Não se aplica o disposto no caput e no § 1o à contratação, pelos agentes de 
distribuição, por meio de leilões de ajuste.

§ 5o P ara o leilão de energia proveniente de empreendimentos existentes promo-
vido em 2005, para entrega de energia a partir de janeiro de 2006, o prazo de duração 
do CCEAR poderá ser de três anos. 

77 Decreto no 6.210/2007.
78 Decretos nos 6.048/2007, 5.499/2005 e 5.271/2004. 
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Art. 28. O  CCEAR poderá ter as seguintes modalidades:79

I – quantidade de energia elétrica; ou
II – disponibilidade de energia elétrica.

§ 1o D everá estar previsto no CCEAR, na modalidade por quantidade de energia 
elétrica que:

I – o ponto de entrega será no centro de gravidade do submercado onde esteja 
localizado o empreendimento de geração; e

II – os custos decorrentes dos riscos hidrológicos serão assumidos pelos 
agentes vendedores.

§ 2o  As regras de comercialização deverão prever mecanismos específicos para 
o rateio dos riscos financeiros eventualmente impostos aos agentes de distribuição 
que celebrarem contratos na modalidade referida no inciso I do caput, decorrentes 
de diferenças de preços entre submercados.

§ 3o  Na falta de cobertura integral dos dispêndios decorrentes dos riscos financeiros 
referidos no § 2o, fica assegurado o repasse das sobras aos consumidores finais dos 
agentes de distribuição, conforme mecanismo a ser estabelecido pela ANEEL.

§ 4o  No CCEAR, na modalidade por disponibilidade de energia elétrica, os cus-
tos decorrentes dos riscos hidrológicos serão assumidos pelos agentes compradores, 
e eventuais exposições financeiras no mercado de curto prazo da CCEE, positivas 
ou negativas, serão assumidas pelos agentes de distribuição, garantido o repasse ao 
consumidor final, conforme mecanismo a ser estabelecido pela ANEEL.

§ 5o A  ANEEL deverá disciplinar a forma de aplicação de mecanismo de compen-
sação de sobras e déficits de energia elétrica proveniente dos leilões de que trata o § 5o 
do art. 19, somente para os anos em que houver entrada das unidades geradoras. 

Art. 29. O s CCEAR decorrentes dos leilões de energia elétrica proveniente de em-
preendimentos existentes deverão prever a possibilidade de redução dos montantes 
contratados, a critério exclusivo do agente de distribuição, em razão:80

I – do exercício pelos consumidores potencialmente livres da opção de compra 
de energia elétrica proveniente de outro fornecedor;

II – de outras variações de mercado, hipótese na qual poderá haver, em cada ano, 
redução de até quatro por cento do montante inicial contratado, independentemente do 
prazo de vigência contratual, do início do suprimento e dos montantes efetivamente 
reduzidos nos anos anteriores; e

III – de acréscimos na aquisição de energia elétrica decorrentes de contratos 
celebrados até 16 de março de 2004, observado o disposto no art. 21 da Lei no 10.848, 
de 2004. 

§ 1o O  exercício da opção de redução contratual de que trata este artigo terá 
caráter permanente.

79 Decreto no 6.210/2007. 
80 Decreto no 5.911/2006.
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§ 2o A s reduções dos montantes contratados previstas no inciso I do caput:
I – deverão ser precedidas da utilização de mecanismo de compensação de 

sobras e déficits a ser estabelecido na convenção de comercialização, hipótese na 
qual somente poderão ser reduzidas as quantidades de energia remanescentes; 

II – serão rateadas proporcionalmente entre todos os CCEAR do agente 
de distribuição referidos no caput, conforme procedimentos de comercialização 
específicos; 

III – terão eficácia a partir do mês da efetiva aquisição de energia de outro forne-
cedor pelos consumidores potencialmente livres que não tenham firmado novos contratos 
ou prorrogado os contratos existentes, observado o disposto nos arts. 49 e 72; e

IV – terão eficácia a partir do ano seguinte ao da declaração do agente de 
distribuição fornecedor, relativamente aos consumidores potencialmente livres que 
tenham firmado novos contratos ou prorrogado os contratos existentes, observado 
o disposto nos arts. 49 e 72.

§ 3o A s reduções anuais dos montantes contratados previstas no inciso II do 
caput:

I – terão eficácia a partir do segundo ano subseqüente ao da declaração que 
deu origem à compra do agente de distribuição; e

II – obedecerão ao mesmo percentual para todos os CCEAR aos quais sejam 
aplicáveis.

§ 4o A s reduções dos montantes contratados de que tratam os incisos II e III do 
caput deverão constar da declaração anual dos agentes de distribuição prevista no 
art. 18 para os leilões “A-1”, referidos no inciso II do § 1o do art. 19. 

Art. 30. A té 31 de dezembro de 2009, deverá ser considerado no inciso I do art. 
29 os montantes de redução dos contratos firmados entre os agentes de distribuição 
e os consumidores potencialmente livres que optarem por produzir energia elétrica 
para seu consumo próprio, sob o regime de autoprodução.

Art. 31. A  partir de 1o de janeiro de 2010, será facultada aos consumidores que 
pretendam utilizar em suas unidades industriais energia elétrica produzida por ge-
ração própria, em regime de autoprodução ou produção independente, a redução da 
demanda e da energia contratadas ou a substituição dos contratos de fornecimento 
por contratos de conexão e de uso dos sistemas elétricos, mediante notificação ao 
agente de distribuição ou agente vendedor, aplicando-se o disposto no art. 49.

§ 1o A s reduções ou substituições de que trata o caput somente terão eficácia e 
produzirão seus efeitos se notificado o agente supridor com três anos de antecedência, 
exceto se acordado de maneira diversa pelas partes.

§ 2o A s reduções de que trata este artigo não ensejarão reduções nos CCEAR 
dos agentes de distribuição.

Art. 32. A s contratações decorrentes dos leilões de ajustes previstas no art. 26 
deverão ser formalizadas diretamente entre as partes envolvidas, para entrega da 
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energia no submercado do agente de distribuição, mediante contratos bilaterais, 
devidamente registrados na ANEEL e na CCEE.

Parágrafo único. O s contratos decorrentes do leilão de ajustes deverão prever o 
início de entrega da energia elétrica no prazo máximo de quatro meses, a contar da 
realização do leilão, considerando como termo inicial o dia 1o de cada mês, e conter 
cláusulas referentes à constituição de garantias.

Art. 33. A s contratações tratadas nesta Seção vigorarão pelos prazos previstos nos 
respectivos contratos, independentemente do prazo final da concessão do agente de 
distribuição.

Seção V
Do Repasse às Tarifas dos Consumidores Finais

Art. 34.  Para regular o repasse às tarifas dos consumidores finais dos custos de 
aquisição de energia elétrica previstos neste Decreto, a ANEEL deverá calcular um 
Valor Anual de Referência – VR, mediante aplicação da seguinte fórmula:81

VR = [VL5 . Q5 + VL3 . Q3] / [Q5 + Q3]
onde:
VL5 é o valor médio de aquisição nos leilões de compra de energia elétrica pro-

veniente de novos empreendimentos de geração realizados no ano “A-5”, ponderado 
pelas respectivas quantidades adquiridas;

Q5 é a quantidade total, expressa em MWh por ano, adquirida nos leilões de 
compra de energia elétrica proveniente de novos empreendimentos de geração, 
realizados no ano “A-5”;

VL3 é o valor médio de aquisição nos leilões de compra de energia elétrica pro-
veniente de novos empreendimentos de geração realizados no ano “A-3”, ponderado 
pelas respectivas quantidades adquiridas; e

Q3 é a quantidade total, expressa em MWh por ano, adquirida nos leilões de 
compra de energia elétrica proveniente de novos empreendimentos de geração, 
realizados no ano “A-3”.

Parágrafo único. P ara efeito de cálculo do VR, não serão considerados os valores 
e os montantes de energia proveniente de leilões de fontes alternativas. 

Art. 35. A té 31 de dezembro de 2009, a ANEEL deverá estabelecer o Valor de 
Referência – VR conforme as seguintes diretrizes:82 

I – para os anos de 2005, 2006 e 2007, o VR será o valor máximo de aquisição 
de energia proveniente de empreendimentos existentes, nos leilões realizados em 
2004 e 2005, para início de entrega naqueles anos; e 

81 Decreto no 6.048/2007.
82 Decreto no 5.911/2006.
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II – para os anos de 2008 e 2009, o VR será o valor médio ponderado de 
aquisição de energia proveniente de novos empreendimentos de geração, nos leilões 
realizados nos anos de 2005 e 2006, para início de entrega naqueles anos. 

Art. 36. A  ANEEL autorizará o repasse a partir do ano-base “A” dos custos de 
aquisição de energia elétrica previstos nos contratos de que tratam os arts. 15, 27 
e 32 deste Decreto, pelos agentes de distribuição às tarifas de seus consumidores 
finais, conforme os seguintes critérios:83

I – nos leilões de compra de energia elétrica proveniente de novos empreen-
dimentos realizados no ano “A-5”, observado o disposto no art. 40:

a) repasse do VR durante os três primeiros anos de suprimento da energia 
elétrica adquirida; e

b) repasse integral do valor de aquisição da energia elétrica, a partir do quarto 
ano de sua entrega;

II – nos leilões de compra de energia elétrica proveniente de novos empreen-
dimentos realizados no ano “A-3”, observado o disposto no art. 40:

a) repasse do VR durante os três primeiros anos de entrega da energia elétrica 
adquirida, limitado ao montante correspondente a dois por cento da carga 
do agente de distribuição comprador verificada no ano “A-5”; 

b) repasse integral do valor de aquisição da energia elétrica a partir do quarto 
ano de sua entrega, limitado ao montante correspondente a dois por cento 
da carga do agente de distribuição comprador verificada no ano “A-5”; e

c) repasse ao menor valor entre o VL5 e o VL3, definidos no art. 34, da parcela 
adquirida que exceder os montantes referidos nas alíneas “a” e “b” deste 
inciso;

III – nos leilões de energia elétrica proveniente de empreendimentos existen-
tes, repasse integral dos respectivos valores de sua aquisição, observado o disposto 
no art. 41;

IV – nos leilões de ajustes de que trata o art. 26, repasse integral até o limite 
do VR;

V – na contratação de energia elétrica proveniente de geração distribuída de 
que trata o art. 15, repasse integral até o limite do VR; e

VI – nos leilões de compra de energia elétrica proveniente de fontes alter-
nativas e daqueles de que trata o inciso IV do § 1o do art. 19, repasse integral dos 
respectivos valores de aquisição. 

§ 1o D everá ser assegurada a neutralidade no repasse dos custos de aquisição de 
energia elétrica constantes dos contratos de que trata o caput, utilizando-se metodo-
logia de cálculo que deverá observar, dentre outras, as seguintes diretrizes:

83 Decretos nos 6.210/2007 e 5.911/2006.
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I – o preço médio ponderado dos contratos de compra de energia elétrica 
registrados, homologados ou aprovados na ANEEL até a data do reajuste em pro-
cessamento, para entrega nos doze meses subseqüentes; e

II – a aplicação deste preço médio ponderado ao mercado de referência, entendi-
do como o mercado dos doze meses anteriores à data do reajuste em processamento.

§ 2o P ara cumprimento do disposto no § 1o, a ANEEL fica autorizada a celebrar, 
se for o caso, aditivos aos Contratos de Concessão de Serviço Público de Distribuição 
de Energia Elétrica.

§ 3o  No caso de os montantes contratados nos leilões de energia proveniente 
de novos empreendimentos realizados em “A-5” serem inferiores às quantidades 
declaradas pelos agentes de distribuição, o limite de dois por cento de que tratam as 
alíneas “a” e “b” do inciso II do caput poderá ser acrescido do percentual relativo 
à compra frustrada.

§ 4o R elativamente à compra frustrada do leilão de energia elétrica proveniente 
de novos empreendimentos, realizado em 2005, com início de suprimento a partir 
de janeiro de 2009, aplica-se o disposto no § 3o ao repasse dos custos de aquisição 
de energia elétrica decorrente do leilão de compra de energia elétrica proveniente 
de novos empreendimentos “A-3”, realizado em 2006. 

§ 5o  Entende-se por compra frustrada, para fins deste Decreto, a quantidade de ener-
gia elétrica declarada pelo agente de distribuição e não contratada no respectivo leilão. 

Art. 37.  Ficam mantidas as normas para cálculo do repasse dos custos de aquisição 
da energia elétrica proveniente de contratos celebrados até 16 de março de 2004, da 
Itaipu Binacional e das usinas contratadas na primeira etapa do PROINFA.

Art. 38.  No repasse dos custos de aquisição de energia elétrica de que tratam os 
arts. 36 e 37 às tarifas dos consumidores finais, a ANEEL deverá considerar até cento 
e três por cento do montante total de energia elétrica contratada em relação à carga 
anual de fornecimento do agente de distribuição.84

Parágrafo único. O  percentual de que trata o caput poderá ser ampliado para 
atendimento ao previsto nos §§ 3o e 4o do art. 18, desde que o agente de distribuição 
participe do mecanismo previsto no § 5o do art. 28. 

Art. 39. P ara os produtos com início de suprimento previsto para os anos de 2008 
e 2009, observado o disposto nos §§ 3o e 4o do art. 36, será integral o repasse dos 
custos de aquisição de energia elétrica proveniente de novos empreendimentos de 
geração decorrentes exclusivamente dos leilões realizados em 2005 e 2006, não se 
aplicando o previsto nos incisos I e II do caput do art. 36 e no art. 40.85 

Art. 40.  O repasse às tarifas dos consumidores finais dos custos de aquisição de 
energia elétrica proveniente de novos empreendimentos de geração será limitado ao 

84 Decreto no 6.210/2007.
85 Decreto no 5.911/2006.
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Valor de Referência da Energia Existente – VRE, caso a contratação resultante de 
leilões de compra de energia proveniente de empreendimentos existentes seja menor 
que o limite inferior de recontratação.

§ 1o E ntende-se por limite inferior de recontratação o valor positivo resultante 
da seguinte equação:

LI = MR - 4% MI
onde:
LI é o limite inferior de contratação;
MR é o montante de reposição referido no art. 24; e
MI é o montante inicial de energia elétrica dos CCEAR considerado para a 

apuração do MR.
§ 2o O  VRE será calculado mediante a aplicação da seguinte fórmula:

VRE = VR . VLE / VL5
onde:
 VLE é o valor médio ponderado, em Reais por MWh, de aquisição de energia 

elétrica proveniente de empreendimentos existentes nos leilões realizados no ano 
“A-1”; 

 VR conforme definido no art. 34; e
 VL5 conforme definido no art. 34.
§ 3o  Nos três primeiros anos de suprimento, o mecanismo de repasse de que trata 

este artigo deverá ser aplicado à parcela de energia elétrica proveniente de novos em-
preendimentos adquirida nos leilões realizados no ano “A-3”, equivalente à diferença 
entre o limite inferior de recontratação e a quantidade efetivamente contratada.

§ 4o P ara efeito do disposto no § 3o, nos casos em que a quantidade de energia ad-
quirida nos leilões realizados no ano “A-3” for insuficiente para aplicação do mecanismo 
de repasse, será considerada quantidade de energia elétrica adquirida no ano “A-5”.

§ 5o O  disposto neste artigo não se aplica nos casos em que o limite inferior 
de recontratação não tenha sido atingido por insuficiência de oferta nos leilões de 
energia elétrica proveniente de empreendimentos existentes, realizados no ano “A-1”, 
ao preço máximo definido no § 2o do art. 19.

Art. 41.  Para fins de repasse às tarifas dos consumidores finais dos custos de 
aquisição nos leilões de energia elétrica proveniente de empreendimentos existentes, 
realizados nos anos de 2006 a 2008, para entrega no ano subseqüente ao do leilão, 
a ANEEL deverá observar o seguinte:86 

I – repasse integral dos valores de aquisição de até um por cento da carga 
verificada no ano anterior ao da declaração de necessidade do agente de distribuição 
comprador, observado o disposto no § 2o do art. 19;

86 Decretos nos 5.911/2006 e 5.499/2005.
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II – repasse limitado a setenta por cento do valor médio do custo de aquisição 
de energia elétrica proveniente de empreendimentos existentes para entrega a partir de 
2007 e até 2009, referente à parcela que exceder o um por cento referido no inciso I. 

§ 1o E xclusivamente para a energia adquirida no leilão “A-1” a ser promovido em 
2008, o percentual referido no inciso I será acrescido da quantidade de energia con-
tratada no leilão “A-1” promovido em 2005, com prazo de duração de três anos. 

§ 2o O  repasse integral previsto no inciso I do caput aplica-se também à compra 
frustrada, entendida conforme o disposto no § 5o do art. 36, decorrente dos leilões 
de compra de energia elétrica proveniente de novos empreendimentos realizados nos 
anos de 2005 e 2006 e que tenham a data de início de entrega da energia, respecti-
vamente, nos anos de 2008 e 2009. 

Art. 42.  Na hipótese de o agente de distribuição não atender a obrigação de con-
tratar a totalidade de sua carga, a energia elétrica adquirida no mercado de curto 
prazo da CCEE será repassada às tarifas dos consumidores finais ao menor valor 
entre o Preço de Liquidação de Diferenças – PLD e o VR, sem prejuízo da aplicação 
do disposto no art. 3o.

Parágrafo único.  No caso dos montantes contratados nos leilões de energia 
elétrica proveniente de empreendimentos existentes serem inferiores às quantidades 
declaradas para a contratação no ano “A-1”, o repasse dos custos de aquisição no 
mercado de curto prazo da CCEE obedecerá o seguinte:

I – será integral, quando observar o limite correspondente ao montante de 
reposição de que trata o § 1o do art. 24 , hipótese em que não será aplicado o disposto 
no art. 3o; e

II – corresponderá ao menor valor entre o PLD e o VR, sem prejuízo da apli-
cação do disposto no art. 3o, na parcela que exceder ao montante de reposição.

Art. 43. C aberá aos Ministérios de Minas e Energia e da Fazenda, em ato conjunto, 
incluírem nos mecanismos de compensação de que trata a Medida Provisória no 2.227, 
de 4 de setembro de 2001, as variações resultantes dos custos de aquisição de energia 
elétrica não consideradas no reajuste tarifário promovido no ano anterior.

§ 1o A s variações de que trata o caput serão calculadas em função das modifica-
ções de preços, incluídas as decorrentes dos §§ 3o e 4o do art. 28, expressos em Reais 
por MWh, efetivamente praticados na aquisição de energia elétrica.

§ 2o  A aplicação do disposto neste artigo fica condicionada à celebração do aditivo 
contratual de que trata o § 2o do art. 36.

Art. 44. A  ANEEL, no reajuste ou revisão tarifária, deverá contemplar a previsão 
para os doze meses subseqüentes dos custos com os encargos de que trata o art. 59, 
com os custos variáveis relativos ao CCEAR na modalidade por disponibilidade de 
energia elétrica e com o Encargo de Energia de Reserva – EER.87 

87 Decreto no 6.353/2008.
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§ 1o O  Operador Nacional do Sistema Elétrico – ONS informará a estimativa 
dos custos relativos ao encargo de que trata o art. 59 e aos custos variáveis relativos 
ao CCEAR na modalidade por disponibilidade de energia, até o dia 31 de outubro 
de cada ano, para aprovação da ANEEL. 

§ 2o A  CCEE informará a estimativa dos valores do EER, até o dia 31 de outubro 
de cada ano, para a aprovação da ANEEL. 

Art. 45.  O repasse aos consumidores finais dos custos de aquisição de energia 
elétrica dos agentes de distribuição que tenham mercado próprio inferior a 500 GWh/
ano, quando esta for adquirida mediante processo de licitação por eles promovidos, 
será limitado ao custo de aquisição da energia proveniente de seu supridor local, 
com tarifas reguladas pela ANEEL.

Art. 46. P ara efeito do repasse de que trata esta Seção, será aplicado o VR vigente 
no ano de início da entrega da energia contratada, cabendo à ANEEL garantir a 
manutenção do valor econômico do VR, mediante aplicação do índice de correção 
monetária previsto nos CCEAR, tendo janeiro como mês de referência.88 

Capítulo III
Da Comercialização de Energia Elétrica no

Ambiente da Contratação Livre

Art. 47. A  contratação no ACL dar-se-á mediante operações de compra e venda de 
energia elétrica envolvendo os agentes concessionários, permissionários e autoriza-
dos de geração, comercializadores, importadores, exportadores de energia elétrica 
e consumidores livres.

Parágrafo único. A s relações comerciais entre os agentes no ACL serão livre-
mente pactuadas e regidas por contratos bilaterais de compra e venda de energia 
elétrica, onde estarão estabelecidos, entre outros, prazos e volumes.

Art. 48. O s consumidores ou conjunto de consumidores reunidos por comunhão 
de interesses de fato ou de direito, cuja carga seja maior ou igual a 500 kW, quando 
adquirirem energia na forma prevista no § 5o do art. 26 da Lei no 9.427, de 26 de 
dezembro de 1996, serão incluídos no ACL.

Art. 49. O s consumidores potencialmente livres que tenham contratos com prazo 
indeterminado só poderão adquirir energia elétrica de outro fornecedor com previsão 
de entrega a partir do ano subseqüente ao da declaração formal desta opção ao seu 
agente de distribuição.

§ 1o O  prazo para a declaração formal a que se refere o caput será de até quinze 
dias antes da data em que o agente de distribuição está obrigado, nos termos do art. 
18, a declarar a sua necessidade de compra de energia elétrica com entrega no ano 
subseqüente, exceto se o contrato de fornecimento celebrado entre o consumidor po-
tencialmente livre e o agente de distribuição dispuser expressamente em contrário.

88 Decreto no 5.911/2006.
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§ 2o A  opção do consumidor potencialmente livre poderá abranger a compra 
de toda a carga de sua unidade consumidora, ou de parte dela, garantido seu pleno 
atendimento por meio de contratos, cabendo à ANEEL acompanhar as práticas de 
mercado desses agentes.

§ 3o  O prazo definido no caput poderá ser reduzido a critério do respectivo 
agente de distribuição.

Art. 50. O s consumidores livres e aqueles referidos no art. 48 deverão ser agentes 
da CCEE, podendo ser representados, para efeito de contabilização e liquidação, por 
outros agentes dessa Câmara.

Art. 51. O s consumidores livres e aqueles referidos no art. 48 estarão sujeitos ao 
pagamento de todos os tributos e encargos devidos pelos demais consumidores, salvo 
expressa previsão legal ou regulamentar em contrário.

Parágrafo único. Para dar cumprimento ao disposto no caput, a ANEEL poderá 
determinar que os encargos, taxas e contribuições setoriais sejam pagos no momento 
da liquidação das transações no mercado de curto prazo da CCEE.

Art. 52. O s consumidores livres deverão formalizar junto ao agente de distribuição 
local, com antecedência mínima de cinco anos, a decisão de retornar à condição de 
consumidor atendido mediante tarifa e condições reguladas.

Parágrafo único.  O prazo definido no caput poderá ser reduzido a critério do 
respectivo agente de distribuição.

Art. 53. A  emissão das manifestações formais de que tratam os arts. 49 e 52 im-
plicará a assunção da responsabilidade pelo ressarcimento de eventuais prejuízos 
causados pelo seu descumprimento.

Art. 54.  No ACL, a comercialização de energia elétrica pelos agentes vendedores sob 
controle federal, estadual e municipal poderá ser realizada das seguintes formas:

I – leilões exclusivos para consumidores finais ou por estes promovidos;
II – oferta pública para atendimento à expansão da demanda de consumidores 

existentes ou a novos consumidores;
III – leilões, chamadas ou ofertas públicas junto a agentes vendedores e 

exportadores; e
IV – aditamentos de contratos de fornecimento de energia elétrica, em vigor 

no dia 26 de agosto de 2002, firmados entre os agentes vendedores de que trata o 
caput e seus consumidores finais, com vigência até 31 de dezembro de 2010.

§ 1o A  comercialização de que tratam os incisos I, II e III do caput deste artigo 
deverá observar critérios de transparência, publicidade e garantia de acesso a todos 
os interessados.

§ 2o O s aditamentos previstos no inciso IV do caput somente poderão ser celebra-
dos após a segmentação e a imediata substituição dos atuais contratos de fornecimento 
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de energia por contratos equivalentes de conexão e uso dos sistemas de transmissão 
ou distribuição e de compra de energia elétrica, observado o seguinte:

I – o contrato de compra e venda de energia elétrica deverá ser celebrado com 
o respectivo agente vendedor;

II – o contrato de uso do sistema de transmissão deverá ser celebrado com o 
ONS, e o de conexão com a concessionária de transmissão no ponto de acesso, na 
hipótese de as instalações do consumidor estarem conectadas à rede básica; e

III – os contratos de uso e de conexão deverão ser celebrados com agente de 
distribuição, na hipótese de as instalações do consumidor estarem conectadas à rede 
de distribuição desse agente.

§ 3o A  tarifa aplicada nos contratos de compra e venda de energia elétrica men-
cionados no § 2o deverá ser calculada com base nas tarifas de fornecimento vigentes, 
deduzidas as tarifas de uso das instalações de transmissão ou de distribuição e as 
tarifas de conexão, fixadas pela ANEEL.

§ 4o O s reajustes da tarifa da energia elétrica dar-se-ão conforme a variação anual 
do Índice Geral de Preços do Mercado – IGP-M, ou em outros termos anteriormente 
pactuados pelas partes no respectivo contrato de fornecimento.

Art. 55. A  oferta pública de que trata o inciso II do caput do art. 54 deverá ser 
realizada para atendimento da carga:

I – correspondente à expansão de consumidores existentes que tenham carga 
igual ou superior a 50 MW; ou

II – de novos consumidores que tenham carga igual ou superior a 50 MW.
Parágrafo único. A  contratação ou opção de contratação decorrente da oferta 

pública de que trata o caput deverá ocorrer até 15 de setembro de 2005 e terá prazo 
máximo de dez anos, prorrogável uma única vez, por igual período.

Capítulo IV
Da Contabilização e Liquidação de 

Diferenças no Mercado de Curto Prazo

Art. 56.  Todos os contratos de compra e venda de energia elétrica firmados pelos 
agentes, seja no ACR ou no ACL, deverão ser registrados na CCEE, segundo as condi-
ções e prazos previstos em procedimento de comercialização específico, sem prejuízo 
de seu registro, aprovação ou homologação pela ANEEL, nos casos aplicáveis.

Parágrafo único. A  CCEE poderá exigir a comprovação da existência e validade 
dos contratos de que trata o caput.

Art. 57. A  contabilização e a liquidação mensal no mercado de curto prazo serão 
realizadas com base no PLD.

§ 1o O  PLD, a ser publicado pela CCEE, será calculado antecipadamente, com 
periodicidade máxima semanal e terá como base o custo marginal de operação, 
limitado por preços mínimo e máximo, e deverá observar o seguinte:
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I – a otimização do uso dos recursos eletro-energéticos para o atendimento 
aos requisitos da carga, considerando as condições técnicas e econômicas para o 
despacho das usinas;

II – as necessidades de energia elétrica dos agentes;
III – os mecanismos de segurança operativa, podendo incluir curvas de aversão 

ao risco de déficit de energia;
IV – o custo do déficit de energia elétrica;
V – as restrições de transmissão entre submercados; 
VI – as interligações internacionais; e
VII – os intervalos de tempo e escalas de preços previamente estabelecidos 

que deverão refletir as variações do valor econômico da energia elétrica.
§ 2o O  valor máximo do PLD, a ser estabelecido pela ANEEL, será calculado 

levando em conta os custos variáveis de operação dos empreendimentos termelétricos 
disponíveis para o despacho centralizado.

§ 3o O  valor mínimo do PLD, a ser estabelecido pela ANEEL, será calculado levan-
do em conta os custos de operação e manutenção das usinas hidrelétricas, bem como 
os relativos à compensação financeira pelo uso dos recursos hídricos e royalties.

§ 4o  O critério determinante para a definição dos submercados será a presença e du-
ração de restrições relevantes de transmissão aos fluxos de energia elétrica no SIN.

§ 5o O  cálculo do PLD em cada submercado levará em conta o ajuste de todas as 
quantidades de energia pela aplicação do fator de perdas de transmissão, relativamente 
a um ponto comum de referência, definido para cada submercado.

§ 6o A  liquidação no mercado de curto prazo far-se-á no máximo em base 
mensal.

Art. 58. O  processo de contabilização e liquidação de energia elétrica, realizado 
segundo as regras e os procedimentos de comercialização da CCEE, identificará as 
quantidades comercializadas no mercado e as liquidadas ao PLD.

Art. 59. A s regras e procedimentos de comercialização da CCEE poderão prever o 
pagamento de um encargo destinado à cobertura dos custos dos serviços do sistema, 
inclusive os serviços ancilares, prestados aos usuários do SIN, que compreenderão, 
dentre outros:

I – custos decorrentes da geração despachada independentemente da ordem 
de mérito, por restrições de transmissão dentro de cada submercado; 

II – a reserva de potência operativa, em MW, disponibilizada pelos geradores 
para a regulação da freqüência do sistema e sua capacidade de partida autônoma;

III – a reserva de capacidade, em MVAr, disponibilizada pelos geradores, 
superior aos valores de referência estabelecidos para cada gerador em Procedimentos 
de Rede do ONS, necessária para a operação do sistema de transmissão; e
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IV – a operação dos geradores como compensadores síncronos, a regulação 
da tensão e os esquemas de corte de geração e alívio de cargas.

Capítulo V
Das Outorgas de Concessões

Art. 60. A tendidas as disposições legais, aos vencedores das licitações que ofere-
cerem energia proveniente de novos empreendimentos de geração, conforme definido 
em edital, serão outorgadas:

I – concessões, sempre a título oneroso, para geração de energia elétrica sob 
regime:

a) de serviço público; ou
b) de uso de bem público, no caso de autoprodução ou produção indepen-

dente; ou
II – autorizações.

Parágrafo único. E m se tratando de importação de energia elétrica, as autoriza-
ções deverão incluir, quando necessário, a implantação dos sistemas de transmissão 
associados e prever o livre acesso a esses sistemas, nos limites da sua disponibilidade 
técnica, mediante pagamento de encargo, a ser aprovado pela ANEEL.

Art. 61. O  Ministério de Minas e Energia autorizará a implantação de novos empre-
endimentos de geração termelétrica somente quando comprovada a disponibilidade 
dos combustíveis necessários à sua operação.

Parágrafo único. A  autorização de que trata o caput poderá ser condicionada à 
possibilidade do empreendimento de geração termelétrica operar utilizando com-
bustível substituto.

Art. 62. O  Ministério de Minas e Energia deverá celebrar, na outorga de concessões, 
os respectivos contratos de concessão de geração de serviço público ou de uso de 
bem público com os vencedores dos leilões, observado o disposto nos arts. 19 a 21.

Art. 63. A  outorga de autorização será feita pelo Ministério de Minas e Energia.

Art. 64.  No período de até doze meses anterior ao término da concessão de em-
preendimento existente de geração hidrelétrica, a ANEEL, observado o disposto no 
art. 4o da Lei no 9.074, de 1995, realizará licitação para outorga de nova concessão e 
celebração de novo contrato de concessão e respectivos CCEAR.

Capítulo VI
Das Disposições Finais e Transitórias

Art. 65. O  Ministério de Minas e Energia assumirá as competências e executará 
as atribuições da EPE até sua efetiva criação e funcionamento.
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Art. 66. O  Ministério de Minas e Energia estabelecerá metodologia para utiliza-
ção de sinal locacional no cálculo das tarifas de uso dos sistemas de transmissão, 
visando a sua estabilidade, e no cálculo dos fatores de perdas aplicáveis à geração e 
ao consumo de energia elétrica.

Art. 67. A  EPE deverá submeter, para aprovação do Ministério de Minas e Ener-
gia, procedimentos específicos de planejamento nacional da expansão de curto, 
médio e longo prazo do parque de geração e dos sistemas de transmissão de energia 
elétrica.

Art. 68. E nquanto não constituída a CCEE e instituídas a convenção, as regras e 
os procedimentos de comercialização, permanecerão válidas todas as normas e atos 
expedidos pela ANEEL e aplicáveis às operações realizadas no âmbito do Mercado 
Atacadista de Energia Elétrica – MAE relativos à comercialização de energia elétrica 
de que trata este Decreto, inclusive no que diz respeito à manutenção dos direitos e 
obrigações decorrentes das relações mantidas entre o MAE e seus agentes.

Art. 69. A s concessionárias de geração de serviço público sob controle privado 
e os produtores independentes de energia poderão aditar os contratos iniciais ou 
equivalentes que estavam em vigor em 16 de março de 2004, observados os prazos 
e condições previstos no Decreto no 4.767, de 26 de junho de 2003.

Art. 70.  A ANEEL deverá estabelecer os mecanismos de regulação e fiscalização 
para dar cumprimento a obrigação de separação das atividades de distribuição das 
de geração e transmissão prevista na Lei no 9.074, de 1995. 

§ 1o A s concessionárias obrigadas ao cumprimento do previsto no caput deve-
rão observar, nas suas declarações de necessidade de contratação de energia de que 
trata o art. 18, a redução gradual de contratação de sua geração própria, conforme 
estabelecido no art. 10 da Lei no 9.648, de 27 de maio de 1998, e respectiva regulação 
da ANEEL.

§ 2o O s agentes, cujos contratos de concessão de distribuição incluam geração 
distribuída, nos termos dos §§ 1o e 2o do art. 15, poderão registrar e homologar na 
ANEEL e na CCEE contratos de compra e venda de energia elétrica de suas respecti-
vas unidades geradoras, desde que a vigência seja a mesma do contrato de concessão 
e o preço seja o do último reajuste ou revisão de tarifas do agente de distribuição.

Art. 71. C onforme disciplina a ser emitida pela ANEEL até outubro de 2005, 
as concessionárias de serviços públicos de distribuição deverão incorporar a seus 
patrimônios as redes particulares de energia elétrica que não dispuserem de ato 
autorizativo do poder concedente até 31 de dezembro de 2005 ou, mesmo dispondo, 
desde que exista interesse das partes em que sejam transferidas.89

§ 1o  Considera-se, para fins do disposto no caput, rede particular a instalação 
elétrica, em qualquer tensão, utilizada para o fim exclusivo de prover energia elé-

89 Decreto no 5.597/2005.
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trica para unidades de consumo de seus proprietários e conectada em sistema de 
transmissão ou de distribuição de energia elétrica.

§ 2o A s concessionárias de serviços públicos de transmissão e de distribuição 
de energia elétrica deverão cientificar, até 30 de novembro de 2004, os proprietários 
de redes particulares conectadas a seus respectivos sistemas sobre o disposto no 
art. 15 da Lei no 10.848, de 2004, neste artigo e no ato da ANEEL que disciplinar 
a matéria.

§ 3o O  proprietário de rede particular já instalada que não dispuser de ato auto-
rizativo do poder concedente poderá requerê-lo até 30 de outubro de 2005, apresen-
tando as informações e documentos que forem exigidos pela ANEEL, incluindo a 
comprovação da titularidade sobre os imóveis em que se situa a rede particular, ou 
da respectiva autorização de passagem.

§ 4o A  ANEEL deverá expedir o ato autorizativo de que trata o § 3o até 31 de de-
zembro de 2005, desde que atendidas as condições requeridas para sua expedição.

§ 5o A  partir de 1o de janeiro de 2006, as redes particulares que não dispuserem 
de ato autorizativo serão incorporadas ao patrimônio das concessionárias de servi-
ços públicos de distribuição de energia elétrica, conforme as respectivas áreas de 
concessão, mediante processo formal a ser disciplinado pela ANEEL, observadas 
as seguintes condições:

I – comprovação pela concessionária do cumprimento do disposto no § 2o; e
II – avaliação prévia das instalações, para o fim de fixação do valor a ser 

indenizado ao titular da rede particular a ser incorporada.
§ 6o O s custos decorrentes da incorporação de que trata o § 5o, incluindo a re-

forma das redes, após aprovação pela ANEEL, serão considerados nos processos de 
revisão tarifária da concessionária incorporadora.

§ 7o  Não serão objeto da incorporação de que trata o § 5o deste artigo as redes, 
em qualquer tensão, de interesse exclusivo de agentes geradores que conectem suas 
instalações de geração à rede básica, à rede de distribuição, ou a suas instalações 
de consumo, desde que integrantes das respectivas concessões, permissões ou au-
torizações.

§ 8o A s redes particulares instaladas exclusivamente em imóveis de seus proprie-
tários não serão objeto de ato autorizativo ou de incorporação, salvo, neste último 
caso, se houver expresso acordo entre as partes. 

Art. 72. A  partir de outubro de 2004, nas datas dos respectivos reajustes ou revisões 
tarifárias, o que ocorrer primeiro, os agentes de distribuição e agentes vendedores 
deverão celebrar, com seus consumidores potencialmente livres, contratos distintos 
para a conexão e uso dos sistemas de transmissão ou distribuição e para a compra 
de energia elétrica.

§ 1o A té 30 de setembro de 2004, a ANEEL deverá regular o valor da tarifa de 
energia elétrica referente aos contratos de compra de que trata o caput.
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§ 2o  Na celebração de novos contratos de compra de energia elétrica e na pror-
rogação de contratos existentes dos consumidores de que trata o caput, deverão ser 
incluídas cláusulas de prazos e condições de aquisição de energia elétrica por outro 
fornecedor, na forma do art. 49.

Art. 73. A s concessionárias e permissionárias de distribuição de energia elétrica 
poderão, conforme disciplina a ser estabelecida pela ANEEL, condicionar a conti-
nuidade do fornecimento aos usuários inadimplentes de mais de uma fatura mensal 
em um período de doze meses:

I – ao oferecimento de depósito-caução, limitado ao valor inadimplido, não se 
aplicando o disposto neste inciso ao consumidor integrante da Classe Residencial; ou

II – à comprovação de vínculo entre o titular da unidade consumidora e o 
imóvel onde ela se encontra, não se aplicando o disposto neste inciso ao consumidor 
integrante da Subclasse Residencial Baixa Renda.

§ 1o E m se tratando de inadimplência de consumidor potencialmente livre, o 
agente de distribuição poderá exigir que o usuário inadimplente, para utilização do 
serviço de distribuição, apresente contrato de compra de energia firmado com agente 
vendedor, conforme disciplina a ser estabelecida pela ANEEL.

§ 2o  Não se aplica o disposto nos incisos I e II do caput aos consumidores que 
prestam serviços públicos essenciais.

Art. 74. O s autoprodutores e produtores independentes não estão sujeitos ao 
pagamento das quotas da Conta de Desenvolvimento Energético – CDE, tanto na 
produção quanto no consumo, exclusivamente com relação à parcela de energia 
elétrica destinada a consumo próprio.

Art. 75. A  ANEEL expedirá normas complementares para a execução do disposto 
neste Decreto.

Art. 76.  Ficam revogados os §§ 1o e 2o do art. 3o, o art. 7o, o art. 10 e o inciso III do 
art. 25 do Decreto no 2.003, de 10 de setembro de 1996; os §§ 6o, 7o, 8o e 9o do art. 1o 
e os arts. 5o a 9o do Decreto no 4.562, de 31 de dezembro de 2002. 

Art. 77. A pós a instituição da convenção, das regras e dos procedimentos de 
comercialização referidos no art. 68, ficam revogados os arts. 13 a 18 do Decreto 
no 2.655, de 2 de julho de 1998.

Art. 78. E ste Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 30 de julho de 2004; 183o da Independência e 116o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA – Dilma Vana Rousseff
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Decreto no 3.867
de 16 de julho de 2001

(Publicada no DO de 17/7/2001)

Regulamenta a Lei no 9.991, de 24 de julho 2000, 
que dispõe sobre realização de investimentos 
em pesquisa e desenvolvimento e em eficiência 
energética por parte das empresas concessioná-
rias, permissionárias e autorizadas do setor de 
energia elétrica, e dá outras providências. 

O Presidente da República, no uso das atribuições que lhe confere o art. 
84, incisos IV e VI, da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei no 9.991, de 
24 de julho de 2000, decreta: 

Art. 1o O s recursos de que trata o inciso I do art. 4o da Lei no 9.991, de 24 de julho de 
2000, serão depositados no Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecno-
lógico – FNDCT, em categoria de programação específica denominada CT-ENERG, 
e utilizados no financiamento de atividades de pesquisa científica e desenvolvimento 
tecnológico do setor elétrico e em projetos de eficiência energética no uso final. 

Parágrafo único. P ara efeito do disposto neste Decreto, entende-se como ativi-
dades de pesquisa científica e desenvolvimento tecnológico: 

I – os projetos de pesquisa científica e tecnológica; 
II – o desenvolvimento tecnológico experimental; 
III – o desenvolvimento de tecnologia industrial básica; 
IV – a implantação de infra-estrutura para atividades de pesquisa; 
V – a formação e a capacitação de recursos humanos; e 
VI – a difusão do conhecimento científico e tecnológico. 

Art. 2o O s programas e projetos custeados com os recursos previstos no inciso I 
do art. 4o da Lei no 9.991, de 2000, deverão ser executados por meio de instituições 
de pesquisa e desenvolvimento e instituições de ensino superior, atendido o disposto 
nos incisos III e IV do art. 5o da referida Lei. 

Parágrafo único. O  Ministério da Ciência e Tecnologia estabelecerá os critérios 
e as instruções necessários à comprovação da nacionalidade e ao reconhecimento 
das instituições de pesquisa e desenvolvimento, de que trata o inciso III do art. 5o 
da Lei no 9.991, de 2000.

Art. 3o C abe ao Ministro de Estado da Ciência e Tecnologia, após receber as in-
dicações pertinentes, designar os membros do Comitê Gestor de que trata o art. 6o 
da Lei no 9.991, de 2000. 
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Art. 4o O  Comitê Gestor terá as seguintes atribuições: 
I – elaborar e aprovar o seu regimento; 
II – identificar e selecionar as áreas prioritárias para a aplicação dos recursos 

nas atividades de pesquisa científica e desenvolvimento tecnológico e eficiência 
energética no uso final; 

III – elaborar plano anual de investimentos; 
IV – estabelecer as atividades de pesquisa científica e desenvolvimento tec-

nológico a serem apoiados com recursos da CT-ENERG; 
V – estabelecer os critérios para a apresentação das propostas de projetos, 

os parâmetros de julgamento e os limites de valor do apoio financeiro aplicável a 
cada caso; 

VI – acompanhar a implementação das atividades de pesquisa científica e 
desenvolvimento tecnológico é avaliar anualmente os seus resultados. 

Parágrafo único. O  Comitê Gestor encaminhará aos Ministros de Estado da 
Ciência e Tecnologia e de Minas e Energia os resultados do desempenho das atri-
buições previstas nos incisos II, III e IV deste artigo. 

Art. 5o  No desempenho de suas atribuições, o Comitê Gestor poderá convidar 
especialistas e representantes de outros Ministérios para participar de suas reuniões, 
sem direito a voto ou remuneração, bem como utilizar subsídios técnicos apresentados 
por grupos consultivos, especialistas do setor produtivo, integrantes da comunidade 
acadêmica e de áreas técnicas ligadas direta ou indiretamente às atividades de pes-
quisa científica e desenvolvimento tecnológico. 

Art. 6o O  Comitê Gestor dará ampla divulgação de seus atos e da avaliação de 
resultados das atividades financiadas com recursos da CT-ENERG. 

Art. 7o A s ações visando ao atendimento de demandas que envolvam bolsas de 
formação e capacitação de recursos humanos e o financiamento de projetos indivi-
duais de pesquisa serão executadas, preferencialmente, pelo Conselho Nacional de 
Desenvolvimento Científico e Tecnológico – CNPq, mediante repasse de recursos 
do FNDCT. 

Art. 8o  A Agência Nacional de Energia Elétrica – ANEEL, em ato específico, 
definirá as cláusulas de multas e punições que deverão constar dos contratos a 
serem firmados com as empresas do setor elétrico, bem como os procedimentos de 
cobrança dos valores devidos. 

Art. 9o O s recursos destinados ao FNDCT, devidos pelas empresas do setor 
elétrico, deverão ser recolhidos mediante depósito em favor do referido Fundo, em 
conta específica no Banco do Brasil S.A., de conformidade com regulamentação a 
ser baixada pela ANEEL.

Parágrafo único. O  Ministério da Ciência e Tecnologia coordenará o procedimen-
to de arrecadação de que trata o caput e manterá sistema de controle e contabilidade 
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específico, informando regularmente ao Comitê Gestor suas posições financeira e 
orçamentária. 

Art. 10. E ste Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 16 de julho de 2001; 180o da Independência e 113o da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO – José Jorge – Ronaldo Mota Sardenberg





Pronunciamentos Pertinentes  
dos Senhores Senadores





163Energia

DIscurso no 1
senador Augusto Botelho

(PT – RR, sem revisão do orador, em 12/6/2007)90

O SR. AUGUSTO BOTELHO (Bloco/PT – RR) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. Sena-
dores, na medida em que o mundo se conscientiza da necessidade de repensar os 
problemas causados pela emissão de gases e particulados, certamente hoje a principal 
causa do aquecimento global, inicia-se a busca por uma tecnologia limpa. Nessa busca, 
dois atores principais aparecem ávidos para entrar em cena. Os detentores de capital 
são um deles, e o outro são os pesquisadores impulsionando novas tecnologias, à cata 
de quem queira aportar capital para torná-las disponíveis para a sociedade. 

O Brasil, por meio do Programa de Incentivo às Fontes Alternativas de Energia Elé-
trica (Proinfa) e de outros órgãos de pesquisa e agências reguladoras, precisa ficar 
atento a este movimento, que nos últimos anos tem apresentado um crescimento 
bastante forte, carreando bilhões de dólares na procura e viabilização de tecnologias 
limpas. 

O crescimento econômico e social das Nações está se direcionando, prioritariamente, 
para essas tecnologias até mesmo nos Países mais céticos, que não assinaram o Pro-
tocolo de Kyoto e a conferência da ONU sobre meio ambiente Rio 92. 

É nossa obrigação e responsabilidade alertar todos os brasileiros para o engajamento 
nesse movimento global. Precisamos definir regiões e gerar mecanismos que tornem 
viável a criação de vales do silício, o aproveitamento da energia eólica, da energia 
solar, da energia hidráulica, da energia das marés e por que não? da energia nuclear. 
Tudo isso levando em conta a potencialidade da região e suas características afinadas 
com o tipo de tecnologia limpa a ser implementada. No campo da biotecnologia, 
precisamos incentivar pesquisas com a participação maciça das universidades, em 
parceria com a iniciativa privada, garantindo a estas e aos pesquisadores a partici-
pação nos resultados práticos e econômicos da pesquisa desenvolvida. 

Nesse contexto, a Amazônia é um terreno fértil e pouco explorado. Atividades 
econômicas no campo da biotecnologia, extrativismo e exploração do subsolo obe-
decendo normas de preservação ambiental precisam ser objeto de pesquisas que 
abonem a sua implementação na Amazônia. 

Como já dissemos no início, precisamos estimular os investimentos nessa direção e, 
com isso, dar condições dignas para fixar o homem dessa região no seu habitat. 

Quando se fala em biocombustíveis, como etanol e biodiesel e o Brasil vem 
despontando como o principal País que domina esta tecnologia limpa, é necessário 
90 Fonte: SICON – Sistema de Informações do Congresso Nacional.
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alardear o alcance do uso desses combustíveis. Não se trata apenas de fugir do uso 
do petróleo, mas, sim, de contribuir para estabilizar e, quiçá, reduzir o teor de gás 
carbônico na atmosfera, pois, sendo os biocombustíveis oriundos de vegetais, o 
próprio vegetal, durante o seu crescimento, retira o carbono do ar da atmosfera através 
do processo de fotossíntese. Então, pode-se afirmar que o gás carbônico gerado da 
queima desses combustíveis é reciclado pela própria cultura da matéria-prima usada 
na sua produção. Isso significa, Senador Roriz, que a queima dos biocombustíveis 
não contribui para o aumento do gás carbônico no ar, colaborando, assim, para 
combater o aquecimento global. 

Vemos, então, Senador Mozarildo, que o aumento da área plantada para o cultivo da 
cana-de-açúcar e outras oleaginosas e também o reflorestamento para a produção de 
carvão vegetal, quando se obedece às técnicas adequadas de controle da poluição, são 
fatores para a redução das emissões de gás carbônico. Nesse aspecto, cabe analisar 
o papel da Petrobras como a responsável pela produção de petróleo e, conseqüente-
mente, também pela geração de gases que contribui para o efeito estufa. 

No que diz respeito ao futuro da água no Planeta, é preciso, além dos cuidados 
com rios e lagos, que tenhamos cuidado também com os oceanos, para evitar a sua 
poluição, e que sejam olhadas com todo o empenho as normas de utilização dessas 
águas disponíveis na superfície, bem como nas águas dos nossos reservatórios hídri-
cos subterrâneos. Nesse particular, é obrigatório que se disciplinem com urgência a 
exploração e a proteção dessas reservas de água doce, com destaque para o Aqüífero 
Guarani, um dos maiores aqüíferos subterrâneos do mundo, que vai a vários Estados 
brasileiros, indo até a alguns Países estrangeiros. 

Finalizando, quero chamar atenção para as oportunidades que o mercado de carbono 
pode oferecer ao Brasil na busca de recursos que venham propiciar uma participação 
efetiva no combate ao aquecimento global. 

Ouço o aparte do Senador Mozarildo. 

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (Bloco/PTB – RR) – Senador Augusto Botelho, quero 
aplaudir o pronunciamento de V. Exa. e, principalmente, enfocar todas as teses que 
V. Exa. abordou com relação à Amazônia. Creio que o Brasil deveria aproveitar esta 
quase paranóia mundial de aquecimento global na qual a Amazônia aparece como a 
Geni daquela música, como a culpada de tudo, aproveitar essa oportunidade. Talvez, 
se o Presidente Lula criasse o Ministério da Amazônia, faria um grande marketing 
internacional e, ao mesmo tempo, faria um grande bem ao Brasil, porque não há 
política adequada para a Amazônia há muito tempo, há décadas, talvez há séculos. 
Na Amazônia, não se faz uma política nacional adequada, não há assistência V. Exa. 
mesmo disse no aparte que fez a mim, e os próprios recursos do FNO que vão, por 
exemplo, para o nosso Estado voltam porque não temos a titulação da terra, porque 
não está nas mãos do Estado. Então, isso se repete nos outros Estados da Amazônia, 
em menor ou maior grau. Precisamos, sim, aproveitar este momento mundial em 
que toda essa cena é jogada diariamente na televisão, nos jornais, e exigirmos que 
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haja uma política de fato para desenvolver a Amazônia, aproveitando todas essas 
questões, porque temos água, um quinto da água doce do mundo, temos madeira 
capaz de ser explorada racionalmente, temos minérios, temos capacidade de pro-
duzir biocombustível sem precisar fazer nenhuma devastação e devastação não 
pode ser confundida com aproveitamento racional. Então, V. Exa. realmente faz um 
pronunciamento muito bom, abrangente, mas estou querendo trazer esse foco para 
a nossa Amazônia.

O SR. AUGUSTO BOTELHO (Bloco/PT – RR) – Obrigado, Senador Mozarildo 
Cavalcanti. 

Realmente, a falta de política para a Amazônia estende-se também aos habitantes 
da Amazônia, que são objeto das ONGs. Também não temos uma política indígena. 
Dentro desse contexto de uma política para a Amazônia, é preciso ser desenvolvida 
uma política indígena, a fim de que se dê dignidade aos índios. A terra é reconhecida 
e homologada; depois, os índios são largados lá, a exemplo dos índios da Raposa 
Serra do Sol e da São Marcos. Estes já estão abandonados há mais de 15 anos. Desde 
que a terra foi homologada, eles estão lá. A sorte deles foi que passou por lá aquela 
Energia de Guri, e eles receberam alguns recursos. Com essa troca que fizeram para 
passar energia é que eles conseguem sobreviver, mas a maioria sobrevive mesmo é 
do descaminho de combustível, a única alternativa que eles têm. 

Então, temos que criar logo isso, para que possamos fazer uma política para a Ama-
zônia, com a finalidade de que este País se desenvolva e de que nós, amazônidas, 
principalmente os homens que vivem lá, tenhamos condições de continuar vivendo 
e de viver com mais dignidade. 

Muito obrigado, Senador Mozarildo Cavalcanti. 

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (Bloco/PTB – RR) – Só para complementar, até dentro 
desse enfoque internacional de que não se pode mais derrubar uma árvore, como 
se esta não fosse um ser vivo, que nasce, cresce, produz e morre, nos lavrados de 
Roraima, nos nossos cerrados equivalentes aqui, poderíamos, por exemplo, plantar 
a cana sem derrubar uma árvore. Então, o que ocorre é que não há uma política 
adequada para cada pedaço da Amazônia, como se ela fosse um só ecossistema, 
sendo que só o nosso Estado possui três ecossistemas diferentes.

O SR. AUGUSTO BOTELHO (Bloco/PT – RR) – Muito obrigado, Senador Moza-
rildo Cavalcanti. 

Sr. Presidente Flexa Ribeiro, muito obrigado pela tolerância de V. Exa. Assim encerro 
o meu pronunciamento.
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DIscurso no 2
SENADOR Rodolpho TourinhO

(PFL – BA, sem revisão do orador, em 31/10/2005)91

O SR. RODOLPHO TOURINHO (PFL – BA) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. Senadores, 
volto a esta tribuna para tratar de temas ligados à energia e para reafirmar a minha 
grande preocupação com a situação do Nordeste.

Acredito que o sistema elétrico brasileiro não vai passar por problemas em 2007, 2008 
e 2009, com exceção do Nordeste, mas aponto a necessidade de uma reflexão muito 
profunda e, além disso, de uma ação efetiva do Governo para o ano de 2010.

As razões dessa preocupação são simples. Em primeiro lugar, o leilão que deve ser 
levado adiante pelo Governo, em dezembro próximo, vai buscar energia nova para 
2010. Temos apenas o prazo de quatro anos para que essa energia seja ofertada, e essa 
oferta só poderá ser feita por meio de usinas termoelétricas; ela não pode ser feita por 
usinas hidrelétricas, tanto que a questão daquelas famosas 17 usinas hidrelétricas, hoje 
emperradas no País, sem autorização do Ibama, é de menor interesse para 2010, porque 
é impossível que venham a ser construídas até esta data, mesmo com a concessão das 
licenças ambientais. Há uma razão muito simples para isso: a construção das usinas 
hidrelétricas leva, em média, seis anos, e teremos necessidade de construção de novas 
unidades em quatro anos – a rigor, não são quatro anos, mas três anos e meio. Após 
a realização do leilão em dezembro até o início da construção, são necessários pelo 
menos seis meses para a formatação financeira desses projetos.

Então, o problema é sério, na medida em que se necessita de usinas térmicas nesse 
prazo. E essa oferta só pode ser atendida em grande escala com o gás natural, que 
não se encontra disponível no País.

Preocupa-me muito – voltarei a esta tribuna para tratar deste tema com mais detalhe, com 
mais vagar –, sobretudo, dentro desse quadro, a situação do Nordeste, onde há previsão 
de problemas para 2009. O Nordeste não tem outra fonte de geração de energia hoje senão 
a termoelétrica, desde que, no rio São Francisco, não há possibilidade alguma, inclusive 
nesse tempo, de ser acrescentado qualquer megawatt de potência hidrelétrica.

Então, a nossa saída é única e exclusivamente termelétrica. E tem de ser a gás. Não 
vejo de outra forma, não vejo como possa ser atendido. Essa preocupação é muito 
grande, na medida em que não sentimos efetivamente uma sintonia do Governo 
Federal com a realidade.

Vou citar o porquê. Na semana passada, uma representante do Partido dos Traba-
lhadores elogiava os investimentos feitos na área de energia, de R$16,9 bilhões, 
91 Fonte: SICON – Sistema de Informações do Congresso Nacional.
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dizendo que, com isso, o Governo do Presidente Lula, efetivamente, dava um passo 
para solucionar a questão energética no País. Somente para deixar claro e para que 
tenhamos um foco bem definido, os 11 mil megawatts de potência foram acrescentados 
ao sistema por meio das usinas aqui citadas pela senhora representante do Partido 
dos Trabalhadores. No entanto, as 13 usinas termelétricas e as 15 usinas hidrelétricas, 
todas elas, tinham sido iniciadas no Governo anterior. Treze das usinas termelétricas 
faziam parte, inclusive, do Programa Prioritário de Termeletricidade lançado em 1999. 
As 15 usinas hidrelétricas, ao longo do tempo, perfizeram 11 mil megawatts.

É preciso que isso fique claro, pois, no Governo atual, Sr. Presidente, não foi feita 
nenhuma concessão de usina hidrelétrica. Neste momento, portanto, deixo muito 
clara a gravidade do problema energético: primeiro, pela situação do meu Estado e da 
minha Região Nordeste; em segundo lugar, para que se dê o foco certo ao problema, 
para que as soluções sejam corretas.

Então, na medida em que se vangloriam de que todas essas usinas foram feitas pelo Go-
verno Lula – e não foram –, perdemos muito a noção da realidade, sobretudo quando se 
sabe que nenhuma concessão foi dada. Autorizações foram concedidas, é verdade, mas 
apenas para unidades termoelétricas de biomassa. Em 2003, cerca de 480 megawatts; au-
torizações em 2004, de 978 megawatts; e, em 2005, de 320 megawatts de biomassa.

A biomassa é uma coisa importante para o País explorar – não tenho dúvida –, mas 
é preciso também salientar que grande parte dessas autorizações se refere a usinas 
termoelétricas que trabalham com bagaço de cana. Entendo que, apesar da sua im-
portância, não podemos estabelecer o nosso crescimento de energia fundamentados 
nessas usinas por duas razões pelo menos. A primeira delas diz respeito basicamente 
a sua concentração no Sudeste do País; segundo, porque elas não operam o ano todo, 
mas somente durante a safra, quando existe o bagaço de cana.

Faria outras considerações, mas acho suficiente mencionar esses dois aspectos, 
reconhecendo a necessidade e a importância das usinas de biomassa. Não se pode, 
contudo, fazer um programa acreditando que elas, estruturalmente, resolvam o 
problema, porque isso não ocorrerá. A resolução do problema passa por uma única 
coisa, quer o Governo queira ou não: a usina termoelétrica a gás. Não há outra solução 
estrutural, nem outra solução que atinja todas as regiões do País.

Ao apresentar esses aspectos, minha intenção é exatamente chamar a atenção para 
um problema: o de que não podemos comemorar coisas que, a rigor, não existem, 
antecipando que determinadas soluções vão ser as melhores, porque, efetivamente, 
não o serão.

Concedo, com muito prazer, um aparte ao Senador Eduardo Siqueira Campos.

O Sr. Eduardo Siqueira Campos (PSDB – TO) – Senador Rodolpho Tourinho, atrevo-
me a interromper seu importante pronunciamento para dar não apenas os parabéns a 
V. Exa. pela análise técnica, abalizada, de quem conhece profundamente o setor, um 
setor estratégico para o País, mas também em seqüência à minha conversa, momentos 
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atrás, com o Senador Leomar Quintanilha. S. Exa. fará, em seguida, um importante 
pronunciamento com relação à questão da água. Falando em água, entro diretamente 
no assunto abordado por V. Exa. com relação às construções das nossas usinas hidre-
létricas e à questão da geração de energia no País. Senador Rodolpho Tourinho, no 
Tocantins, nós construímos uma usina – digo nós porque houve a participação inte-
gral da iniciativa privada – em três anos e três meses. A Usina Hidrelétrica de Peixe, 
iniciada ainda pelo Presidente Fernando Henrique Cardoso, também será concluída 
num prazo semelhante a esse. Cana Brava também ocorreu nesse prazo. E o que é 
importante deixar claro? O caso de Estreito, entre o Tocantins e o Maranhão, onde 
os empreendedores esperaram mais de três anos por uma licença ambiental. Fomos a 
esta tribuna várias vezes para demonstrar à Ministra Marina Silva, ao Ibama (Instituto 
Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis) o prejuízo que 
isso estava causando ao Brasil, ao Tocantins, ao Maranhão, em função exatamente 
dos investidores internacionais, com as mudanças de regras e com a instabilidade, 
com a falta de licenças ambientais por questões absolutamente injustificáveis. Isso 
acabava retirando – vamos dizer assim – do Brasil a possibilidade desses investimen-
tos. Então, V. Exa. tem toda razão quando cita que nada de importante foi feito nesse 
período, a não ser as ameaças com os riscos das mudanças das regras já estabelecidas, 
e que, portanto, não será nenhuma novidade para este País se houver uma nova falta 
de energia, um novo apagão em função dos problemas relatados por V. Exa. Deixo 
desta tribuna os parabéns a V. Exa. pelo pronunciamento que faz.

O SR. RODOLPHO TOURINHO (PFL – BA) – Senador Eduardo Siqueira Campos, 
é importante o que V. Exa. expõe, sobretudo da posição do seu Estado, que, aliás, foi 
pioneiro nessa questão de parceria – era mais do que uma parceria – e que efetivamente 
funcionou para que a conclusão, por exemplo, de Lajeado fosse inferior a quatro anos. 
Três anos e três meses de obras – V. Exa. afirma –, mas houve um período grande 
antes, para poder viabilizar todos os projetos financeiros. Mas é muito raro, é muito 
difícil basear um programa de crescimento em quatro anos. Isso não existe, foi um 
caso excepcional, esse prazo é reconhecido pelos construtores como excepcional. 
Ali, uma série de fatores positivos se juntaram para que, no caso determinado, fosse 
possível, efetivamente, construir nesse prazo.

Minha preocupação é que estamos praticamente em novembro e, sendo o leilão em 
dezembro, ainda temos dificuldades com licenças ambientais. Eu quero esquecer 
esse problema porque já acho que não dá tempo para isso. Não dá tempo para usinas 
hidroelétricas. Usinas hidroelétricas é o que há de principal a ser feito neste País, é a 
grande coisa que tem que ser explorada na área de energia. Ainda que entendendo que 
é preciso ter um componente, na matriz energética, de termoelétrica, é absolutamente 
necessário para a segurança do sistema. A segurança do sistema é fundamental. 
Discute-se se isso é em torno de 15% ou de 20%. Alguns acham que é até mais de 
20%. Então, é absolutamente fundamental que isso seja feito.

Acho que já não se pode dar sinais de fraqueza. O grande problema é a não construção 
do Gasene para o Nordeste. Aparentemente, a Aneel já vai admitir que aquelas usinas 
termoelétricas emergenciais, que estavam sendo utilizadas aqui no País, possam vir 
a competir nesse leilão – usinas a combustível – e que, no meu entendimento, apenas 
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antecipa que a crise realmente existe. Se aquelas usinas foram contratadas para que 
fossem utilizadas na emergência, contratá-las agora, nesta altura, para 2010, significa 
efetivamente reconhecer que emergência existe.

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Senador Rodolpho Tourinho...

Concedo a palavra ao Senador Leomar Quintanilha, que já tinha pedido antes, Se-
nador Cristovam. Depois, com muito prazer, concederei a V. Exa.

O Sr. Leomar Quintanilha (PCdoB – TO) – Se o Senador Cristovam Buarque insistir, 
faço questão de fazer a intervenção depois dele.

Senador Tourinho, V. Exa. conquistou o respeito de todos nós nesta Casa, pela coerên-
cia, firmeza e uma demonstração de muita competência no desempenho das atribuições 
que o valoroso povo baiano lhe confiou nas diversas missões, entre elas uma com muito 
destaque, no setor hidroelétrico, quando assumiu a Pasta de Minas e Energia. Então, 
V. Exa. conhece muito bem essas questões relacionadas à geração e à produção de 
energia elétrica no País e coloca com muita propriedade as preocupações que tem com 
relação a um eventual apagão. V. Exa. também conhece o extraordinário potencial 
que tem a bacia do Tocantins na geração de energia elétrica, sobretudo com as usinas 
em construção. Temos a usina hidroelétrica do Lajeado, que produz hoje 950 MW – a 
capacidade total do Estado chega a dez mil megawatts, se não me falha a memória. É 
preciso, eminente Senador, que estudemos a distorção que ainda há nesse sistema. Hoje 
nós temos instalada a usina hidroelétrica do Lajeado, com cinco turbinas. Apenas uma 
abastece o Tocantins. Temos mais duas outras usinas hidrelétricas em nosso território 
em fase de construção. Já vem Estreito, Cana Brava, e virão outros projetos que entendo 
da maior importância e oportunidade para as demandas do País. Então, estaremos no 
Tocantins gerando energia que resolve os problemas energéticos do Tocantins, mas 
vamos atender as necessidades de brasileiros em outras regiões. O que nós precisamos 
efetivamente encontrar, eminente Senador Tourinho, é alguma forma de compensação 
para o povo do Tocantins. É um Estado pobre, com infra-estrutura por ser construída 
e as demandas maiores do povo tocantinense precisando ser atendidas. Os maiores e 
mais importantes resultados da geração de energia elétrica ficam nas regiões mais ricas 
do País, pois, pela nossa legislação vigente, o ICMS fica onde é usado e consumido. 
Então, é preciso que nós estudemos uma forma de compensação, porque os royalties 
utilizados hoje são uma compensação ínfima, muito aquém das necessidades de um 
povo que, como os demais brasileiros, tem o mesmo direito de usufruir das regalias 
e vantagens dessa extraordinária geração de energia elétrica.

O SR. RODOLPHO TOURINHO (PFL – BA) – Concordo, Senador Leomar Quin-
tanilha, com as colocações de V. Exa., sobretudo quando se tem o grande potencial 
brasileiro, hoje, que nós não podemos deixar de explorar. 

Eu quero, aliás, deixar claro que venho aqui defender determinados pontos das 
térmicas, primeiro, pela solução de emergência, a única que vai atender ao País, 
sobretudo no Nordeste, que não tem mais como crescer na área de hidroeletricidade. 
Em segundo lugar, tem a questão fundamental da segurança nas térmicas. Não tenho 
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a menor dúvida de que a nossa vocação é toda hidrelétrica e assim deve continuar. 
O Estado de V. Exa. é o grande repositório desses recursos que o Brasil tem. Agora, 
entendo que é preciso haver uma discussão desse assunto.

Eu estou com V. Exa. nesse aspecto. Acho que precisa ser rediscutido aquilo que fica 
para os Estados. O grande exemplo do maior erro cometido foi no Pará, em relação a 
Tucuruí. Eu acho que ali nós tivemos um grande problema quando, naquele momento, 
não se deu a devida importância a essa questão. Não só a questão do ICMS, mas a 
questão de levar imediatamente a energia para outros Municípios do Pará, e também 
a situação das pessoas que foram prejudicadas com a barragem. 

Agradeço muito a V. Exa. pelo aparte e concedo, com muito prazer, o aparte ao 
Senador Cristovam Buarque.

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Senador Rodolpho Tourinho, felicito V. Exa. 
por trazer aqui um assunto de tal importância. Nestes tempos em que o Senado dá 
a impressão de estar perdido em meio a CPIs e outras coisas, V. Exa. aborda um 
assunto que tem tudo a ver com o futuro do País. Retomando o que disse o Senador 
Eduardo Siqueira Campos, orgulho-me de que o Governo do Distrito Federal tenha 
participado de Lajeado, fazendo uma parceria especialíssima e que nós nos associa-
mos ao setor privado, graças à Liderança do então Governador Siqueira Campos. E 
a Companhia de Eletricidade de Brasília é sócia desse empreendimento. Muito antes 
de se falar em PPP, nós demos prova – eu, como Governador, o Governador Siqueira 
Campos e o setor privado – de que é possível enfrentar o problema energético na 
cooperação do setor privado e público.

O SR. RODOLPHO TOURINHO (PFL – BA) – Eu ressalto sempre essa grande 
parceria que houve lá no Tocantins, na usina Luis Eduardo Magalhães. Tudo que 
deu certo foi feito sempre da melhor forma possível. Eu acho que isso deve servir 
de modelo para todo esse imenso potencial do Tocantins. Entendo também que, na 
época, a participação da CEB foi muito importante.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. RODOLPHO TOURINHO (PFL – BA) – Antes de concluir, queria conceder 
um aparte à Senadora Ana Júlia Carepa. Entendo que aquela posição do Governo do 
Distrito Federal também foi muito importante na viabilização do empreendimento, 
que, com certeza, foi um dos motivos que levou a rapidez na execução do projeto.

Concedo, com muito prazer, a Senadora Ana Júlia um aparte.

A Sra. Ana Júlia Carepa (Bloco/PT – PA) – Muito obrigada, Senador Rodolpho 
Tourinho. V. Exa. fala bem e com propriedade de um tema que conhece bastante. 
Eu só queria fazer o registro de que V. Exa. também conhece os diversos projetos, 
inclusive o da hidrelétrica de Belo Monte que é, na relação custo/benefício, um dos 
melhores projetos de hidrelétricas que existe não só no Brasil, mas no mundo. Então, 
lamentarmos a dificuldade que enfrentamos com o Ministério Púbico Federal. Tenho 
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um respeito imenso pelos Procuradores da República, pelo Ministério Público Federal, 
mas há momentos em que são muitas as dificuldades colocadas para se construir uma 
hidrelétrica como Belo Monte, que trará benefícios não apenas para aquela região. 
Sabemos que a concepção desse projeto atual é extremamente diferente da que V. Exa. 
ainda há pouco citou – Tucuruí –, que foi feito sem pensar na região, pensando apenas 
em levar a energia para fora, sem a preocupação com aquilo que deveria ser obriga-
ção, ou seja, a recuperação da navegabilidade do rio. E estamos até hoje esperando as 
eclusas de Tucuruí para que o rio volte a ser navegável. Parabenizo-o e afirmo que nós 
todos precisamos lutar para superar essas barreiras, a fim de que possam permitir a 
construção de hidrelétricas. A nossa região é rica na possibilidade de produzir energia 
e pode gerar energia não só para a nossa região, mas também para outras regiões do 
País e, com isso, contribuir muito com o desenvolvimento deste País.

O SR. RODOLPHO TOURINHO (PFL – BA) – Com certeza, Senadora Ana Júlia, 
o Brasil vai precisar de Belo Monte. Não é para 2010, porque isso é impossível que 
seja feito. Mas temos de aprender com os erros de outras tucuruís. Não tenho a menor 
dúvida de que o atual projeto de Belo Monte é muito melhor do que o que existia 
antes. Ele possui outra concepção...

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. RODOLPHO TOURINHO (PFL – BA) – Eu pediria mais um minuto, Sr. Pre-
sidente, para terminar. Mas o que me preocupa muito neste momento, não é somente 
a questão do Ministério Público, mas também a questão das licenças ambientais do 
Ibama. Essa minha preocupação muito grande estende-se não apenas ao setor elétrico 
mas também à área de turismo. Estamos com problemas sérios na Bahia, em relação 
a essa questão do turismo, para licenças ambientais nas áreas onde entendemos não 
haver maior problema. E o que pode acontecer é que se deixem esses empreendi-
mentos, que acabarão sendo feitos, mas que eles tragam um grande desincentivo a 
novos empreendimentos na área de turismo. Essa preocupação em relação à área de 
hidrelétrica é muito grande e acredito que a própria lição do que o Governo passa 
hoje – que não é culpa dele, mas do próprio meio ambiente...

(Interrupção do som.)

O SR. RODOLPHO TOURINHO (PFL – BA) – É que todas essas usinas não têm 
licença ambiental e dificilmente terão a curto prazo. Os problemas são acrescentados 
e cada vez maiores. Cito, por exemplo, o caso – que já não é de hidrelétrica, mas é de 
termoelétrica – da linha de transmissão, o gasoduto que há anos está para ser feito 
entre Urucu e Porto Velho. Quando, finalmente, foi concedida a licença ambiental, foi 
também programado um novo parque florestal no meio do gasoduto, o que impedirá, 
evidentemente, que ele seja feito.

Deixo aqui as minhas preocupações e esta palavra de alerta, sobretudo em relação àquilo 
que já foi feito, mas também àquilo que se pretende fazer no setor energético do País.

Muito obrigado, Sr. Presidente Eduardo Siqueira Campos, pela tolerância que teve 
neste momento.
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DIscurso no 3
Senador Alberto Silva

(PMDB – PI, sem revisão do orador, em 22/7/2005)92

O SR. ALBERTO SILVA (PMDB – PI) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. Senadores, é 
claro que estamos vivendo um período de dificuldades, principalmente políticas. 

O Brasil está ligado às antenas da TV Senado. Creio que a TV Senado tem mais ibope 
hoje e audiência do que a própria Globo. Claro, porque a população está interessada 
em saber, querem saber o que está acontecendo. E as Comissões estão aí apurando, 
e temos certeza de que vão chegar a algum resultado, quem tiver culpa será punido. 
O Presidente já disse isso, já trocou os Ministros, tomou uma posição. Sempre falei: 
– Presidente, assuma o comando. Este País é muito grande. Não podemos deixar a 
população atônita, sem alguma ação.

Sua Excelência parece que realmente fez isso. Já tirou aquele núcleo duro do Palácio, 
que impedia que se falasse com ele. Era complicado. O PMDB, por exemplo, que há 
dois anos apóia o Governo do Presidente Lula, não conseguia falar com Sua Excelên-
cia. Ali, no Palácio, era aquele pessoal, e todos sabem a quem estou me referindo.

Agora, o Presidente Lula colocou lá uma mulher séria, dinâmica. Naturalmente 
guardadas as proporções, a Ministra Dilma, hoje, na minha opinião e dos nossos 
companheiros aqui, representa uma espécie de Margareth Tatcher. Ela está ali para 
ajudar o Brasil. Ela diz coisas claras, simples. Ontem mesmo, ela determinou que 
aqueles quatorze mil DAS sejam substituídos por funcionários de carreira. Então, 
começa a pôr em ordem a casa administrativa do Brasil.

No momento em que o Presidente estava sozinho no meio de toda aquela encrenca, 
nós do PMDB digo isso com certo orgulho, os vinte Senadores e uns cinqüenta e 
poucos Deputados, assinamos esse documento que era em favor do Brasil. Não era 
em favor do que estava acontecendo, nem tampouco apoiando qualquer tipo de safa-
deza. De certa forma, conseguimos o equilíbrio. Por isso, ontem mesmo assistimos 
a mais novos Ministros nomeados, todos imbuídos da necessidade de trabalhar pelo 
País. O País não pode parar. 

Fico feliz e satisfeito de ter entrado na primeira hora, com a consciência tranqüila de 
que não estamos apoiando exatamente esse mar de lama que está aí, que está sendo 
apurado, inclusive, por homens nossos que estão nas Comissões. Seguramente, o 
Relator da CPMI dos Correios é do PMDB.

Fiz esse preâmbulo, mas quero entrar num assunto que deve interessar a todos nós que 
fomos Governadores. Estou vendo o nosso ex-Governador Alvaro Dias, um grande 
92 Fonte: SICON – Sistema de Informações do Congresso Nacional.
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Governador, e sei o que S. Exa. fez no Paraná. Foi meu colega aqui. Acho que S. 
Exa. era tão jovem, e continua jovem, na época em que fizemos o PP, que se juntou 
com o MDB e fizemos o PMDB. E fomos buscar Tancredo em Belo Horizonte para 
que deixasse o Governo e fosse candidato à Presidência da República.

Então, tenho certeza de que os companheiros aqui presentes e os brasileiros que estão 
me ouvindo vão entender o que eu vou dizer: senhores, o petróleo está acabando. 
Anotem bem: o petróleo está acabando e o petróleo que existe ainda lá pela Arábia 
Saudita está sob o controle de uma grande potência. O exército americano está ali, 
naquela área. Não discutamos politicamente invasão de Iraque ou o quer que seja, 
mas, de qualquer forma, aquele petróleo todo daquela área Arábia Saudita, Iraque, 
Irã, onde está o petróleo do mundo está acabando também. 

E o que vai ocorrer? Se não há mais petróleo e o mundo não vive sem energia... A 
energia é a mola do mundo, e a energia sob todas as formas, principalmente sob a 
forma de eletricidade, que tem que ser gerada e tem que haver combustível para gerar 
eletricidade para aquecer os países frios, para impulsionar a indústria, sem o que a 
humanidade não vai resistir. 

Então, o que temos no Brasil? Temos sol, temos água e temos gente precisando traba-
lhar. Há dois dias, eu e o professor Bautista Vidal, um físico de renome internacional, 
homem extraordinário, que foi responsável pelo impulso do Proálcool à época em 
que ele trabalhou no Ministério da Indústria e Comércio, fizemos uma entrevista na 
TV Senado, que vai sair aí, e concluímos duas coisas importantes. 

Primeiro, o biodiesel naturalmente o primeiro caminho acompanhando o Proálcool, 
a fonte de energia que o Brasil já vende ou fabrica, produz 14 bilhões de litros do 
Proálcool. Por que não vamos para os 20 ou 30 bilhões de litros de álcool? Podemos 
e devemos, porque o Japão precisa de energia, assim como a China, com mais de 
dois bilhões de habitantes e o desenvolvimento que tem. E quem tem energia, no 
mundo, hoje? Os países frios não podem ter. Eles usaram o petróleo, que está em-
baixo da terra.

A Petrobras é uma empresa mineradora, porque petróleo é mineral também. A 
Petrobras, apesar de ser hoje também uma companhia energética, é uma empresa 
mineradora. Propomos, então, a criação de uma empresa que vai gerar combustível, 
mas com características totalmente diferentes da Petrobras. Vamos criar uma em-
presa que parte da agricultura; do sol, esse presente que Deus deu ao mundo, mas 
muito mais ao Brasil.

Somos um País tropical numa região que tem água. Nós temos mais água do que o 
resto do mundo. Temos água, solo, sol e pessoas precisando trabalhar. Então, o que 
devemos fazer? Vamos criar uma companhia.

Meu caro Senador Alvaro Dias e meus companheiros aqui presentes, pensemos 
nisso. Vamos criar uma empresa maior do que a Petrobras. Ouçam bem: quando 
acabar o petróleo, a Petrobras não terá mais o que explorar daqui a 20 ou 30 anos. 
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Assim, vamos criar uma empresa que pode gerar a energia de que o mundo preci-
sa. E temos medo de que, se não ocuparmos o nosso território e produzirmos essa 
energia, eles venham aqui ocupá-lo, porque a fome de energia é tão grande que eles 
vão ter de vir aqui. 

Vamos fazer um pequeno resumo: nossa empresa poderia chamar-se Empresa Bra-
sileira de Biocombustível. A sigla seria até interessante: EBBC. BBC é a grande 
empresa de telecomunicações da Inglaterra. O que nós poderíamos produzir com 
essa nova empresa, cuja criação é urgente?

Meu caro Governador Alvaro Dias, sei que V. Exa. está empenhado em apurar toda 
aquela lama. V. Exa. é um dos Senadores que fala aquilo que é necessário dizer, nem 
mais nem menos, e é respeitado pelo que fala. Aquela Comissão tem seriedade, pelo 
fato de haver pessoas como V. Exa. e outros companheiros. Então, vamos juntar 
um grupo aqui do Senado Federal nós, ex-Governadores, Senadores, ex-Ministros 
para levar ao Presidente a idéia desta empresa, que será maior do que a Petrobrás; 
anotem bem. 

Querem ver um exemplo? Na Amazônia, considerando somente a área desmatada, 
se o Brasil realmente tomar a peito e fizer a empresa, serão 40 milhões de hectares 
de área de trópico úmido onde podemos plantar o dendê. O Brasil já tem toda a 
tecnologia do dendê, tem semente que pode produzir um pé de dendê em três anos, 
e um hectare de dendê dá oito mil litros de óleo!

Segundo Bautista Vidal, em um simpósio internacional, o Brasil propôs à Venezuela 
fazer uma multinacional entre o Brasil úmido da Amazônia e a Amazônia venezue-
lana. Seria uma grande multinacional, como Itaipu. Senhores que estão me ouvindo, 
sabem qual seria a produção? Seriam seis milhões de barris de combustível/dia. 

O Sr. Alvaro Dias (PSDB – PR) – Permite um aparte, Senador?

O SR. ALBERTO SILVA (PMDB – PI) – Isso é coisa demais! O Brasil tem quatro 
milhões de sem-terra. Sr. Pedro Stédile, que está me ouvindo agora, reúna os seus 
sem-terra e vamos ocupar a Amazônia produzindo emprego, produzindo energia 
para o mundo, antes que eles venham cá e nos tomem. Vamos ocupar a Amazônia 
com gente nossa, produzindo petróleo vegetal, petróleo renovável, e apenas na 
Amazônia! Se nós plantarmos mamona no semi-árido, outros cinco, dez milhões de 
brasileiros podem ir para lá.

Podemos plantar o girassol. O girassol produz em dois meses. Imaginem, em dois 
meses, plantarmos milhares de hectares de girassol e ter petróleo, petróleo vegetal. 
Então, fazer a empresa é uma obrigação nossa como representantes do povo. 

E quando a lama passar e vai passar, se Deus quiser, vamos juntar o que sobrar de bom 
do PT e dos outros partidos. Não vamos querer derrubar o Presidente e nem acabar 
com o PT. Há pessoas boas no PT, que trabalham conosco. Vamos fazer isso! Senador 
Alvaro Dias, espero contar com o apoio de V. Exa. Ouço o aparte de V. Exa. 
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O Sr. Alvaro Dias (PSDB – PR) – Nobre Senador Alberto Silva, nada tenho a acres-
centar ao seu discurso. Quero apenas cumprimentá-lo e aplaudi-lo, porque a sua 
característica que mais nos entusiasma é, exatamente, o pragmatismo, a objetividade. 
V. Exa. só comparece a esta tribuna para propor e oferecer sugestões. É claro que 
ninguém melhor do que V. Exa. para oferecer sugestões, pela experiência prática. Foi 
Governador brilhante, tem sido um político probo, intocável sob o ponto de vista da 
ética e tem autoridade moral e política para oferecer preciosas sugestões ao Governo. 
Pena que nem sempre o Governo o ouça. Se o ouvisse, muitos empregados estariam, 
certamente, trabalhando com salário e vida digna. No entanto, sempre resta a espe-
rança de que um dia a sua voz cale fundo na alma dos que governam, e essas soluções 
simples, mas inteligentes, possam vir em benefício da população sofrida, sobretudo 
do seu Nordeste, mas, enfim, de todo o País, porque é o que mais almejamos. 

O SR. ALBERTO SILVA (PMDB – PI) – Muito obrigado, nobre Senador. Incorporo 
as suas estimuladoras palavras para chegarmos a esse objetivo. Tenho certeza de 
que, seguramente, chegaremos ao Governo. Depois de passar esse terremoto “os que 
estão lá apressarão isso”, com o apoio da Ministra Dilma Rousseff, chegaremos a 
criar a nossa empresa e veremos um Brasil mais justo, um Brasil sem os sem-terra 
invadindo ministérios, andando na rua daqui para ali, com a oportunidade de uma 
vida digna. 

O Sr. Augusto Botelho (PDT – RR) – Senador Alberto Silva, se o Presidente Lula esti-
vesse ouvindo seus conselhos, talvez já tivesse gerado cinco milhões de empregos. 

O SR. ALBERTO SILVA (PMDB – PI) – Acho que sim. 

O Sr. Augusto Botelho (PDT – RR) – Aquele seu plano inicial de recuperação das 
estradas, feito no início do nosso mandato... 

O SR. ALBERTO SILVA (PMDB – PI) – Isso. 

O Sr. Augusto Botelho (PDT – RR) – ...criava dois milhões de empregos. Recupera-
ria, praticamente, a rede rodoviária do Brasil, e estaríamos em melhores condições, 
economizando, não gastando tanto combustível, peças e dando esse prejuízo aos 
transportadores. V. Exa. também sugere a ida dos sem-terra para a Amazônia. Nós, 
da Amazônia, estamos de braços abertos para recebê-los lá. 

O SR. ALBERTO SILVA (PMDB – PI) – Com certeza. 

O Sr. Augusto Botelho (PDT – RR) – Antes, porém, queremos que o Ibama e o 
Incra parem de atrapalhar o homem da Amazônia. Há três, quatro, cinco gerações 
em cima da sua terra, e o Incra não regulariza nem os 100 hectares do homem que 
está ali, à beira das estradas, à beira dos rios, trabalhando. Está até dificultando. Em 
Roraima, agora, estão querendo retirá-los. Há 25 anos, fizeram assentamentos e, até 
hoje, não regularizaram as terras. Muitos morreram de malária, muitos ficaram ser 
recursos, outros saíram, abandonaram o lote, e as pessoas, naturalmente, ocuparam 
aqueles lotes. Agora, estão querendo colocar as pessoas para fora, ao invés de fixar 
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o homem na Amazônia. Por quê? Querem guardar isso tudo para entregar, no futu-
ro, para os estrangeiros? Bom, agora, vão desarmar todo o Brasil. Não haverá uma 
arma para defender essa terra se houver alguma coisa. Os iraquianos estão resistindo 
porque têm armas; do contrário, já teriam capitulado. É lógico que não concordo 
em matar gente, mas também não concordo que invadam o país e queiram tomar as 
suas riquezas. Estão tomando o petróleo agora e no futuro vão querer tomar nossa 
floresta e a nossa água. 

O SR. ALBERTO SILVA (PMDB – PI) – Com certeza. 

O Sr. Augusto Botelho (PDT – RR) – O Senador Mozarildo Cavalcanti vai dar o 
tempo que for necessário, porque V. Exa., quando fala, nós temos de ouvir e temos 
de dar o tempo que for preciso para V. Exa. falar. 

O SR. ALBERTO SILVA (PMDB – PI) – Sr. Presidente, dois minutos e eu encer-
ro. 

O Sr. Augusto Botelho (PDT – RR) – Ontem, V. Exa. estava inscrito, mas, quando 
procurei por V. Exa. para falar, V. Exa. tinha se retirado. 

O SR. ALBERTO SILVA (PMDB – PI) – Todo o tempo é tempo, e eu queria concluir 
simplesmente assim: concordo plenamente com a sua advertência sobre a Amazônia. 
Em primeiro lugar, que a ocupemos com todos os que já estão lá para compor esse 
exército novo de criação da riqueza brasileira, da energia brasileira e ocupar a nossa 
Amazônia para evitar que outros venham a fazê-lo. Também, no caso dos sem-terra, 
de que acabo de falar, eles vão se quiserem, porque podem ficar aqui. Só no Nordeste 
há muito mais de 20 milhões de hectares de sol e de água. Sim, existe água lá, há o 
rio Parnaíba e o rio São Francisco. 

Encerro, Sr. Presidente, certo de que esta empresa que vamos criar, meus caros 
Senadores, terá, entre as suas funções, a de trabalhar com o Ibama de tal maneira 
que as coisas aconteçam e não fiquem na dependência de uma solução aqui e outra 
ali. Tenho fé e esperança no futuro do nosso País. Creio que, começando assim, 
chegaremos lá. Muito obrigado. 
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DIscurso no 4
Senador Sibá Machado

(PT – AC, sem revisão do orador, em 24/6/2004)93

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – Sra. Presidente, Senadora Serys Slhes-
sarenko, Sras. e Srs. Senadores, insisti em fazer este pronunciamento hoje porque, 
na próxima semana, no Acre, vamos realizar uma atividade que considero muito 
importante, estratégica, para o desenvolvimento do nosso Estado, e por isso não 
estarei aqui na segunda-feira.

Trata-se da questão da energia elétrica. Antes de mais nada, eu queria comentar 
alguns dados a respeito da situação da energia elétrica na Amazônia. 

Ouvi o pronunciamento do nobre Senador Valdir Raupp, um entusiasta dessa cau-
sa, ex-Governador de Rondônia, que tem se debruçado sobre o tema. O debate que 
estamos fazendo sobre a situação da energia elétrica, Senador Valdir Raupp, está 
um pouco disperso, porque cada Governador trata o assunto diretamente, cada ator 
importante da nossa região tem tratado de maneira unilateral, e isso tem prejudica-
do, no meu entendimento, o aumento da velocidade da solução dos problemas e a 
implementação dos investimentos.

Então, como fica a energia elétrica como produto e como infra-estrutura? Tenho de-
fendido, em primeiro lugar, que tratemos a questão da energia elétrica na Amazônia de 
maneira coletiva e, em segundo lugar, que ela possa ser entendida, para o Brasil, como 
infra-estrutura e, para a nossa região, como produto, para ser vendido mesmo.

Isso nos faz imaginar que, para o Brasil, estamos colocando um produto estratégico 
de longo prazo. Seria fechar o século XXI e abrir o século XXII, tendo assegurado 
o abastecimento nacional de energia elétrica. 

Os debates sobre hidrelétricas têm me incomodado, porque o passado foi marcado 
pela destruição, pelo fazer de forma arbitrária, com a comunidade local perdendo 
tudo, não ganhando nada. Esse passado não nos interessa. O que interessa agora é 
juntar as partes. Tive oportunidade de dizer, em Porto Velho, em uma conferência, 
que, quando colocarmos todos os principais atores, cada um colocando o que é de 
seu mais forte interesse, e, a partir disso, abrirmos a negociação, estará resolvido o 
problema e teremos condições de implantar um programa com maior velocidade. 

Em segundo lugar, Senador Valdir Raupp, devemos garantir, nessa matriz, a inter-
ligação das sete capitais em rede nacional. Isso precisa ficar estabelecido. Quanto 
tempo isso vai demorar? Não sei. É preciso apresentar as possibilidades para isso. 

93 Fonte: SICON – Sistema de Informações do Congresso Nacional.
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Mas que possamos, dentro da discussão, garantir que as sete capitais da Região Norte 
estejam interligadas nessa grande rede.

Outro aspecto é não abrir mão, nenhum de nossos Estados – aí não é o caso de 
Rondônia, nem do Pará e até mesmo do Amazonas –, da energia local. Temos que 
garantir, em qualquer debate, o aspecto da geração local. 

Falo assim pensando mais no Acre, Roraima e Amapá. A natureza não deu aos 
nossos Estados o petróleo, o gás, nem força motriz a nossos rios. Então, teremos de 
apelar para outras fontes. 

Quis fazer este pronunciamento porque, nesse caso, essas outras fontes poderiam 
ser colocadas com igual grau de importância, quando tratarmos de hidrelétricas, 
de gasodutos, dos linhões de transmissão, assim sucessivamente. Pensando nisso, 
depois de assistirmos aos debates realizados no Brasil e fora dele sobre outras fontes 
de energia elétrica, corremos contra o relógio e, no dia 29, na próxima terça-feira, 
vamos realizar no Acre um evento muito importante não só para o nosso Estado, 
mas para toda a Amazônia. Vamos inaugurar a utilização de algumas tecnologias 
de produção de combustíveis a partir de nossas fontes. 

Eu gostaria de me ater um pouco a cada uma delas e peço o apoio desta Casa a esse 
empreendimento. 

Sr. Presidente, a primeira iniciativa é fazer com que o Estado do Acre participe do 
programa de energia utilizando biomassa. Para tanto, há três grandes objetivos. O 
primeiro é permitir que o Acre, em curto espaço de tempo, possa desenvolver a sua 
capacidade de produção tecnológica local. Assim, poderemos aprimorar o que já 
existe, poderemos criar coisas novas. O segundo objetivo é criar condições para que 
o nosso Estado seja auto-suficiente em geração de energia elétrica e possa avançar, 
quem sabe, na produção de combustíveis para automotores. O terceiro é permitir que 
a nossa economia seja fortalecida com a produção agroflorestal sustentável, que dará, 
é claro, a matéria-prima necessária para a geração desses combustíveis. 

Nesse evento, queremos dar início a um objetivo tático a partir da próxima semana, 
que é a instalação de um centro de referência em bioenergia em nosso Estado. Esse 
centro terá a missão de ser referência não só para o Estado, mas também para a região 
amazônica, e desenvolver tecnologias, cada vez mais simples, que possam atender 
à nossa comunidade e nossas cadeias produtivas, especialmente com a participação 
da produção familiar rural e estudos de viabilidade.

Esse desenvolvimento tecnológico requer produção de energia por Mecanismo de Desen-
volvimento Limpo, o chamado MDL. No dia 29, vamos inaugurar a produção de óleos 
combustíveis por unidades de transesterificação, tecnologia usada no mundo inteiro. 

Devo agradecer ao engenheiro químico da Universidade Federal do Ceará, Prof. 
Expedito Parente, que esteve no Acre, ajudou-nos, conduziu-nos nessa direção. Essa 
tecnologia, já conhecida no Brasil, também queremos implantar em nosso Estado; 
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com essa tecnologia, poderemos desenvolver unidades e produzir equipamentos de 
geração de energia. 

Também devo destacar a implantação de tecnologia termocatalítica, ou seja, de unida-
des de craqueamento, criação – segundo ele, com a ajuda de Deus – do Prof. Camilo 
Machado, da cidade de Goiânia, que hoje deve ter mais de 80 anos. Essa tecnologia vai 
permitir um avanço maior na geração de energia, para substituir não apenas óleo diesel, 
mas também gasolina e, quem sabe, outros combustíveis. Vamos também trabalhar 
com a produção e o aperfeiçoamento de equipamentos para uso dessa tecnologia.

Por último, queremos implantar no nosso Estado uma grande matriz de produção de 
energia a partir de resíduos florestais.

Quanto ao desenvolvimento das nossas cadeias produtivas, queremos estabelecer a 
cadeia produtiva de óleos vegetais à base de resíduos florestais, usando óleos produzi-
dos com essências nativas, como o buriti e outras; desenvolver a cadeia produtiva de 
óleos vegetais de base agrícola, como é o caso da mamona, do óleo de palma e muitas 
outras, para o que contamos com o apoio da Embrapa; desenvolver a cadeia produtiva 
usando resíduos urbanos, como pneus e plástico, pelo sistema de craqueamento.

Pretendemos, por meio do estudo de viabilidade de eficiência termodinâmica, abaste-
cer e monitorar uma usina termoelétrica da empresa Guascor, uma empresa indepen-
dente da produção de energia para áreas isoladas do Estado; colocar em funcionamento 
algumas unidades de energia elétrica para famílias no campo; e também manter, a 
partir de terça-feira próxima, dois ônibus, um interurbano e outro intermunicipal, 
funcionando, por meio da tecnologia do craqueamento, com óleo vegetal.

Queremos ainda iniciar a incubação de negócios para produção de óleos, a incubação 
de negócios para produção de equipamentos e a incubação de negócios para geração 
de energia e produção de vapor.

Alguns números que gostamos de apresentar no Acre são mais ou menos os seguintes: 
no linhão de Porto Velho, que abastece Rio Branco e que leva cerca de 20 megawatts, 
a idéia era substituir 100% do parque térmico de Rio Branco. Com essa metodologia, 
poderemos manter a geração local e os números das atuais usinas que funcionam no Es-
tado. Sem contar com Rio Branco e os Municípios interligados por ela, há um consumo 
anual de 34 milhões de litros de óleo diesel, somente para os Municípios isolados.

O preço do óleo diesel que chega ao Acre é de R$ 3,45 nas melhores possibilidades, 
podendo alcançar um valor maior que esse. Só fica no preço nacional por conta da 
conta CCC. Com isso, o nosso Estado deixa de absorver e de fazer circular na eco-
nomia cerca de R$ 117 milhões, o que ocasiona baixíssima geração de empregos e 
altas emissões de poluentes, como é do conhecimento de todos. A inversão desses 
dados levaria o Acre a produzir, nos próximos dez anos, por meio dessas tecnologias, 
os seus 34 milhões de litros de combustíveis.

Queremos ainda o apoio da CCC, um mecanismo limpo, o que permitiria internalizar 
definitivamente em nosso Estado os R$ 120 milhões; o valor mínimo resultante desse 
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mecanismo seria R$ 80 milhões. Dependendo do produto, poderemos implementar 
uma área de plantação que pode atingir até 70 mil hectares, como ocorreu no caso 
da mamona; no caso da palma, a área plantada poderia ser menor. Podemos também 
fomentar a geração de postos de trabalho, principalmente no campo, que poderá 
atingir a mais de 10 mil oportunidades de trabalho, com a alta redução dos gases.

Faço um agradecimento profundo, de todo o coração. Emociono-me até ao dizer das 
pessoas que apostaram, desde o primeiro momento, nesse investimento no Acre. Em 
primeiro lugar, agradeço ao Governo do Estado do Acre e a todas as instituições 
que nos estão dando todo o apoio e, em segundo lugar, à Universidade Federal do 
Acre, que tem hoje a participação do seu Departamento de Ciências da Natureza e 
Ciências da Terra e de outros Departamentos.

Agradeço também à Eletrobrás, que, desde julho do ano passado, nos deu todo o 
apoio, garantindo que qualquer produção de energia nesse sistema fosse comprada; 
à Eletronorte, que, de fato, opera o programa conosco, que já liberou a primeira par-
cela dos recursos, que vai estar conosco lá – espero até que nos ajude a dirigir esse 
ônibus inaugural –; ao Banco do Brasil, que também está colocando recursos nessa 
pesquisa; e ao Banco da Amazônia, que deu uma contribuição muito forte.

Quero também agradecer à empresa Guascor, que cedeu um dos seus parques térmicos 
para testar os nossos combustíveis; à empresa de ônibus Real Norte, que comprou 
dois ônibus novos para colocar à disposição do programa; e à empresa Hedesa, que 
é da família do Professor Camilo Machado, que é quem vai nos ajudar com sua 
tecnologia de craqueamento.

Ainda agradeço ao Ministério da Agricultura, por meio da Embrapa; ao Ministério 
do Desenvolvimento Agrário e ao Incra, que nos estão ajudando com recursos fi-
nanceiros e com tudo de que estamos precisando.

Agradeço também a uma nova empresa que hoje se está associando a nós, a Maqui-
geral, que nos está cedendo um equipamento no qual será testado um combustível 
feito à base de plásticos. E, por fim, agradeço ao Ministério do Meio Ambiente.

Penso que até esqueci de agradecer a outras empresas, mas todas elas estarão re-
presentadas lá.

Parabenizo também a Ministra Marina Silva e agradeço a presença de S. Exa., já 
confirmada; do Ministro Miguel Rosseto; do Presidente do Incra, Rolf Hackbart; e 
de muitos outros que estarão conosco lá, no dia 29.

Fora isso, estaremos ainda comemorando o Programa Luz para Todos, que, no Estado 
do Acre, em 2004, tem a meta de atender até seis mil famílias, com investimentos da 
ordem de R$ 24 milhões; para 2005, poderemos atender até sete mil famílias, com 
investimentos na ordem de R$ 33 milhões; e, para 2006, fechando cem por cento do 
programa, atenderemos cerca de oito mil famílias.

O Estado do Acre está muito feliz com os programas do Governo Federal. Poderemos, 
até 2008, estar com cem por cento de atendimento de energia elétrica – imaginem, 
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pasmem! – dentro das matas, nas aldeias indígenas, nas comunidades dos seringuei-
ros e dos ribeirinhos.

Para concluir, quero fazer um quadro comparativo entre as três tecnologias que 
vamos usar.

A tecnologia do biodiesel usa um óleo vegetal ou animal com a mistura de um ál-
cool. Então, um percentual de álcool com a mistura de um óleo dá o biodiesel, que 
substitui apenas o óleo diesel.

A tecnologia do craqueamento do Professor Camilo Machado – a Petrobras também 
está querendo participar do evento – usa qualquer matéria de hidrocarbono aquecida, 
misturada a um catalisador, que gera o combustível nas mesmas condições que o petróleo 
pode vir a gerar. Assim, qualquer matéria que já tenha sido petróleo um dia pode ter sua 
molécula quebrada, voltar à condição de petróleo e gerar combustível novamente.

No Estado do Acre, haverá três unidades. Dois ônibus vão circular nas ruas de Rio 
Branco a partir do dia 29, usando óleo diesel à base de óleo vegetal de buriti. O outro 
equipamento é um grupo gerador, cedido por uma dessas empresas, que funcionará 
por mil horas, consumindo óleo diesel feito à base de plásticos. Haverá ainda um 
grande grupo gerador, que abastece toda uma cidade, funcionando com óleo diesel 
feito a partir de óleo lubrificante dessa própria máquina.

As empresas geradoras de energia elétrica na Amazônia, em unidades isoladas, que 
queimam óleo diesel e fazem suas manutenções, têm hoje um problema a mais na 
questão ambiental: o destino para o óleo lubrificante, que não pode ser jogado em 
qualquer lugar. Só no Acre, há estocado hoje cerca de 60 mil litros. A produção anual 
do Acre fica na faixa de 100 mil litros. Contando-se com Rondônia e Manaus, há mais 
de um milhão de litros desse tipo de lubrificante, que não pode ser jogado na natureza. 
Poderemos absorver tudo isso, transformando-o em combustível limpo novamente.

Emociono-me com essa tecnologia e com as pessoas que a pensam. 

Queremos ainda associar ao nosso Estado o que chamamos de “associação dos três 
capitais” – capital político, capital econômico e capital científico. A partir de agora, 
queremos que a nossa universidade esteja de frente para o nosso desenvolvimento. 
Queremos que a economia rume nesse caminho, fazendo com que todos ganhem, 
inclusive a nossa mãe natureza.

Esperamos que, no final do ano, todas as baterias de testes estejam concluídas para 
que, no início de 2005, esses combustíveis estejam em operação comercial. Quem 
sabe, poderemos exportar não a fórmula química do professor Camilo Machado – 
pois essa é dele –, mas a ousadia da experiência da associação, da necessidade e da 
vontade de nossa comunidade acreana.

Sra. Presidente, agradeço a tolerância pelos segundos em que ultrapassei meu tempo.

Era o que eu tinha a dizer.



182 Energia 

DIscurso no 5
Senador Ricardo Santos

(PSDB – ES, sem revisão do orador, em 19/9/2001)94

O SR. RICARDO SANTOS (Bloco/PSDB – ES) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. Se-
nadores, a atual crise energética com que nos defrontamos vem ensejando esforços 
públicos e privados para o aumento da oferta de energia elétrica, em várias frentes, 
entre as quais se destacam:

A aceleração dos investimentos em hidroeletricidade, com ênfase, em curto e médio 
prazos, na conclusão das obras de usinas em construção e na melhoria da eficiência 
de geração em usinas em operação, além de novos investimentos nos sistemas de 
transmissão de energia elétrica; 

A retomada dos investimentos previstos no programa prioritário de termelétricas 
a gás natural, cujo andamento vinha sendo obstaculado pelo hiato existente entre 
o preço do gás natural e a tarifa de energia elétrica – hoje felizmente equacionado 
pelo Governo Federal; 

Estabelecimento de linhas de financiamento para geração de energia elétrica a partir 
de fontes alternativas, entre elas a eólica e a da biomassa, esta última com ênfase 
em co-geração. 

No caso da biomassa, os resíduos de cana-de-açúcar – bagaço, folha e ponteiras 
– surgem como importante fonte energética alternativa prontamente disponível, 
em face de sua abundância nas usinas de açúcar e álcool do Nordeste e do Centro-
Sul do País. De acordo com publicações do Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social (BNDES), o aproveitamento da biomassa de cana-de-açúcar 
apresenta aspectos bastante positivos na expansão da oferta de energia, como os 
que destacamos a seguir.

É possível aumentar a oferta de energia elétrica para o mercado em prazo relativa-
mente curto (de 12 a 18 meses), de forma a suprir parte significativa das necessidades 
do País.

O potencial de co-geração de energia elétrica no Brasil, a partir dos resíduos de 
cana-de-açúcar, é da ordem de 3 mil megawatts de potência instalada e, portanto, 
muito expressiva.

A produção e a disponibilização de energia elétrica a partir da biomassa da cana-de-
açúcar se verificam no período seco, na região Centro-Sul, exatamente no período 
crítico, em que os reservatórios das hidroelétricas estão no seu nível mais baixo.

94 Fonte: SICON – Sistema de Informações do Congresso Nacional.
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É possível utilizar equipamentos de fabricação nacional, que podem ser fabricados 
em tempo relativamente curto e adequado ao período de implantação de novas 
instalações de produção de energia em co-geração a partir da implantação da cana-
de-açúcar, qual seja, de 12 a 18 meses.

O uso de recursos naturais renováveis proporciona benefício ao meio ambiente, pela 
captura de carbono e redução do seu lançamento no ar (na queima do álcool como 
combustível).

A utilização da biomassa para produção enérgica contribui para consolidar no País 
o modelo de mercado competitivo na produção de energia elétrica, com um maior 
número de agentes produtivos.

Promove-se a melhoria da capacidade competitiva da indústria sucroalcooleira, ao 
se possibilitar nova fonte de receita e ao se viabilizar um melhor aproveitamento dos 
resíduos industriais da atividade.

Reconhecendo as vantagens da co-geração, principalmente com fontes alternativas de 
energia, como o aproveitamento da biomassa, a partir de 1999, antes mesmo, portanto, 
do agravamento da crise energética, o Governo Federal editou uma série de medidas 
para viabilizar o aumento da oferta de energia, entre as quais destacamos um conjunto 
de resoluções emitidas pela Aneel e também, de maneira muito particular, a Portaria 
do Ministério de Minas e Energia no 557, de 6 de dezembro de 2000, pela qual foi 
lançado o Programa de Financiamento à Co-geração de Eletricidade, garantindo o 
acesso das usinas e destilarias de açúcar e álcool ao Programa de Apoio Financeiro 
a Investimentos Prioritários do Setor Elétrico.

Nesse sentido, com base nessa Portaria, o BNDES alocou recursos, com uma dotação 
inicial de R$ 250 milhões, visando a financiar a co-geração a partir dos resíduos de 
cana-de-açúcar. O BNDES, até julho deste ano, já havia recebido oito projetos, com 
previsão de investimentos totais da ordem de R$ 300 milhões e financiamentos no 
valor de R$ 220 milhões. 

No caso do Estado do Espírito Santo, a co-geração de energia a partir dos resíduos 
de cana-de-açúcar é especialmente importante, em razão da reduzida capacidade de 
geração própria de energia elétrica, decorrente do limitado potencial hidroelétrico de 
seu território. Cerca de 86% do suprimento de energia elétrica do Estado são origina-
dos da rede interligada do sistema Sudeste, proveniente de Furnas. A atual capacidade 
instalada no Estado é de apenas 172 megawatts, de origem hidroelétrica, para uma 
demanda total da ordem de 1.300 megawatts/ano. Portanto, o aumento da geração 
própria de energia elétrica do Estado do Espírito Santo é de fundamental importância 
e de caráter estratégico para o desenvolvimento econômico do Estado. 

Historicamente, a qualidade e a confiabilidade do serviço de suprimento de energia 
elétrica do Estado têm sido afetadas tanto por problemas internos, quanto por pro-
blemas externos às concessionárias. 
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No ambiente interno, as duas concessionárias prestadoras de serviços de distribuição 
de energia elétrica no Estado – Espírito Santo Centrais Elétricas S.A (Escelsa) e Em-
presa de Força e Luz Santa Maria – vêm realizando investimentos significativos no 
segmento de distribuição e em subestações com o propósito de reduzir interrupções 
de carga, aumentando a confiabilidade do sistema no fluxo normal de fornecimento 
de energia.

Contudo, é no âmbito externo às concessionárias que se originam os principais proble-
mas de suprimento de energia no Estado do Espírito Santo. Com efeito, as interrupções 
no fornecimento, na maioria das vezes, têm como causa o fato de o Estado ser um 
importador líquido de energia e situar-se numa “ponta de linha” do sistema Sudeste. 
Tais interrupções penalizam, de tempos em tempos, tantos os consumidores industriais 
– com o desligamento das cargas dessas unidades – quanto a população em geral, que 
sofre com os danos causados aos equipamentos e aparelhos de uso residencial.

O parque sucroalcooleiro do Estado do Espírito Santo é representado por duas usinas 
de açúcar e álcool com destilarias anexas – as usinas Paineiras S.A. e a Destilaria 
Itaúnas S.A., além de cinco unidades autônomas de produção de álcool. Apenas a 
Usina Paineiras, a mais antiga do Estado, localiza-se na região sul. As demais estão 
situadas no norte capixaba.

A produção industrial do setor sucroalcooleiro no Espírito Santo alcança cerca de 
45.474 toneladas métricas de açúcar e 150.902 m³ de álcool, numa área explorada 
de cerca de 45 mil hectares, que produziram 2,5 milhões de toneladas de cana-de-
açúcar, em 2000. Os empregos gerados no setor são da ordem de 6.000 na safra e de 
2.500 na entressafra. No seu conjunto, atualmente, as usinas e destilarias têm um 
potencial relativamente elevado de produção de energia sob a forma de co-geração 
e que precisa ser melhor aproveitado, principalmente com a introdução de melhorias 
tecnológicas nas usinas, com a melhoria da eficiência de conversão da biomassa em 
energia e mesmo com a melhor utilização da capacidade instalada com a ampliação 
dos plantios de cana-de-açúcar.

Por essa razão, os empresários do setor sucroalcooleiro no Espírito Santo, repre-
sentados pelo Sindicato dos Produtores de Açúcar e Álcool, mobilizaram-se e 
apresentaram um programa de investimentos na melhoria do processo de produção 
e industrialização da cana-de-açúcar, associada à co-geração de energia elétrica com 
as novas tecnologias disponíveis.

Com o aumento da área plantada e as melhorias no processo de produção, incluindo 
a expansão da área irrigada, além dos aperfeiçoamentos necessários ao processo de 
industrialização de açúcar e álcool, e considerando, ainda, os investimentos necessá-
rios em novas tecnologias de co-geração, o potencial de produção bruta de energia, 
a partir da biomassa da cana, atinge 264 megawatts.

Para as condições de oferta de energia no Espírito Santo, além das vantagens e pontos 
positivos da co-geração apontados pelo BNDES, devemos acrescentar, primeira-
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mente, que as usinas contribuiriam para suprir totalmente a sua demanda, que é da 
ordem de 40 megawatts/ano, e seriam utilizadas na operação industrial, irrigação e 
outros usos, além de ofertar ao mercado local uma disponibilidade líquida de oferta 
de energia de 224 megawatts, a partir de 2003. Ademais, conforme já dissemos, a 
condição de “ponta de linha” da rede Sudeste, que é característica do meu Estado, 
reforça a necessidade de investimentos em co-geração a partir dos resíduos de cana-
de-açúcar, em face da maior estabilidade e confiabilidade que transferirão ao sistema 
de transmissão e distribuição de energia elétrica no Estado do Espirito Santo. 

Nesse sentido, estamos encaminhando à Câmara de Gestão da Crise de Energia Elé-
trica, ao Ministério de Minas e Energia, à Agência Nacional de Energia Elétrica e ao 
BNDES, com apoio do Deputado Luiz Durão, estudo elaborado pelo Sindicato dos 
Produtores de Açúcar e Álcool do Estado do Espírito Santo, no qual estão explicitados 
e detalhados os objetivos, as metas e os recursos necessários para modernizar o setor 
sucroalcooleiro e inseri-lo no Programa de Co-geração de Eletricidade.

Para isso, estamos propondo a realização de uma reunião específica para tratar do 
tema, que contará com a participação dos empresários do setor sucroalcooleiro, 
com representantes da Câmara de Gestão da Crise Energética e com as agências de 
financiamento do Governo Federal, incluindo o Banco do Brasil e o Banco do Nor-
deste, com o propósito de estabelecer condições mais adequadas ao financiamento 
do referido programa.

Essa é uma oportunidade ímpar para o Espírito Santo e para o Brasil ampliarem sua 
produção de energia elétrica a partir do setor sucroalcooleiro, o que é verdadeiro 
particularmente para o Nordeste brasileiro e para o Centro-Sul, de tal forma a am-
pliar a oferta de energia elétrica no Brasil. Estamos, a um só tempo, atendendo às 
vertentes econômica, ambiental e social na geração de energia a partir da biomassa, 
representada pelos resíduos de cana-de-açúcar.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
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DIscurso no 6
Senador Edison Lobão

(PFL – MA, em 19/4/2001)95

O SR. EDISON LOBÃO (PFL – MA) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. Senadores, há 
mais de quatro anos venho eu, desta tribuna e por meio do Projeto de Lei do Senado 
no 27/96, pleiteando a maior atenção das nossas autoridades para um aproveitamento 
mais efetivo das energias alternativas. Meu projeto, que infelizmente tramita a passos 
lentos, objetiva promover o desenvolvimento das energias termossolar, fotovoltaica 
e eólica. Foi elaborado após aprofundados estudos de especialistas no assunto, qua-
lificados colaboradores de órgãos técnicos do Ministério da Ciência e Tecnologia, 
da Cemig, do Foro Permanente de Energias Renováveis e da Consultoria Legislativa 
do Senado Federal. A proposição inclusive já inspirou algumas iniciativas do Poder 
Executivo em relação ao assunto, embora nelas não se tenha mencionado, nem de 
passagem, que a precedência do debate coube ao Poder Legislativo por meio do 
referido projeto do Senado. 

Numa das minhas interferências orais sobre o tema, eu citei o que estaria ocorrendo 
nos Estados Unidos, país onde, ao contrário do nosso tropicalíssimo Brasil, não 
impera o ano inteiro o sol escaldante, matéria-prima da energia solar. A imprensa à 
época noticiou os altos investimentos do Governo norte-americano nas pesquisas e 
na implantação da energia solar em seu território. Bairros, edifícios e mesmo cidades 
estariam sendo beneficiados com a utilização da energia solar. A própria Broadway 
estava incluída nessa programação, pois se desejava que seus famosos letreiros 
luminosos, que gastam um volume considerável de energia elétrica, passassem a 
economizá-la com o suporte da eletricidade produzida por conversão fotovoltaica. 

Esse noticiário, Sr. Presidente, exibiu as tempestades e os entulhos de neve que 
atravancam, no período invernal, os campos e as cidades norte-americanas. Mesmo 
assim, a tecnologia norte-americana não fugia ao desafio de descobrir o modo e as 
condições para aproveitar, naquele país, os benefícios de um sol que não lhes é tão 
constante como o nosso. 

No Brasil, ao contrário, nós subestimamos o privilégio que nos assegura a média, 
praticamente em todo o território nacional, das 2.500 horas de sol por ano – requi-
sito mínimo para o emprego econômico da energia solar –, para ampliarmos, por 
processos limpos e não poluentes, nossa capacidade energética. 

Também subestimamos o vento, esse vento refrescante, constante, que enverga ár-
vores e resistentes coqueiros, que constrói e move dunas por todo o litoral brasileiro, 

95 Fonte: SICON – Sistema de Informações do Congresso Nacional.



187Energia

adequado e propício à utilização da energia eólica – um convite da natureza ainda 
não aproveitado. 

Retorno hoje à tribuna sobre o mesmo tema, Sr. Presidente, motivado por uma re-
portagem assinada pela jornalista Elaine Resende, da Folha de S.Paulo, edição de 2 
de abril corrente, sob o título País investe pouco em energia alternativa. 

Registra um trecho da matéria: 

O Ministério de Minas e Energia investiu, de 1994 a 2000, R$ 50 milhões nas chama-
das energias alternativas – solar, eólica (vento), de micro-hidrelétricas e de biomassa 
(obtenção de energia a partir de resíduos sólidos). Neste ano, o governo federal vai 
destinar R$ 10 milhões. É um investimento tímido, de acordo com especialistas da 
área que acreditam no uso de fontes renováveis como uma opção ao sistema conven-
cional de energia elétrica. O País tem hoje cerca de 20 milhões de brasileiros sem 
energia elétrica. Por outro lado, o Brasil recebe, por ano, aproximadamente 15 trilhões 
de MW em energia solar. Segundo Ricardo Dutra, engenheiro do Cresesb (Centro 
de Referência de Energia Solar e Eólica Sérgio Sauvo Brito), usando apenas uma 
parte desse potencial seria possível gerar um suprimento equivalente a quatro vezes 
a energia gerada no mesmo período por uma grande usina hidrelétrica. Para Dutra, 
o que dificulta a utilização da energia solar é a falta de divulgação pelo governo. “A 
maioria das pessoas não sabe que existe essa opção.” 

E acrescenta a reportagem que, na fase inicial, o aproveitamento das fontes alter-
nativas só é possível através de investimentos governamentais. Na Alemanha, por 
exemplo – outro país que não prima pela abundância do sol o ano inteiro –, 3.000 
casas já contam com painéis captadores de luz solar acoplados à rede convencional, 
gerando economia de até 50% no consumo energético. E o Governo alemão programa 
agora instalar os painéis em 100 mil novas casas. 

Enfim, torna-se óbvio, notadamente nestes tempos de ameaças de racionamento, a 
necessidade do aproveitamento do que nos oferece a natureza. Seria uma solução 
para as comunidades rurais distantes da rede elétrica, uma solução para o aqueci-
mento de água nos chuveiros elétricos, o principal vilão denunciado pelas empresas 
de distribuição de energia. 

A citada reportagem da jornalista Elaine Resende narra uma informação da Eletrosol, 
fabricante de aquecedores solares, dando conta de que o Brasil é o país que mais 
utiliza o chuveiro elétrico no mundo. 25% da energia produzida é consumida nas 
residências. Desse total, um terço é gasto somente com o chuveiro elétrico, ou 8% 
da produção nacional, segundo os dados oferecidos. 

O coordenador-geral de Programas Energéticos da Secretaria de Energia do Ministé-
rio de Minas e Energia, Pedro Bezerra – citado na matéria jornalística –, reconhece 
que a tecnologia da energia solar é onerosa. Para sua implantação, seria necessária 
uma linha de crédito de longo prazo para investimentos em energia alternativa. Diz 
o coordenador: “Os empréstimos no Brasil são de 8, 12 anos, com uma taxa de juros 
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um pouco mais elevada. É necessário que haja uma expansão desses prazos, que se 
chegasse a pelo menos 20 anos”. 

Como já falei desta tribuna, há de se dedicar maior atenção ao aproveitamento das 
energias alternativas. A energia solar direta, obtida por captação termossolar e 
aplicada sobretudo em aquecimento de água, e a eletricidade produzida por conver-
são fotovoltaica – juntamente com a energia eólica –, constituem as modalidades 
energéticas renováveis e não poluentes que merecem ser estimuladas. São as formas 
mais promissoras em termos de desenvolvimento tecnológico e comercial, capazes 
de contribuir para a melhoria das condições econômicas e sociais de significativa 
parcela da população brasileira e para a diminuição dos desníveis regionais. 

Sr. Presidente, meu objetivo, neste pronunciamento, é mais uma vez chamar a atenção 
das nossas autoridades para a fundamental importância de se investir, até mesmo 
com agressividade, na tecnologia das energias alternativas que a natureza pôs à dis-
posição do Brasil. Quando menos, fazer o que outros países, menos privilegiados do 
que o nosso com as ofertas da natureza, já fazem com sucesso. O que tem ocorrido, 
até agora, reflete um desinteresse que não atende aos reclamos de uma economia 
voltada inclusive para as futuras gerações. Torna-se necessária, portanto, uma nova 
visão do problema, que suscite ânimo e vontade política para o aproveitamento do 
que nos oferece a bendita natureza. 

Era o que eu tinha a dizer. 

Muito obrigado.
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– A –
Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombus-
tíveis – ANP (ver também Biocombustíveis, Gás natural e Petro-
brAs)

* biodiesel; definição de limites de aferição e medição – Lei no 11.097/2005, 
art. 2o, § 3o

* instituição, controle e gestão – Lei no 9.478/97

Agência Nacional de Energia Elétrica – ANEEL (ver também 
Energia Elétrica)

* Câmara de Comercialização de Energia Elétrica – CCEE – Lei no 10.848/2004, 
art. 4o

* licitações para permissões – Lei no 10.438/2002, art. 15
* recomposição tarifária extraordinária – Lei no 10.438/2002, art. 4o 

Autopropulsores de Energia Elétrica (ver Energia Elétrica)

– B –
Biocombustíveis (ver também ANP, Biodiesel e Biomassa) 

* incrementação do uso na matriz energética nacional – Lei no 11.097/2005, 
art. 1o

Biodiesel 
* ANP; definição de limites de aferição e medição – Lei no 11.097/2005, art. 2o 
* participação aumentada na matriz energética – Lei no 11.097/2005

Biomassa
* Conta de Desenvolvimento Energético – Lei no 10.438/2002, art. 13

BNDES
* programa de apoio a concessionárias – Lei no 10.438/2002, art. 5o

– C –
Carvão Mineral

* Conta de Desenvolvimento Energético – Lei no 10.438/2002, art. 13

Conselho Nacional de Política Energética
* critérios de garantia de suprimento – Lei no 10.848/2004, art. 1o, § 7o
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Conta de Desenvolvimento Energético
* pequenas centrais hidrelétricas, biomassa, gás natural e carvão mineral – Lei 

no 10.438/2002, art. 13 

– E –
Eficiência Energética (ver Energia Elétrica)

Eletrobrás (ver também Energia Elétrica e PROINFA)
* produtores independentes autônomos; celebração de contratos – Lei no 

10.438/2002, art. 3o

* PROINFA; celebração de contratos – Lei 10.438/2002, art. 3o, I, “a”

Empresa de Pesquisa Energética – EPE (ver também Energia 
Elétrica)

* empreendimentos de geração; garantia física – Decreto no 5.163/2004, art. 4o, § 
1o

Energia das Marés
* aproveitamento – discurso do Senador Augusto Botelho – PT – RR, em 

12/6/2007 

Energia Elétrica (ver também ANEEL e Eletrobrás)
* autopropulsores de energia elétrica – PLS no 35/2008
* comercialização – Lei no 10.848/2004 e Decreto no 5.163/2004
* concessionárias, permissionárias e autorizadas; eficiência energética – Lei no 

9.991/2000 (Ementa), Decretos nos 5.163/2004, art. 14 e 3.867/2001 (Ementa)
* eficiência energética/máquinas e aparelhos – Lei no 10.295/2001, art 2o – edi-

ficações – Lei no 10.295/2001, art. 4o

* expansão de oferta – Lei no 10.438/2002
* pesquisa e desenvolvimento – Lei 9.991/2000 e Decreto no 3.867/2001
* Sistema Interligado Nacional – PLS no 35/2008
* Sistema Interligado Nacional – SIN; operação – Lei no 10.848/2004, art. 1o, § 4o

Energia Eólica (ver Fonte Eólica)

Energia Nuclear (ver Política Nacional de Energia Nuclear)

Energia Solar
* diretrizes para programas específicos – Lei no 11.097/2005, art. 3o

* Eletrobrás; programa para transformação em energia elétrica – Lei no 
10.438/2002, art. 23

* emprego econômico – discurso do Senador Edison Lobão – PFL – MA, em 
19/4/2001
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Etanol (ver Biocombustíveis)

– F –
Fonte Eólica

* Centrais de Geração a Partir de Fonte Eólica – PLS no 379/2008
* energia eólica; diretrizes para programas específicos – Lei no 11.097/2005, 

art. 3o

Fontes Alternativas de Energia (ver PROINFA)
* energia proveniente de outras fontes alternativas; diretrizes para programas 

específicos – Lei no 11.097/2005, art. 3o

– G –
Gás Natural

* Conta de Desenvolvimento Energético – Lei no 10.438/2002, art. 13
* petróleo e gás natural; refino e processamento – Lei no 9.478/97, arts. 53 a 60

– P –
Pequenas Centrais Hidroelétricas

* Conta de Desenvolvimento Energético – Lei no 10.438/2002, art. 13

Pesquisa e Desenvolvimento (ver Energia Elétrica)

PetrobrAs
* contratos de concessão de blocos comerciais – Lei no 9.478/97, art. 34
* definição, objeto e demais procedimentos – Lei no 9.478/97, arts. 61 a 68
* energia; objeto social – Lei no 10.438/2002
* petróleo e gás natural; refino e processamento – Lei no 9.478/97, arts. 53 a 60
* programa de exploração, desenvolvimento e produção – Lei no 9.478/97, art. 31 

Petróleo (ver PetrobrAs)

Política Energética Nacional
* disposição – Lei no 9.478/97

Política Nacional de Conservação e Uso Racional de Ener-
gia

* Disposição – Lei no 10.295/2001
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Política Nacional de Energia Nuclear
* Disposição – Lei no 4.118/62

PROINFA – Programa de Incentivo às Fontes Alternativas 
de Energia Elétrica

* criação – Lei no 10.438/2002 (Ementa)
* instituição – Lei no 10.438/2002, art. 3o

– S –
Sistema Elétrico Interligado Nacional (ver Energia Elé-
trica)

– T –
Termeletricidade (ver também Energia Elétrica)

* PPT; 13 usinas – discurso do Senador Rodolpho Tourinho – PFL – BA, em 
31/10/2005

* Programa Prioritário de Termeletricidade – PPT; contratação – Lei no 
10.438/2002, art. 1o, § 4o 


